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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 43/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 71, de 24 de Março de 2000,
inserindo o seguinte:

Câmara Municipal de Almeirim.
Câmara Municipal de Ansião.
Câmara Municipal do Barreiro.
Câmara Municipal de Bragança.
Câmara Municipal da Calheta (Madeira).
Câmara Municipal de Câmara de Lobos.
Câmara Municipal de Celorico de Basto.
Câmara Municipal do Corvo.
Câmara Municipal do Crato.
Câmara Municipal de Évora.
Câmara Municipal de Faro.
Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo.
Câmara Municipal de Fornos de Algodres.
Câmara Municipal da Horta.
Câmara Municipal de Idanha-a-Nova.
Câmara Municipal das Lajes do Pico.
Câmara Municipal de Loulé.
Câmara Municipal de Lousada.
Câmara Municipal de Mafra.
Câmara Municipal de Meda.
Câmara Municipal da Moita.
Câmara Municipal de Mondim de Basto.
Câmara Municipal de Mortágua.
Câmara Municipal de Nelas.
Câmara Municipal de Nisa.
Câmara Municipal de Óbidos.
Câmara Municipal de Odemira.
Câmara Municipal de Oeiras.
Câmara Municipal de Oliveira de Frades.
Câmara Municipal de Oliveira do Hospital.
Câmara Municipal de Palmela.
Câmara Municipal de Penalva do Castelo.
Câmara Municipal de Ponte de Lima.
Câmara Municipal da Póvoa de Varzim.

Câmara Municipal de Redondo.
Câmara Municipal de Rio Maior.
Câmara Municipal de Santa Cruz da Graciosa.
Câmara Municipal de Santa Marta de Penaguião.
Câmara Municipal de São Brás de Alportel.
Câmara Municipal de São Roque do Pico.
Câmara Municipal de Sátão.
Câmara Municipal de Setúbal.
Câmara Municipal de Sines.
Câmara Municipal de Tavira.
Câmara Municipal de Tondela.
Câmara Municipal de Torres Novas.
Câmara Municipal de Vagos.
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.
Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares.
Câmara Municipal de Vila Real.
Câmara Municipal de Vila de Rei.
Câmara Municipal de Vila Viçosa.
Câmara Municipal de Vinhais.
Junta de Freguesia de Alandroal (Nossa Senhora da

Conceição).
Junta de Freguesia de Alverca do Ribatejo.
Junta de Freguesia de Arrentela.
Junta de Freguesia de Bucelas.
Junta de Freguesia de Carnaxide.
Junta de Freguesia de Corval.
Junta de Freguesia da Falagueira.
Junta de Freguesia de Joane.
Junta de Freguesia de Moimenta da Serra.
Junta de Freguesia de Ossela.
Junta de Freguesia de Porto Salvo.
Junta de Freguesia de Santa Maria dos Olivais.
Junta de Freguesia de Santiago de Riba-Ul.
Junta de Freguesia de São Caetano.
Junta de Freguesia de São Julião do Tojal.
Junta de Freguesia de Trindade.
Junta de Freguesia da Vila de Cucujães.
Junta de Freguesia de Vila de Rei.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Guimarães.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal da

Nazaré.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Centro de Estudos e Formação Autárquica

Aviso n.o 5414/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma, faz-se público
que se encontra afixada para consulta a lista de antiguidade do pessoal
do Centro de Estudos e Formação Autárquica com referência a 31
de Dezembro de 1999.

9 de Março de 2000. — O Vice-Presidente, Belmiro Moita da Costa.

Instituto da Comunicação Social

Despacho (extracto) n.o 6499/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 8 de Março de 2000:

Ricardo Jorge Henriques de Lacerda, técnico profissional principal
do quadro de pessoal do Instituto da Comunicação Social —
nomeado definitivamente, precedendo concurso, na categoria de
técnico profissional especialista do mesmo quadro de pessoal, com
efeitos a partir da data da publicação no Diário da República. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — A Presidente, Teresa Ribeiro.

Instituto Português da Juventude

Aviso n.o 5415/2000 (2.a série). — De acordo com os requisitos
do artigo 12.o da Portaria n.o 354/96, de 16 de Agosto, publica-se
em anexo o relatório anual (1999) que contém a lista das associações
inscritas no RNAJ, indicando o número dos seus associados ou mem-
bros, e a lista das associações candidatas à inscrição no RNAJ cuja
inscrição foi recusada.

14 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva,
Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

ANEXO

Associação RNAJ local

Nome Sócios Sócios
jovens

Distrito de Aveiro

1 Ass. Cultural Jornal Jovem de Alvarenga . . . 1 820 1 380
2 Ass. de Jovens Ecos Urbanos . . . . . . . . . . . . 573 561
3 Ass. de Jovens de Santa Joana . . . . . . . . . . . 130 120
4 Centro Cultural e Recreativo de Maceda . . . 345 260
5 União Desportiva, Cultural e Recreativa do

Silveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 310 245
6 Grupo de Dinamização Cultural de Mozelos 399 308
7 Associação do Prémio Nacional de Litera-

tura Juvenil de Ferreira de Castro . . . . . . 1 300 1 240
8 Ass. Cultural Desp. e Rec. Unidos de

Rossas — ACDRUT . . . . . . . . . . . . . . . . . 255 230
9 Ass. de Física da Universidade de Aveiro . . . 184 166

10 Casa da Gaia — Centro de Cult. Desporto
e Recreio de Argoncilhe . . . . . . . . . . . . . . 716 544

11 Grupo Musical de Fiães . . . . . . . . . . . . . . . . 466 349
12 Núcleo de Atletismo de Cucujães . . . . . . . . 293 293
13 Centro Cultural Desportivo e Recreativo de

Lourosa de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52 40
14 Clube de Pára-Quedismo Civil de Aveiro . . . 185 142
15 ADERCUS — Ass. Desportiva Recreativa

Cultural da Serena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 367 281
16 Acto — Instituto de Arte Dramática . . . . . . 42 32
17 Associação de Beneficência Cultura e

Recreio de Paramos . . . . . . . . . . . . . . . . . 535 410
18 Centro Recreativo e Cultural de São Miguel

de Canelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 100
19 Grupo Folclórico e Etnográfico de Fer-

mentelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 60
20 Centro Cultural e Recreativo de Souto Mau 146 111
21 Ass. Cultural e Social de Couto de Esteves 187 148
22 Duna Meão — Ass. Cultural e Recreativa

de Loumeão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 86 65

Nome Sócios Sócios
jovens

23 GEMDA — Grupo Experimental de Mú-
sica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 139 122

24 JOVOUGA — Ass. Cultural Desportiva e
Recreativa de Cedrim . . . . . . . . . . . . . . . . 137 105

25 Cine Clube de Avanca . . . . . . . . . . . . . . . . . . 253 206
26 Ass. de Jovens Sol Nascente de Santo

Ildefonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 258 212
27 Laboratório de Expressão Dramática de

Oliveira do Bairro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78 66
28 Grupo Folclórico Senhora da Saúde . . . . . . 80 62
29 Ass. Cultural e Recreativa de Vale de

Cambra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 568 428
30 CRECOR — Cultura Recreio e Desporto

de Cortegaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 364 273
31 Centro Desportivo e Recreativo de São

Pedro de Nabais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 470 355
32 Filarmónica União de Oliveira do Bairro . . . 240 158
33 Associação de Arte Combrense . . . . . . . . . . 104 87
34 Grupo de Jovens A Tulha Ass. Cult. Rec.

de Gafanha de Aquém . . . . . . . . . . . . . . . 147 121
35 ORI/Estarreja — Clube de Orientação de

Estarreja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133 101
36 Grupo Cultural e Recreativo de Rossas . . . 122 92
37 Sul — Ass. de Cooperação para o Desen-

volvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 416 331
38 Ass. dos Amigos da Música de Anadia . . . . 96 74
39 Equitação Haras de Portugal — Ass. Cul-

tural e Recreativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 24
40 Juventude de Sanguedo . . . . . . . . . . . . . . . . . 810 690
41 CIRAC — Círculo de Recreio, Arte e Cul-

tura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 753 572
42 Ass. Desportiva e Cultural de Felgueira 205 158
43 Ass. de Fomento Desportivo, Cultural e

Recreativo 2002 Nogueiró . . . . . . . . . . . . 410 323
44 Cine Clube de Angeja . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63 63
45 Ass. Desportiva e Cultural de Tropeço . . . . 166 141
46 Ass. Jovens ABC de Nojões . . . . . . . . . . . . . 276 227
47 Conjunto Etnográfico de Moldes de Danças

e Corais Arouquenses . . . . . . . . . . . . . . . . 245 191
48 Grupo Etnográfico Terras de Cambra . . . . 125 102
49 Ass. Cultural e Recreativa de Mansores —

Arouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 101
50 Associação Madeirenses em Aveiro . . . . . . 230 230
51 Ass. Cultural e Recreativa de Avanca . . . . . 104 79
52 ADGI — Ass. para a Defesa dos Interesses

da Gafanha da Nazaré . . . . . . . . . . . . . . . 151 114
53 Clube de Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 34
54 Grupo de Jovens Cristãos do Luso . . . . . . . 79 76
55 Ass. Centro Juvenil Ponte de Vagos . . . . . . 45 43
56 Rancho Regional de Argoncilhe . . . . . . . . . 460 355
57 Grupo Etnográfico da Gafanha da Nazaré 120 96
58 Hidra — Ass. Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 31
59 Banda Recreativa União Pinheirense . . . . . 53 43
60 Ass. Académica de Cambra . . . . . . . . . . . . . 405 370
61 Ass. Cultural de Aradas . . . . . . . . . . . . . . . . 139 107
62 Projecto Dança de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . 25 27
63 Ass. TAL — Teatro Amador de Loureiro 63 49
64 Ass. Desportiva, Recreativa e Cultural de

Palmaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 745 560
65 Grupo de Jovens da Praia da Barra . . . . . . . 67 58
66 ANADIJOVEM — Ass. Juvenil de Anadia 114 105
67 Cine Clube da Feira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 536 446
68 Ass. Desportiva Tabueira . . . . . . . . . . . . . . . 280 210
69 Grupo Folclórico O Arrais . . . . . . . . . . . . . . 95 74
70 Ass. Cultural e Recreativa de Fajões . . . . . . 473 370
71 AARA — Ass. Aventura Ria de Aveiro . . . 86 66
72 D’Orfeu — Ass. Cultural . . . . . . . . . . . . . . . 61 47
73 DAO — Ass. Cultural e Desportiva . . . . . . 80 75
74 Banda União Musical Pessegueirense . . . . . 230 173
75 Os Arautos — Grupo d’Arte e Cultura . . . . 40 30
76 Água Triangular — Ass. dos Ambientalistas

da Bacia Hidrográfica do Vouga . . . . . . . 772 601
77 Rancho Regional da Casa do Povo de Ílhavo 204 159
78 Grupo Cultural e Recreativo da Taipa . . . . 108 82
79 Núcleo de Montanha de Espinho . . . . . . . . . 30 26
80 Federação das Ass. Juvenis do Distrito de

Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
81 Projecto Jovem — Ass. Cultural e Recrea-

tiva de Fermentelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 87 70
82 Ass. Juvenil Sanchos — Galius . . . . . . . . . . . 37 36
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Nome Sócios Sócios
jovens

83 Oficina de Diónisos — Ass. Juvenil . . . . . . . 31 28
84 Ass. Infante Nobre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 30
85 Grupo Juvenil de Pinheiro da Bemposta . . . 422 349
86 Contacto — Companhia de Teatro Água

Corrente de Ovar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 44
87 URTIARDA — Clube do Ambiente e

Património do Ardia e Urtigosa . . . . . . . . 22 25
88 Escolíadas — Associação Recreativa Cultu-

ral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 17

Total . . . . . . . . . . . . . 22 251 18 016

Distrito de Beja

1 Clube Náutico de Mértola . . . . . . . . . . . . . . 796 630
2 Voz da Tribo — Ass. de Jovens de Castro

Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 40
3 Teatro Experimental de Pias . . . . . . . . . . . . 100 87
4 Ass. Juvenil Lendas d’Encantar . . . . . . . . . . 22 22
5 Ass. Alentejo TT — Todo o Terreno . . . . . . 38 38
6 Grupo Desportivo de Odivelas . . . . . . . . . . . 126 100
7 ENGURIPITADOS — Ass. de Jovens de

Barrancos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 227 199
8 Ass. dos Radioamadores da Planície Alen-

tejana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 161 121
9 Grupo de Amigos da Serra do Mendro . . . . 102 85

10 Ass. de Apoio ao Escotismo no Concelho
de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 110

11 Grupo de Teatro de Serpa . . . . . . . . . . . . . . 21 16
12 Ass. Juventude Desportiva das Neves . . . . . 215 171
13 Ass. de Iniciativas Culturais de Vila Nova

de São Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 16
14 Mirante — Ass. Juvenil Cultural Ambiental

e Desportiva de Selmes . . . . . . . . . . . . . . . 35 35
15 Centro de Apoio a Jovens Universitários . . . . 44 33

Total . . . . . . . . . . . . . 2 067 1 703

Distrito de Braga

1 Ass. Aventura da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . 305 251
2 ACARF — Ass. Cultural Artística e Re-

creativa de Forjães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 375 288
3 Ass. Cultural Desportiva e Recreativa de

Covas de Aboim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 115
4 Ass. Desportiva Recreativa e Cultural de

Chorense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 98 80
5 Ass. Cultural Recreativa e Musical de

Aboim da Nóbrega . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 38
6 Teatro Universitário do Minho . . . . . . . . . . 185 156
7 Ass. Cultural de Garfe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230 180
8 Ass. Desportiva e Cultural de São João Bap-

tista de Bucos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93 70
9 Ass. de Amizade de Penascais . . . . . . . . . . . 145 120

10 ARCUM — Ass. Recreativa e Cultural
Universitária do Minho . . . . . . . . . . . . . . . 241 188

11 NHA — Clube Montanha . . . . . . . . . . . . . . . 94 79
12 Ass. Juvenil Corpo de Animação . . . . . . . . . 80 79
13 Jovem Cooperante Natureza/Cultura . . . . . 130 130
14 Centro Académico de Braga São Luís Gon-

zaga (CAB) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78 59
15 Centro Recreativo e Cultural de Campelos 325 244
16 Grupo de Jovens Alvorada . . . . . . . . . . . . . . 55 50
17 Núcleo Filatélico de Coleccionismo de

Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 205 155
18 Ass. de Pico de São Cristóvão . . . . . . . . . . . 258 194
19 CAL — Centro de Apoio Local . . . . . . . . . . 401 332
20 Ass. Recreativa e Cultural de Campo . . . . . 168 146
21 Grupo Cultural e Recreativo Unidos da

Casa do Povo de Mire de Tibães . . . . . . . 118 98
22 Fórum Airão de São João . . . . . . . . . . . . . . . 140 110
23 Ass. Juvenil Jovens em Caminhada . . . . . . . 330 279
24 Ass. Teatro Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . 716 544
25 Trovas ao Vento — Promoção Cultural . . . 43 36
26 Ass. Nova Esperança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62 62
27 Centro Cultural de Montemuro . . . . . . . . . . 264 244
28 Ass. Recreativa e Artística do Bugio . . . . . . 182 155
29 Centro de Estudos do Curso de Relações

Internacionais — CECRI . . . . . . . . . . . . . 455 384

Nome Sócios Sócios
jovens

30 AZEITUNA — Tuna de Ciência da Uni-
versidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 57

31 Ass. da Juventude de Barros . . . . . . . . . . . . . 200 164
33 Ass. Desportiva e Recreativa de Ceide, São

Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 325 288
34 Ass. Cultural e Recreativa de Fermil de

Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 223 180
35 Equipa Espiral — Ass. Humanitária Cultu-

ral e Recreativa de Braga . . . . . . . . . . . . . 84 72
36 Grupo Cultural e Recreativo Nun’Álvares 1 309 1 010
37 Ass. Desportiva Recreativa e Cultural de

Dornelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 203 173
38 JUNI — Jovens Unidos Num Ideal . . . . . . . 746 586
39 Ass. Juvenil de Moure . . . . . . . . . . . . . . . . . . 319 246
40 A Pérola — Ass. Juvenil . . . . . . . . . . . . . . . . 265 208
41 Grupo ADONAI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 36
42 Rio Neiva — Ass. de Defesa do Ambiente 334 252
43 Tin. Bra — Grupo de Teatro Infantil de

Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 53
44 Ida e Volta — Ass. Cultural e Artística . . . . 52 41
45 ACRA — Ass. Social Cultural e Recreativa

de Alheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 294 238
46 Ass. Etnográfica de Vila Verde . . . . . . . . . . 132 101
47 Grupo Folclórico Infantil do Carreiro Escu-

deiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46 45
48 Este Jovem — Ass. Juvenil do Vale do Este 83 77
49 Vento Norte — Ass. de Defesa do Ambiente

e Ocupação dos Tempos Livres . . . . . . . . . 113 95
50 NEDUM — Núcleo de Estudantes de Edu-

cação da Universidade do Minho . . . . . . 184 144
51 Grupo de Estudantes de Psicologia da Uni-

versidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 287 287
52 Grupo de Alunos do Curso de Comunicação

Social da Universidade do Minho . . . . . . 460 450
53 Grupo Desportivo e Cultural da Juventude

de Valdozende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 296 230
54 Imaginários d’Aventura — Ass. de Tempos

Livres e Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 52
55 ELLOS — Academia de Artes e Ciências 35 27
56 Ass. Cultural, Rec. e Desportiva de Code-

ceda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 145 112
57 ASCUVA — Ass. Cultural e Recreativa de

Vale de Bouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 118 90
58 Grupo Folclórico Lavradeiras de Parada de

Gatim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125 98
59 Ass. Equestre, Tauromáquica e Desportiva

de Forjães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 295 250
61 Ass. Cultural, Social e Recreativa de Fel-

gueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54 41
62 Ass. Cultural, Recreativa e Desportiva de

Sande — Vila Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . 139 107
63 KOKLUS — Ass. Juvenil de Fradelos . . . . . 45 39
64 Morávia — Ass. Juvenil de Moreira de

Cónegos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 121 117
65 Ass. Recreativa e Cultural de Cervães . . . . . 162 125
66 Grupo Cultural e Recreativo de Barco . . . . 317 240
67 Ass. Cultural da Juventude Povoense . . . . . 435 348
68 Ass. Juvenil Caminhos — AJC . . . . . . . . . . . 32 32
69 Tuna Feminina Universitária do Minho —

GATUNA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66 64
70 Ass. Recreativa e Cultural de Antas (A. R.

C. A.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 554 427
71 Grupo de Danças e Cantares de Forjães . . . 77 59
72 Centro de Entretenimento e Apoio à Juven-

tude — CAJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 103 96
73 Centro Cultural Campo Novo . . . . . . . . . . . 145 135
74 Ass. dos Estudantes de São Tomé e Príncipe

em Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 16
75 Centro de Estudos de Administração

Pública — CEAP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 358 312
76 Conselho Municipal da Juventude de Gui-

marães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 2 000
77 Ass. Rede Jovem de Mogege . . . . . . . . . . . . 80 68
78 Ass. de Taekwon-do Paratodos . . . . . . . . . . 34 33
79 Grupo de Jazz da Universidade do Mi-

nho — JUM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 13
80 Grupo Desportivo e Cultural Leões de

Ferro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 140
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Nome Sócios Sócios
jovens

81 Ass. Recreativa, Desportiva e Cultural de
Goães — São Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . 297 227

82 Grupo Desportivo e Recreativo Os Amigos
de Urgeses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 916 691

83 QUASI — Ass. Cultural e Recreativa . . . . . 68 57

Total . . . . . . . . . . . . . 19 099 15 918

Distrito de Bragança

1 Ass. Cultural Fronteiriça . . . . . . . . . . . . . . . . 40 30
2 Centro Cultural e Recreativo do Variz . . . . 146 112
3 Ass. Cultural e Recreativa Constantinense 326 256
4 Ass. Cultural, Desportiva e Recreativa de

Carviçais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 273 227
5 Cipreste — Ass. Cultural e Informativa de

Macedo de Cavaleiros . . . . . . . . . . . . . . . . 111 99
6 Ass. Recreativa e Cultural de Pombal de

Ansiães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 585 444
7 Ass. Recreativa do Santo Cristo . . . . . . . . . . 257 195
8 FRAUGA — Ass. p/o Desenvolvimento

Integrado de Picote . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 130
9 Tuna Académica de Bragança . . . . . . . . . . . 80 72

11 Grupo Cultural e Recreativo Renascer das
Tradições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 101 77

12 Ass. Desportiva Recreativa e Cultural de
Masouco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 239 192

13 Ass. Juvenil 31 de Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . 430 345
14 Ass. Cultural e Recreativa de São Pedro

da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230 175
15 TEB — Teatro de Estudantes de Bragança 34 30
16 Ass. Desportiva de Campelos . . . . . . . . . . . . 111 85
17 Ass. de Melhoramentos Santulhana . . . . . . 172 142
18 Sociedade Filarmónica Felgarense . . . . . . . 205 157
19 Ass. Cultural e Recreativa Bairro da Mãe

d’Água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 160
20 Ass. para a Promoção do Bem-Estar . . . . . . 204 186
21 Ass. Sócio-Cultural e Recreativa de Castro

Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 140
22 Ass. Cultural e Recreativa de Fonte de

Aldeia — Miranda do Douro . . . . . . . . . . 153 124
24 Grupo Desportivo e Recreativo de Fer-

mentãos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88 69
25 Ass. Mogadouro Vivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 387 293
26 Centro Cultural e Recreativo de Mogos . . . 110 85
28 Ass. Cultural de Palaçoulo . . . . . . . . . . . . . . 360 280
29 Ass. Cult. e Rec. Sol Nascente da Freguesia

de Genísio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 169 130
30 Ass. dos Amigos de São Martinho . . . . . . . . 227 200
31 Banda de Música de Izeda . . . . . . . . . . . . . . 97 80
32 Centro de Cultura e Recreio do Santuário

dos Cerejais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 63
33 Mirai qu’Alforjas — Ass. de Juventude de

Sendim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 165 124
34 Real Tuna Universitária de Bragança Boé-

mios e Trovadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 27
35 Galandum Galundaina — Ass. Cultural . . . 86 80
36 Ass. Cultural e Recreativa de Cércio/Grupo

Folclórico dos Pauliteiros de Cércio . . . . 105 79
37 Projecto Arqueológico da Região de Mon-

corvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 275 207
38 Vida Florida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 86 78
39 Ass. Cultural, Desportiva e Recreativa de

Aveleda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 53
40 Grupo Etnográfico e Desportivo de Varge 138 49
41 Ass. Desportiva Cultural e Recreativa de

Macieirinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 85
42 Ass. Freixo de Espada à Cinta — Juventude

em Movimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 21

Total . . . . . . . . . . . . . 6 841 5 381

Distrito de Castelo Branco

1 Ass. Gente Nova de Oleiros . . . . . . . . . . . . . 62 59
2 Ass. Cultural Desportiva e Folclórica da

Coutada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 198 150
3 Núcleo Regional de Investigação Arqueo-

lógica — Ass. de Estudos do Alto Tejo . . . 510 396

Nome Sócios Sócios
jovens

4 Ass. Recreativa e Cultural de Alcains . . . . . 230 183
5 Clube Náutico de Castelo Branco . . . . . . . . 12 10
7 Núcleo de Juventude do Concelho de Proen-

ça-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 314 240
8 Rancho Folc. Infantil e Juvenil de Unhais

da Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65 49
9 Rancho Folclórico de Retaxo . . . . . . . . . . . . 175 133

10 Ass. Desportiva e Cultural de Vila de Rei 420 390
11 Ass. Desportiva e Cultural do Amparo . . . . 146 112
12 Clube de Ténis de Penamacor . . . . . . . . . . . 42 33
13 Ass. Cultural Outrem . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76 57
14 Grupo de Intervenção Recreativa de Quinta

das Pedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 160
15 Centro Social Cultural Recreativo e Des-

portivo da Cumeada . . . . . . . . . . . . . . . . . 164 125
16 Ass. Cultural, Desportiva e Recreativa do

Vale de Urra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65 49
17 Rancho Folclórico de Juncal do Campo . . . 94 75
18 AE da Escola Superior Agrária de Castelo

Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 460 450
19 Menagem — Ass. Cultural de Penamacor 290 220
20 Ass. de Juventude de Idanha-a-Nova —

AJIDANHA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 40
21 Ass. Cultural Recreativa e Desportiva de

Vergão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 109 82
22 JUVECOR — Juventude de Cortes do

Meio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 41
23 Os Pródigos Jovens da Madeirã . . . . . . . . . . 59 59
24 Clube Cultural e Recreativo da Fundada . . . . 405 305
25 Ass. Juventude do Peso . . . . . . . . . . . . . . . . . 501 379
26 Ass. de Defesa do Património Cultural e

Natural de Penha de Garcia . . . . . . . . . . . 200 150
27 Núcleo de Intervenção Cultural de Lardosa 68 52
28 Ass. Cultural e Recreativa de Caria . . . . . . . 287 227
29 Trigal — Grupo de Música Popular Por-

tuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 20
30 Cine-Clube Universitário da Beira Interior 215 187
31 Ass. Clubes de Canoagem da Região da

Beira Baixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46 45
32 Ass. Cultural e Recreativa de Peraboa . . . . 522 427
33 Ass. Desportiva e Cultural de Alfrivida . . . . 330 250
34 Centro de Recreio Popular Estrela do

Zêzere da Boidobra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 890 775
35 NET — Núcleo Experimental de Teatro . . . . 38 32
36 Ass. Juvenil de Valverde . . . . . . . . . . . . . . . . 60 55
37 Ass. Cultural de Alcaria . . . . . . . . . . . . . . . . 257 195
38 ADOC — Ass. Desportiva, Rec. , Cultural

e Social de Outeiro e Calvo . . . . . . . . . . . 73 67
39 Centro Cultural Desportivo e Recreativo de

Monte do Bispo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 219 173
41 Ass. de Jovens Amigos de Salvaterra . . . . . . 102 102
42 Grupo Desportivo e Cultural de Silvares . . . . 301 235
43 Ass. Cultural, Recreativa e Desportiva da

Casa do Povo de São João do Peso . . . . . 103 79
44 Villa d’El Rei Tuna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 38
45 Clube O Pinheiro Bravo . . . . . . . . . . . . . . . . 183 139
46 AE da Escola Superior de Educação . . . . . . 178 s/ref.
47 Ass. Cultural, Recreativa e Social de Fer-

rarias e Outeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95 86
48 Ass. de Estudantes da Escola Superior de

Gestão de Idanha-a-Nova . . . . . . . . . . . . . 270 250
49 Orquestra Típica de Alcains — Ass. Cul-

tural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52 39
50 Escalar — Ass. Juvenil Recreativa e Cultu-

ral de Escalos de Cima . . . . . . . . . . . . . . . 60 55
51 Ass. de Jovens do Século XXI . . . . . . . . . . . 72 55
52 ACECI — Ass. Cultural, Recreativa e Des-

portiva de Cebolais de Cima . . . . . . . . . . 58 26
53 AJUCRE — Ass. de Jovens do Souto da

Casa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 22
54 Ass. Clube Raia Aventura . . . . . . . . . . . . . . . 9 8
55 Centro Cultural, Recreativo e Despor-

tivo — CECURDE . . . . . . . . . . . . . . . . . . 181 137
56 Ass. Académica do Instituto Superior de

Matemática e Gestão do Fundão . . . . . . . 41 33
57 Ass. de Jovens Unidos da Covilhã . . . . . . . . 35 27
58 Ass. Sócio-Cultural de Castelo Novo . . . . . . 327 250

Total . . . . . . . . . . . . . 10 342 8 329
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Nome Sócios Sócios
jovens

Distrito de Coimbra

1 Clube dos Arcos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 140
2 Ass. dos Jovens da Freguesia de Meruge . . . . 230 190
3 Clube Prisma — Ass. Juvenil Cultural e

Desportiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 190 160
4 Grupo Amador de Teatro de Taveiro

GATT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 72
5 Liga Recreativa dos Amigos das Caldas de

São Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 348 271
6 Clube de Espeleologia de Coimbra . . . . . . . 221 171
7 GAUDEAMUS — Ass. Juvenil . . . . . . . . . . 19 17
8 Centro Juvenil de Moinhos . . . . . . . . . . . . . . 110 103
9 Ass. Desportiva e Recreativa do Loureiro 353 303

10 Ass. Recreativa Cultural de Varziela . . . . . . 321 262
11 Rancho Infantil e Juvenil de Coja . . . . . . . . 1 081 860
12 Ass. Jovens e Desportiva da Caniceira . . . . 97 82
13 Ass. Amigos da Lageosa . . . . . . . . . . . . . . . . 415 325
14 Grupo Onomástico Os Joãos de Canta-

nhede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 138 104
15 Amigos do Silêncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 67
16 Ass. de Intervenção Cultural de Objectos

Perdidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 117 88
17 Centro Social, Cultural e Recreativo de

Quimbres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 160
18 ANICOIMBRA — Núcleo de Animação

Desportiva Cultural e Recreativa . . . . . . 21 18
19 Grupo de Etnografia e Folclore da Acade-

mia de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 28
20 Tuna de Medicina de Coimbra . . . . . . . . . . . 35 35
21 Ass. de Body Board dos Palheiros da Tocha 9 9
22 Ass. Filarmónica União Verridense . . . . . . . 390 300
23 Grupo Jovem de Estudos Arqueológicos de

Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 46
24 Centro de Recreio e Animação Cultural de

Brasfemes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 380 285
25 Rancho Folclórico do Cercal . . . . . . . . . . . . 191 149
26 Grupo Folclórico Ceifeiros da Corujeira . . . . 280 216
27 Clube Radical de Animação de Coimbra . . . . 46 38
28 PROJOP — Projecto Jovens de Poiares . . . . 17 17
29 Grupo Desportivo e Recreativo de Miro . . . . 118 88
30 Ass. Amigos Paul Arzila . . . . . . . . . . . . . . . . 42 35
31 Ass. de Divulgação e Acção Cultural . . . . . . 35 28
32 Centro Interdisciplinar de Pesquisas em

Relações Internacionais de Coimbra
(CIPRIC) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 19

33 Ass. Juvenil da Paróquia de Arganil . . . . . . 35 25
34 Ass. Recreativa e Cultural de Covões —

ARCO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 187 145
35 Rancho Folclórico e Etnográfico do Zan-

galho e Vale do Conde . . . . . . . . . . . . . . . 60 47
36 CITEC — Centro de Iniciação Teatral

Ester de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46 38
37 AVEL — Ass. Viva a Escola da Lousã . . . . 52 43
38 Ass. Juvenil Os Columbinos . . . . . . . . . . . . . 287 225
39 Ass. de Juventude de Góis . . . . . . . . . . . . . . 145 113
40 Casa da Madeira de Coimbra . . . . . . . . . . . . 688 688
41 Ass. Cultural e Recreativa da Carapinheira 99 86
43 Centro Interjovem de Cultura e Intercâm-

bio da Carapinheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102 92
44 Leo Clube de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 20
45 Associação Nacional de Jovens Jornalistas 689 686
46 Ass. Juvenil — Projecto Radical . . . . . . . . . 70 70
47 Grupo de Jovens de Lagos da Beira . . . . . . 79 69
48 Ass. de Apoio a Jovens e Idosos de São

Mamede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 234 183
49 Ass. de Jovens de Soure . . . . . . . . . . . . . . . . 151 150
50 Ervedus — Ass. para a Promoção Cultural

e Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115 96
51 Ass. Cultural e Recreativa do Zambujal . . . 204 168
52 Ass. Juvenil de Apoio a Actividades Regio-

nais — AJAAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 132 146
53 Rancho Folclórico das Rosas de Côja . . . . . 36 27
54 Sociedade Columbófila Cantanhedense . . . 2 475 2 054
55 Jovens Ass. p/o Desenvolvimento Regional

do Centro — JADRC . . . . . . . . . . . . . . . . 62 48
56 A Ideia/Ass. Juvenil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62 62
57 Núcleo de Espeleologia de Coimbra . . . . . . 24 23

Nome Sócios Sócios
jovens

58 Instituto Karate Coimbra — Ass. Regional
do Centro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 540 1 222

59 Movimento Juventude Cristã de Portomar 75 65
60 Grupo de Instrumentos de Sopro de Coim-

bra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52 47
61 Ass. dos Estudantes de Cabo Verde em

Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 463 398
62 Ass. da Juventude Acemista . . . . . . . . . . . . . 732 732
63 Mundo Comum — Ass. Juvenil . . . . . . . . . . 76 74
64 Ass. dos Jovens Advogados de Coimbra . . . 122 94
65 PRONOVA — Ass. p/a Promoção e Divul-

gação de Novos Artistas . . . . . . . . . . . . . . 14 14
66 Clube de Voo Livre Vertical . . . . . . . . . . . . . 90 68
67 Centro Equestre de São Caetano — C. E.

S. C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127 103
68 Centro Recreativo do Botão . . . . . . . . . . . . . 139 107
69 Ass. Juvenil COPJE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 33
70 Ass. de Jovens da Associação para o Desen-

volvimento e Formação Profissional de
Miranda do Corvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 139 118

71 Ass. p/Desenvolvimento de Angola em
Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 49

72 Laços — Ass. Recreativa e Cultura . . . . . . . 127 120
73 CAC — Casa de Angola em Coimbra . . . . . 90 71
74 Ass. de Jovens do Conselho de Penela . . . . 43 42
75 Fan-Farra Académica de Coimbra . . . . . . . 31 27
76 Democracia Mais — Ass. Juvenil . . . . . . . . . 112 101
77 Ass. de Futuros Geógrafos de Coimbra . . . 67 66
78 Grupo Folclórico de Taveiro . . . . . . . . . . . . 435 378
79 Ass. Cultural Recreativa dos Lousões . . . . . 305 233
81 As Fans — Tuna Feminina da Universidade

de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 33
82 Centro de Convívio e Cultura do Zangalho

e Vale do Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105 80
83 Ass. Goltz de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 234 194
84 Clube de Atletismo do Centro . . . . . . . . . . . 161 123
85 Grupo de Cordas Allegro . . . . . . . . . . . . . . . 51 40
86 Centro Cultural Luso-Brasileiro . . . . . . . . . 39 31
87 Ass. Solar da Praça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 64
88 Rancho Folclórico Os Bairradinos de

Ourentã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57 45
89 Ass. Cultural Rock’n’Cave . . . . . . . . . . . . . . 25 25
90 Ass. Cultural, Recreativa e Desportiva de

Gândara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 352 275
91 TECU — Teatro dos Estudantes da Univer-

sidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 37
92 Juventude Associada do Soure . . . . . . . . . . . 119 110
93 Ass. p/o Desenvolvimento, Promoção da

Qualidade de Vida do Meio Rural de
Ançã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 56

94 Centro de Recreio e Convívio de Alvoco
das Várzeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 95

95 Ass. Social, Cultural e Recreativa da Camar-
neira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 50

96 Cogito — Ass. Juvenil . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 22
97 Ass. Cultural Recreativa Defesa e Propa-

ganda de Ázere — ACUREDEPA . . . . . 113 85
98 Ass. Novo Olhar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72 38
99 Ass. de Aikido de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . 99 78
100 SPADORICUS — Grupo de Jovens de

Espariz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 23
101 Ass. de Moradores do Casal do João e

Povoeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 145 112
102 Os Seguidores, Ass. de Jovens . . . . . . . . . . . 18 18
103 OHS XXI — Ass. Cultural e Multimédia de

Oliveira do Hospital . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 38
104 Ass. Cultural Mondeguinas . . . . . . . . . . . . . . 69 67
105 Grupo Desportivo de Telhado . . . . . . . . . . . 108 83
106 Foz Jovem — Ass. Juvenil . . . . . . . . . . . . . . 68 68
107 AFA — Amigos da Freguesia de Arazede 478 360
108 Ass. República dos Fantasmas . . . . . . . . . . . 82 66
109 Ass. da Real Republica Poa-Pay-Ela . . . . . . 117 96
110 Acção — Ass. Cultural e Recreativa da

Tocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 11
111 Grupo de Jovens de Sagade . . . . . . . . . . . . . 122 93
112 CRB Centro de Rádio Brotero . . . . . . . . . . 32 29

Total . . . . . . . . . . . . . 16 716 16 716
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Nome Sócios Sócios
jovens

Distrito de Évora

1 Grupo de Amigos do Alandroal . . . . . . . . . . 42 34
2 Biblioteca Florbela Espanca . . . . . . . . . . . . . 605 530
3 Centro de Estudos de Avifauna Ibérica . . . 272 203
4 Ass. Juvenil Dr. Jardim . . . . . . . . . . . . . . . . . 453 361
5 EBORAE Musica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 360 290
6 Federação das Ass. Juvenis do Alentejo . . . * *
7 Ass. Cultural dos Jovens de São Brás de

Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 40
8 Movimento Ecologista Terra Verde . . . . . . 84 74
9 Ass. de Divulgação Cultural de Mora . . . . . 130 100

10 Grupo Desportivo Bairrense . . . . . . . . . . . . 806 625
11 Centro Juvenil Salesiano de Vendas Novas 171 147
12 4.a Dimensão, Ass. Cultural . . . . . . . . . . . . . 106 92
13 Ass. de Jovens Veirenses . . . . . . . . . . . . . . . . 100 98
14 THE SEED — Ass. p/o Desenvolvimento

Humano do Futuro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 17
15 Ass. de Jovens Professores da Região do

Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 168 149
16 VIANANIMA — Ass. Juvenil . . . . . . . . . . . 86 75
17 Pim! Tai — Ass. Cultural . . . . . . . . . . . . . . . 82 63
18 Escola Futebol Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 40
19 Ass. de Jovens de Alcáçovas — AJAL . . . . . 100 100
20 Núcleo de Andebol de Redondo . . . . . . . . . 71 61
21 Clube de Canoagem de Estremoz . . . . . . . . 105 92
23 Ass. Juvenil Padre Joaquim Espanca . . . . . . 50 50
24 Ass. dos Amigos da Natureza de Cabeção 132 123
25 CORUÉ — Coro da Universidade de Évora 25 23
26 Orquestra Juvenil Cidade de Évora —

OJCEV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 41
27 OJUCER — Casa do Povo de Lavre . . . . . . 543 411
28 Ass. Juvenil do Concelho de Mourão —

A Entretenga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 40
29 Ass. Sapiência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 29
30 Engenhocas — Ass. p/a Promoção Sócio-

-Cultural e Cultural da Infância e Juven-
tude . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 19

31 Suão — Ass. de Desenvolvimento Comu-
nitário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 32

32 Centro Juvenil Salesiano Dic-Tof . . . . . . . . 78 70

Total . . . . . . . . . . . . . 4 876 40 29

Distrito de Faro

1 Ass. dos Amigos p/Desenvolvimento da
Mexilhoeira da Carregação . . . . . . . . . . . 327 276

2 Ass. de Jovens de Santa Catarina . . . . . . . . . 80 39
3 Ass. Desportiva e Cultural de Ferragudo . . . . 790 595
4 Ass. Jovem Sambrasense . . . . . . . . . . . . . . . . 383 336
5 Casa de Cultura da Juventude de Faro . . . . 61 50
6 Clube Oriental de Pechão . . . . . . . . . . . . . . . 379 287
7 Jovens Ass. para o Desenvolvimento Regio-

nal do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67 53
8 Juventude Cultural Silvense/Corpos Juvenis

do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 212 179
9 Ideias do Levante — Ass. Cultural de Lagoa 100 80

10 Ass. Desportiva e Recreativa da Quinta de
São Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 651 495

11 Casa da Cultura de Loulé . . . . . . . . . . . . . . . 511 384
12 Centro de Arte e Cultura de Estoi . . . . . . . . 72 54
13 Corpo de Voluntários de Protecção Civil . . 197 151
14 Núcleo de Basquetebol de Lagos . . . . . . . . . 92 91
15 Ass. de Jovens Madeirenses . . . . . . . . . . . . . 78 78
16 Ass. Cultural Amigos de Cacela . . . . . . . . . . 104 81
17 ARCA — Ass. Recreativa e Cultural do

Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 170 130
18 Teatro da Estrada — Ass. Cultural de Arte 36 30
19 Ass. Cultural Fusetense . . . . . . . . . . . . . . . . . 118 100
20 Ass. Cultural Dançar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 38
21 Clube Bicross de Portimão . . . . . . . . . . . . . . 142 139
22 Sociedade da Banda de Tavira . . . . . . . . . . . 370 290
23 A Gaveta — Ass. Cultural e Pesquisa Tea-

tral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 11
27 Ass. Algarvia do Jogo do Pau Português . . . 43 41
29 Ass. do Rancho Folclórico do Calvário . . . . 180 144
30 Clube Juvenil do Mar — CJM . . . . . . . . . . . 103 100
32 Ass. Cultural e Recreativa de Luz de Tavira 34 31
33 Grupo de Cantares Atigos de Cachopo . . . . 20 16
34 Ass. Recreativa e Cultural Azinhal . . . . . . . 92 69

Nome Sócios Sócios
jovens

35 Planeta Tavira Ass. Juvenil . . . . . . . . . . . . . . 20 18
36 Casa do Povo de São Bartolomeu de Mes-

sines . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 372 303
37 Ass. Cultural Artística de Tavira . . . . . . . . . 85 80

Total . . . . . . . . . . . . . 5 948 4 769

Distrito da Guarda

1 Ass. Cultural Recreativa e Desportiva de
Freixo de Numão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 188 158

2 Associação Cultural e Recreativa de Tran-
coso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 420 323

3 Ass. Côa — Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46 40
4 Clube de Xadrez de Seia . . . . . . . . . . . . . . . . 64 48
5 Ass. Musical Sampaense . . . . . . . . . . . . . . . . 64 52
6 Rancho Folclórico de Vinhó . . . . . . . . . . . . . 343 269
7 Centro Social Cultural e Desportivo Miu-

zelense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 210 160
8 Ass. de Protecção da Natureza do Concelho

de Trancoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 335 252
9 Grupo Desportivo de Sameiro . . . . . . . . . . . 116 89

10 Ass. Cultural e Desportiva do Soito . . . . . . . 386 297
11 Núcleo Desportivo e Social da Guarda . . . . 300 250
12 Centro Juvenil de Vale de Estrela —

CEJOVE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 155
13 Grupo Desportivo Cultural e Recreativo da

Barreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93 72
14 Ass. Juvenil, Cultural, Social e Desportiva

do Grupo de Cordas de Vilar Formoso 96 75
15 Centro Cultural de Famalicão . . . . . . . . . . . 55 43
16 Grupo Cultural e Desportivo de Escalhão 33 31
17 Rancho Folclórico da Casa do Povo de Vila

Nova de Tázem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 293 220
18 Moto Clube Falcões da Estrada — Pinhel 113 95
19 Ass. Sócio-Cultural e Desportiva Os Lagar-

tixos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 108 83
20 Ass. Musical Malhadense . . . . . . . . . . . . . . . 100 75
21 Ass. da Juventude Activa da Castanheira . . . . 227 227
22 Ass. Opijovem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 28
23 Ass. Recreativa e Cultural de Figueiró da

Granja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 91
24 Ass. dos Amigos das Batocas . . . . . . . . . . . . 205 155
25 Grupo de Amigos do Manigoto . . . . . . . . . . 225 170
26 Ass. Juvenil de Maçal do Chão . . . . . . . . . . . 92 78
27 Casa da Juventude D. Ana Nogueira . . . . . . 129 112
28 Ass. Desportiva e Social de Aldeia de São

Sebastião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 128
29 Ass. Cultural e Recreativa de Vilares . . . . . 94 70
30 Grupo Desportivo e Cultural de Cótimos . . . 116 88
31 Centro de Animação Juvenil de Vila Nova

de Tázem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 30
32 Orquestra Juvenil da Serra da Estrela . . . . . 80 65
33 Ass. Recreativa e Beneficência do Baraçal . 256 193
34 Ass. Recreativa e Cultural de Sazes da Beira 210 166
35 MEDAANIMA — Ass. Juvenil . . . . . . . . . . 64 64
36 Centro Lúdico Cultural e Social de Vilar

Formoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 196 196
37 Federação das Ass. Juvenis do Distrito da

Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . * *
38 Filarmónica Amizade de Arcozelo da Serra 50 42
39 Grupo de Xadrez da Guarda . . . . . . . . . . . . 92 75
40 Ass. Recreativa Cult. de Escolas Despor-

tivas Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 139 135
41 Centro de Desporto e Cultura de Fornos

de Algodres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 32
42 Ass. Cultural e Recreativa de Fernão Joanes 101 84
43 Motoclube Ases da Raia . . . . . . . . . . . . . . . . 75 63
44 Centro de Atletismo de Seia . . . . . . . . . . . . . 300 248
45 Banda Torroselense Estrela d’Alva . . . . . . . 287 219
46 Ala de Vento — Ass. Cultural . . . . . . . . . . . 35 30
47 Banda Filarmónica Cultural e Recreativa de

São Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 243 192
48 Clube Juvenil da Freguesia de Sobral da

Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 60
49 Ass. Recreativa e Cultural Os Tamanqui-

nhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 51
50 Centro Cultural e Recreativo Os Viriatos . . . 75 60

Total . . . . . . . . . . . . . 7 335 5 939
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Nome Sócios Sócios
jovens

Distrito de Leiria

1 Ass. Nacional de Observação Astronómica 232 182
2 MATAJOVEM — Ass. Juvenil em Meio

Natural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 242 220
3 Centro de Juventude de Ansião . . . . . . . . . . 136 122
4 Ajuda — Ass. de Jovens Unidos para o De-

senvolvimento e Apoio Juvenil . . . . . . . . 11 9
5 Olimpo — Ass. Recreativa e Teatral dos

Jovens e Amigos de Constantina . . . . . . . 113 90
6 Ass. de Serviços para os Jovens de Pombal

e Arredores Unidos ( Às de Pau ) . . . . . . 65 49
7 AGJR — Ass. do Grupo de Jovens do

Ramalhais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4
8 Clube Académico de Leiria . . . . . . . . . . . . . 4 234 3 665
9 Ass. Recreativa Batalhense . . . . . . . . . . . . . . 304 234

10 Rancho Folclórico e Etnográfico do
Reguengo da Parada . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 42

11 Ass. Atelier Arte e Expressão . . . . . . . . . . . . 487 370
12 Núcleo de Espeleologia de Leiria . . . . . . . . 197 171
13 A Pedalada — Ass. de Juventude do Con-

celho da Nazaré . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 651 560
14 Ass. Juvenil Para a Arte e Cultura —

CARPE DIEM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 119 112
15 Barafunda — Ass. Juvenil de Cultura e Soli-

dariedade Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 294 262
16 Ass. Cultura e Juventude — ACJ . . . . . . . . . 648 644
17 ACRA — Ass. Cultural e Recreativa Al-

vaiázere . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 195 156
18 Centro de Juventude de Santiago da Guarda 954 724
19 Ass. Espeleológica de Óbidos . . . . . . . . . . . . 44 37
20 Ass. de Cultura e Beneficência de Chão de

Couce . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 780 589
21 República Goscinnirix — Ass. Cultural

Desp. e Rec. de Castanheira de Pêra . . . 50 43
23 Centro de Amizade e Animação Social de

Santiago da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . 455 345
24 Ass. de Desenvolvimento e Cooperação

Atlantic . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 49
25 Ass. S. A. Marionetas — Teatro e Bonecos 98 74
26 Ass. dos Jovens Agricultores do Distrito de

Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 506 382
27 Ass. Juvenil de Peniche . . . . . . . . . . . . . . . . . 248 191
28 Grupo de Arqueologia e Espeleologia de

Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 100
29 Ass. 062 — Arte e Comunicação . . . . . . . . . 25 19
30 Ass. de Surdos do Oeste . . . . . . . . . . . . . . . . 347 267
31 Ass. Juvenil Salvador Mundi do Bombarral 41 36
32 Ass. Juvenil Ambiente e Património . . . . . . 118 117
33 CAPERARTE — Ass. para o Desenvolvi-

mento Económico e Cultural . . . . . . . . . . 65 50
34 Clorofila — Ass. Desenvolvimento de

Novas Tecnologias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 805 802
35 GPS — Grupo de Protecção de Sicó . . . . . . 55 50
36 Ass. Jovens de Turquel . . . . . . . . . . . . . . . . . 184 147
37 Federação das Ass. Juvenis do Distrito de

Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 068 8 511

Total . . . . . . . . . . . . . 22 990 19 426

Distrito de Lisboa

1 Ass. de Jovens Ambientalistas de Queluz
Kid Caraça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96 79

2 Centro de Jovens Surdos . . . . . . . . . . . . . . . . 375 375
3 Núcleo de Estudos dos Alunos do Ter-

ritório/NET . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 256 256
4 Coro de Câmara de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . 24 18
5 Grupo de Aeromodelismo Os Caças . . . . . . 358 354
6 Morna — Ass. Cultural Luso-Africana . . . . 452 420
7 Ass. Juvenil Pinheiro Bravo . . . . . . . . . . . . . 30 30
8 Rancho Folclórico e Etnográfico Os Frie-

leiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52 40
9 Ass. de Melhoramentos e Recreativo do

Talude . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 32
10 Académico de Torres Vedras . . . . . . . . . . . . 97 80
11 Ass. Regresso das Caravelas . . . . . . . . . . . . . 413 339
12 Clube Darca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 733 663

Nome Sócios Sócios
jovens

13 Clube Xénon . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 921 879
14 Ass. Juvenil Rostos Cobertos . . . . . . . . . . . . 83 66
15 Praga — Ass. Juvenil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 30
16 Grupo Experimental de Intervenção Cul-

tural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 135
17 Ass. Juvenil e Cultural Colectivo Multimé-

dia Perve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93 93
18 Ass. Juvenil Renascer . . . . . . . . . . . . . . . . . . 384 303
19 Espeleo Clube de Torres Vedras . . . . . . . . . 175 140
20 PédeXumbo — Ass. para a Promoção da

Música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 27
21 Agita — Ass. Cultura e Juvenil . . . . . . . . . . 30 30
23 Ass. Chili Com Carne . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 30
24 Mandrágora — Centro de Cultura e Pes-

quisa Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 31
25 Ass. Pequenos Cantores de Lisboa . . . . . . . 41 32
26 RICERCARE — Ass. Musical . . . . . . . . . . . 85 65
27 Ass. de Estudos Subt. e Defesa do Ambiente

de Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 20
28 Álamos — Associação Juvenil . . . . . . . . . . . 164 133
29 AGENOVA — Ass. Geração Nova . . . . . . . 71 64
30 Ass. Juvenil da Linha de Cascais Rota

Jovem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 166 156
31 ACAJ — Ass. de Coordenação e Apoio

Juvenil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 150
32 A Fórmula da Liberdade . . . . . . . . . . . . . . . . 31 34
33 Instituto Luso-Africano para a Cooperação

Científica e Tecnologia . . . . . . . . . . . . . . . 107 87
34 Ass. de Estudantes da Escola Básica Inte-

grada 1, 2, 3 de Outorela — Portela . . . . 560 560
35 Liga Jovem — Ass. Jovens Voluntários da

Liga Portuguesa dos Deficientes Motores 74 59
36 Ass. Cultural Moinho da Juventude . . . . . . 506 381
37 Grupo Cultural e Desportivo da Lagoa . . . . 298 226
38 Clube dos Jovens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 520 1 198
39 Clube Cebi-Jovem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 410 383
40 Projecto Quinto Império — Ass. de Arte e

Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54 50
41 Ass. Juvenil do Ameal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 31
42 Ópio — Arte e Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 35
43 Grupo de Aeromodelismo Asas de Com-

bate . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 245 191
44 Ass. Recreativa e Musical 1.o de Maio do

Catujal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 498 375
45 Associação de Arte e Espectáculo . . . . . . . . 84 68
46 Grupo Cultural e Recreativo de Rio de

Mouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
47 Mar Azul — Liga do Mar — Liga Ambien-

tal para a Educação Juvenil e Ciências
do Mar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . N N

48 In Impetus — Ass. Cultural e Teatral . . . . . 30 24
49 Ass. Nacional de Jovens para a Acção

Familiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 862 705
50 Ass. de Jovens Surdos do I. J. R. P. . . . . . . . 52 50
51 JUNITEC — Júnior Empresas do Instituto

Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 50
52 ADAPA — Ass. de Defesa do Ambiente e

do Património de Alverca . . . . . . . . . . . . . 129 104
53 CENADRO — Centro de Artes Performa-

tivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 28
54 Movimento ao Serviço da Vida . . . . . . . . . . 36 35
55 Ass. de Jovens Promotores da Amadora

Saudável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 159 130
56 Ass. das Oficinas Romani . . . . . . . . . . . . . . . 32 28
57 Teatro Passagem de Nível . . . . . . . . . . . . . . . 136 104
58 Movimento Juvenil Animar . . . . . . . . . . . . . 306 305
59 Inestética — Ass. Cultural de Novas Ideias 45 38
60 Ass. Cultura e Desporto — Novo Horizonte 106 80
61 Ass. Juvenil Ponte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 304 249
62 Ass. Cultural Taprobana — Ass. Cultural 218 170
63 Pax Chisti — Secção Portuguesa . . . . . . . . . 192 146
64 Ass. Teatro Focus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 12
65 Cine-A — Grupo de Cinema Alternativo . . 39 35
66 APAXE — Ass. Juvenil . . . . . . . . . . . . . . . . 45 42
67 Grupo de Jovens de Moita dos Ferreiros . . . . 40 40
68 Jovem+Ass. de Juventude Cristã . . . . . . . . . 84 64
69 Ass. Juvenil de Sobral de Monte Agraço . . . 70 67
70 Ass. de Jovens para o Apoio à Pessoa Defi-

ciente — Corrente Jovem . . . . . . . . . . . . . 37 37
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Nome Sócios Sócios
jovens

71 Círculo de Estudos Arqueológicos . . . . . . . . 59 54
72 Ass. Jovens Associados de Vialonga . . . . . . 74 73
73 Ass. Juvenil São João de Brito . . . . . . . . . . . 87 74
74 Centro de Estudos Universitários de Lis-

boa — CEUL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 49
75 Centro de Aeromodelismo da Amadora . . . 100 76
76 Ass. Ensaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 32
77 Ass. Zé dos Bois . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 601 453
78 GENIUZASTARE — Ass. Cultural . . . . . . 14 14
79 Clube Gaivotas da Torre/Ass. Juvenil . . . . . 197 178
80 Núcleo de Estudantes Jovens Profissionais

de Urbanismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57 54
81 Ass. p/a Formação e Evangelização Juvenil 2 000 1 900
82 UECL — União dos Estudantes Cabover-

dianos de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84 80
83 Ass. Nacional de Jovens do Sector Ter-

ciário — ANJOST . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 311 1 796
84 Ass. Jovem de Comunicação Social . . . . . . . 68 66
85 Ass. Juvenil Os Traquinas da Boa Vida . . . 47 41
86 Centro Juvenil Salesiano de Manique . . . . . 393 374
87 Ass. de Jovens Diabéticos de Portugal . . . . 179 161
88 Ass. Juvenil para as Culturas Urbanas . . . . 15 15
89 Ass. Juvenil Tá a Mexer . . . . . . . . . . . . . . . . 160 159
90 Ass. Juvenil de Estudos e Comunicação . . . 15 15
91 Ass. Onda Jovem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97 80
92 AE do Ensino Superior do Concelho de

Sobral de Monte Agraço . . . . . . . . . . . . . . 68 65
93 Quatro Seis — Ass. p/a Promoção das Ciên-

cias da Terra e do Ambiente . . . . . . . . . . 17 14
94 NFIST — Núcleo de Física do Instituto

Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 117 117

Total . . . . . . . . . . . . . 19 926 17 231

Distrito de Portalegre

1 Ass. de Juventude A Planície . . . . . . . . . . . . 189 160
2 Conselho da Juventude de Campo Maior . . . 286 285
3 Ass. de Jovens Maruam . . . . . . . . . . . . . . . . . 59 53
4 Grupo de Arqueologia de Vila Fernando . . . 63 57
5 Clube de Biologia e Geologia da Serra de

São Mamede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 33
6 Ass. Juvenil Aldemur . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92 85
7 União da Juventude Arenense — UJA . . . . 72 72
8 Grupo Desportivo e Cultural de Amieira

do Tejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 672 509
9 ACAJUG — Ass. Cultural e Artística da

Juventude Gavionense . . . . . . . . . . . . . . . 75 72
10 AMAIA — Ass. de Teatro Jovem de Por-

talegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59 58
11 Euronúcleo — Núcleo Europeu de Iniciati-

vas Juvenis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 96
12 AE da Escola de Sec. São Lourenço de

Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 780 780
13 Ass. Juvenil de Sousel O Vencerei . . . . . . . . 98 96
14 INIJOVEM — Ass. para Iniciativas para a

Juventude de Nisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97 88
15 Orfeão de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 205 156
16 Ass. Juvenil de Santa Luzia . . . . . . . . . . . . . . 35 30
17 AE da Escola EB 2, 3 de Nisa . . . . . . . . . . . 350 350
18 SH’MA — Grupo de Jovens da Paróquia de

Santo António da Terrugem . . . . . . . . . . . 29 29
19 Rancho Folclórico de Fortios . . . . . . . . . . . . 58 45
20 Orfeão da Comenda — Estrela da Planície 57 43
21 Ass. Cultural e Desportiva de Xévora . . . . . 17 16
22 Ass. da Juventude Carreirense . . . . . . . . . . . 43 43
23 Ass. Desportiva, Recreativa e Cultural da

Juventude de São Vicente e Ventosa . . . 68 54
24 Núcleo de Gestão e Marketing da Escola

Superior de Tecnologia e Gestão de
Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 25

25 Ass. Juvenil Verdade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 6
26 GEDA — Grupo de Ecologia e Desportos

de Aventura Atalaya . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 43
27 Ass. de Estudantes da Escola Sec. Mouzi-

nho da Silveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 575 575

Total . . . . . . . . . . . . . 4 220 3 859

Nome Sócios Sócios
jovens

Distrito do Porto

1 Ass. dos Amigos da Cultura de Fonte
Arcada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 342 278

2 Ass. Avense — AA/78 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 353 295
3 Banda Marcial de Ancede — Associação

Cultural e Recreativa . . . . . . . . . . . . . . . . 542 410
4 Ass. Juvenil Esperança Viva . . . . . . . . . . . . . 293 277
5 Ass. Juvenil Amigos de Boelhe . . . . . . . . . . 250 200
6 Ass. de Artes Cinematográfica de Valongo 227 227
7 Ass. Sójovem das Saibreiras . . . . . . . . . . . . . 76 73
8 Associação Juvenil Amigos 2000 . . . . . . . . . 423 319
9 Ass. Cultural e Desportiva da Mariadeira . . 778 615

10 Ass. de Trabalho Social e Voluntário de
Lavra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102 81

11 Centro Juvenil Salesiano Promotoras da Paz 98 88
12 Ass. Juvenil Quinta do Cabo . . . . . . . . . . . . 96 92
13 Planeta Azul — Associação Juvenil . . . . . . . 17 13
14 Centro Cultural Recreativo e Folclórico de

Santo Isidoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 306 230
15 As Lavradeiras de Santa Maria Adelaide —

Grupo Folclórico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 317 284
16 AICART — Ass. de Iniciativas Culturais e

Artísticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73 56
17 Grupo Espeleológico de Valongo . . . . . . . . 129 109
18 Teatro Arte Imagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 45
19 Comissão de Jovens de Ramalde . . . . . . . . . 398 336
20 Grupo Desportivo e Cultural de Azurara . . . 140 110
21 Ass. Musical de Pedroso . . . . . . . . . . . . . . . . 618 496
22 Ass. Cultural Canelense . . . . . . . . . . . . . . . . 259 195
23 Ass. Recreativa e Cultural de Pias . . . . . . . . 251 195
24 Ass. Jovem de Vairão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41 19
25 Núcleo de Jornalismo Académico do Porto/

Jornal Universitário . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79 68
26 Juventude Unida de Mosteiró . . . . . . . . . . . 408 335
27 Ass. Cultural e Recreativa de Santa Cruz

do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 524 395
28 META — MORTEM — FASE — Ass.

Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 13
30 Ass. Juvenil Grupo de Jovens Nova Espe-

rança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54 53
31 Ass. Internacional de Estudantes de Enge-

nharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 75
32 Vega Clube — Ass. Cultural e Desportiva 380 355
33 Ass. Juvenil de Vila Chã . . . . . . . . . . . . . . . . 247 218
34 Terra Viva — Grupo Ecológico . . . . . . . . . . 208 158
35 Ass. Juvenil de Incentivo à Raimonda . . . . . 180 148
36 Jovens Esteiros Livres/Ass. Portuguesa de

Escutismo Laico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 190 152
37 OCTOPUS — Grupo de Investigação Cien-

tifica e de Animação Cultural . . . . . . . . . 118 88
38 Ass. Recreativa Cultural Bem Fazer Vai

Avante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 208 926
39 Teatro Amador de Sandim — T. A. S. . . . . 322 254
40 Acti Jovem — Ass. Juvenil de Ansiães . . . . 58 48
41 Ass. Recreativa e Cultural do Carvalhal . . . 308 235
42 CAD — Centro d’Aventura e Descoberta 32 26
43 ARAMA — Grupo de Teatro . . . . . . . . . . . 75 28
44 Ass. Náutica Desportiva e Cultural/Portus

Cale . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 520 436
45 Ass. Visões Úteis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 19
46 Tertulia — Juventude de Intervenção . . . . . 175 170
47 Ass. Juvenil Arcojovem . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 80
48 Ass. Recreativa e Cultural de Silveirinhos 180 140
49 Centro Regional de Formação de Anima-

dores — CREFA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 18
50 Onda Verde — Ass. Juvenil de Ambiente

e Aventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 168 139
51 Ass. Juvenil Filhos da Amizade . . . . . . . . . . 35 28
52 Grupo de Investigação Subterrânea . . . . . . 30 28
54 CECDAL — Clube de Educação Cultural,

Desportiva e Ar Livre da APPACDM . . . 150 120
55 Ass. dos Estrelas de Silveirinhos Futebol

Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 679 515
56 Ass. Jovens Flautistas do Porto . . . . . . . . . . 156 156
57 Teatro Bruto — Ass. Cultural . . . . . . . . . . . 43 43
58 Centro de Convívio de Jovens da Capela —

CECA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88 71
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Nome Sócios Sócios
jovens

59 Trilhos — Ass. Juvenil de Educação Am-
biental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88 86

61 Centro Juvenil D. Bosco . . . . . . . . . . . . . . . . 157 151
62 AE da Faculdade de Letras da Universidade

do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 691 3 829
63 Ass. dos Valentes Empenhados . . . . . . . . . . 9 061 8 251
64 Grupo Juvenil de Comunicação Social . . . . 27 21
65 Ánima — Projecto de Formação e Comu-

nicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 26
66 Clube Académico de Sangemil . . . . . . . . . . . 370 280
68 Gérmen — Ass. Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . 67 51
70 Coral Fides — Orfeão de Valbom . . . . . . . . 325 268
71 Ass. Latina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 28
72 Ass. Juvenil Luso-Africana — Ponto nos IS 246 196
73 IMA — Imaginário Audiovisual Associação 41 35
74 Centro Juvenil Salesiano — Colégio dos

Órfãos do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152 129
75 Cineclube de Vila do Conde — Ass. Juvenil 733 550
77 Liga-Dura — Cultura, Espectáculo e Co-

nhecimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 428 377
78 Ass. Juvenil Roda Viva . . . . . . . . . . . . . . . . . 89 74
79 Coral do Instituto de Ciências Biomédicas

de Abel Salazar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73 71
80 Ass. Académica de Kung-Fu da Póvoa de

Varzim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 57
81 Alto-Relevo — Clube de Montanhismo . . . 54 45
82 GEOVIMENTO — Ass. de Jovens Geógra-

fos e Estudantes de Geografia da Uni-
versidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 146 132

83 Teatro de Plástico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 23
84 Orfeão Universitário do Porto . . . . . . . . . . . 336 317
85 Fed. das Assoc. Juv. do Distrito do Porto
86 Federação Nacional das Ass. Juvenis

Locais — FNAJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
87 Núcleo Cultural e Recreativo Valongo . . . . 412 322
88 Onda Aberta — Associação . . . . . . . . . . . . . 37 35
89 Ginásio Clube de Alpendorada . . . . . . . . . . 108 83
90 Ass. Madalena Jovem . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 26
91 Ass. de Radiodifusão Académica FM . . . . . 11 10
92 Radical Ass. de Peroselo . . . . . . . . . . . . . . . . 38 35
93 Sentidos Grátis Ass. Juvenil . . . . . . . . . . . . . 19 17
94 Ass. Penafiel Projovem . . . . . . . . . . . . . . . . . 190 156
95 Grupo de Folclore da Faculdade de Ciên-

cias do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 24

Total . . . . . . . . . . . . . 31 413 22 379

Distrito de Santarém

1 Artefilme Ass. de Produção de Filmes . . . . 52 45
2 Ass. Cultural Fatias Cá de Tomar . . . . . . . . 90 68
4 Rancho Folclórico da Ribeira de Santa-

rém — Ass. Juvenil . . . . . . . . . . . . . . . . . . 113 95
5 Grupo de Acção e Dinamização Cultural

de Montalvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 47
6 Ass. Torrejana de Animação Infantil e Juve-

nil Os Trabucas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 50
7 Canto Firme de Tomar — Associação de

Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 801 610
8 AJEC — Ass. Jovens Espanto e Confiança 42 40
9 Búzios — Ass. de Nadadores Salvadores de

Coruche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 14
10 Grupo de Jogos Tradicionais Alfageme de

Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 22
11 Ass. p/a Defesa do Património Etn. e Cult.

de Glória do Ribatejo . . . . . . . . . . . . . . . . 290 229
12 Choral Phydellius . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 264 203
13 ARQUEOJOVEM — Ass. Juvenil para

Pres. do Património Cultural e Natural 297 237
14 Ass. para o Desenvolvimento Social e

Comunitário de Santarém . . . . . . . . . . . . 65 51
15 Fatias de Cá — Barquinha . . . . . . . . . . . . . . 44 35
16 CovAltas — Ass. Cultural e Ambiental . . . . 107 83
17 Grupo de Jovens de Azambujeira . . . . . . . . 114 85
18 Ass. Recreativa e Cultural Atouguiense . . . 626 495
19 JUVEMAR — Ass. de Formação Cultural

da Juventude de Marinhais . . . . . . . . . . . . 260 198
20 Centro Artístico Juvenil da Sociedade Filar-

mónica Gualdim Pais . . . . . . . . . . . . . . . . 1 450 1 450

Nome Sócios Sócios
jovens

21 Rancho Folclórico de Chãos . . . . . . . . . . . . . 160 122
22 Ass. Desportiva e Cultural Os Galitos . . . . . 239 192
23 Grupo de Danças e Cantares da Chamusca

e do Ribatejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102 77
24 A. J. A — Ass. de Jovens Aventureiros . . . . 186 184
25 Sociedade Torrejana de Espeleologia e

Arqueologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135 130
26 Sport Clube Operário de Cem Soldos . . . . . 790 612
27 Centro Cultural de Ulme . . . . . . . . . . . . . . . 319 263
28 Clube Bio-Ecológico Amigos da Vida Sel-

vagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 210
29 Ass. Cultural Cantar Nosso . . . . . . . . . . . . . . 373 280
30 Ass. de Cultura e Desporto e Solidariedade

Social de Paço da Comenda . . . . . . . . . . 512 388
31 Teatrinho de Santarém — Escola de Teatro

para Crianças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 27
32 Ass. Jovem Aventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 120
33 Clube Aventura de Tomar . . . . . . . . . . . . . . 142 119
34 Grupo de Jovens Os Caminhantes . . . . . . . . 33 33
35 ATRIUM — Ass. Juvenil para a Promoção

Cultural do Distrito de Santarém . . . . . . 125 105
36 Amadores de Teatro de Ereira . . . . . . . . . . . 122 92
38 Ass. p/o Desenvolvimento da Pereira Qua-

tro Cantos do Cisne . . . . . . . . . . . . . . . . . . 224 168
39 Rancho Folclórico os Canteiros da Pedreira 193 146
40 Terras do Tejo — Grupo Juvenil de Acção

Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 7
41 Grupo d’Artes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51 46
42 H2O — Ass. de Jovens de Arrouquelas . . . . 78 78
43 Companhia de Teatro Poucaterra . . . . . . . . 100 75
44 Centro de Estudos e Protecção do Patri-

mónio da Região de Tomar . . . . . . . . . . . 173 137
45 Escora — Ass. de Jovens p/a Preservação

Cult. e Arqueológica de Montalvo . . . . . 72 62
46 Ass. Juventude Acção no Futuro . . . . . . . . . 62 62
47 AE da Escola C+S de Ferreira do Zêzere 220 220
48 Ass. de Estudantes Erasmus em Arqueo-

logia e Áreas Colaterais . . . . . . . . . . . . . . 98 75
49 Estúdio Espaço Associação . . . . . . . . . . . . . 62 56
51 Ass. p/o Apoio e Orientação Pedagógica . . . . 14 12
52 AVUCA — Ass. p/o Desenvolvimento

Sócio-Cultural e Desportivo Victória-
-Unidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 437 375

53 Companhia de Teatro do Ribatejo . . . . . . . 37 30

Total . . . . . . . . . . . . . 10 275 8 560

Distrito de Setúbal

1 Núcleo Filatélico Juvenil da Escola Secun-
dária de Emídio Navarro . . . . . . . . . . . . . 6 6

3 Associação Cultural Teatro de Papel . . . . . 37 29
4 Centro de Arqueologia de Almada . . . . . . . 428 322
5 Associação Jovens Samaritanos . . . . . . . . . . 27 24
6 GISA — Grupo de Intervenção e Sensibi-

lização Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 205 198
7 Ass. para o Desenvolvimento Infantil . . . . . 12 12
8 Ass. de Estudantes da Escola Superior de

Ciências Empresariais . . . . . . . . . . . . . . . . 1 108 1 107
9 Projecto Cristão — PROCRIS . . . . . . . . . . . 61 51

10 FONTENOVA — Teatro de Amadores de
Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 31

11 IMAGINE — Ass. Juvenil . . . . . . . . . . . . . . 11 11
12 Ass. Juvenil do Centro de Ocupação Infantil 444 426
13 Colectividade Sócio-Cultural Barrense . . . . 30 26
14 Academia Juvenil de Desporto Cultura e

Recreio de Montijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112 91
15 Projecto Ficções — Ass. Jovens de Artes

Dramáticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 16
16 Ass. das Minorias Étnicas para a Cultura

e Integração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 140
17 ATTUDE — Ass. de Desportos Alterna-

tivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 27
18 Ass. Cultural da Orquestra de Clarinetes

de Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53 42
20 Centro Cultural Africano . . . . . . . . . . . . . . . 139 105
21 Geração Verde — Ass. Jovem de Defesa do

Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 77 76
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Nome Sócios Sócios
jovens

22 Instituto Shotokan Karatedo (Ass. Regional
do Sul ) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 803 696

23 AGITATO Acção Social e Cultural . . . . . . . 38 36
25 Contra-Regra — Ass. de Animação Cultu-

ral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 24
27 Núcleo de Espeleologia da Costa Azul . . . . 120 93
28 ARGUS, Associação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 14
30 ANIME — Projecto de Animação e For-

mação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 10
32 Ass. GILTEATRO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 138 132
33 Grupo Desportivo e Cultural das Amoreiras 311 253
34 Ass. Clube Jovem — Ponto de Encontro . . . . 57 50

Total . . . . . . . . . . . . . 4 523 4 048

Distrito de Viana do Castelo

1 Cerveira Jovem Associação . . . . . . . . . . . . . 67 67
2 Anais Futebol Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 86
4 Ass. Juvenil de Paradela . . . . . . . . . . . . . . . . 207 187
5 Centro Recreativo e Cultural das Neves . . . 409 321
6 Cine Clube de Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . 401 309
7 União Desportiva Os Fronteiriços . . . . . . . . 270 212
8 Grupo Desportivo e Cultural dos Cabeços 240 180
9 Ass. Social Rec. da Juventude de Vila

Fonche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 619 513
10 CYCLONES — Atlético Club . . . . . . . . . . . 112 84
11 Associação Desportiva Recreativa e Cultu-

ral da Freguesia de Lindoso . . . . . . . . . . . 40 160
12 Grupo Recreativo e Cultural de Castelo de

Neiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 84
13 Ass. Cultural e Recreativa Amadora Pro-

selense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 390 303
14 Ass. Cultural de Mujães . . . . . . . . . . . . . . . . 158 121
15 Grupo Folclórico de Viana do Castelo . . . . 60 47
16 Ass. Grupo Folclórico das Lavradeiras da

Meadela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 42
17 Ass. Cultural, Desportiva e Recreativa do

Rancho Folclórico da Ribeira — Aderir 420 330
18 Clube Celtas do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . 108 82
19 Ass. Juvenil de Deão — AJD . . . . . . . . . . . . 60 49
20 Ass. Cultural Recreativa e Desportiva Mel-

gaço Radical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76 71
21 Ao Norte — Ass. de Produção e Animação

Audiovisual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 134 102
22 ARA — Ass. Cultural e Recreativa de Riba

Âncora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 176 135
23 Ass. Academia Amadora de Artes . . . . . . . . 37 29
24 Associação Cultural de Chafé . . . . . . . . . . . 261 204
25 Ass. Cultural Desportiva e Recreativa de

Calheiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 227
26 Ass. de Incentivo à Cultura Courense . . . . . 12 12
27 Ass. de Jovens de Emília Riquelme . . . . . . . 75 72
28 Rancho Infantil de Danças e Cantares de

Afife . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 57
29 Centro Desportivo e Cultural de Outeiro . . . 255 198
30 Rancho Regional das Lavradeiras de Car-

reço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 45
31 Escola de Música de Perre . . . . . . . . . . . . . . 100 90
32 Ass. Cultural e Recreativa de Cardielos . . . 398 307
33 Ass. de Estudantes da Escola Superior de

Tecnologia e Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . 525 509
34 Centro Paroquial de Promoção Social e Cul-

tural de Reboreda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97 76
35 Centro Social Paroquial de Campos . . . . . . 130 106
36 Grupo Cénico de Barroselas . . . . . . . . . . . . . 54 45
37 Grupo Folclórico de Ganfei . . . . . . . . . . . . . 157 124
38 Ass. Recreativa Desportiva C. P. B . . . . . . . 44 34
39 A. T. T. — Ass. de Técnicos de Turismo . . . 59 51
40 Ass. Cultural Desportiva e Recreativa da

Gave . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 108 82
41 Rancho Folclórico da Correlhã — Escola

Infantil de Folclore de Correlhã . . . . . . . 105 87
42 TRAPO — Teatro de Rua e de Arte Popu-

lar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 45
43 Ass. Sócio-Cultural e Desportiva de São

Cosme e São Damião . . . . . . . . . . . . . . . . 202 162
44 Clube Aventura de Melgaço . . . . . . . . . . . . . 65 57
45 Ass. Cultural Coração Jovem Friestense . . . 40 32

Nome Sócios Sócios
jovens

46 Ass. Cultural Unhas do Diabo . . . . . . . . . . . 61 52
47 Ass. Desportiva e Cultural dos Jovens de

Longos Vales . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 248 227
48 Banda de Escuteiros de Barroselas . . . . . . . 197 152
49 Grupo Folclórico de Danças e Cantares de

Perre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 98 76
50 Ass. Desportiva Afifense . . . . . . . . . . . . . . . . 268 209
51 Ass. Cultural e de Educação Popular . . . . . 230 175
52 Ass. Juventude Vila Mourense . . . . . . . . . . . 169 133
53 Ass. Juvenil Amigos de Cortes . . . . . . . . . . . 134 111
54 Núcleo Anti-Racista de Viana do Cas-

telo — NAV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 60
55 Rancho Folclórico e Etnográfico de Santo

Estêvão da Boalhosa . . . . . . . . . . . . . . . . . 158 122
56 Ass. Cultural Recreativa e Desportiva Os

Amigos de Merufe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 310 265
57 Centro Desportivo e Cultural de São Paulo 50 39

Total . . . . . . . . . . . . . 9 400 7 757

Distrito de Vila Real

1 Ass. Desportivo — Cultural de Sabroso . . . 287 235
2 Ass. Fórum Metanóia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83 73
3 Ass. J. C. R. O Cantaréu . . . . . . . . . . . . . . . . 248 196
4 Rancho Folclórico de Vila Real — Ass. Cul-

tural e Etnográfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112 85
5 Teatro Experimental Flaviense . . . . . . . . . . 247 215
6 Casa da Cultura Popular de Outeiro Sêco 580 447
7 Ass. UNILSETE — União Juvenil das Sete

Freguesias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52 41
8 Ass. Juvenil de Intervenção Cultural . . . . . . 200 180
9 Banda de Música de Mateus . . . . . . . . . . . . . 218 183

10 Ass. Desportiva Cultural Sabro . . . . . . . . . . 140 113
11 Trupe da Vila — Ass. para o Aproveita-

mento dos Tempso Livres dos Jovens . . . 45 35
12 Grupo de Montanhismo de Vila Real . . . . . 822 618
13 Ass. Jovem Arte e Ciência de Vila Pouca

de Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 65
14 Rancho Folclórico de Loureiro . . . . . . . . . . 95 81
15 Grupo Cultural da Junta de Freguesia de

Murça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 183 138
16 Ass. Cultural Recreativa e Desportiva de

Favaios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96 75
17 Ass. Cultural de Parafita . . . . . . . . . . . . . . . . 60 45
18 Ass. Jovens do Marão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 569 548
19 Centro Cultural e Recreativo de Arrabães 200 160
20 Grupo Cultural Os Medroenses . . . . . . . . . . 122 94
21 Clube Cultural e Recreativo de Vilela do

Tâmega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 323 245
22 Ass. dos Jovens Agricultores do Douro e

Trás-os-Montes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 328 250
23 A Voz do Campo — Grupo Cultural e

Recreativo de Pomarelhos . . . . . . . . . . . . 75 58
24 Mar de Pedra — Ass. Cultural e Recreativa 37 28
25 ANASC — Ass. Nacional de Animadores

Socioculturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 154 124

Soma . . . . . . . . . . . . 5 346 4 332

Distrito de Viseu

1 Grupo Desportivo do Fojô . . . . . . . . . . . . . . 135 106
2 Ass. de Actividades Tradicionais — Cava-

lhadas de Vildemoinhos . . . . . . . . . . . . . . 580 438
3 Ass. Rancho Folclórico Morenitas de Alva 76 58
4 Clube Automóvel de Viseu . . . . . . . . . . . . . . 88 69
5 Grupo Coral de Alcafache . . . . . . . . . . . . . . 260 199
6 Ass. Cultura e Desportiva de Beijós . . . . . . 224 174
7 Ass. Cultural e Recreativa de Sernancelhe 287 223
8 Ass. Recreativa e Cultural Arcozelense . . . 253 190
9 Ass. Cultural de Vila Maior . . . . . . . . . . . . . 352 264

10 Ass. Desportiva de Avões . . . . . . . . . . . . . . . 270 220
11 Grupo Cultural e Recreativo Os Amigos de

Parada de Gonta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 151 119
12 Ass. Viriato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 153 144
13 Ass. da Juventude do Concelho de Tarouca 482 403
14 Ass. Cultural Recreativa Desportiva e Social

de Loumão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152 126
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16 Ajuda — Ass. Juvenil de Desenvolvimento
e Animação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 25

18 Ass. Desportiva e Cultural de Sá . . . . . . . . . 319 241
19 Ass. Desportiva e Cultural da Freguesia de

Ourozinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 80
20 Ass. Recreativa da Banda Marcial Ribei-

radiense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 217 182
22 Ass. de Defesa do Património, Ambiente

e Consumidor Amigos da Beira . . . . . . . . 750 565
23 Grupo Cultural e Recreativo Juventus . . . . 24 21
24 Centro Cultural Recreativo e Desportivo de

Santiago de Besteiros . . . . . . . . . . . . . . . . 603 453
25 Ass. dos Desportos Náuticos de Sernan-

celhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 980 748
26 Ass. dos Amigos de Figueiredo de Alva —

ADAFA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 32
27 Grupo Etnográfico da Gralheira . . . . . . . . . 118 90
28 Ass. Cult. e Rec. Rancho Folc. de Danças

e Cantares de Portugal e Brasil . . . . . . . . 318 274
30 Movimento de Jovens de Abraveses . . . . . . 33 33
31 Ass. Recreativa e Cultural de Dalvares Flor

do Sabugueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 436 337
32 Ass. Cultural e Recreativa de Arcozelo . . . . 220 174
33 Grupo de Intervenção e Criatividade Artís-

tica de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 104 80
34 Centro Cultural e Recreativo de Alvite —

Ass. Juventude Alvitana . . . . . . . . . . . . . . 36 36
35 Clube Moinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 98 79
36 Ass. Social, Cultural, Recreativa e Despor-

tiva de Pindelo de Silgueiros . . . . . . . . . . 130 100
37 Ass. Juvenil de Britiande . . . . . . . . . . . . . . . . 36 32
39 Ass. de Solidariedade Social Cult. Rec. e

Desp. do Castelo do Guardão . . . . . . . . . 86 65
40 Ass. Folclórica Cultural Recreativa de

Pereiras de Bodiosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 300
41 Ass. de Jovens de Souselo . . . . . . . . . . . . . . . 80 70
42 ASAMIRB — Ass. dos Amigos do Rio

Balsemão — Magueija . . . . . . . . . . . . . . . 126 99
43 Ass. Cultural e Desportiva de Paraduça . . . 178 136
44 Grupo Típico Os Mata Brava . . . . . . . . . . . . 130 100
45 Clube Náutico de Caldas de Arêgos . . . . . . 194 146
46 Grupo de Animação Cultural e Recreativo

NOZ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 48
47 Clube O Cebolinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85 67
48 Henriquina — Ass. Recreativa e Cultural . . . 105 80
49 Centro Cultural e Recreativo de Ferreirim 687 516
51 Grupo de Teatro de Passos de Silgueiros . . . . 41 35
53 Ass. Cultural e Recreativa de Santa Maria 356 293
55 Rancho Folclórico de Pinho — São Pedro

do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 104 78
56 Centro Social, Cultural, Desportiva e

Recreativa de Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . 368 298
57 Ass. Recreativa Cultural e Desportiva Musi-

cando . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 41
58 Ass. Rancho da Freguesia de Serrazes . . . . 128 99
59 Tuna Académica Infantuna de Viseu . . . . . 75 60
60 Cine Clube de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147 115
61 Ass. Juvenil de Manhouce . . . . . . . . . . . . . . 90 68
62 Ass. Cultural e Recreativa de Várzea . . . . . 220 170
63 Ass. Cultural Recreativa e Desportiva de

Pedronhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 302 231
64 Rancho Folclórico as Lavradeiras de Negre-

los . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 244 210
65 Ass. Cultural Desportiva e Recreativa de

Litrela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 224 172
66 Ass. Cultural e Recreativa de Penude de

Baixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 203 155
67 Ass. Cultural e Recreativa de Quintela . . . . 68 52
68 Ass. Cultural, Desp. e Recreativa Dr. Amo-

rim Girão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 258 194
69 Grupo Desportivo e Recreativo de Cepões 43 21
70 Ass. de Educação Física e Desporto de São

Pedro do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 574 484
71 Grupo de Cavaquinhos e Cantares a Beira 40 32
72 Ass. Cultural Recreativa e Desportiva de

Vila Nova — Mortágua . . . . . . . . . . . . . . . 126 95
73 Ass. Cultural Recreativa Vereja . . . . . . . . . . 174 141
74 Ass. Recreativa e Cultural de Alvarim

ARCA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 355 272

Nome Sócios Sócios
jovens

75 Juventude Desportiva de Mondim da Beira 56 48
76 Clube Celta — Ass. Juvenil Cultural e Des-

portiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 283 224
77 Ass. de Solidariedade Social de Caparrosa 85 68
78 Ass. Cultural e Recreativa Passilgueirense 400 310
79 Ass. Cultural Recreativa e Desportiva Cons-

truir de Valdigem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 124
80 Juventude Académica Ribeiradio . . . . . . . . 48 46
81 Ass. Juvenil Rádio Modelismo de Lamego 98 74
82 WILD — Ass. Juvenil . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 177
84 Centro Cult. e Rec. Rancho Folc. de Picão

Alegria de Montemuro . . . . . . . . . . . . . . . 120 91
85 Ass. Juvenil de Mangualde . . . . . . . . . . . . . . 115 106
88 Grupo Desportivo e Cultural de Lalim . . . . 756 575
90 Ass. Cultura e Recreativa Os Jograis de

Gogim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85 72

Total . . . . . . . . . . . . . 16 736 14 767

Ilhas

Madeira

1 Ass. Ecologia Adorno . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 160
2 ARCHAIS — Ass. de Arqueologia e

Defesa do Património da Madeira . . . . . . 64 50

Total . . . . . . . . . . . . . 264 210

Açores

1 Ass. da Juventude em Defesa do Património
Cultural de São Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . 318 262

Soma . . . . . . . . . . . . 318 262

Associação RNAJ cuja inscrição foi recusada

Comissão de acompanhamento

Distrito Entidade

Lisboa . . . . . . . . . . . . . . Pró-Histórica Associação.
Viseu . . . . . . . . . . . . . . . Associação do Grupo Coral da Paróquia de

São Salvador.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Despacho conjunto n.o 332/2000. — Nos termos dos n.os 2 e 3
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 345/91, de 17 de Setembro, é nomeada
como representante da Ministra para a Igualdade na Comissão Inter-
ministerial para os Assuntos Comunitários (CIAC) a licenciada Maria
Teresa Lourenço de Melo Campelo Bairrão Oleiro, adjunta do Gabi-
nete da referida Ministra, e para a substituir nas suas ausências e
impedimentos a licenciada Fátima Duarte, assessora da Comissão para
a Igualdade e para os Direitos das Mulheres.

21 de Fevereiro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — A Ministra para a Igualdade, Maria
de Belém Roseira Martins Coelho Henriques de Pina.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA REFORMA

DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 333/2000. — Nos termos do disposto no
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é aprovado
o programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos
concursos de ingresso e de acesso na carreira de operador de sistema
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do grupo de pessoal de informática do quadro de pessoal do Instituto
da Comunicação Social, em anexo ao presente despacho e do qual
faz parte integrante.

29 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado da Comunicação
Social, Alberto Arons Braga de Carvalho. — Pelo Director-Geral da
Administração Pública, o Subdirector-Geral, Manuel José Moutinho
de Pádua.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso e de acesso na carreira de ope-
rador de sistema do grupo de pessoal de informática, do
quadro de pessoal do Instituto da Comunicação Social.

1 — Introdução à informática e aos computadores:
1.1 — Conceitos gerais;
1.2 — História da evolução e da utilização dos computadores;
1.3 — O processamento automático da informação;
1.4 — A inserção da informática nas organizações.
2 — Conhecimento de sistemas operativos, processadores de texto

e folhas de cálculo.
3 — Conhecimentos genéricos sobre estrutura de dados:
3.1 — Ficheiros e métodos de acesso;
3.2 — Introdução às bases de dados.
4 — Manutenção de sistemas informáticos e segurança dos sistemas

e controlo de acessos.
5 — Noções de infra-estruturas e tecnologias de rede.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Contrato (extracto) n.o 859/2000:

Carla Maria Pais Afonso Pontes — contrato de trabalho a termo certo
de 24 de Fevereiro de 2000, nos termos do disposto no n.o 5 da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 24/99, de 11 de Março,
e artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do
n.o 1 do artigo 20.o do mesmo diploma, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e n.o 3 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio, para no quadro da estrutura
de projecto criada com o objectivo de preparar, coordenar e asse-
gurar a presidência portuguesa da União Europeia (UE) no ano
de 2000, exercer funções de nível equiparado a assistente admi-
nistrativa, com efeitos a partir de 1 de Março e até 31 de Julho
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Gabinete do Comissário para o Apoio à Transição
em Timor Leste

Despacho n.o 6500/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 189-A/99, de 4 de Junho, conjugado
com o n.o 2 do artigo 2.o e artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio como conselheiro técnico do meu Gabinete
o licenciado Luís Manuel Fernandes de Menezes de Almeida Ferraz,
primeiro-secretário de embaixada do Ministério dos Negócios Estran-
geiros.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Março
de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — O Comissário para o Apoio à Transição
em Timor Leste, Vítor Melícias.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 334/2000. — Considerando que à licen-
ciada Isabel Maria Guerra Pacheco Torres, assessora principal do
quadro de pessoal da Direcção-Geral da Energia, lhe foi concedida
licença sem vencimento por um período de seis anos, com efeitos
a 12 de Novembro de 1995, nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 89.o e do artigo 90.o do Decreto-Lei n.o 497/98, de 30 de Dezem-
bro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 178/95,
de 26 de Julho;

Considerando que a referida licenciada requereu que lhe fosse apli-
cado o regime constante do artigo 91.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, diploma este que veio revogar a legislação anterior
sobre esta matéria:

Assim, tendo em conta o disposto no n.o 1 do artigo 92.o e no
artigo 102.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, é reconhecido
à licenciada Isabel Maria Guerra Pacheco Torres, assessora principal
do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Energia, o direito à licença
sem vencimento para o exercício de funções na qualidade de fun-
cionária de organismo internacional, com efeitos a 12 de Novembro
de 1995.

20 de Janeiro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 335/2000. — Nos termos dos n.os 2 e 3
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 345/91, de 17 de Setembro, é nomeado
como representante do Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública na Comissão Interministerial para os Assuntos
Comunitários (CIAC) a licenciada Ana Rodrigues, assessora do Gabi-
nete do Secretário de Estado da Administração Pública e da Moder-
nização Administrativa.

21 de Fevereiro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 6501/2000 (2.a série). — Por despachos
do presidente do conselho de administração do Instituto para a Con-
servação e Exploração da Rede Rodoviária de 18 de Fevereiro de
2000:

Maria João Nunes da Silva Oliveira e Luísa Fernandes Vales de
Almeida, engenheiras do ambiente de 2.a classe do quadro da
ex-JAE — promovidas, precedendo concurso, a engenheiros do
ambiente de 1.a classe, mantendo as actuais colocações.

Patrícia Baleiro de Brito Coelho, Patrícia Maria Guapo Almeida Faria
de Carvalho, Ana Lúcia Henriques Conde, Teresa Alexandra Castro
Lopes Malato Branco, Paulo Jorge Varela Alegre Pereira, Ercília
Maria Ladeiro Pires Costa e Nuno Alberto de Araújo Pereira
Rebola, economistas de 2.a classe do quadro da ex-JAE — pro-
movidos, precedendo concurso, a economistas de 1.a classe, man-
tendo as actuais colocações.

(Não estão sujeitos à fiscalização do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2000. — A Directora de Serviços (em exercício),
Maria José Capote Fernandes.

Instituto Nacional de Aviação Civil

Aviso n.o 5416/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de Feve-
reiro de 2000 do Secretário de Estado dos Transportes:

Eduardo Carvalho Pestana, inspector principal deste Instituto — auto-
rizada a prorrogação da licença sem vencimento por um ano, com
efeitos a partir de 1 de Março de 2000.

9 de Março de 2000. — O Director da Administração de Recursos,
Carlos António Marques Nogueira.

Rectificação n.o 914/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 25
de Fevereiro de 2000, a p. 3791, rectifica-se que onde se lê «autorizada
a prorrogação da licença sem vencimento por 14 meses» deve ler-se
«autorizada a licença sem vencimento por 14 meses».

9 de Março de 2000. — O Director da Administração de Recursos,
Carlos António Marques Nogueira.
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Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 6502/2000 (2.a série). — Por meus des-
pachos de 28 de Fevereiro de 2000:

Maria Elisa da Costa, técnica profissional especialista, da carreira
técnico-profissional de relações públicas — nomeada definitiva-
mente, precedendo concurso, técnica profissional especialista prin-
cipal, da carreia técnico-profissional de relações públicas, escalão 4,
índice 345, com efeitos a partir da data da aceitação da nomeação.

José Alberto Fernandes dos Santos, Rui Alexandre Rodrigues Par-
delhas Alvarez e Paulo Alexandre de Almeida Miranda, técnicos
profissionais de 1.a classe, da carreira técnico-profissional oficinal,
área funcional de construção, reparação e manutenção de protótipos
e instrumentos de medida de alta precisão — nomeados definiti-
vamente, precedendo concurso, técnicos profissionais principais da
referida carreira e área funcional, escalão 1, índice 230, com efeitos
a partir da data da aceitação da nomeação.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

Despacho (extracto) n.o 6503/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 2 de Março de 2000:

José Carlos Gonçalves Moreira Oliveira, técnico profissional de
1.a classe da carreira técnico-profissional oficinal, área funcional
de construção, reparação e manutenção de edifícios — nomeado
definitivamente, precedendo concurso, técnico profissional princi-
pal da referida carreira e área funcional, escalão 1, índice 230,
com efeitos a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6504/2000 (2.a série). — Considerando a extrema
complexidade inerente à reforma dos sistemas de justiça militar e
de disciplina militar;

Considerando ainda que as duas comissões de revisão carecem de
uma prorrogação extraordinária do respectivo prazo de funcionamento
para que possam ultimar os seus trabalhos:

Determino a prorrogação extraordinária do prazo de funcionamento
da Comissão de Revisão do Sistema de Justiça Militar e da Comissão
de Revisão do Regulamento de Disciplina Militar até ao dia 25 de
Maio.

10 de Março de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
Lemos Castro Caldas.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Despacho n.o 6505/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aplicável por
força do artigo 206.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, sub-
delego no chefe dos órgãos de apoio geral do Estado-Maior Coor-
denador Conjunto do Estado-Maior-General das Forças Armadas,
coronel do serviço de administração militar (11367467) Adalberto
André Travassos Fernandes, a competência para, no âmbito dos órgãos
que chefia, autorizar a realização de despesas até ao montante de
10 000 contos, com o cumprimento das formalidades legais aplicáveis,
a qual me foi subdelegada por despacho do Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas de 4 de Fevereiro de 2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2000,
sob o n.o 5412/2000.

O presente despacho produz efeitos desde 7 de Fevereiro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

10 de Março de 2000. — O Adjunto do Gabinete do Chefe do
Estado-Maior-General das Forças Armadas para o Planeamento, Tito
Luís de Almeida Bouças, tenente-general.

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, do Estado-Maior da Armada

e do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 458/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, o Chefe do Estado-Maior
da Armada e o Chefe do Estado-Maior do Exército nomear, a contar
de 17 de Janeiro de 2000, nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 377/75, de 18 de Julho, o 19115586, MAJ INF Paulo Jorge Batista
Domingos, para o cargo SJ-3114 — Special Operations Officer, no
Quartel-General Regional Sul do Atlântico.

10 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general. — O
Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias,
general. — O Chefe do Estado-Maior do Exército, António Eduardo
Queiroz Martins Barrento, general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 459/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada ingressar os cadetes da classe de técnicos supe-
riores navais em serviço efectivo normal graduados em aspirantes
9101299, Ana Luísa Pinto Cardoso, 9101399, Rita Maria de Carvalho
de Ayala Leitão Rodrigues e 9101499, Bruno Alexandre Gonçalves
Neves, no serviço efectivo em regime de voluntariado, no posto de
aspirante, a contar de 9 de Março de 2000, em conformidade com
o previsto na alínea a) do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (EMFAR), posto em vigor pelo Decreto-Lei
n.o 34-A/90 de 24 de Janeiro, e graduar no posto de subtenente,
de acordo com o n.o 2 do mesmo artigo e Estatuto, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade, deixando de estar graduados
no posto de aspirante, nos termos estabelecidos na alínea b) do n.o 1
do artigo 70.o do EMFAR, posto em vigor pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, auferindo a retribuição monetária fixada no artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 158/92, de 21 de Julho, a actualizar em confor-
midade com a legislação aplicável.

Estes oficiais, após a sua promoção, e tal como vão ordenados,
deverão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe
à esquerda do 4400199, aspirante da classe de técnicos superiores
navais graduado em subtenente, em regime de voluntariado, João
Guilherme Manaia Tadeia.

15 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 460/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do artigo 68.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover, por escolha,
ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em conformidade com o previsto
na alínea a) do artigo 217.o do mesmo estatuto, o 78568, capitão-
-de-fragata da classe de engenheiros maquinistas navais Victor Maria
Lima Borges Brandão (no quadro), que satisfaz às condições gerais
e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o
e 228.o do mencionado Estatuto, a contar de 3 de Março de 2000,
data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante
da passagem à situação de reserva do 77565, capitão-de-mar-e-guerra
da classe de engenheiros maquinistas navais José Manuel Albuquerque
Cabral de Sacadura, ficando colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 78067, capitão-de-
-mar-e-guerra da classe de engenheiros maquinistas navais Raul Hen-
rique Isidro Valente.

15 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 5417/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para
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efeitos do disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma, faz-se
público que se encontra afixada na 1.a Repartição do Comando-Geral,
para consulta, a lista de antiguidade dos funcionários civis da Guarda
Nacional Republicana com referência a 31 de Dezembro de 1999.

3 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major general.

Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 5418/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de Feve-
reiro de 2000 do Secretário de Estado da Administração Interna:

Mantida a validade do concurso aberto pelo aviso n.o 11 855/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 174,
de 28 de Julho de 1999, para provimento do cargo de chefe da
Divisão de Infra-Estruturas da Direcção-Geral de Viação, ao abrigo
do disposto no n.o 2 do artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 484/99,
de 10 de Novembro, por ter sido considerada a existência de cor-
respondência funcional entre aquele cargo e o de chefe da Divisão
de Gestão do Sistema Informático da anterior estrutura orgânica
da Direcção-Geral de Viação.

8 de Março de 2000. — A Directora dos Serviços de Administração,
Guadalupe Mégre.

Aviso n.o 5419/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de Feve-
reiro de 2000 do Secretário de Estado da Administração Interna:

Mantida a validade do concurso aberto pelo aviso n.o 11 856/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 174,
de 28 de Julho de 1999, para provimento do cargo de chefe da
Divisão de Condutores da Direcção Regional de Viação, ao abrigo
do disposto no n.o 2 do artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 484/99,
de 10 de Novembro, por ter sido considerada a existência de cor-
respondência funcional entre aquele cargo e o de chefe da Divisão
de Condutores e Veículos da Direcção de Serviços de Viação do
Norte da anterior estrutura orgânica da Direcção-Geral de Viação.

8 de Março de 2000. — A Directora dos Serviços de Administração,
Guadalupe Mégre.

Despacho n.o 6506/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 1 de Fevereiro de 2000:

Isabel Maria Meneses Monteiro — precedendo concurso, autorizado
o contrato administrativo de provimento como técnica superior de
2.a classe da carreira de jurista estagiária, a qual fica colocada em
Viana do Castelo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

8 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Guadalupe Mégre.

Despacho n.o 6507/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 13 de Janeiro de 2000:

Maria Alexandra Mendes Gil dos Reis Moreira — precedendo con-
curso, autorizado o contrato administrativo de provimento como
técnica superior de 2.a classe, estagiária da carreira de jurista, a
qual fica colocada em Portalegre. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Guadalupe Mégre.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Aviso (extracto) n.o 5420/2000 (2.a série). — Por o aviso
(extracto) n.o 2021/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 28, de 3 de Fevereiro de 2000, conter uma incorrecção,
de novo se procede à seguinte publicação:

«Nos termos das disposições conjugadas dos artigos 57.o, n.o 2,
81.o, n.o 2, e 89.o do RDPSP, aprovado pela Lei n.o 7/90, de 20 de
Fevereiro, notifica-se o agente M/132713, Manuel Augusto Pereira
dos Santos, do Comando Metropolitano do Porto da PSP, que, por
despacho do Ministro da Administração Interna de 27 de Abril de
1999, lhe foi aplicada a pena de aposentação compulsiva.»

3 de Fevereiro de 2000. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.

Comando Metropolitano do Porto

Despacho n.o 6508/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 60.o da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, e do n.o 1 do artigo 29.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no 2.o comandante do
Comando Metropolitano do Porto da Polícia de Segurança Pública,
superintendente Fernando Paulo Ribeiro, a competência que me foi
delegada pelo n.o 1.1 do despacho n.o 5778/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 2000,
para autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
e com empreitadas de obras públicas até ao limite de 1000 contos,
com consulta prévia a, pelo menos, duas entidades sempre que o
valor o justifique.

14 de Março de 2000. — O Comandante, António Herlânder Pereira
Chumbinho, superintendente.

Inspecção-Geral da Administração Interna

Aviso n.o 5421/2000 (2.a série). — Abertura de concurso interno
geral de ingresso para admissão de três lugares na categoria de motorista
de ligeiros. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu despacho
de 15 de Março de 2000 e no uso de competência própria (n.o 10
do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho), se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso para provimento de três lugares na categoria de motorista
de ligeiros do quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Administração
Interna, aprovado pela Portaria n.o 283/97, de 2 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas posta a concurso, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Local, condições de trabalho e remuneração — o local de tra-
balho situa-se nas instalações da Inspecção-Geral da Administração
Interna, sitas na Avenida de D. Carlos I, 134, 5.o, em Lisboa, sendo
as condições e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da administração central e a remuneração a resultante da
aplicação do disposto nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 227/95, de 11 de Setembro,
154/96, de 31 de Agosto, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de
7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e na Portaria n.o 283/97, de 2 de Maio.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao motorista
o exercício de funções de condução das viaturas ligeiras a seu cargo,
zelar pela sua conservação e limpeza, bem como todo o serviço externo
para que seja solicitado.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário ou agente exercendo há mais de um ano,
a qualquer título, funções correspondentes a necessidades per-
manentes dos serviços, nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória e carta de condução de
ligeiros de acordo com alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso são utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Exame psicológico de selecção;
d) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Prova de conhecimentos gerais — visa avaliar, de modo glo-
bal, os níveis de conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória,
particularmente nas áreas de língua portuguesa e matemática, e ainda
os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum.

7.2 — Prova de conhecimentos específicos — determina e avalia as
capacidades e aptidões dos candidatos sobre quaisquer dos seguintes
temas:

a) Noções de funcionário e agente;
b) Noções sobre conservação e manutenção de viatura;
c) Regras de segurança e prevenção de acidentes;
d) Conhecimentos de itinerários;
e) Orgânica do Ministério da Administração Interna e da Ins-

pecção-Geral da Administração Interna;
f) Noções elementares sobre férias, faltas, licenças e deveres

dos funcionários e agentes.
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7.3 — Exame psicológico de selecção — visa avaliar as capacidades
e as características de personalidade dos candidatos, através da uti-
lização de técnicas psicológicas, de modo a determinar a sua adequação
à função.

7.4 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.5 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultante da média aritmética simples das classificações em todos
os métodos de selecção.

7.6 — Os critérios de ponderação e apreciação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão das actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7.7 — As datas previstas para realização das provas de conheci-
mentos e restantes métodos de selecção serão divulgadas poste-
riormente.

8 — Apresentação das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso deverão ser dirigidos ao inspector-geral da Admi-
nistração Interna, com indicação do concurso a que se candidatam,
podendo ser entregues pessoalmente na Repartição de Administração
daquele organismo, sito na Avenida de D. Carlos I, 134, 5.o, 1200-651
Lisboa, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, expedidos
até ao último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, estado
civil, número e validade do bilhete de identidade, bem como
a entidade que o emitiu, residência e número de telefone
e situação militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo e classificação de serviço);
e) Declaração, sob compromisso de honra, no próprio reque-

rimento, nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, de que reúne os requisitos gerais
de admissão ao concurso e de provimento em funções públi-
cas, constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem ser passíveis de influir
na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, no entanto, poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Menção expressa de todos os documentos apresentados em
anexo ao requerimento.

8.2 — Os requerimentos de admissão devem vir acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais;

c) Fotocópia autenticada da carta de condução;
d) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da

qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria detida, a antiguidade na actual categoria, na car-
reira e na função pública e as classificações de serviço obtidas
nos últimos três anos, com indicação da expressão numérica
atribuída;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para apreciação do seu mérito, nos termos
do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os candidatos serão notificados da lista de classificação final,
nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Dr. Eurico João Naves Nunes da Silva.
Vogais efectivos:

Maria da Conceição Oliveira Mestre Marques.
Ulisses Miguel Mendes Folhadela e Costa.

Vogais suplentes:

Maria Isabel da Rocha Madeira Alho Vieira de Sousa.
José Júlio Coelho Perdigão Barradas.

Nas faltas e impedimentos, o presidente do júri será substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Março de 2000. — O Inspector-Geral, António Henrique
Rodrigues Maximiano.

Aviso n.o 5422/2000 (2.a série). — Abertura de concurso interno
de acesso geral para admissão de dois lugares de técnico profissional
especialista. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu
despacho de 15 de Março de 2000, e no uso de competência própria
(n.o 10 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho), se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação do presente aviso, concurso interno de acesso geral para pro-
vimento de dois lugares de técnico profissional especialista (área de
apoio técnico aos inspectores e técnicos superiores) do quadro de
pessoal da Inspecção-Geral da Administração Interna, aprovado pela
Portaria n.o 283/97, de 2 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas postas a concurso, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 227/95, de 11 de Setembro, 154/96, de 31 de Agosto,
353-A/89, de 16 de Outubro, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7
de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e Portaria n.o 283/97, de 2 de Maio.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as que
se encontram descritas no mapa III anexo à Portaria n.o 283/97, de
2 de Maio, sendo atribuídas de acordo com o grau de complexidade
inerente à categoria, decorrente da caracterização contida no mapa I
anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
é a correspondente ao desenvolvimento indiciário para a categoria
de técnico profissional especialista, sendo as condições de trabalho
as genericamente vigentes para os trabalhadores da Administração
Pública.

5.1 — O local de trabalho situa-se nas instalações da Inspecção-
-Geral da Administração Interna, sitas na Avenida de D. Carlos I,
134, 5.o, 6.o e 7.o, 1200 Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários e agentes de qualquer serviço ou organismo
da Administração Pública que satisfaçam, cumulativamente, até ao
termo do prazo fixado para entrega das candidaturas, os seguintes
requisitos:

6.1 — Ser técnico profissional principal com pelo menos três anos
de serviço na categoria classificados de Muito bom ou cinco anos
classificados de Bom, conforme o disposto no artigo 6.o, n.o 1, alínea b),
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso são utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista.

7.1 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto,
com base na análise do respectivo currículo profissional, nos termos
dos n.os 2 e 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) A classificação de serviço ponderada através da sua expressão
quantitativa.

7.2 — A entrevista profissional de selecção, que, nos termos do
n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, tem
por finalidade avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, será
orientada com base na aplicação e apreciação dos seguintes factores:

a) Atitude profissional (interesse, motivação, dinamismo e per-
cepção do posto de trabalho a prover);

b) Qualidades intelectuais;
c) Contacto e comunicação;
d) Cultura geral.

7.3 — Sistema de classificação final — a classificação final será
expressa na escala de 0 a 20 valores, resultando a classificação obtida
da média aritmética das classificações obtidas na aplicação dos méto-
dos de selecção acima indicados.
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7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão das actas das reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser diri-

gidos ao inspector-geral da Administração Interna, com indicação do
concurso a que se candidatam, podendo ser entregues pessoalmente
na Repartição de Administração deste organismo, sito na Avenida
de D. Carlos I, 134, 5.o, 1200-651 Lisboa, ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, expedidos até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, data de nascimento, estado civil, número e validade
do bilhete de identidade, bem como a entidade que o emitiu,
residência e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo e classificação de serviço);
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem ser passíveis de influir
na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, no entanto, poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Menção expressa de todos os documentos apresentados em
anexo ao requerimento.

8.3 — Os requerimentos de admissão devem vir acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, donde constem as habili-
tações literárias e profissionais, as funções que exercem e
as desempenhadas anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional detida, com indicação da
duração e entidade promotora, devendo ser apresentada a
respectiva comprovação, sob pena de não ser considerada;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais;

d) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da
qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria detida, a antiguidade na actual categoria, na car-
reira e na função pública e as classificações de serviço obtidas
nos anos relevantes para o concurso, com indicação da expres-
são numérica atribuída;

e) Declaração, devidamente actualizada, e autenticada, especi-
ficando o conjunto de tarefas e responsabilidades atribuídas
ao funcionário, bem como o período a que as mesmas se
reportam, para avaliar a identidade de conteúdo funcional;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir, a qualquer candidato,
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos
do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os candidatos serão notificados nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Dr. Eurico João Naves Nunes da Silva.
Vogais efectivos:

Dr.a Maria Fernanda Cerqueira Tiago.
José Manuel dos Santos Loja.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria da Conceição Matos Mendes dos Santos.
Maria Isabel da Rocha Madeira Alho Vieira de Sousa.

Nas faltas e impedimentos, o presidente do júri será substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Março de 2000. — O Inspector-Geral, António Henrique
Rodrigues Maximiano.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Aviso n.o 5423/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de técnico profissional de 2.a classe:

Candidatos admitidos:

Alexandra Paula Matos de Sá Gomes.
Amílcar Faliciano Costa da Conceição.

Ana Cecília Nunes da Silva Bastos.
Ana Helena Cascabulho de A. Machado.
Ana Rita Amaral Paiva.
Anabela Augusta Dias de Almeida Mangas.
Andreia da Conceição Sequeira Leal.
António Carlos Pina Martins.
Artur Manuel Gonçalves M. Teixeira.
Bruno Jacinto da Costa.
Carla Isabel Pacheco Sobral Barreiros.
Carla Maria da Silva Nunes.
Carla Marina Ribeiro N. Alves Ferraz.
Carlos Alberto Correia Ribeiro.
Catarina Guimarães Guerreiro.
César António Matos Pereira Heitor.
César Luís Simão de Jesus.
Cristina Isabel Gouveia Mota da Silva Nunes.
Cristina Maria Soares Agostinho.
Duarte Nuno Silvestre Antunes.
Fernando António Nabeiro de Araújo.
Filipe Alexandre da Silva Bernardo.
Georgete Pinheiro Mendonça Carvalho.
Hélder de Jesus Ribeiro Lima.
Isabel Cristina Martins Sobral Estácio.
Isabel Maria Lino Amaral Vieira da Silva.
João Damásio Caldeira.
João Paulo de Jesus Barreto.
João Pedro Cardoso Lança Cardeira.
Jorge Manuel Nazaré Silva Teixeira.
José António Gonçalves Ramos.
Lúcia Paula Mercês Proença Pires.
Lucília Maria Morais de Oliveira.
Madalena de Jesus Gonçalves da Rosa.
Manuela Barreiros Correia.
Marco Alexandre Martins Fortunato.
Marco António Góis Sala.
Maria de Fátima Mateus Neves G. Paulo.
Maria de Lurdes Costa Lamarão.
Maria do Carmo Choupina Martins.
Maria Elizabete Lourenço Gomes Cruz.
Maria Hortense Martins Nunes.
Maria José Lima das Neves P. de A. Caetano.
Marta Sofia Guedes dos Santos.
Nuno Filipe Batista Imperial.
Nuno Filipe Lopes Chagas.
Nuno Miguel Esteves Lourenço.
Olga Maria Marques Fernandes.
Paulo Alexandre Relvas Loios Anico.
Paulo Jorge Gordon Pinto.
Paulo Jorge Sobral Severino.
Pedro Jorge Gavinhos Marques.
Ricardo Manuel Seromenho P. Gaspar.
Rui José Cardoso Rodrigues Nunes.
Sandra Isabel Neves Noivo de Sousa.
Sónia Maria Neves Noivo.
Telmo Alexandre Hipólito Rodrigues.
Valentina Rosa Espinheiro de Andrade.
Victor Duarte da Conceição Gouveia.

Candidatos excluídos:

Abílio Amadeu Minas Damas (a) (b).
Adelino Alves Ventura (a) (b).
Alfredo António Tarú Somouqueiro (a).
Ana Cristina Grilo Bezelga Branco (b).
Ana Cristina Marques Lindinho (b).
Ana Cristina Pereira de Carvalho Alves (b).
Ana Paula Silva Pinto (a) (c).
Anabela da Conceição B. D. Henriques (a) (b) (c) (d).
António Augusto Silva Portela (b).
António José da Silva Marques (b) (c).
António Manuel Lopes Pinto (b) (d).
António Manuel Pereira Martins (b) (e).
António Manuel Revés Palhinha (b) (f).
Armando Manuel Gomes Pimentel (a) (b) (c).
Benvinda Maria Penas Maio Guerreiro (b) (c).
Carla Alexandra P. de C. Almeida Gonçalves (b).
Carlos Alberto Neto Marques (b).
Carlos José Lourenço Coelho (a) (b).
Carlos Manuel B. da Conceição Parrança (b).
Catarina Frade Nascimento Marques Neves (b) (d).
Célia Cristina Safoeiro Rodrigues Cordeiro (b) (c).
Clara Sofia Patrício Baptista (b) (c) (d) (e) (f).
Cláudia Sofia Ribeiro Noruegas (b) (c).
Cristina Maria Rombão C. G. Saragoça (b).
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Délio Marques da Fonseca (b) (d).
Diamantina Maria Gomes de Gouveia Dias (b).
Elsa Cristina Martins da Silva (b).
Esmeralda Cristina Parreira B. Carvalhal (b).
Fernando António Duarte Ramos (b).
Guilhermina Suzana Cardoso Santos (f) (c).
Hélder Jorge Teixeira da Silva (b).
Hugo David Ferreira Valpaços (a) (b) (f).
Idalina Justina Gaspar (b).
Isabel Maria Ferreira Marinho S. Moura (a) (c) (f).
João Casimiro Fernandes Polido (a) (b).
João Daniel Gomes Moreno (a) (b) (c) (d) (f).
João Miguel Vidigal Guerra (b) (c).
João Paulo Velez Salgado (a).
João Pedro Martins Ramos (b).
João Telmo Simões dos Santos Reis (a) (b).
Joaquim Rijo Martins (b).
Jorge Barreto Marques (b).
José Amaro Valente Viana (b).
Leonel de Jesus Barreto (a).
Lisa Fernandes Sardinha Paias (e).
Luís Augusto de Fonseca Ferreira Penas (b).
Luís Jorge Ferraz Loureiro Cadete (f).
Manuel João Vicente Louro (b).
Marco Alexandre Martins Fortunato (b) (c) (d) (f).
Marco António Capeto Coelho (b).
Marco António Lima Pereira Branco (b).
Maria Cândida Farelo Soares Teodoro (b).
Maria da Felicidade Militão Soares Silva (c) (d).
Maria de Fátima Dantas Ferreira (b).
Maria de Fátima Remédios V. Gabadinho (b) (d).
Maria do Céu da Conceição S. Simões (a) (c).
Maria Isabel Marques (b).
Maria João de Barros (a) (b) (d) (e) (f).
Maria João Siríaco Rosado (c) (d) (f).
Maria Margarida de C. D. Morais Marques (a) (b) (c) (d) (e) (f).
Nuno Emanuel dos Santos Coroado (b) (c) (d).
Nuno Miguel Fraches Fonseca (b).
Nuno Ricardo Guerra da Silva Madrugo (a) (b) (c) (d) (f).
Paula Cristina Cabral dos S. Saragoça (b) (e).
Paula Cristina Gomes Pedrosa (a) (b).
Paula Virgínia Trindade Neves (a) (b).
Paulo Jorge Gamito Costa (b).
Paulo José Garcia da Fonseca (d).
Renato Samuel Dinis Marques (a) (b).
Ricardo Manuel dos Santos Correia (a) (b) (f).
Ricardo Orlando Soares Amorim (a).
Rita Sofia Nunes Ramalho (a) (b).
Rosa Maria Fernandes Pereira (a) (b) (d).
Rui Alexandre Neto Albernaz (a).
Rui Gonçalo Varela da Gama Meda (a) (b) (c).
Rui Manuel Ferreira Dantas (b).
Rui Miguel Filipe Vieira Rodrigues (b).
Rui Miguel Guerreiro Morais (d).
Sandra Filipa Lisboa Caiado (b).
Sónia Alexandra Beirão Soares Tobias (a) (b).
Sónia Patrícia da Rocha Nobre Ferreira (a) (b).
Susana Alexandre Monteiro (b).
Tânia Alexandra Beirão Soares Tobias (b).
Telmo Filipe Pereira Ferreira (b) (e).
Teresa Margarida da Palma Simões (b).
Teresa Maria Custódio Teixeira (b).
Vera Lúcia Franco Salgueiro Moiteiro (b) (d).
Vítor Fernando das Virtudes Machado (a) (b) (c) (f) .

Motivos de exclusão:
(a) Datar e assinar o curriculum vitae — n.o 10.2, alínea a), do aviso

n.o 17 524/99.
(b) Identificação do lugar a que concorre — n.o 10.1, do aviso

n.o 17 524/99.
(c) Autenticação do certificado de habilitações — n.o 10.2, alínea b),

do aviso n.o 17 524/99.
(d) Autenticação dos certificados de formação — n.o 10.2, alínea e),

do aviso n.o 17 524/99.
(e) Fotocópia do bilhete de identidade — n.o 10.2, alínea c), do

aviso n.o 17 524/99.
(f) Preenchimento incorrecto do requerimento — n.o 10.1 do aviso

n.o 17 524/99.

8 de Março de 2000. — O Presidente do Júri, Valdemar Peralta
Belo da Silva.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 461/2000 (2.a série). — A Junta de Freguesia de
Junça pretende a cessão do imóvel denominado «Antigo edifício esco-
lar de Junça», sito na freguesia de Junça, concelho de Almeida, distrito
da Guarda, para instalação da sua sede.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de Março,

a cessão, a título definitivo, à Junta de Freguesia de Junça do imóvel
denominado «Antigo edifício escolar de Junça», inscrito na matriz
predial urbana da freguesia de Junça sob o artigo 74, descrito na
Conservatória do Registo Predial de Almeida sob o n.o 00566/980213
e registado a favor do Estado pela inscrição G-1.

2.o Reconhecer o interesse público da cessão, uma vez que se destina
à instalação da sede da Junta de Freguesia de Junça.

3.o A presente cessão opera-se mediante a compensação de
2 121 000$, a pagar em quatro prestações semestrais, no valor de
550 049$ cada, sendo a primeira entregue no acto da assinatura do
auto e as subsequentes acrescidas de juros de 5 % ao ano, nos termos
da portaria n.o 602/98, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 148, de 30 de Junho de 1998.

4.o Esta cessão fica sujeita a reversão para o Estado, nos termos
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, sem direito
a qualquer indemnização por benfeitorias realizadas, devendo o imóvel
ser afecto ao fim que justificou a cessão no prazo máximo de dois
anos.

5.o O auto de cessão deverá ser lavrado no prazo de 90 dias a
contar da data da publicação da presente portaria.

10 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 5424/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o,
conjugado com o disposto no artigo 24.o, do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de
Agosto, torna-se pública a nota de classificação final de estágio do
concurso externo de ingresso na categoria de técnico superior de
2.a classe (área de recursos humanos), aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 291, de 19 de Dezembro de
1995:

Elsa Cristina Silvestre dos Santos Ferreira — 15,56 valores.

10 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 5425/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 22 de Outubro de 1999, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

Alberto Manuel Gomes Rodrigues, técnico da administração tributária
de nível 1 — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças
de Alijó, com efeitos reportados à data do despacho. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 5426/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 3 de Março de 2000, por delegação de com-
petências do director-geral:

Cipriano Henriques Leonardo, técnico tributário de licença sem ven-
cimento de longa duração — regressa ao quadro, ficando colocado
na Repartição de Finanças da Batalha.

14 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 5427/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 2 de Março de 2000, por delegação de com-
petências do director-geral:

Manuel Maria Gouveia, técnico verificador tributário de licença sem
vencimento de longa duração — regressa ao quadro, ficando colo-
cado na 1.a D. F. de Lisboa.

14 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.
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Rectificação n.o 915/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho do director-geral dos Impostos de 8 de Novembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 281, de 3 de Dezembro
de 1999, o aviso n.o 17 525/99, rectificam-se as datas e os efeitos
do início de funções dos funcionários a seguir mencionados, que exer-
cem funções na 1.a Direcção de Finanças de Lisboa:

Duarte Nuno Modesto Silva, PFT 1.a classe — com efeitos a 1 de
Abril de 1999.

Maria Vitória S. A. Espírito Santo, PFT 1.a classe — com efeitos a
1 de Maio de 1999.

Jorge Manuel A. Ribeiro Gonçalves, PFT 1.a classe — com efeitos
a 1 de Maio de 1999.

Maria Adelaide M. Ribeiro Pavoeiro, PFT 1.a classe — com efeitos
a 1 de Maio de 1999.

Simão António Barros Barbosa, PFT 2.a classe — com efeitos a 1
de Maio de 1999.

Paula Cristina A. C. B. Silva Frade, PFT 1.a classe — com efeitos
a 1 de Setembro de 1999.

Fernando Lopes Carvalho, PFT 2.a classe — com efeitos a 1 de Setem-
bro de 1999.

Kai Kuin, PFT 1.a classe — com efeitos de 1 de Agosto de 1997 a
31 de Março de 1999.

Antónia Rosa Vieira Marques, PFT 1.a classe — com efeitos de 1
de Novembro de 1997 a 31 de Março de 1999.

Maria Glória Fidalgo Vaz, supervisora tributária — com efeitos de
1 de Dezembro de 1998 a 31 de Março de 1999.

Ernestina Conceição S. F. P. Farias Martins, PFT 1.a classe — com
efeitos de 23 de Julho de 1997 a 31 de Março de 1999.

Luís Ribeiro Barata, técnico de economia principal — designado para
a Div. I, Inspecção Tributária, com efeitos de 1 de Abril a 1 de
Agosto de 1999.

Alfredo Inácio M. Ribeiro Realista, supervisor tributário — designado
para a Div. IV, Inspecção Tributária, com efeitos de 1 de Abril
a 1 de Agosto de 1999.

Manuel José E. Gonçalves Cecílio, supervisor tributário — designado
para a Divisão de Planeamento e Coordenação, com efeitos de
1 de Abril a 1 de Agosto de 1999.

Josélia Maria Martins Cabrita, técnica economista assessora — desig-
nada para a Divisão de Processos Criminais Fiscais, com efeitos
de 1 de Abril a 1 de Agosto de 1999.

Isabel Maria G. Medeiros Borges, PFT 1.a classe — designada para
a equipa F, com efeitos de 1 de Abril a 27 de Junho de 1999.

Também se rectificam as categorias das seguintes funcionárias:

Esmeralda Francisca N. S. S. Pinto — supervisora tributária.
Maria Eduarda Pacheco Pinto — técnica economista assessora.

13 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Despacho (extracto) n.o 6509/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado do Orçamento de 21 de Fevereiro de 2000,
tendo em conta a publicação do Decreto-Lei n.o 279/99, de 26 de
Julho, que aprova a Lei Orgânica da Direcção-Geral de Protecção
Social aos Funcionários e Agentes da Administração Pública (ADSE),
e em ordem a assegurar a necessária operacionalidade desta Direc-
ção-Geral, são nomeados, em regime de substituição, no cargo de chefe
da Divisão de Apoio a Beneficiários o licenciado Honório Artur Mar-
ques Nunes Gomes, técnico superior de 1.a classe do quadro de pessoal
desta Direcção-Geral, e no cargo de chefe da Divisão de Informação
e Relações Públicas a licenciada Juvelina de Fátima Capelo da Fonseca
Veiga, técnica superior principal do quadro desta Direcção-Geral.

10 de Março de 2000. — O Director-Geral, Adalberto Casais Ribeiro.

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho (extracto) n.o 6510/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Março de 2000 da directora-geral do Tesouro, no uso de
competência própria:

Leonel do Rosário Rafael Santos, programador-adjunto de 1.a classe
do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tesouro — nomeado
definitivamente, precedendo concurso e após aprovação em estágio,
programador do mesmo quadro. (Isento de fiscalização prévia pelo
Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Inspecção-Geral de Finanças

Despacho n.o 6511/2000 (2.a série). — Em aditamento ao meu
despacho n.o 23 666/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 281, de 3 de Dezembro de 1999, e ao abrigo do disposto
no artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no inspec-
tor-geral de finanças, Dr. José Martins de Sá, a competência para
a prática dos seguintes actos, no âmbito da gestão dos recursos
humanos:

«s) Homologar as actas relativas a concursos de pessoal dirigente,
a que se refere o n.o 1 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

t) Nomear inspectores de finanças chefes e inspectores de finan-
ças directores do quadro do pessoal dirigente, na sequência
de concurso, em regime de substituição ou de gestão corrente,
bem como renovar as comissões de serviço nos termos do
n.o 8 do artigo 39.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

u) Conferir posse ao pessoal dirigente, nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

v) Autorizar a prestação de trabalho em dia de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriado ao pessoal dirigente
e de chefia, a que se refere o artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto.»

O presente despacho produz efeitos a partir de 26 de Outubro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os despachos entre-
tanto proferidos no âmbito desta delegação de competências.

13 de Março de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DO PLANEAMENTO
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 336/2000. — A Comissão de Coorde-
nação da Região do Alentejo desenvolve as suas atribuições numa
vasta área geográfica, determinando frequentes deslocações dos seus
funcionários, designadamente no âmbito da verificação e acompa-
nhamento de projectos.

Visando a racionalização dos meios disponíveis, e sendo insuficiente
o número de motoristas existente face às necessidades de deslocações,
tendo presente o disposto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 490/99, de 17 de Novembro, os Ministros das Finanças, do Pla-
neamento e da Reforma do Estado e da Administração Pública
determinam:

É conferida permissão genérica de condução de viaturas oficiais
aos funcionários e agentes da Comissão de Coordenação da Região
do Alentejo e dos seus gabinetes de apoio técnico que não possuam
a categoria de motorista, nos termos previstos no Decreto-Lei
n.o 490/99, de 17 de Novembro.

2 de Março de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira. — O Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 337/2000. — Nos termos da alínea b)
do n.o 1 e do n.o 2 e parte inicial do n.o 4 do artigo 39.o do Código
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442-B/88, da alínea b) do n.o 2 e do n.o 4 do
artigo 56.o do Código do Imposto sobre o Rendimento de Pessoas
Singulares, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442-A/88, ambos de 30
de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 65/93, de 10
de Março, e pela Lei n.o 127-B/97, de 20 de Dezembro, reconhece-se
que os donativos concedidos em 1998 à entidade Associação Fra-
ternidade Damão-Diu e Simpatizantes, para o projecto «Grupo Coral
‘Goa-Damão-Diu’ — Actividades 1998», que foi considerado de inte-
resse cultural, podem beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

1 de Março de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina Marques
de Almeida Vaz Pinto.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado da Indústria
e Energia

Despacho n.o 6512/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado
em comissão de serviço, por três anos, precedendo concurso, chefe
da Divisão de Sondagens do quadro de pessoal do Instituto Geológico
e Mineiro o engenheiro Carlos Filipe Jesus da Silva Lopes.

A presente nomeação produz efeitos à data do despacho.

21 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Indústria
e Energia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 6513/2000 (2.a série). — 1 — Nomeio, de acordo
com a proposta do presidente da Câmara Municipal de Mafra, o
Dr. Luís Paulo Gonçalves dos Santos Tenente para o cargo de pre-
sidente da Junta de Turismo da Ericeira.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

3 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.

Instituto Português da Qualidade

Aviso n.o 5428/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de Março
de 2000 do presidente do Instituto Português da Qualidade:

Rosemina Gulamhussen Juma, técnica de 1.a classe (área funcional
de metrologia) do quadro de pessoal do Instituto Português da
Qualidade — nomeada definitivamente, precedendo concurso, téc-
nica superior de 1.a classe da mesma área funcional e quadro, esca-
lão 1, índice 460, considerando-se exonerada do seu anterior cargo
a partir da data de aceitação do novo lugar.

13 de Março de 2000. — O Presidente, António Ramos Pires.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 6514/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 115/98,
de 4 de Maio, definiu as atribuições e a orgânica do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade, criando, como serviço de administração
directa, a Secretaria-Geral (SG).

Em execução do disposto no n.o 1 do artigo 38.o do citado diploma,
o Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, estabeleceu a estrutura
orgânica da SG, dotando-a, desde logo, dos correspondentes lugares
de pessoal dirigente.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê no seu artigo 4.o, n.o 1,
que o recrutamento dos directores de serviço seja feito por concurso.

Considerando que foram cumpridas todas as exigências procedi-
mentais impostas pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando que a licenciada Maria Alice de Andrade Coutinho
Gundersen de Oliveira ficou posicionada em 1.o lugar na lista de
classificação final do concurso interno geral com vista ao provimento
do cargo de director de Serviços de Formação da Secretaria-Geral
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, é assessora principal
da carreira técnica superior do quadro de pessoal da extinta Direc-
ção-Geral de Apoio Técnico à Gestão e possui licenciatura e expe-
riência profissional adequadas, pelo que reúne os requisitos cumu-
lativos previstos nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99:

Assim:
Ao abrigo e nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 16.o, do n.o 1

e da alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, no uso de competência que me foi delegada nos
termos do n.o 1, alínea i), da alínea A), conjugado com o n.o 1 da
alínea C) do despacho n.o 23 315/99 (2.a série), de 12 de Novembro,
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, nomeio a licenciada
Maria Alice de Andrade Coutinho Gundersen de Oliveira para o

cargo de director de Serviços de Formação da Secretaria-Geral do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade, em comissão de serviço,
por um período de três anos.

O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Fevereiro
de 2000.

10 de Março de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da Cunha.

Despacho n.o 6515/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 115/98,
de 4 de Maio, definiu as atribuições e a orgânica do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade, criando, como serviço de administração
directa, a Secretaria-Geral (SG).

Em execução do disposto no n.o 1 do artigo 38.o do citado diploma,
o Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, estabeleceu a estrutura
orgânica da SG, dotando-a, desde logo, dos correspondentes lugares
de pessoal dirigente.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê no seu artigo 4.o, n.o 1,
que o recrutamento dos directores de serviço seja feito por concurso.

Considerando que foram cumpridas todas as exigências procedi-
mentais impostas pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando que o licenciado José Manuel Rodrigues Pinheiro
de Figueiredo ficou posicionado em 1.o lugar na lista de classificação
final do concurso interno geral com vista ao provimento do cargo
de chefe da Divisão de Redes e Sistemas da Secretaria-Geral do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade, é assessor da carreira
técnica superior do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do ex-MESS
e possui licenciatura e experiência profissional adequadas, pelo que
reúne os requisitos cumulativos previstos nas alíneas a), b) e c) do
n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99:

Assim:
Ao abrigo e nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 16.o, do n.o 1

e da alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, no uso de competência que me foi delegada nos
termos do n.o 1, alínea i), da alínea A), conjugado com o n.o 1 da
alínea C) do despacho n.o 23 315/99 (2.a série), de 12 de Novembro,
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, nomeio o licenciado
José Manuel Rodrigues Pinheiro de Figueiredo para o cargo de chefe
da Divisão de Redes e Sistemas da Secretaria-Geral do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, em comissão de serviço, por um
período de três anos.

O presente despacho produz efeitos a partir de 21 de Fevereiro
de 2000.

10 de Março de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da Cunha.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 6516/2000 (2.a série). — Mediante autorização
prévia por parte dos serviços competentes, autorizo a transferência
do motorista Daniel Fernandes Ano Bom do quadro da Câmara Muni-
cipal de Almada para o quadro de pessoal desta Secretaria-Geral.

A vaga que vai ocupar foi criada pela Portaria n.o 21/2000, de
25 de Janeiro, e nunca provida.

1 de Março de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, José G.
Macedo Fernandes.

Centro Nacional de Pensões

Deliberação n.o 261/2000. — 1 — Nos termos do artigo 35.o do
Código do Procedimento Administrativo e do n.o 3 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 96/92, de 23 de Maio, o conselho directivo do Centro
Nacional de Pensões delibera delegar nos chefes de repartição da
Direcção de Serviços de Benefícios Diferidos III, Aquilino Ribeiro
das Dores, Maria Helena do Rosário Braga Neiva Rosa, Odete dos
Anjos Martins Bicheiro Rainho Saraiva e Maria Rosa Gomes Vieira
Costa Caetano, esta em regime de substituição, os seguintes poderes:

1.1 — Despachar os pedidos de concessão de prestações de segu-
rança social que se insiram na área de actuação das respectivos repar-
tições, podendo subdelegar nos chefes de secção;

1.2 — Aprovar o mapa de férias e as suas alterações, autorizar
o gozo de férias e justificar as faltas do pessoal das respectivas
repartições.

2 — A presente deliberação produz efeitos desde 1 de Fevereiro
de 2000.

3 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente, José
Cid Proença.
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Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Coimbra

Deliberação n.o 262/2000. — Por deliberação de 18 de Fevereiro
de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social
do Centro, foi renovado por mais um ano o contrato de trabalho
a termo certo, na categoria de assistente administrativo, celebrado
com Rosa Maria Mendes Dionísio, a partir de 15 de Março de 2000
e até 14 de Março de 2001. (Isento do visto do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2000. — O Director, José António de Sousa Alves.

Deliberação n.o 263/2000. — Por deliberação de 22 de Fevereiro
de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social
do Centro, foi rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a
termo certo celebrado com Ana Beatriz Ferreira Condinho Santos,
com efeitos a 1 de Fevereiro de 2000.

9 de Março de 2000. — O Director, José António de Sousa Alves.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 5429/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 18
de Fevereiro de 2000:

Ana Cassilda Nunes dos Santos Barbosa, auxiliar de acção educativa
do quadro distrital de vinculação de Viana do Castelo, do Ministério
da Educação — nomeada, após concurso, na categoria de técnico
profissional de 2.a classe do quadro de pessoal deste Centro Regio-
nal, a afectar ao Serviço Sub-Regional de Viana do Castelo.

Maria Helena Felgueiras da Rocha Teixeira Branco, Maria Eulália
Coelho Afonso Freixo, Maria João Teixeira Mendes Pereira, Fer-
nanda de Fátima Rodrigues dos Santos e Maria Albertina Novais
Pereira da Costa, auxiliares de acção educativa dos quadros de
vinculação dos distritos de Braga e de Viana do Castelo, do Minis-
térioo da Educação — nomeadas, após concurso, na categoria de
técnico profissional de 2.a classe do quadro deste Centro Regional,
a afectar ao Serviço Sub-Regional de Braga.

Nomeações em comissão de serviço pelo período probatório de
um ano, findo o qual se transformam em definitivas, nos termos do
n.o 4 do artigo 6.o, da alínea c) do n.o 1 e dos n.os 2 e 3 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de fis-
calização prévia.)

13 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços de Gestão de Pessoal, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa
Lage.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 6517/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional, exarado em 2 de Março de 2000,
ao abrigo das competências delegadas:

António Pires Bernardes, técnico de emprego principal do quadro
do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerado da
função pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 1 de Março
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 6518/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional, exarado em 2 de Março de 2000,
ao abrigo das competências delegadas:

Maria Branca Baptista Bastos Tracana Abrantes, técnica superior prin-
cipal do quadro do Instituto do Emprego e Formação Profissio-
nal — exonerada da função pública, a seu pedido, com efeitos repor-
tados a 1 de Março de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Deliberação n.o 264/2000. — Delegação de competências. — Con-
siderando a autonomia funcional recentemente conferida à área de
recursos humanos e tendo presente o objectivo de possibilitar a ope-
racionalidade e o regular funcionamento da mesma, de acordo com
o disposto no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novem-
bro, que aprovou o Código do Procedimento Administrativo, na redac-
ção conferida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, o conselho
directivo deliberou:

1 — Delegar no Dr. Rui Manuel de Freitas Corrêa de Mello, asses-
sor do conselho directivo, as competências da referida área de recursos
humanos abaixo discriminadas:

1.1 — Assinar termos de aceitação de pessoal;
1.2 — Confirmar a lista de pessoal que muda de escalão, nos termos

do disposto no n.o 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro;

1.3 — Autorizar o processamento das horas extraordinárias, das
ajudas de custo e das despesas com bilhetes ou títulos de transporte;

1.4 — Autorizar os pedidos formulados ao abrigo do Estatuto do
Trabalhador-Estudante e da lei de protecção da maternidade e da
paternidade;

1.5 — Autorizar os pedidos de atribuição de abonos, subsídios e
demais prestações complementares legalmente previstas;

1.6 — Autorizar o reembolso de despesas e praticar todos os actos
respeitantes aos regimes de segurança social em vigor no Instituto;

1.7 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
doença;

1.8 — Visar a relação de faltas;
1.9 — Praticar todos os actos para aposentação e reforma dos fun-

cionários, agentes e trabalhadores que àquela tenham direito, nos
termos da lei, precedendo despacho favorável do conselho directivo;

1.10 — Praticar e autorizar todos os actos que se tornem necessários
a uma normal e prudente gestão de pessoal, em observância da legis-
lação em vigor;

1.11 — Autorizar a inscrição dos funcionários e trabalhadores do
Instituto em acções de formação, de acordo com as normas internas
em vigor;

1.12 — Autorizar a realização de despesas inerentes à participação
de funcionários e trabalhadores em acções de formação, até ao limite
de 1000 contos;

1.13 — Autorizar a aposição do selo branco em uso no Instituto
sobre a assinatura do Dr. Rui Manuel de Freitas Corrêa de Mello.

2 — São revogados os n.os 3.1.7 a 3.1.16 da deliberação n.o 386/98,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 168, de 23 de Julho
de 1998.

3 — A presente deliberação produz efeitos a 1 de Fevereiro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados em conformidade com a presente delegação de competências.

10 de Fevereiro de 2000. — O Conselho Directivo: Francisco A.
Rodrigues Cal, presidente — Alípio Magalhães Fernandes, vogal — Bei-
rão Amador, vogal — Madalena Oliveira e Silva, vogal.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6519/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 31.o da Lei n.o 144/99, de 31 de Agosto, e verificados os
requisitos previstos no artigo 2.o da Convenção Europeia de Extra-
dição, complementada pela Convenção de Aplicação do Acordo de
Schengen de 1990, considero admissível o pedido de extradição para
Itália do cidadão italiano Salvatore Mascellino por, no âmbito dos
processos n.os 5/86, 55/96 e 12/97, que correram termos pelo Tribunal
de Apelação de Trento e pelo Tribunal de Bassano del Grappa, ter
sido condenado como co-autor material pela prática dos crimes de
homicídio, aquisição de arma, detenção de arma, uso e porte de arma,
favorecimento pessoal e burla.

Salvatore Mascellino encontra-se detido à ordem do Tribunal da
Relação de Évora.

14 de Março de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 6520/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 2 de Março de 2000:

Domecília Mota Bernardes de Jesus, primeira-ajudante da 2.a Con-
servatória do Registo Civil de Lisboa — nomeada ajudante principal
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da Conservatória do Registo Civil de Ponta Delgada (1.o escalão,
índice 305), ficando exonerada das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

9 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 6521/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 13 de Março de 2000:

Sancionadas as promoções à classe principal de ajudantes do
notariado de 1.a classe, com efeitos a partir de 13 de Março
de 2000, pela ordem que a seguir se indica:

1.o Maria Helena Nazaré Castro Martins Correia, primeira-ajudante
do Cartório Notarial de Rio Maior (escalão 5, índice 305+350/2).

2.o Joaquim Henrique Precaté Alcobio, ajudante principal da Secre-
taria Notarial de Cascais.

3.o Filomena Rosa Carmelino L. Cardoso Sarmento, segunda-ajudante
da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial
de Tarouca (escalão 5, índice 255+350/2).

4.o Filomena da Conceição Fonseca Alves Monteiro Oliveira, ajudante
principal da Secretaria Notarial de Matosinhos.

5.o Ilma Isaura Gonçalves Lopes, primeira-ajudante do 8.o Cartório
Notarial do Porto (escalão 5, índice 305+350/2).

13 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 6522/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 13 de Março de 2000:

Sancionadas as promoções à 1.a classe de ajudantes do registo
predial de 2.a classe, com efeitos a partir de 13 de Março
de 2000, pela ordem que a seguir se indica:

1.o Bernardo Manuel Natividade Morgado Isidoro, primeiro-ajudante
da 2.a Conservatória do Registo Predial de Oeiras.

2.o Anabela Tavares dos Santos, segunda-ajudante da Conservatória
dos Registos Civil e Predial de Sever do Vouga (escalão 5,
índice 255+305/2).

3.o João Evangelista Albuquerque Antunes, segundo-ajudante da Con-
servatória dos Registos Civil e Predial de Penalva do Castelo.

4.o Alice da Conceição Costa Ferreira Lopes, ajudante principal da
1.a Conservatória do Registo Predial de Vila Franca de Xira.

5.o Luís Gomes, segundo-ajudante da Conservatória dos Registos Civil
e Predial de Castro Daire (escalão 5, índice 255+305/2).

6.o Jorge Miguel de Noronha, segundo-ajudante da Conservatória dos
Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de Calheta — São Jorge.

7.o Maria dos Anjos Carvalho dos Santos, ajudante principal da Con-
servatória do Registo de Automóveis de Lisboa.

8.o Maria da Graça Antunes Lourenço Henriques, segunda-ajudante
da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial
de Oleiros.

9.o Maria Teresa Marques Rodrigues Silveira Tiago, segunda-ajudante
da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Alvaiázere (esca-
lão 5, índice 255+305/2).

13 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 6523/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 13 de Março de 2000:

Sancionadas as promoções à classe principal de ajudantes do
registo civil de 1.a classe, com efeitos a partir de 13 de Março
de 2000, pela ordem que a seguir se indica:

1.o Maria Margarida Silva Oliveira Pedro, ajudante principal da Con-
servatória do Registo Civil da Maia.

2.o Maria Rosalina Serra Correia Teles, segunda-ajudante da Con-
servatória do Registo Civil de Estremoz (escalão 5, índice
255+350/2).

3.o Maria Silene M. Saraiva Oliveira, ajudante principal da Conser-
vatória do Registo Civil de Bragança.

4.o Armando da Conceição Rodrigues, primeiro-ajudante da Con-
servatória do Registo Civil de Marco de Canaveses.

5.o Maria Natália Parreira Pereira, primeira-ajudante da Conservatória
dos Registos Civil e Predial de Grândola.

6.o Palmira da Conceição Luís Henriques, segunda-adjudante da Con-
servatória dos Registo Civil e Predial de Alvaiázere.

13 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 6524/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 13 de Março de 2000:

Sancionadas as promoções à 1.a classe de ajudantes do registo
civil de 2.a classe, com efeitos a partir de 13 de Março de
2000, pela ordem que a seguir se indica:

1.o Maria Cândida Brito Branco, primeira-ajudante da Conservatória
do Registo Civil de Tavira.

2.o Cecília Carvalho Rodrigues, primeira-ajudante da 1.a Conserva-
tória do Registo Civil de Lisboa.

3.o Maria Julieta Borges Gonçalves Teixeira Mota, segunda-ajudante
da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Celorico de Basto.

4.o Joaquim Gonçalves Pereira, segundo-ajudante da Conservatória
dos Registos Civil e Predial de Portel.

5.o Assunção Constantino Santos Cordeiro, segunda-ajudante da Con-
servatória dos Registos Civil e Predial de Alcanena.

6.o Maria Helena Carvalho Filipe Moura, segunda-ajudante da Con-
servatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de
Monforte.

7.o Maria da Luz da Silva Pereira, primeira-ajudante da Conservatória
dos Registos Civil e Predial de Ponta do Sol.

8.o Maria Amélia Carvalho de Matos Vasconcelos, segunda-ajudante
da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Vila Pouca de
Aguiar.

9.o Cidália Maria Moniz P. Sousa, segunda-ajudante da Conservatória
dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de Nordeste.

10.o Isabel Maria Sequeira Anastácio da Silva, primeira-ajudante da
Conservatória do Registo Civil de Loures.

11.o Maria Elisabete Lemos Salta Pinto Silva, segunda-ajudante da
Conservatória dos Registos Civil e Predial de São João da Pesqueira
(escalão 5, índice 255+305/2).

12.o Gracinda Graça Carapuço Matos Eusébio, segunda-ajudante da
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Mação.

13.o Maria Adelaide Ferreira Quelhas, segunda-ajudante da Conser-
vatória dos Registos Civil e Predial de Pinhel.

14.o Adélia da Conceição Rebelo Leal da Costa Oliveira Capote,
primeira-ajudante da Conservatória do Registo Civil da Horta.

13 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 6525/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 31 de Janeiro de 2000:

Nuno Alexandre da Silva Rocha — nomeado provisoriamente escri-
turário do 11.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionado
no 1.o escalão, índice 150.

Nuno Luís Anacleto Revés — nomeado provisoriamente escriturário
do 11.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionado no 1.o esca-
lão, índice 150.

Pedro Alexandre Rocha Almeida — nomeado provisoriamente escri-
turário do 12.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionado
no 1.o escalão, índice 150.

Ricardo Alberto Martins de Freitas — nomeado provisoriamente
escriturário do 12.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicio-
nado no 1.o escalão, índice 150.

Sandra Paula Duarte Tavares — nomeada provisoriamente escritu-
rária do 20.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Sérgio Frederico da Cunha Barros — nomeado provisoriamente escri-
turário do 23.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionado
no 1.o escalão, índice 150.

Célia de Almeida Leite — nomeada provisoriamente escriturária da
Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de
Vila do Bispo, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Alexandra Maria Sousa Jardim Santos — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória do Registo Comercial da Zona Franca
da Madeira, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Eugénio Pereira Esteves — nomeado provisoriamente escriturário do
12.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionado no 1.o escalão,
índice 150.

António José de Oliveira Carvalho — nomeado provisoriamente escri-
turário da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Santa Cruz,
ficando posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Luís Manuel Neves do Pereiro — nomeado provisoriamente escritu-
rário do 12.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionado no
1.o escalão, índice 150.

Catherine Medeiros da Ponte, assistente administrativa principal do
quadro da Câmara Municipal de Nordeste — nomeada, em comis-
são de serviço, escriturária da Conservatória dos Registos Civil e
Predial de Povoação, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.
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Elisabete da Silva Baptista — nomeada provisoriamente escriturária
do 23.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionada no 1.o esca-
lão, índice 150.

Maria Lúcia da Silva Faria, assistente administrativa do quadro de
vinculação do distrito de Braga — Escola Básica Integrada de For-
jães — nomeada, em comissão de serviço, escriturária do 13.o Car-
tório Notarial de Lisboa, ficando posicionado no 1.o escalão,
índice 150.

Rui Jorge Calado Friães — nomeado provisoriamente escriturário do
14.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionado no 1.o escalão,
índice 150.

Daniel José Afonso Dionísio — nomeado provisoriamente escriturário
do 25.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionado no 1.o esca-
lão, índice 150.

Daniela Cristina Vilela Fernandes — nomeada provisoriamente escri-
turária do 14.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Miguel André Camacho Lopes — nomeado provisoriamente escritu-
rário da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Nota-
rial de São Vicente, ficando posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Alda Maria Nunes Leitão — nomeada provisoriamente escriturária
do 16.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionada no 1.o esca-
lão, índice 150.

Alexandra Eduarda Mendes Ribeiro da Silva — nomeada provisoria-
mente escriturária do 16.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando
posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Antonino Augusto da Silva Antunes Gonçalves — nomeado provi-
soriamente escriturário do 16.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando
posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Maria Dulce Ferreira Sobral — nomeada provisoriamente escriturária
da Conservatória do Registo Civil de Silves, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Maria Helena Ferreira Maximino — nomeada provisoriamente escri-
turária do 18.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Maria Olinda Vieira Loureiro — nomeada provisoriamente escritu-
rária do 18.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Rosa Maria Mendes Dionísio — nomeada provisoriamente escritu-
rária do 19.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Sara Alexandra Barbosa Arantes da Silva Ferreira — nomeada pro-
visoriamente escriturária do 21.o Cartório Notarial de Lisboa,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Virgínia da Natividade Machado Remondes — nomeada provisoria-
mente escriturária do Cartório Notarial de Silves, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Iolanda Marisa Moreira Corceiro — nomeada provisoriamente escri-
turária do 21.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Filomena da Conceição dos Santos Serra — nomeada provisoriamente
escriturária do 22.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Liliana de Sousa Caetano Santos, auxiliar de acção médica do quadro
do Centro de Saúde de Loulé — nomeada, em comissão de serviço,
escriturária do Cartório Notarial de Silves, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Maria de Fátima Gonçalves Moreira — nomeada provisoriamente
escriturária do 23.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Mário Paulo dos Santos Sequeira — nomeado provisoriamente escri-
turário do 25.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionado
no 1.o escalão, índice 150.

Maria Francisca Serôdio Pereira Varanda, técnica profissional de
1.a classe do quadro de pessoal do Gabinete de Gestão Financeira
do Ministério da Justiça — nomeada, em comissão de serviço, escri-
turária do 22.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Maria Helena Mendes Duarte Beja — nomeada provisoriamente
escriturária do 25.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Miguel Ângelo Lourenço da Costa — nomeado provisoriamente escri-
turário do 27.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionado
no 1.o escalão, índice 150.

Margarida Maria Simões Pereira de Almeida — nomeada proviso-
riamente escriturária do 27.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Alfredo José Fernandes Gonçalves — nomeado provisoriamente escri-
turário do 27.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionado
no 1.o escalão, índice 150.

Ana Paula de Almeida Ramos da Silva — nomeada provisoriamente
escriturária do 28.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Carla Cristina Azenha Antunes Carriço — nomeada provisoriamente
escriturária do 28.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Elisabete Maria Frias de Carvalho Sales — nomeada provisoriamente
escriturária do 28.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Manuela da Conceição de Barros Teixeira — nomeada provisoria-
mente escriturária do Cartório Notarial de Angra do Heroísmo,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria da Glória Silva Freitas Costa Lopes, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Braga — Escola Secundária
Francisco de Holanda, Guimarães — nomeada, em comissão de
serviço, escriturária do 28.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Sandra Monteiro Teixeira de Carvalho — nomeada provisoriamente
escriturária do Cartório Notarial de Angra do Heroísmo, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Susana de Fátima Saragoça Henriques — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório
Notarial de Lajes das Flores, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Carla Maria da Silva Pereira — nomeada provisoriamente escriturária
do Cartório Notarial de Câmara de Lobos, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Francisco Miguel Silva da Fonseca — nomeado provisoriamente escri-
turário do Cartório Notarial de Angra do Heroísmo, ficando posi-
cionado no 1.o escalão, índice 150.

Luís Miguel Maroco Alberto — nomeado provisoriamente escriturário
da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial
de Santana, ficando posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Madalena Sofia Caldeira Mousinho — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório
Notarial de Santana, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Paulo Fernando de Oliveira — nomeado provisoriamente escriturário
da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial
de Porto Santo, ficando posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Alexandra Isabel Madeira Correia Canhão — nomeada provisoria-
mente escriturária do Cartório Notarial de Santa Cruz, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Ana Clara Dinis Santos — nomeada provisoriamente escriturária do
Cartório Notarial da Zona Franca da Madeira, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Ana Isabel Semedo Castanheira — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória do Registo Civil de Praia da Vitória,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Isabel Monteiro Teixeira de Carvalho — nomeada provisoriamente
escriturária do Cartório Notarial de Povoação, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

José Alberto Pereira Viana da Costa — nomeado provisoriamente
escriturário do Cartório Notarial de Lagoa — Açores, ficando posi-
cionado no 1.o escalão, índice 150.

Maria da Conceição Soares Leite Portulez — nomeada provisoria-
mente escriturária da Conservatória dos Registos Civil e Predial
e Cartório Notarial de Lages do Pico, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Sandra Maria Ribeiro Monteiro — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório
Notarial de São Roque do Pico, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Sandra Marina Carvalho da Silva Porto — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória do Registo Civil de Praia da Vitória,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 6526/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 13 de Março de 2000:

Sancionadas as promoções à classe principal de ajudantes do
registo predial de 1.a classe, com efeitos a partir de 13 de
Março de 2000, pela ordem que a seguir se indica:

1.o Maria Helena Ferreira Pimentel, ajudante principal da 1.a Con-
servatória do Registo Predial do Seixal.

2.o Zulmira Guimarães Pereira Barbosa, ajudante principal da Con-
servatória do Registo de Automóveis de Lisboa.

3.o Maria de Lurdes Lourenço Mourão Gomes, segunda-ajudante da
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Valença (escalão 5,
índice 255+350/2).
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4.o José Alberto Pereira Silva, segundo-ajudante da Conservatória
dos Registos Civil e Predial de Moimenta da Beira (escalão 5,
índice 255+350/2).

5.o Maria de Jesus Henriques Gomes, primeira-ajudante da Conser-
vatória do Registo Predial das Caldas da Rainha (escalão 5,
índice 305+350/2).

6.o Luís Mendes Paixão, primeiro-ajudante da Conservatória do
Registo Comercial de Lisboa (escalão 5, índice 305+350/2).

7.o Maria Fernanda Oliveira Costa Pires da Silva, segunda-ajudante
da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Amares (escalão 5,
índice 255+305/2).

8.o Maria Cândida Mendonça Carvalho Marques Carmo, ajudante
principal da Conservatória do Registo Predial de Matosinhos.

13 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 6527/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 13 de Março de 2000:

Sancionadas as promoções à 1.a classe de ajudantes do notariado
de 2.a classe, com efeitos a partir de 13 de Março de 2000,
pela ordem que a seguir se indica:

1.o Ana Cristina Costa Gouveia Coelho Pires, ajudante principal do
22.o Cartório Notarial de Lisboa.

2.o José António Beiras Sinfrónio, primeiro-ajudante do Cartório
Notarial de Elvas.

3.o Maria Margarida Santos Guimarães Silva, segunda-ajudante do
Cartório Notarial do Seixal (escalão 5, índice 255+305/2).

4.o Eduardo Bebiano Antunes, segundo-ajudante da Conservatória
dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de Castanheira
de Pêra (escalão 5, índice 255+305/2).

5.o Maria de Fátima Amaral Pereira Correia, primeira-ajudante do
Cartório Notarial de Ermesinde.

6.o Maria Inácia Fontes Rosado Fontes, segunda-ajudante da Con-
servatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de Alan-
droal (escalão 5, índice 255+305/2).

7.o Ana Maria Sousa Ribeiro, primeira-ajudante do 8.o Cartório Nota-
rial de Lisboa.

8.o António José Pinheiro Sampaio, primeiro-ajudante do 25.o Car-
tório Notarial de Lisboa.

9.o António José Mendes Silva, primeiro-ajudante do Cartório Notarial
de Alenquer.

10.o Maria Teresa Santos Gomes, segunda-ajudante da Conservatória
dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de Fornos de Algo-
dres (escalão 5, índice 255+305/2).

11.o Maria da Glória Marques Ferreira Araújo, segunda-ajudante da
Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de
Sabrosa (escalão 5, índice 255+305/2).

12.o Carlos Alberto Lopes Gonçalves, ajudante principal do 2.o Car-
tório Notarial de Castelo Branco.

13 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 6528/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 28 de Fevereiro de 2000:

Anabela Gomes da Silva Sousa e Aldina Maria Torres Carlinhos —
contratadas, em regime de contrato de trabalho a termo certo,
por três meses, automaticamente renovável até ao limite de um
ano, para exercer funções na Conservatória dos Registos Civil e
Predial da Nazaré, com direito à remuneração mensal correspon-
dente a 100 000$, acrescida do subsídio de alimentação. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2000. — A Conservadora, Maria de Lurdes Trindade
Nunes.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 6529/2000 (2.a série). — No uso de delegação de
competências conferida pelo director-geral e por meus despachos:

De 4 de Fevereiro de 2000:

Ana Paula Jordão de Sousa Francisca, escrivã de direito do Tribunal
Administrativo e de Círculo de Coimbra, aquando escrivã de direito
do Tribunal do Trabalho de Leiria (escalão 3, índice 570) — auto-
rizado o exercício de funções em regime de substituição como secre-
tária de justiça do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 630), no
período de 16 de Julho a 14 de Setembro de 1999.

António Fernando Leitão Guedes Quinhones, escrivão de direito da
Secretaria-Geral das Varas Criminais de Lisboa (escalão 4,
índice 600) — autorizado o exercício de funções em regime de subs-
tituição como secretário de justiça da Secretaria-Geral Comum de
Lisboa (escalão 1, índice 710), no período de 17 de Junho a 14
de Setembro de 1999.

António José do Rosário Pinto Dias, escrivão de direito do Tribunal
da Comarca de Baião, aquando escrivão de direito do Tribunal
da Comarca de São João da Pesqueira (escalão 3, índice 560, até
31 de Março de 1999, e índice 570, a partir de 1 de Abril de
1999) — autorizado o exercício de funções em regime de substi-
tuição como secretário de justiça do mesmo Tribunal (escalão 1,
índice 620, até 31 de Março de 1999 e índice 630, a partir de
1 de Abril de 1999), no período de 18 de Outubro de 1998 a 13 de
Setembro de 1999.

Carlos Alberto Canavarro Gonçalves Reis, escrivão de direito do Tri-
bunal do Trabalho de Vila Real (escalão 5, índice 610, até 31 de
Março de 1999, e índice 620, a partir de 1 de Abril de 1999) — auto-
rizado o exercício de funções e regime de substituição como secre-
tário de justiça do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 620, até 31
de Março de 1999, e índice 630, a partir de 1 de Abril de 1999),
no período de 11 de Fevereiro a 9 de Maio de 1999.

Carminda Maria de Jesus Antunes, escrivã de direito do Tribunal
da Comarca do Cartaxo (escalão 5, índice 610, até 31 de Março
de 1999, e índice 620, a partir de 1 de Abril de 1999) — autorizado
o exercício de funções em regime de substituição como secretária
de justiça do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 620, até 31 de
Março de 1999, e índice 630, a partir de 1 de Abril de 1999),
no período de 25 de Março a 6 de Maio de 1999.

Fernando da Silva Franco, secretário de justiça do Tribunal de Mel-
gaço, aquando escrivão de direito do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo (escalão 5, índice 620) — autorizado o exercício de fun-
ções em regime de substituição como secretário de justiça do mesmo
Tribunal (escalão 1, índice 630), no período de 3 a 14 de Setembro
de 1999.

Isabel Cristina Tavares de Passos Sousa, técnica de justiça principal
dos serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Loures, (escalão 4, índice 590, até 31 de Março de 1999, e índice 600,
a partir de 1 de Abril de 1999) — autorizado o exercício de funções
em regime de substituição como secretária de justiça do mesmo
Tribunal (escalão 1, índice 620, até 31 de Março de 1999, e
índice 630, a partir de 1 de Abril de 1999), no período de 12 de
Fevereiro a 9 de Maio de 1999.

João Pedro Durão de Carvalho Cordeiro, escrivão de direito do Tri-
bunal da Comarca de Vila Franca do Campo (escalão 1,
índice 510) — autorizado o exercício de funções em regime de subs-
tituição como secretário de justiça do mesmo Tribunal (escalão 1,
índice 630), no período de 8 de Julho a 14 de Setembro de 1999.

José Rui Gomes Coelho, técnico de justiça principal dos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia (escalão 3, índice 560, até 31 de Março de 1999, e índice 570,
a partir de 1 de Abril de 1999) — autorizado o exercício de funções
em regime de substituição como secretário de justiça do mesmo
Tribunal (escalão 1, índice 620, até 31 de Março de 1999, e
índice 630, a partir de 1 de Abril de 1999), no período de 7 de
Março a 6 de Maio de 1999.

Maria Isabel Domingos Fernandes Constante de Oliveira, escrivã de
direito da 11.a Vara Cível de Lisboa (escalão 1, índice 510) — auto-
rizado o exercício de funções em regime de substituição como secre-
tária de justiça do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 630), no
período de 16 de Julho a 14 de Setembro de 1999.

Maria de Lurdes Gonçalves Monteiro, escrivã de direito do Tribunal
de Família e de Menores do Porto (escalão 3, índice 570) — auto-
rizado o exercício de funções em regime de substituição como secre-
tária de justiça do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 630), no
período de 18 de Junho a 14 de Setembro de 1999.

De 17 de Fevereiro de 2000:

Carlos Alberto da Silva Almeida Figueiredo, escrivão de direito do
Tribunal de Trabalho de Cascais (escalão 1, índice 500, até 31 de
Março de 1999, e índice 510, a partir de 1 de Abril de 1999) — auto-
rizado o exercício de funções em regime de substituição como secre-
tário de justiça do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 620, até 31 de
Março de 1999, e índice 630, a partir de 1 de Abril de 1999),
no período de 15 de Outubro de 1998 a 30 de Abril de 1999.

Luís Carlos da Cruz Flores Ferreira, escrivão de direito do 4.o Juízo
do Tribunal do Trabalho do Porto (escalão 3, índice 560, até 31 de
Março de 1999, e índice 570, a partir de 1 de Abril de 1999) — auto-
rizado o exercício de funções em regime de substituição como secre-
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tário de justiça do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 620, até 31
de Março de 1999 e índice 630, a partir de 1 de Abril de 1999),
no período de 1 de Janeiro a 14 de Setembro de 1999.

22 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 6530/2000 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Novembro de 1999 do Ministro da Justiça, foi renovada
a comissão eventual de serviço, precedida de autorização do Conselho
Superior da Magistratura, do juiz desembargador José Vítor Soreto
de Barros, mantendo a sua nomeação no cargo de director-geral dos
Serviços Judiciários, com efeitos a partir de 27 de Novembro de 1999.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos Baptista.

Despacho n.o 6531/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 1 de Março de 2000:

Ana Carmina dos Santos Monteiro Gamboa, escrivâ auxiliar provisória
das 7.a e 8.a Varas Criminais de Lisboa — exonerada, a seu pedido,
com efeitos a partir de 10 de Março de 2000.

2 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 6532/2000 (2.a série). — No uso de delegação de
competências conferida pelo director-geral (Diário da República,
2.a série, n.o 257, de 6 de Novembro de 1998) e por meu despacho
de 8 de Março de 2000:

Vítor Manuel Henriques Laranjeiro, escrivão-adjunto (escalão 3,
índice 410) do Tribunal da Comarca de Ourém — autorizado o
exercício de funções, em regime de substituição, como escrivão
de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período
de 27 de Maio a 14 de Julho de 1999.

9 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Instituto de Medicina Legal de Coimbra

Aviso n.o 5430/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Março
de 2000 do director do Instituto de Medicina Legal de Coimbra:

Licenciada Ana Sofia Perdigão Costa Bettencourt de Ávila — con-
tratada, após concurso, em regime de contrato administrativo de
provimento, para a realização de estágio de ingresso, com a duração
de um ano, na carreira de especialista superior de medicina legal.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — O Administrador, Bernardes Tralhão.

Aviso n.o 5431/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Março
de 2000 do director do Instituto de Medicina Legal de Coimbra:

Licenciada Cláudia Isabel Reis Margalho — contratada, após con-
curso, em regime de contrato administrativo de provimento, para
a realização de estágio de ingresso, com a duração de um ano,
na carreira de especialista superior de medicina legal. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — O Administrador, Bernardes Tralhão.

Aviso n.o 5432/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Março
de 2000 do director do Instituto de Medicina Legal de Coimbra:

Licenciada Virgínia Isabel Correia de Frias Lopes — contratada, após
concurso, em regime de contrato administrativo de provimento,
para a realização de estágio de ingresso, com a duração de um ano,
na carreira de especialista superior de medicina legal. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — O Administrador, Bernardes Tralhão.

Aviso n.o 5433/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Março
de 2000 do director do Instituto de Medicina Legal de Coimbra:

Licenciada Lisa Cristina Longo de Andrade — contratada, após con-
curso, em regime de contrato administrativo de provimento, para
a realização de estágio de ingresso, com a duração de um ano,
na carreira de especialista superior de medicina legal. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — O Administrador, Bernardes Tralhão.
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Nome Categoria actual Escalão Índice Área funcional Situação para que transita Escalão Índice Área funcional

Prof.a Doutora Maria Cristina N. Mendonça . . . . . . . Assistente graduada de medicina
legal.

1 143 Medicina legal . . . . . . . . . . Assistente graduada de medicina
legal.

1 143 Medicina legal.

Licenciada Graça Maria Santos Costa . . . . . . . . . . . . . Assistente de medicina legal . . . 3 130 Medicina legal . . . . . . . . . . Assistente de medicina legal . . . 3 130 Medicina legal.
Licenciada Maria Isabel Costa Antunes . . . . . . . . . . . . Assistente de medicina legal . . . 2 128 Medicina legal . . . . . . . . . . Assistente de medicina legal . . . 2 128 Medicina legal.
Licenciada Maria Beatriz Proença Simões Silva . . . . . Assistente de medicina legal . . . 2 128 Medicina legal . . . . . . . . . . Assistente de medicina legal . . . 2 128 Medicina legal.
Licenciado João Emanuel Santos Pinheiro . . . . . . . . . Assistente de medicina legal . . . 2 128 Medicina legal . . . . . . . . . . Assistente de medicina legal . . . 2 128 Medicina legal.
Licenciado Francisco Manuel G. Corte Real . . . . . . . . Interno do internato comple-

mentar de medicina legal (a).
1 90 Medicina legal . . . . . . . . . . Interno de internato comple-

mentar de medicina legal.
1 90 Medicina legal.

Licenciado Francisco Gomes Branco . . . . . . . . . . . . . . Interno de internato comple-
mentar de medicina legal.

1 95 Medicina legal . . . . . . . . . . Interno de internato comple-
mentar de medicina legal.

1 95 Medicina legal.

Pessoal especialista superior:

Licenciada Maria Teresa R. Bettencourt Ávila . . . . . . Assessora principal de medicina
legal.

1 450 Medicina legal . . . . . . . . . . Assessora principal de medicina
legal.

1 450 Medicina legal.

Licenciada Maria Conceição Vide Escada Simões . . . Assessora de medicina legal (b) 2 620 Medicina legal . . . . . . . . . . Assessora de medicina legal . . . 2 620 (a)
Licenciado Adelino Morais P. Fonseca . . . . . . . . . . . . Assessor de medicina legal . . . . 1 400 Medicina legal . . . . . . . . . . Assessor de medicina legal . . . . 1 400 Medicina legal.
Licenciada Maria de Lurdes Santos . . . . . . . . . . . . . . . Especialista superior principal

de medicina legal.
1 320 Medicina legal . . . . . . . . . . Especialista superior principal

de medicina legal.
1 320 Medicina legal.

Licenciada Maria Margarida G. A. Firmino N. Oli-
veira.

Especialista superior de 1.a clas-
se de medicina legal.

1 275 Medicina legal . . . . . . . . . . Especialista superior de 1.a clas-
se de medicina legal.

1 275 Medicina legal.

Licenciada Paula Cristina V. Monsanto . . . . . . . . . . . . Especialista superior de 1.a clas-
se de medicina legal.

1 275 Medicina legal . . . . . . . . . . Especialista superior de 1.a clas-
se de medicina legal.

1 275 Medicina legal.

Licenciada Ana Mónica Ramos Carvalho . . . . . . . . . . Especialista superior de 2.a clas-
se de medicina legal.

1 245 Medicina legal . . . . . . . . . . Especialista superior de 2.a clas-
se de medicina legal.

1 245 Medicina legal.

Licenciada Maria João Anjos Porto . . . . . . . . . . . . . . . Especialista superior de 2.a clas-
se de medicina legal.

1 245 Medicina legal . . . . . . . . . . Especialista superior de 2.a clas-
se de medicina legal.

1 245 Medicina legal.

Licenciada Paula Isabel Proença e Cunha . . . . . . . . . . Especialista superior de 2.a clas-
se de medicina legal.

1 245 Medicina legal . . . . . . . . . . Especialista superior de 2.a clas-
se de medicina legal.

1 245 Medicina legal.

Licenciado António Fernando Monteiro . . . . . . . . . . . Técnico superior principal . . . . . 1 510 Consultoria jurídica . . . . . . Técnico superior principal . . . . . 1 510 Consultoria jurídica.
Gestão de recursos humanos Gestão de recursos humanos.

Pessoal técnico:

Bacharel Maria Conceição C. R. Gomes Castro . . . . . Técnica especialista principal . . . . 1 510 Gestão de recursos huma-
nos, financeiros e patri-
moniais.

Técnica especialista principal . . . . 1 510 Gestão de recursos huma-
nos, financeiros e patri-
moniais.

Maria Clara Parente Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de diagnóstico e tera-
pêutica especialista.

1 185 Anatomia patológica, cito-
lógica e tanatológica.

Técnica de diagnóstico e tera-
pêutica especialista.

1 185 Anatomia patológica, cito-
lógica e tanatológica.

Ana Cristina M. Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de diagnóstico e tera-
pêutica principal.

1 155 Anatomia patológica, cito-
lógica e tanatológica.

Técnica de diagnóstico e tera-
pêutica principal.

1 155 Anatomia patológica, cito-
lógica e tanatológica.

Alice Maria Castanheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de diagnóstico e tera-
pêutica principal.

1 155 Anatomia patológica, cito-
lógica e tanatológica.

Técnica de diagnóstico e tera-
pêutica principal.

1 155 Anatomia patológica, cito-
lógica e tanatológica.

Maria Fernanda Neves Castanheira . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de diagnóstico e tera-
pêutica principal.

1 155 Anatomia patológica, cito-
lógica e tanatológica.

Técnica de diagnóstico e tera-
pêutica principal.

1 155 Anatomia patológica, cito-
lógica e tanatológica.

Fernando Castanheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de diagnóstico e tera-
pêutica principal.

1 140 Anatomia patológica, cito-
lógica e tanatológica.

Técnico de diagnóstico e tera-
pêutica principal.

1 140 Anatomia patológica, cito-
lógica e tanatológica.

Maria Eugénia Castro Frias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de diagnóstico e tera-
pêutica principal.

1 140 Anatomia patológica, cito-
lógica e tanatológica.

Técnica de diagnóstico e tera-
pêutica principal.

1 140 Anatomia patológica, cito-
lógica e tanatológica.

Alda Maria M. Sordo Claro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de diagnóstico e tera-
pêutica de 1.a classe.

1 120 Anatomia patológica, cito-
lógica e tanatológica.

Técnica de diagnóstico e tera-
pêutica de 1.a classe.

1 120 Anatomia patológica, cito-
lógica e tanatológica.
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Luísa da Conceição E. Batista Silva . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de diagnóstico e tera-
pêutica de 1.a classe.

1 145 Análises clínicas e saúde
pública.

Técnica de diagnóstico e tera-
pêutica de 1.a classe.

1 145 Análises clínicas e saúde
pública.

Bacharel Carla Maria Pinto Monteiro . . . . . . . . . . . . . Técnica de diagnóstico e tera-
pêutica de 1.a classe.

1 120 Radiologia . . . . . . . . . . . . . . Técnica de diagnóstico e tera-
pêutica de 1.a classe.

1 120 Radiologia.

Idalina Jesus R. Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica-ajudante principal de
medicina legal.

1 155 Toxicologia forense . . . . . . Técnica-ajudante principal de
medicina legal.

1 155 Toxicologia forense.

Antonino Marques Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-ajudante principal de
medicina legal.

1 155 Tanatologia forense . . . . . . Técnico-ajudante principal de
medicina legal.

1 155 Tanatologia forense.

José Carlos Antunes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-ajudante principal de
medicina legal.

1 155 Tanatologia forense . . . . . . Técnico-ajudante principal de
medicina legal.

1 155 Tanatologia forense.

Adelino Manuel R. Dias Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-ajudante de 1.a classe de
medicina legal.

1 115 Tanatologia forense . . . . . . Técnico-ajudante de 1.a classe de
medicina legal.

1 115 Tanatologia forense.

Jorge Miguel F. Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-ajudante de 1.a classe de
medicina legal.

1 115 Tanatologia forense . . . . . . Técnico-ajudante de 1.a classe de
medicina legal.

1 115 Tanatologia forense.

Pessoal técnico-profissional:

Eugénia Maria A. Matos Viegas . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica profissional especialista 1 260 Secretariado de direcção e
relações externas.

Técnica profissional especialista 1 260 Secretariado de direcção e
relações externas.

Pessoal administrativo:

Maria Isabel Martinho C. Frias Lopes . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . 1 330 Coordenação e chefia
administrativa.

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . 1 330 Coordenação e chefia admi-
nistrativa.

Américo Braz Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . 1 330 Coordenação e chefia
administrativa.

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . 1 330 Coordenação e chefia admi-
nistrativa.

António José F. C. Casaleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo espe-
cialista.

4 305 Expediente e arquivo . . . . . Assistente administrativo espe-
cialista.

4 305 Expediente e arquivo.

Jorge Augusto Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo espe-
cialista.

4 305 Administração financeira e
patrimonial.

Assistente administrativo espe-
cialista.

4 305 Administração financeira e
patrimonial.

Maria do Céu Gonçalves Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa espe-
cialista.

1 260 Administração pessoal . . . . Assistente administrativa espe-
cialista.

1 260 Administração pessoal.

Maria Celeste Pato da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa princi-
pal.

2 225 Administração financeira e
patrimonial.

Assistente administrativa princi-
pal.

2 225 Administração financeira e
patrimonial.

Dulce Maria Bento Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa princi-
pal.

2 225 Expediente e arquivo . . . . . Assistente administrativa princi-
pal.

2 225 Expediente e arquivo.

Emília Maria Gomes Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa princi-
pal.

2 225 Administração financeira e
patrimonial.

Assistente administrativa princi-
pal.

2 225 Administração financeira e
patrimonial.

Felismina Maria Conde Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa princi-
pal.

1 215 Expediente e arquivo . . . . . Assistente administrativa princi-
pal.

1 215 Expediente e arquivo.

Irene Silva Cortez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa . . . . . . 5 230 Administração financeira e
patrimonial.

Assistente administrativa . . . . . . 5 230 Administração financeira e
patrimonial.

Maria Lucília Pires Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa . . . . . . 2 200 Expediente e arquivo . . . . . Assistente administrativa . . . . . . 2 200 Expediente e arquivo.
Manuel Pereira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . 4 215 Expediente e arquivo . . . . . Assistente administrativo . . . . . . 4 215 Expediente e arquivo.

Pessoal auxiliar:

Maria Isabel A. Marques França . . . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 130 Recepção e encaminha-
mento de chamadas tele-
fónicas.

Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 130 Recepção e encaminha-
mento de chamadas tele-
fónicas.
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MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 5434/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Março
de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo (isento de fiscalização prévia):

Sofia Rebelo da Silva Faria — celebrado contrato de trabalho a termo
certo, com a categoria de equiparada a técnica superior de 2.a classe,
escalão 1, índice 400, com início a 1 de Março de 2000, para exercer
funções na Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo.

6 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 6533/2000 (2.a série). — Por despacho
do administrador dos Serviços de Acção Social da Universidade Téc-
nica de Lisboa:

Maria Natália de Almeida Antunes Martins, empregada de bar/snack
de 1.a classe, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal dos
Serviços de Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa —
obtida a anuência para a prorrogação da requisição para exercer
funções nesta Direcção-Geral, com efeitos a partir de 1 de Março
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas
de Sousa e Silva.

Despacho (extracto) n.o 6534/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Março de 2000 do director-geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar:

Licenciado Jorge Manuel Rodrigues Simão, técnico superior de
1.a classe da carreira de jurista do quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral — nomeado definitivamente, precedendo concurso, téc-
nico superior principal da carreira de jurista, escalão 1, índice 510,
do mesmo quadro, considerando-se exonerado do seu anterior cargo
a partir da data de aceitação do novo lugar. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas
de Sousa e Silva.

Direcção-Geral das Florestas

Aviso n.o 5435/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 28 468, de 15 de Fevereiro de 1938, e do Decreto Regulamentar
n.o 11/97, de 30 de Abril, são desclassificados como de interesse público
todos os exemplares de Ulmus procera Salisb, vulgarmente conhecidos
por ulmeiro comum ou negrilho, situados no lugar de Vista Alegre,
freguesia de São Salvador, concelho de Ílhavo, pertencentes à Fábrica
da Vista Alegre, por se encontrarem atacados de grafiose do ulmeiro,
doença altamente contagiosa, sem hipótese de tratamento.

1 de Março de 2000. — Pelo Director de Serviços, Maria Manuela
Baptista.

Despacho n.o 6535/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Março de 2000 da subdirectora-geral das Florestas, proferido por
delegação:

Maria Manuela Colaço Soares Baptista — nomeada assessora prin-
cipal da carreira de engenheiro do quadro da Direcção-Geral das
Florestas, em lugar a extinguir quando vagar, criado pela Portaria
n.o 288/2000, publicada no Diário da República, 2.a série, de 18 de
Fevereiro de 2000, e com efeitos a 30 de Abril de 1997. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.
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Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 5436/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho da subdirectora do Gabinete de Planeamento e Política
Agro-Alimentar de 6 de Março de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral nos
termos do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, para o provimento de dois lugares de técnico profissional de
1.a classe da carreira técnico-profissional do quadro de pessoal do
GPPAA, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 191/99, de 23
de Março, com as modificações resultantes da aplicação do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98.

2 — Prazo de validade — nos termos da alínea a) do artigo 7.o
e do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o prazo
de validade do presente concurso caduca com o preenchimento das
vagas.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais — reunir as condições referidas na alí-

nea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

4 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria, determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Dezembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e regalias
sociais as vigentes para a generalidade dos funcionários da admi-
nistração central.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico pro-
fissional de 1.a classe o apoio directo a dirigentes e técnicos nas acções
relativas às respectivas atribuições, nomeadamente na área de esta-
tística, documentação e informação em geral.

6 — Local de trabalho — no Gabinete de Planeamento e Política
Agro-Alimentar, sito em Lisboa, na Rua do Padre António Vieira, 1.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — No concurso será utilizado como método de selecção a ava-

liação curricular.
7.2 — Avaliação curricular — será efectuada nos termos do n.o 2

do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8 — Sistema de classificação final:
8.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas, considerando-se não aprovados os candidatos que obtiveram
classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — O critério de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admissão
ao concurso deverão ser dirigidos ao director do Gabinete de Planea-
mento e Política Agro-Alimentar, podendo ser entregues pessoalmente,
mediante recibo, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
para o Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar, Rua do
Padre António Vieira, 1, 1099-073 Lisboa, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Dos requerimentos de admissão o concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número e data de validade do bilhete de identidade,
estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Menção expressa do concurso a que se candidata;
c) Declaração, sob o compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais para admissão a concurso;

d) Habilitações literárias;
e) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração, actualizada e autenticada, emitida pelo serviço

onde exerce funções da qual constem, de forma inequívoca,
a natureza do vínculo, a categoria de que é titular e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

d) Documentos autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissionais e da respectiva duração (em
horas);

e) Declaração, emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas ao fun-
cionário, bem como o período a que as mesmas se reportam;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais só serão tidos em consideração pelo
júri se devidamente comprovados.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A falta de apresentação dos documentos citados nas alíneas a),
b), c), d) e e) do n.o 9.2 implica a exclusão dos candidatos, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao GPPAA estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual e aí constem de facto.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, se for caso disso, nas instalações da Direcção de Serviços
de Gestão e Administração do GPPAA, situadas no 6.o andar do
n.o 1 da Rua do Padre António Vieira, em Lisboa, nos termos dos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-

ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

14 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria de Fátima Cautela, técnica superior de
2.a classe.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Ilda Saragoça de Matta, técnica superior de
2.a classe.

2.o Maria Custódia Ventura Gaspar, técnica profissional
especialista.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Ana Maria Meireles Sousa Sloos, técnica superior
de 2.a classe.

2.o Sara Vieira Batista, técnica profissional especialista
principal.

14.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

15 de Março de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite
Azenha.

Despacho (extracto) n.o 6536/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa:

Licenciada Maria Fernanda Carvajal Mesquita Oliveira, assessora
principal do quadro de pessoal deste Gabinete — autorizada a pror-
rogação do seu destacamento como membro do secretariado nacio-
nal do Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública.

15 de Março de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite
Azenha.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 5437/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho do
presidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária (INIA) de
15 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicitação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para o preenchimento
de um lugar de técnico superior de 1.a classe da carreira de técnico
superior do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Investigação
Agrária, fixado pela Portaria n.o 958/93, de 1 de Outubro.

1 — Prazo de validade — nos termos da alínea a) do artigo 7.o
e do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o prazo
de validade do presente concurso caduca com o preenchimento da
vaga.
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2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 442/91, de 15 de
Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e Portaria
n.o 958/93, de 1 de Outubro.

3 — Local de trabalho — sede e serviços operativos do INIA.
4 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-

cimento será o constante dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as vigentes para
a generalidade dos funcionários da Administração Pública.

5 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular, valorada de 0 a 20 valores, em cujo âmbito serão
consideradas e ponderadas a habilitação académica, a formação pro-
fissional e a classificação de serviço dos últimos três anos.

A avaliação curricular será obtida a partir da seguinte fórmula:

AC=2×HA+FP+6×QEP+CS
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica;
FP=formação profissional;
QEP=qualificação e experiência profissional;
CS=classificação de serviço.

5.1 — Ao factor habilitação académica (HA) o júri decidiu atribuir
o índice de ponderação 2 e definiu os seguintes níveis e correspon-
dentes valores:

Licenciatura — 15 valores;
Pós-graduação:

Mestrado — 18 valores;
Doutoramento — 20 valores.

5.2 — Ao factor formação profissional (FP) o júri deliberou atribuir
o índice de ponderação 1, sendo este factor avaliado através da fre-
quência, desde o ingresso na carreira, de cursos de formação pro-
fissional ou estágios relacionados com a área funcional do candidato.

Todos os cursos deverão ser devidamente comprovados através de
documento passado pela entidade promotora da acção de formação.

A classificação base será de 10 valores e para cada curso ou estágio
serão adicionadas valorações até um máximo de 20 valores, de acordo
com a seguinte tabela:

Cursos sem avaliação:

Até quarenta horas (inclusive) — 0,5 valores;
Até cento e vinte horas (inclusive) — 1 valor;
Superior a cento e vinte horas — 2 valores;

Cursos com avaliação ou estágios:

Até quarenta horas (inclusive) — 1 valor;
Até cento e vinte horas (inclusive) — 1,5 valores;
Superior a cento e vinte horas — 2,5 valores.

5.3 — Ao factor qualificação e experiência profissional (QEP) foi
atribuído o índice de ponderação 6, por se considerar que num con-
curso para técnico superior a qualificação e a experiência profissional
são os indicadores de maior relevo para averiguar da adequação do
perfil das candidaturas às exigências legais do conteúdo funcional
do lugar a prover.

Para possibilitar uma conveniente avaliação deste factor, o mesmo
será calculado como:

QEP=2×AT+2×AA+1×TS
5

em que:

AT=actividades técnicas;
AA=actividades de índole administrativa;
TS=tempo de serviço.

5.3.1 — O subfactor actividades técnicas (AT) compreende a acti-
vidade fundamental correspondente ao conteúdo funcional específico
da carreira e outras actividades complementares. Para distinção do
grau de interveniência neste tipo de actividades, o júri decidiu atribuir
uma classificação base de 15 valores, a que serão adicionadas, até
um máximo de 20 valores, valorações resultantes da seguinte tabela:

Coordenação e orientação de trabalhos e estágios — estágio pro-
fissional ou trabalho de fim de curso — 0,5 valores;

Publicações:

Artigos em revistas:

Primeiro autor — 1 valor;
Outro — 0,5 valores;

Trabalhos policopiados ou relatórios (técnicos e de progresso):

Primeiro autor — 0,5 valores;
Outro — 0,2 valores;

Presença em reuniões científicas (congressos, seminários, etc.):

Sem apresentação de comunicação — 0,2 valores;
Com apresentação de comunicação:

Primeiro autor — 1 valor;
Outro — 0,5 valores;

Acções de formação:

Palestra ou acção isolada — 0,5 valores;
Acção prolongada (superior a quarenta horas) — 2 valores.

5.3.2 — A actividade de índole administrativa (AA) compreende
o exercício de acções envolvendo a responsabilidade de chefia ou
outras de natureza semelhante, sendo-lhe atribuída a seguinte valo-
ração:

Sem actividade administrativa — 10 valores;
Com actividade administrativa — 18 valores.

5.3.3 — Como subfactor tempo de serviço (TS) será considerado
o desempenho de funções na categoria, na carreira e na função pública
e a sua classificação obedecerá à seguinte fórmula:

TS=4×TCT+3×TCR+2×TFP
9

em que:

TCT=tempo de serviço na categoria;
TCR=tempo de serviço na carreira;
TFP=tempo de serviço na função pública.

A contagem do referido tempo será feita em dias.
5.3.3.1 — Será feita a retenção dos números mais elevados de cada

um destes tempos de serviço detectados no universo documental dos
candidatos.

5.3.3.2 — Aos números indicadores da maior antiguidade, em cada
um destes tempos de serviço, atribuir-se-á o valor 20 e determinar-se-á,
por regra de três simples, para cada tempo de serviço e candidato,
a ponderação correspondente aos tempos formalmente contados.

5.4 — Na classificação de serviço (CS), a que se atribui o índice
de ponderação 1, será considerada a média aritmética das classifi-
cações de serviço dos três últimos anos, calculada proporcionalmente
para a base 20.

5.5 — Todos os cálculos serão efectuados com duas casas decimais.
5.6 — No caso de igualdade de classificação será aplicado o disposto

no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do INIA,
podendo ser entregue pessoalmente na Repartição Administrativa dos
Serviços Centrais do INIA, Rua de Barata Salgueiro, 37, 3.o, 1250-042
Lisboa, ou remetido pelo correio, para aquela morada, com aviso
de recepção, expedido até ao último dia do prazo para entrega das
candidaturas.

6.1 — Dos requerimentos de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número e data de validade do bilhete de identidade,
estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Menção expressa do concurso a que se candidata;
c) Situação face à função pública (indicação da categoria que

detém, serviço a que pertence e natureza do vínculo);
d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

6.2 — Os requerimentos de admissão, sob pena de exclusão do con-
curso, deverão ser acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração actualizada, passada e autenticada pelos serviços

de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a natureza
do vínculo, a categoria de que é titular e a antiguidade em
dias na actual categoria, na carreira e na função pública;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

e) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(acções de formação, cursos, estágios, seminários, etc.), com
indicação do seu conteúdo e respectiva duração (em horas).

7 — Os candidatos do INIA são dispensados da apresentação dos
documentos comprovativos dos requisitos gerais de admissão a que
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se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
desde que constem do respectivo processo individual.

8 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do currículo ou declaração emitida pelos
serviços a que pertencem.

9 — Listas — as listas de candidatos admitidos e excluídos e da
classificação final do concurso serão afixadas nas instalações dos Ser-
viços Centrais do INIA e nos serviços operativos a que pertençam
os candidatos.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — Composição do júri — é a seguinte a composição do júri:

Presidente — Dr. Vítor Manuel Sanches Lucas.
Vogais efectivos:

1.o Dr. José Manuel Pereira.
2.o Dr.a Isabel Robalo.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Ana Paula Fialho G. Machado.
2.o Dr.a Maria Helena B. da Fonseca.

12 — O presidente será substituído nas suas faltas pelo 1.o vogal.

13 de Março de 2000. — O Presidente do Júri, Vítor Manuel Sanches
Lucas.

Despacho n.o 6537/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Março de 2000 do presidente do INIA:

José Maria dos Anjos Vieira e Silva, investigador principal do quadro
deste Instituto a prestar serviço na Estação Agronómica Nacio-
nal — nomeado, precedendo concurso, investigador-coordenador
do quadro deste mesmo Instituto, considerando-se exonerado do
lugar anterior a partir da data de aceitação do lugar.

José Adriano Vargas Ferreira, afecto ao Departamento de Reclas-
sificação, Reconversão e Colocação de Pessoal, criado na Direc-
ção-Geral da Administração Pública, na situação de requisitado
neste Instituto desde 15 de Julho de 1998 — integrado no quadro
deste mesmo Instituto, para um lugar criado e a extinguir quando
vagar, na categoria de tratador de animais (escala 5, índice 165),
com efeitos desde 15 de Julho de 1998, considerando-se exonerado
do lugar anterior a partir da data da posse.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2000. — Pelo Presidente, a Directora de Serviços
de Gestão e Administração, Maria del Carmen Pastor.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 5438/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à formanda do ensino preparatório
a seguir indicada, a qual concluiu a profissionalização em serviço
no biénio de 1997-1999, tendo a referida classificação profissional
sido calculada de acordo com o disposto no despacho n.o 9-I/SERE/89,
de 22 de Maio, mantido em vigor pelo despacho da Secretária de
Estado da Educação e Inovação de 18 de Junho de 1999:

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino preparatório Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Ana Esmeralda Sequeira Lopes Frazão Carrola . . . . . . . . . 14,5

3 de Março de 2000. — Pelo Director, a Coordenadora do Núcleo
de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.

Aviso n.o 5439/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por

meu despacho de hoje, relativa à formanda do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu a profissionalização em serviço
no biénio de 1997-1999:

Escola Superior de Educação do Porto

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo A:

Cecília Maria da Silva Madureira Machado Ferreira . . . . . 14,3

3 de Março de 2000. — Pelo Director, a Coordenadora do Núcleo
de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.

Aviso n.o 5440/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à formanda de Educação Moral e
Religiosa Católica a seguir indicada, a qual concluiu a profissiona-
lização em serviço no ano lectivo de 1998-1999:

Faculdade de Teologia
da Universidade Católica Portuguesa

Sede de Lisboa Classificação
profissional

—
ValoresEducação Moral e Religiosa Católica:

Elvira da Conceição Manso dos Reis Torgal . . . . . . . . . . . . 15,3

8 de Março de 2000. — Pelo Director, a Coordenadora do Núcleo
de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.

Aviso n.o 5441/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à formanda do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu a profissionalização em serviço
no biénio de 1996-1998:

Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

Maria Cristina Gomes Marcos da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9

9 de Março de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 5442/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à formanda do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu a profissionalização em serviço
no biénio de 1997-1999:

Escola Superior de Educação de Leiria

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo B:

Maria Isabel da Silveira Melgueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

9 de Março de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 5443/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1998-1999, o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
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do 2.o ano, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade de Lisboa

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

Ana Maria Henriques Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

10 de Março de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 5444/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas às professoras dos ensinos
preparatório e secundário a seguir indicadas, as quais concluíram o
curso de qualificação em Ciências da Educação, encontrando-se ao
abrigo do disposto no n.o 1 do despacho conjunto n.o 4/SEEI/SEAE/96,
de 22 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 60,
de 11 de Março de 1996, produzindo efeitos a partir de 1 de Setembro
de 1998, nos termos do n.o 2 do mesmo despacho.

As docentes estão dispensadas da realização do 2.o ano da pro-
fissionalização, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decre-
to-lei acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro.

Universidade Aberta

Ensino preparatório Classificação
profissional

—
Valores3.o grupo:

Maria Fernanda Romão Neves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Ensino secundário

10.o grupo A:

Maria Teresa Pereira Silva Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5

13 de Março de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Rectificação n.o 916/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março
de 2000, rectificação n.o 728/2000, o grupo disciplinar do professor
do ensino secundário a seguir indicado, o qual concluiu a profis-
sionalização em serviço no biénio de 1997-1999, rectifica-se que onde
se lê:

«Escola Superior de Educação de Faro

Ensino secundário Classificação
profissional

—
ValoresEducação Física:

Pedro João Ferreira Gomes de Almeida Vieira . . . . . . . . . . 14,8»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Faro

Ensino secundário

11.o grupo A:

Pedro João Ferreira Gomes de Almeida Vieira . . . . . . . . . . 14,8».

8 de Março de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Rectificação n.o 917/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 25 de Fevereiro
de 2000, aviso n.o 3668/2000 (2.a série), o grau de ensino da professora

do ensino preparatório a seguir indicada, a qual concluiu a profis-
sionalização em serviço no ano lectivo de 1998-1999, rectifica-se que
onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Viseu

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores3.o grupo:

Manuela Cristina Martins Soares Cravo Dias . . . . . . . . . . . 13,5»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Viseu

Ensino preparatório
3.o grupo:

Manuela Cristina Martins Soares Cravo Dias . . . . . . . . . . . 13,5»

10 de Março de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Rectificação n.o 918/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 25 de Fevereiro
de 2000, aviso n.o 3668/2000 (2.a série), o grau de ensino da professora
do ensino preparatório a seguir indicada, a qual concluiu a profis-
sionalização em serviço no ano lectivo de 1998-1999, rectifica-se que
onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Viana do Castelo

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores3.o grupo:

Maria da Conceição Rei Marques Bouçanova . . . . . . . . . . . 14»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Viana do Castelo

Ensino preparatório
3.o grupo:

Maria da Conceição Rei Marques Bouçanova . . . . . . . . . . . 14».

13 de Março de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Aviso n.o 5445/2000 (2.a série). — Concurso intercalar para preen-
chimento dos lugares de docentes de ensino português no estrangeiro
para o biénio de 2000-2002:

Regime e prazos do concurso

1 — Nos termos do disposto no Decreto Regulamentar n.o 4-A/98,
de 6 de Abril, declara-se aberto o concurso intercalar para preen-
chimento de lugares docentes de ensino português no estrangeiro
para a educação pré-escolar, para o 1.o ciclo do ensino básico e para
os 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e secundário.

1.1 — O concurso rege-se pelo diploma legal referido e ainda pelo
disposto no presente aviso.

1.2 — Os lugares disponíveis para concurso são os constantes no
mapa anexo ao presente aviso.

1.3 — De acordo com o disposto no n.o 5 do Decreto Regulamentar
n.o 4-A/98, de 6 de Abril, os lugares de 2.o e 3.o ciclos e ensino
secundário relativos a Luxemburgo (dois), África do Sul (um) e
Suíça — área consular de Genebra (um), não constam do mapa refe-
rido no n.o 1.2.

2 — O prazo para requerer a admissão ao concurso é de 10 dias
úteis contados a partir do dia seguinte ao da publicação do presente
aviso no Diário da República, nos termos do disposto no n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto Regulamentar n.o 4-A/98, de 6 de Abril.

2.1 — O prazo a que se refere o número anterior beneficiará de
uma dilação de 10 dias úteis para os candidatos que se encontrem
numa das seguintes situações:

Ao serviço do ensino português no estrangeiro;
Residam nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira ou

em Macau;
Como cooperantes em países de expressão oficial portuguesa.
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Apresentação a concurso

3 — A apresentação a concurso far-se-á mediante o preenchimento
do boletim (modelo n.o 18/2000/DGAE) e respectiva ficha (modelo
n.o 18-A/2000/DGAE), que serão distribuídos pelos centros da área
educativa, coordenações de ensino português no estrangeiro, direcções
regionais de educação das Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira, Consulado-Geral de Portugal em Macau e embaixadas de
Portugal nos países de expressão oficial portuguesa.

3.1 — No preenchimento do espaço destinado ao nome (1.a página
do boletim de concurso) deverão os candidatos ter em atenção o
seguinte:

a) Não indicar partículas entre nomes ou sobrenomes, deixando
em branco uma quadrícula entre cada um deles;

b) Quando o espaço for insuficiente para escrever o nome com-
pleto deverão escrever sempre, pelo menos, os dois primeiros
e o último nome ou sobrenome, por extenso, substituindo,
pelas respectivas iniciais, todos ou parte dos intermédios.

3.2 — Ao concurso podem ser opositores os educadores de infância
e os professores dos quadros, com nomeação definitiva, desde que
não tenham obtido colocação no concurso para preenchimento dos
lugares de docentes de ensino português no estrangeiro, para o qua-
driénio de 1998-2002, cujas listas definitivas de colocações foram publi-
citadas por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 175,
de 31 de Julho de 1998, e possuam comprovado domínio da língua
estrangeira do país a que concorrem, à excepção da língua espanhola,
nos seguintes termos:

a) Aos lugares para educador de infância podem candidatar-se
os educadores de infância;

b) Aos lugares para professor do 1.o ciclo do ensino básico podem
candidatar-se os professores do 1.o ciclo do ensino básico;

c) Aos lugares para professor dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico
e do ensino secundário podem candidatar-se os professores
dos grupos e subgrupos 1.o, 2.o e 3.o do 2.o ciclo do ensino
básico e 8.o A e B, 9.o e 10.o A do 3.o ciclo do ensino básico
e do ensino secundário, bem como os professores do 1.o ciclo
do ensino básico habilitados com licenciatura ou bacharelato
que constituam habilitação profissional ou própria para os
referidos grupos e subgrupos.

3.3 — Os professores do 1.o ciclo do ensino básico que sejam can-
didatos aos lugares para professores dos grupos e subgrupos 1.o, 2.o
e 3.o do 2.o ciclo do ensino básico e 8.o A e B, 9.o e 10.o A do
3.o ciclo do ensino básico e do ensino secundário não poderão apre-
sentar candidatura em simultâneo aos lugares do 1.o ciclo do ensino
básico.

Preferências

3.4 — Os candidatos deverão indicar as suas preferências por ordem
de prioridades, por país e área consular.

3.5 — Os códigos dos países e das áreas consulares constam do
mapa anexo ao boletim de concurso, bem como do mapa anexo ao
presente aviso.

Imposto do selo

4 — Com a entrada em vigor, em 1 de Março de 2000, da Lei
n.o 150/99, na redacção dada pelo n.o 1 do artigo 6.o da Lei
n.o 176-A/99, de 30 de Dezembro, que aprovou o Código do Imposto
do Selo e a Tabela Geral anexa, os boletins de candidatura a concurso
de professores a que se refere o presente aviso deixaram de constituir
fonte de obrigação tributária, pelo que não é devido imposto do selo.

Documentos a enviar

5 — Os candidatos a este concurso deverão fazer acompanhar o
boletim de candidatura dos seguintes documentos:

Curriculum vitae;
Certidões das formações acrescidas;
Documento comprovativo da língua estrangeira ou da dispensa

da mesma, nos termos dos artigos 4.o e 5.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 4-A/98, de 6 de Abril;

Declaração de não candidatura a outra forma de mobilidade,
de acordo com o determinado no n.o 4 do artigo 7.o do diploma
que regulamenta o presente concurso.

5.1 — O domínio da língua estrangeira a que se refere o artigo 4.o
do citado diploma, deverá ser comprovado através de teste concluído
com aproveitamento, realizado de acordo com o estatuído no aviso
n.o 15 422/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 247, de 22 de Outubro de 1999, à excepção da língua espanhola.

5.2 — A dispensa de realização do teste a que se refere o artigo 5.o
do mesmo diploma, relativamente aos candidatos que se enquadrem
na situação da alínea a) do mesmo artigo, poderá ser comprovada
através de uma declaração, sob compromisso de honra, da realização
do teste em concursos anteriores. Esta situação está dependente da
confirmação dos serviços do Núcleo de Ensino Português no Estran-
geiro — Departamento da Educação Básica.

5.3 — Para além dos documentos referidos no n.o 5, os professores
do 1.o ciclo do ensino básico candidatos aos grupos e subgrupos do
ensino básico e do ensino secundário deverão:

Se titulares de habilitação profissional adquirida pelas licencia-
turas em Ensino e pelos ramos de Formação Educacional,
das Faculdades de Letras, fazer prova do grupo e nível de
ensino em que se encontram profissionalizados;

Se portadores de habilitação própria, fazer acompanhar o boletim
de candidatura e a ficha de certidão ou certidões comprovativas
das habilitações, nos termos dos despachos normativos das
habilitações próprias e suficientes, das quais deverão constar
obrigatoriamente a data da conclusão e respectiva classificação,
expressa na escala de 0 a 20.

Encaminhamento do boletim e das provas documentais

6 — O boletim de candidatura, acompanhado das respectivas provas
documentais, deverá ser enviado ao órgão de administração e gestão
da escola pelos professores dos quadros dos 2.o e 3.o ciclos do ensino
básico e do ensino secundário e ao coordenador do centro da área
educativa pelos educadores de infância e pelos professores do 1.o ciclo
do ensino básico.

6.1 — Após confirmação dos elementos constantes do boletim, as
entidades acima referidas deverão encaminhar o mesmo, acompa-
nhado dos respectivos documentos, para a Direcção-Geral da Admi-
nistração Educativa, Avenida de 24 de Julho, 142, 1399-024 Lisboa
(n.o 5 do artigo 7.o do Decreto Regulamentar n.o 4-A/98, de 6 de
Abril).

Motivos de exclusão do concurso

7 — Serão excluídos do concurso os candidatos que:

a) Entregarem a documentação referida no n.o 4 deste aviso
fora dos prazos referidos nos n.os 2 e 2.1;

b) Apresentarem os impressos incorrecta ou incompletamente
preenchidos de forma que impossibilitem a sua correcta
ordenação;

c) Não comprovem, nos termos dos artigos 4.o ou 5.o do Decreto
Regulamentar n.o 4-A/98, de 6 de Abril, o domínio na língua
estrangeira do país a que concorrem, à excepção da língua
espanhola;

d) Não comprovem o exigido no n.o 5.3 do presente aviso;
e) Não entregarem a declaração de não candidatura a outra

forma de mobilidade a que se refere o n.o 4 do artigo 7.o
do Decreto Regulamentar n.o 4-A/98, de 6 de Abril;

f) Remetam os documentos de candidatura por encaminha-
mento diferente do indicado no presente aviso.

Listas provisórias de ordenação

8 — As listas provisórias de ordenação dos candidatos serão publi-
citadas por aviso a publicar no Diário da República, sendo as mesmas
afixadas nas coordenações de ensino português no estrangeiro, bem
como nos centros da área educativa e serviços de informação do
ME — CIREP, sitos na Avenida de 5 de Outubro, 105, e na Avenida
de 24 de Julho, 134-C.

Reclamações e desistências

9 — Das referidas listas e dos dados constantes do verbete indi-
vidual, cabe reclamação a apresentar no prazo de oito dias úteis a
contar do dia seguinte ao da publicitação das mesmas.

9.1 — O prazo acima referido beneficia de uma dilação de 10 dias
úteis para os candidatos referidos no n.o 2.1 deste aviso.

9.2 — As desistências do concurso ou de parte das preferências
manifestadas são admitidas desde que os respectivos pedidos dêem
entrada na DGAE até ao termo do prazo acima referido, não sendo,
porém, admitida a introdução de qualquer outro tipo de alterações
às preferências inicialmente manifestadas.

9.3 — A decisão sobre as reclamações e desistências referidas no
número anterior é da competência da directora-geral da Adminis-
tração Educativa, devendo ser-lhe apresentadas em impresso próprio
(modelo n.o 19/2000/DGAE), distribuído pelas mesmas entidades indi-
cadas no n.o 3 do presente aviso. Do que for decidido sobre as recla-
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mações e ou desistências apresentadas será dado conhecimento aos
interessados, por decalque do respectivo impresso, devendo para o
efeito preencher o endereço em espaço próprio.

9.4 — A não apresentação de reclamação e ou de desistência, no
prazo legal, por parte dos candidatos à lista provisória equivale à
aceitação tácita da mesma, daí resultando a intempestividade de
recurso hierárquico dela interposto após a publicitação da lista de
colocações por aviso a publicar no Diário da República.

Listas definitivas de ordenação e de colocações

10 — As listas definitivas de ordenação e de colocação serão publi-
citadas por aviso a publicar no Diário da República, sendo as mesmas
afixadas nos mesmos locais referidos no n.o 7 do presente aviso.

10.1 — No prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicitação
acima mencionada, devem os docentes comunicar à Direcção-Geral
da Administração Educativa a aceitação do lugar. A não aceitação
do mesmo determina a anulação da respectiva candidatura.

MAPA

Países/áreas consulares/lugares

Lugares

País Área consular Código Língua
Educadores
de infância

Professores
1.o ciclo EB

2.o e 3.o ciclos
secundário

África do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Durban . . . . . . . . . . . . . . . . 01 013 Inglês . . . . . . . . . . . . . . 0 1 0
Joanesburgo . . . . . . . . . . . . 01 023 Inglês . . . . . . . . . . . . . . 0 3 0

Alemanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Hamburgo . . . . . . . . . . . . . . 02 014 Alemão . . . . . . . . . . . . 0 1 0
Osnabruck . . . . . . . . . . . . . . 02 024 Alemão . . . . . . . . . . . . 0 1 0

Bélgica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bruxelas . . . . . . . . . . . . . . . . 03 012 Francês . . . . . . . . . . . . 1 3 0

Espanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barcelona . . . . . . . . . . . . . . 04 011 Espanhol . . . . . . . . . . . 0 1 0
Bilbau . . . . . . . . . . . . . . . . . 04 021 Espanhol . . . . . . . . . . . 0 3 0
Madrid . . . . . . . . . . . . . . . . . 04 031 Espanhol . . . . . . . . . . . 0 18 0
Vigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 04 041 Espanhol . . . . . . . . . . . 0 8 0

Andorra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Andorra . . . . . . . . . . . . . . . . 05 011 Espanhol . . . . . . . . . . . 0 3 0

França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Clermont-Ferrand . . . . . . . 06 012 Francês . . . . . . . . . . . . 0 1 0
Lille . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 06 022 Francês . . . . . . . . . . . . 0 4 0
Lião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 06 032 Francês . . . . . . . . . . . . 0 2 0
Marselha . . . . . . . . . . . . . . . 06 042 Francês . . . . . . . . . . . . 0 1 0
Nantes . . . . . . . . . . . . . . . . . 06 052 Francês . . . . . . . . . . . . 0 1 0
Nogent-sur-Marne . . . . . . . 06 062 Francês . . . . . . . . . . . . 0 1 0
Versalhes . . . . . . . . . . . . . . . 06 072 Francês . . . . . . . . . . . . 0 4 0

Inglaterra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Londres . . . . . . . . . . . . . . . . 07 013 Inglês . . . . . . . . . . . . . . 0 4 0

Luxemburgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Luxemburgo . . . . . . . . . . . . 08 019 Alemão/francês . . . . . 0 8 0

Suíça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Berna . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09 014 Alemão . . . . . . . . . . . . 0 0 1
Zurique . . . . . . . . . . . . . . . . 09 024 Alemão . . . . . . . . . . . . 0 0 3

1 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Básica 2, 3 Sebastião da Gama

Louvor n.o 178/2000. — Tendo leccionado durante mais de
30 anos, passou à situação de aposentado o professor Fernando Gon-
çalves Afonso. O P.e Fernando revelou sempre verdadeiro interesse
pelas aprendizagens dos alunos, exercendo de forma competente, dedi-
cada e responsável as suas funções. Foi fundador do jornal da escola
A Bilha, tendo realizado um trabalho de elevado mérito, fruto das
suas qualidades pessoais. Assim, considera-se de toda a justiça atri-
buir-lhe público testemunho de louvor, como prova de reconhecimento
e apreço pelas suas qualidades profissionais e humanas demonstradas
durante o exercício das suas funções docentes.

10 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
José Francisco Barros de Carvalho.

Louvor n.o 179/2000. — A Escola Básica 2, 3 Sebastião da Gama
de Estremoz, na qualidade de comunidade educativa, reconhece os
serviços prestados em prol do ensino e manifesta público louvor à
professora Maria Gonçalves Marques Ramalho, que passou à situação
de aposentada, após 36 anos de serviço. Para além de toda a prática
docente exercida com o maior profissionalismo e empenho, desem-

penhou, durante 18 anos, o cargo de presidente do conselho directivo
desta Escola, sendo de salientar o seu trabalho sempre em função
do cumprimento da missão de escola, pela defesa de práticas e valores
pedagógicos, humanos e sociais. A professora Maria Gonçalves é,
assim, um exemplo de dedicação à causa pública, devendo a sua acção
de professora e dirigente ser considerada do mais elevado mérito.

10 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
José Francisco Barros de Carvalho.

Louvor n.o 180/2000. — Tendo leccionado durante 36 anos, pas-
sou à situação de aposentado o professor Orlando Almeida Ferreira
e Silva. Exerceu o cargo de coordenador regional da Acção Social
Escolar durante 12 anos e o de presidente do conselho directivo
durante 10 anos. De personalidade forte, mostrou-se sempre dispo-
nível para ajudar e colaborar com todos, colocando a comunidade
educativa acima dos seus interesses pessoais. Em todos os cargos e
funções que desempenhou, prevaleceu o seu espírito de missão, esfor-
çando-se por criar um bom ambiente de trabalho e de amizade.

Pelo que fica expresso e pelos seus dotes de descrição e lealdade,
é de toda a justiça prestar-lhe este público louvor.

10 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
José Francisco Barros de Carvalho.
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Louvor n.o 181/2000. — Por ter passado à situação de aposentação
o auxiliar de acção educativa Gabriel António Moreira Cardoso, quero
manifestar publicamente o apreço pelo trabalho que desempenhou
ao longo de 30 anos ao serviço da educação e da comunidade educativa.
Nas tarefas que desenvolveu ao longo dos anos, nomeadamente nas
funções de encarregado de pessoal de acção educativa, sempre
demonstrou um abnegado espírito de missão, que importa realçar.
Assim, é de toda a justiça atribuir-lhe público louvor como prova
de reconhecimento e estima pela lealdade, dedicação, sentido de res-
ponsabilidade e competência com que exerceu as suas funções.

10 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
José Francisco Barros de Carvalho.

Louvor n.o 182/2000. — Tendo leccionado durante 36 anos, pas-
sou à situação de aposentada a professora Clementina Augusta Rodri-
gues. Nesta ocasião cumpre-me prestar-lhe público louvor pela forma
competente, dedicada e profissional com que exerceu as suas funções
docentes. A professora Clementina pautou a sua vida profissional
com elevado sentido de justiça e de lealdade, revelando grandes qua-
lidades humanas em todas as funções que desempenhou, que aqui
me apraz reconhecer e registar.

10 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
José Francisco Barros de Carvalho.

Direcção Regional de Educação do Centro

Centro de Área Educativa de Coimbra

Listagem n.o 94/2000. — Por despacho de 19 de Janeiro de 2000
da directora-geral de Administração Educativa, foram homologadas
as listas de colocações de professores do 1.o ciclo do ensino básico
titulares de lugares suspensos, que a seguir se indicam por nome
da localidade, freguesia e concelho:

Distrito de Coimbra:

Maria Adelaide Simões M. Rodrigues — da de Arzila, Arzila, Coim-
bra, na de Cernache n.o 1, Cernache, Coimbra.

Maria Filomena Andrade T. Valadas — da de Coimbra n.o 8 (Elísio
de Moura), Almedina, Coimbra, na n.o 2 de Coimbra, Santa Cruz,
Coimbra.

Maria Luísa Carvalho C. Quaresma — da n.o 40 (Luzeiro), Olivais,
Coimbra, na n.o 22 de Coimbra (Areeiro), Olivais, Coimbra.

Maria do Pilar Vieira Costa Lima — da de Loureiro, Cernache, Coim-
bra, na de Castelo Viegas n.o 2, Pereiros, Coimbra.

Maria Suzete Gonçalves Silva Machado — da de Pereira de Além,
Santo André, Vila Nova de Poiares, na de Souselas, Souselas,
Coimbra.

Marília Moio Pessoa — da de Calvete, Alqueidão, Figueira da Foz,
na de Caceira, Alhadas, Figueira da Foz.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador, José Vieira Lourenço.

Listagem n.o 95/2000. — Por despacho de 19 de Janeiro de 2000
da directora-geral da Administração Educativa, foi homologada a lista
de colocações de educadores de infância do ensino pré-escolar titulares
de lugares suspensos, que a seguir se indicam por nome da localidade,
freguesia e concelho:

Distrito de Coimbra:

Fernanda Paula Lopes Ribeiro — do Jardim-de-Infância de Carape-
lhos, Carapelhos, Mira, no Jardim-de-Infância de Meãs, Meãs, Mon-
temor-o-Velho. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador, José Vieira Lourenço.

Escola E. B. 2, 3 Dr. Correia Mateus

Aviso n.o 5446/2000 (2.a série). — Avisa-se o pessoal não docente
desta Escola de que, em cumprimento do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, se encontra afixada no átrio desta Escola a lista de anti-
guidade com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização desta lista cabe reclamação, nos termos do n.o 1
do artigo 96.o do decreto-lei já referido, a deduzir no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso.

9 de Março de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória, Espe-
rança do Carmo Pereira Miguel Barcelos.

Escola Secundária Martinho Árias

Aviso n.o 5447/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada nos locais habituais a lista de antiguidade do pessoal
não docente desta Escola com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

9 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, João
Augusto de Castro Ramos Pereira.

Escola Secundária da Mealhada

Aviso n.o 5448/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que foi afixada no placard dos Serviços Administrativos
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente.

Da organização da lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a
contar da data deste aviso, de harmonia com o disposto no artigo 96.o
do Decreto-Lei acima referido.

31 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Comissão Executiva
Provisória, Rui Manuel Miraldes Damasceno Rato.

Escola Secundária
Prof. Doutor António Sena Faria de Vasconcelos

Aviso n.o 5449/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que no expositor da entrada do bloco administrativo
se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal não docente
reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Da lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso.

6 de Março de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola E. B. 2, 3 Eugénio dos Santos

Aviso n.o 5450/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD, sem prejuízo do determinado no n.o 4 do mesmo
diploma, e do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, na sala de pro-
fessores a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabele-
cimento de ensino com referência a 31 de Agosto de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao presidente do conselho executivo.

22 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Paula de Figueiredo Martins Coelho de Sousa Garcia.

Escola Secundária de Forte da Casa

Aviso n.o 5451/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
não docente desta Escola relativa a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

10 de Março de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória, Isa-
bel Maria Martins da Silva.
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Escola Secundária do Lumiar

Aviso n.o 5452/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos Serviços de Administração
Escolar a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

23 de Fevereiro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Básica 2, 3 de Porto Alto

Aviso n.o 5453/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/95, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no mesmo diploma, designadamente no seu artigo 95.o,
torna-se público que foi afixada na vitrina do átrio da secretaria,
para consulta, a lista de antiguidade do pessoal não docente do quadro
desta Escola com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcinários dispõem de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República para reclamação
ao dirigente dos serviços.

24 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Paulo Alexandre da Silva Português.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Soeiro Pereira Gomes

Aviso n.o 5454/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, faz-se
público que se encontra afixada, na sala de professores, a lista de
antiguidade do pessoal docente desta Escola com referência a 31
de Agosto de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
do serviço.

9 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Isabel
Maria Alves Estevinha.

Aviso n.o 5455/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, na sala de pessoal não docente, a
lista de antiguidade do pessoal não docente desta Escola com refe-
rência a 31 de Dezembro de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
do serviço.

9 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Isabel
Maria Alves Estevinha.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária de Clara de Resende

Aviso n.o 5456/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no átrio dos Serviços Administrativos desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente reportada a 31 de Dezem-
bro de 1999, e o prazo de reclamação para o dirigente máximo do
serviço é de 30 dias a contar da data da publicação do aviso.

9 de Março de 2000. — A Chefe de Serviços de Administração
Escolar, Maria Umbelina Costa Matos.

Escola Secundária de Fontes Pereira de Melo

Aviso n.o 5457/2000 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada nos placards do pessoal não
docente a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência
a 31 de Dezembro de 1999, que poderá ser reclamada no prazo de
30 dias após esta publicação.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Manuel da Silva Teixeira.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Gueifães

Aviso n.o 5458/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se que
se encontra afixada no átrio desta Escola, para consulta, a lista de
antiguidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro
de 1999.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

8 de Março de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Inspecção-Geral da Educação

Rectificação n.o 919/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 50, de 29 de Fevereiro de 2000,
o aviso n.o 3875/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se lê:

«14 — Composição do júri — de acordo com o resultado dos sor-
teios realizados, em 30 de Novembro de 1999 e em 20 de Janeiro
de 2000, pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para Cargos Dirigentes, constantes, respectivamente, das actas
n.o 419/99 e 46/2000 desta Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Vítor Manuel Francisco da Bernarda,
subinspector-geral da Educação.

Vogais efectivos:

Mestre Joaquim António Gago Pacheco, delegado regional
do Alentejo da Inspecção-Geral da Educação, que subs-
titui o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria Luísa Santos, chefe da Divisão de Colec-
ção e Acessos da Biblioteca Nacional.

Vogais suplentes:

Licenciada Paula Alexandra Ochôa de Carvalho, chefe de
divisão do Centro de Documentação da Secretaria-Geral
do Ministério da Educação.

Licenciada Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva, ins-
pectora-geral da Educação.»

deve ler-se:

«14 — Composição do júri — de acordo com o resultado dos sor-
teios realizados, em 30 de Novembro de 1999 e em 20 de Janeiro
de 2000, pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para Cargos Dirigentes, constantes, respectivamente, das actas
n.o 419/99 e 46/2000 desta Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Vítor Manuel Francisco da Bernarda,
subinspector-geral da Educação.

Vogais efectivos:

Mestre Joaquim António Gago Pacheco, delegado regional
do Alentejo da Inspecção-Geral da Educação, que subs-
titui o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria Luísa Ferreira Nunes dos Santos, chefe
de divisão da PORBASE da Biblioteca Nacional.

Vogais suplentes:

Licenciada Paula Alexandra Ochôa de Carvalho, chefe de
divisão do Centro de Documentação da Secretaria-Geral
do Ministério da Educação.

Licenciada Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva, ins-
pectora-geral da Educação.»

8 de Março de 2000. — Pela Inspectora-Geral, o Subinspector-Ge-
ral, Vítor M. Bernarda.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Rectificação n.o 920/2000. — Aviso n.o 18 427/99 (2.a série) —
concurso externo geral de ingresso para a categoria de assistente admi-
nistrativo da carreira de assistente administrativo do grupo de pessoal
administrativo, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 293,
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de 18 de Dezembro de 1999, a pp. 19 177 e 19 778. — O n.o 11 do
referido aviso passa a ter a seguinte redacção:

«11 — Composição do júri:

Presidente — José Emídio Santiago, chefe de repartição da Sub-
-Região de Saúde de Coimbra.

Vogais efectivos:

Avelino Jacinto Costa, chefe de secção da Sub-Região de
Saúde de Coimbra.

Maria da Graça Duarte Pereira da Cruz Corticeiro, assis-
tente administrativa principal da Sub-Região de Saúde
de Coimbra.

Vogais suplentes:

Victor Gonçalves Nunes, chefe de secção da Sub-Região
de Saúde de Coimbra.

Fernando Alves Mota, chefe de secção da Sub-Região de
Saúde de Coimbra.»

9 de Março de 2000. — Pela Coordenadora Sub-Regional, Fernando
Jorge de Sousa Araújo.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Listagem n.o 96/2000. — Concurso interno geral de acesso para
provimento de seis lugares vagos na categoria de técnico principal do
quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e
Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa — Centros de Saúde de
Alcântara, Alameda, Amadora, Lapa e Olivais, conforme publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000:

Admitidos:

Alameda — Maria José Barbosa Gonçalves.
Alameda — Maria Júlia Henriques F. Mota da Costa.
Alameda — Maria Luísa de Jesus Dias.
Amadora — Manuel Bernardo Almeida Pacheco.
Lapa — Ofélia Augusta Catrica.
Olivais — Maria Júlia Henriques F. Mota da Costa.
Alcântara — (Sem candidatura.)

18 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Júri, (Assinatura
ilegível.)

Administração Regional de Saúde do Norte

Aviso n.o 5459/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de auxiliar de apoio e vigilância. — 1 — Torna-se
público que, por despacho de 31 de Dezembro de 1999 da vogal
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
do Norte, Maria Manuela Ramos Rocha Felgueiras Nogueira, no
uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para o preenchimento de três lugares
de auxiliar de apoio e vigilância do grupo de pessoal auxiliar do quadro
de pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte, aprovado
pela Portaria n.o 772/96, de 31 de Dezembro.

2 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongelamento
através do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, cons-
tatou-se não existirem excedentes disponíveis.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento das vagas postas a concurso e das que venham a
verificar-se, desde que resultantes da redistribuição de quotas objecto
de descongelamento pelos despachos supra-referidos.

5 — O local de trabalho é nas instalações dos Serviços de Âmbito
Regional da Administração Regional de Saúde do Norte, sita à Rua
de Santa Catarina, 1288, na cidade do Porto.

6 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11
de Julho, 231/92, de 21 de Outubro, e 413/99, de 15 de Outubro.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o previsto no n.o 7 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de
21 de Outubro, que dele faz parte integrante.

8 — Requisitos gerais de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso todos os indivíduos, vinculados ou não à função pública, desde

que satisfaçam os requisitos gerais previstos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias e profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos, com base no programa apro-
vado por despacho do director-geral da Administração Pública
de 1 de Julho de 1999, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Enunciado da prova de conhecimentos:

a) A prova de conhecimentos reveste a forma escrita, com a
duração de duas horas, visando avaliar, de um modo global,
os conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, designada-
mente nas áreas de português e matemática, e ainda os conhe-
cimentos resultantes da vivência do cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública;
c) Deontologia profissional;
d) Funções de auxiliar de apoio e vigilância;
e) Atribuições e competências das administrações regionais de

saúde.

9.1.1 — A prova de conhecimentos assumirá a forma escrita, terá
a duração de duas horas e será valorizada numa escala de 0 a 20 valores.

9.1.2 — Os candidatos serão notificados da data, hora e do local
da prestação das provas, nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes fac-
tores, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área posta a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área posta a concurso, bem como outras
capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza e
duração.

9.3 — A entrevista profissional de selecção terá como objectivo ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam das actas de reunião do júri,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão,
nos casos e nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, afixadas nas instalações dos serviços de âmbito regional
da Administração Regional de Saúde do Norte.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte, entregue na secretaria dos
serviços de âmbito regional desta instituição, durante as horas normais
de expediente, até ao limite do prazo estabelecido no n.o 1 do presente
aviso, ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção,
considerando-se expedido dentro do prazo desde que expedido até
ao termo daquele prazo.

12.2 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, se
for caso disso), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
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c) Funções que exerce e estabelecimento ou serviço em que
se encontra colocado, se for caso disso;

d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identificação do concurso a que se candidata, com menção

ao número, data e página do Diário da República onde vem
publicado o presente aviso;

f) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

13 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos dos requisitos gerais;
d) Para os candidatos vinculados à função pública, declaração,

emitida pelo serviço em que se encontra colocado, da qual
conste a existência e natureza do vínculo, a categoria que
detém e a respectiva antiguidade;

e) Três exemplares do curriculum vitae devidamente assinados.

14 — Os documentos exigidos na alínea c) do número anterior
podem ser substituídos por declaração no requerimento, sob com-
promisso de honra, de que reúne os requisitos gerais de provimento
constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, é dispensável nesta fase, caso os candidatos declarem no
requerimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um deles.

15 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas nas instalações
dos serviços de âmbito regional da Administração Regional de Saúde
do Norte.

16 — O júri pode exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

18 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Judite de Castro Oliveira, chefe da Divisão
de Gestão de Recursos Humanos dos serviços de âmbito regio-
nal da Administração Regional de Saúde do Norte.

Vogais efectivos:

Maria José Martins Almeida Morais Leal, chefe de repar-
tição dos serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região
de Saúde do Porto.

Fernanda Nazaré Miranda Vilhena Marcelino, chefe de sec-
ção dos serviços de âmbito regional da Administração
Regional de Saúde do Norte.

Vogais suplentes:

Alberta Conceição Martins Coutinho Lino, assistente admi-
nistrativa especialista dos serviços de âmbito regional da
Administração Regional de Saúde do Norte.

Maria do Céu Fernandes Nogueira, assistente administrativa
principal dos serviços de âmbito regional da Adminis-
tração Regional de Saúde do Norte.

18.1 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

31 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho de Administração, a
Vogal, Margarida Filipe.

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Aviso n.o 5460/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para motorista de ligeiros do grupo de pessoal auxiliar. — 1 — Torna-se
público que, por despacho de 27 de Dezembro de 1999 do coordenador
da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo, no uso de competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para o provimento de um lugar de motorista
de ligeiros, existente no quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde
de Viana do Castelo, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de
Dezembro.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da utilização de quotas de descongelamento atribuídas a esta Sub-

-Região, ao abrigo do despacho conjunto n.o 619-A/99 e do despacho
da Ministra da Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública nos
termos da lei.

4 — O presente concurso é válido para a vaga agora descongelada
e posta a concurso e para as que vierem a ser objecto de redistribuição,
sendo estas para o mesmo local de trabalho agora posto a concurso
ou outros.

5 — O concurso é válido pelo prazo de um ano a contar da publi-
cação da lista de classificação final.

6 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração

feita pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

7 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao motorista
de ligeiros conduzir viaturas ligeiras, tendo em atenção a segurança
dos utilizadores, nomeadamente passageiros e mercadorias, e cuidar
da manutenção e conservação das viaturas que lhe forem atribuídas,
bem como receber e entregar expediente e encomendas oficiais e
efectuar recados e tarefas elementares indispensáveis ao funciona-
mento dos serviços.

8 — Remuneração e condições sociais — a remuneração é a fixada
para a categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, relativamente à carreira de motorista de ligeiros.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Locais de trabalho — Centro de Saúde de Ponte da
Barca — um lugar.

9.1 — O local de trabalho poderá ser na sede ou nas respectivas
extensões.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais, que devem estar reunidos até ao termo

do prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para as funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psicológico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — ser detentor da carta de condução
de ligeiros e possuir a escolaridade obrigatória.

11 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Provas de conhecimentos gerais;
c) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
a habilitação académica de base e a formação, a qualificação e a
experiência profissionais.

11.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

11.3 — A prova escrita de conhecimentos gerais terá a duração
de sessenta minutos, versará sobre os temas constantes do programa
anexo ao despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de
Julho de 1999, para o grupo do pessoal auxiliar e visa avaliar:

«A) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na carreira administrativa, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
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2 — Atribuições e competências das administrações regionais de
saúde.»

11.4 — Legislação e bibliografia:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a redacção

dada pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezembro,
204/91, de 7 de Junho, 420/91, de 29 de Outubro, 106/96, de
1 de Agosto, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/98, de
30 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Carta Deontológica do Serviço Público — Resolução do Con-

selho de Ministros n.o 18/93, de 18 de Fevereiro;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

11.5 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

12 — A prova de conhecimentos, que tem carácter eliminatório,
será avaliada de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

12.1 — A avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção
serão classificadas de 0 a 20 valores.

12.2 — A classificação final será obtida pela aplicação da seguinte
fórmula:

CF=2×AC+2×PC+EP
5

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=experiência profissional.

12.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta do júri e serão facultados aos candidatos sempre
que solicitados.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante apre-

sentação de requerimento dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Viana do Castelo, situada na Rua de José Espregueira,
96-126, 4900 Viana do Castelo, dentro do prazo estipulado no presente
aviso, entregue pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta regis-
tada com aviso de recepção, considerando-se neste caso apresentado
dentro do prazo se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado.

13.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado, profissão,
residência, código postal e telefone, se for o caso);

b) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo mediante referência ao número, data e página em
que se encontra publicado este aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Outros elementos que o candidato entenda relevantes para

a apreciação do seu mérito.

13.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico, autenticado ou fotocópia conferida,
nos termos do n.o 3 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, comprovativo das habilitações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Curriculum vitae, devidamente assinado e datado, com indi-

cação detalhada das tarefas desenvolvidas pelo candidato
durante a sua experiência profissional, com menção dos ser-
viços onde tenha exercido funções, acções de formação ou
cursos de formação profissional frequentados, referindo a
entidade promotora e a sua duração, devendo os mesmos
ser comprovados através da junção de documento original,
cópia autenticada ou fotocópia conferida e ainda outros ele-
mentos que o candidato entenda dever mencionar para melhor
apreciação do seu mérito.

13.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos gerais
de admissão, enunciados no n.o 10.1 deste aviso, desde que o candidato

declare no requerimento, sob compromisso de honra, a situação pre-
cisa em que se encontra relativamente a cada um deles.

14 — As falsas declarações, prestadas pelos candidatos, serão puni-
das nos termos da lei.

15 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e afixadas na secretaria da Sub-Região de Saúde
de Viana do Castelo.

16 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — José Álvaro Rodrigues Pereira Fiúza, chefe de
secção.

Vogais efectivos:

Maria de Lurdes Barros Moreira Teixeira, assistente admi-
nistrativa especialista.

João Paulo Franqueira Rodrigues, motorista de ligeiros.

Vogais suplentes:

Beatriz Soares Guimarães Barreto, assistente administrativa
principal.

Maria do Céu Armada Elias Oliveira, assistente adminis-
trativa principal.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pela 1.a vogal efectiva.

28 de Dezembro de 1999. — O Coordenador, Alcindo Maciel
Barbosa.

Aviso n.o 5461/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para telefonista do grupo de pessoal auxiliar. — 1 — Torna-se público
que, por despacho de 27 de Dezembro de 1999 do coordenador da
Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo, no uso de competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para o provimento de dois lugares de telefonista,
existentes no quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Viana
do Castelo, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta da utilização de quotas de descongelamento atribuídas a esta
Sub-Região, ao abrigo do despacho conjunto n.o 619-A/99 e do des-
pacho da Ministra da Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública nos
termos da lei.

4 — O presente concurso é válido para as vagas agora descongeladas
e postas a concurso e para as que vierem a ser objecto de redistribuição,
sendo estas para os mesmos locais de trabalho agora postos a concurso
ou outros.

5 — O concurso é válido pelo prazo de um ano a contar da publi-
cação da lista de classificação final.

6 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração

feita pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

7 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao telefonista
estabelecer ligações telefónicas, prestar informações, registar o movi-
mento de chamadas e anotar, sempre que necessário, as mensagens
que respeitem a assuntos de serviço.

8 — Remuneração e condições sociais — a remuneração é a fixada
para a categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, relativamente à carreira de telefonista.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Locais de trabalho:

Centro de Saúde de Caminha — um lugar;
Centro de Saúde de Monção — um lugar.

9.1 — O local de trabalho poderá ser na sede ou nas respectivas
extensões.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais, que devem estar reunidos até ao termo

do prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;



N.o 71 — 24 de Março de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5585

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para as funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psicológico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória.
11 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Provas de conhecimentos gerais;
c) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
a habilitação académica de base e a formação, a qualificação e a
experiência profissionais.

11.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

11.3 — A prova escrita de conhecimentos gerais terá a duração
de sessenta minutos, versará sobre os temas constantes do programa
anexo ao despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de
Julho de 1999, para o grupo do pessoal auxiliar e visa avaliar:

«A) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na carreira administrativa, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências das sub-regiões de saúde.»
11.4 — Legislação e bibliografia:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a redacção

dada pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezembro,
204/91, de 7 de Junho, 420/91, de 29 de Outubro, 106/96, de
1 de Agosto, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/98, de
30 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Carta Deontológica do Serviço Público — Resolução do Con-

selho de Ministros n.o 18/93, de 18 de Fevereiro;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

11.5 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

12 — A prova de conhecimentos, que tem carácter eliminatório,
será avaliada de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

12.1 — A avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção
serão classificadas de 0 a 20 valores.

12.2 — A classificação final será obtida pela aplicação da seguinte
fórmula:

CF=2×AC+PC+EP
4

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimento;
AC=avaliação curricular;
EP=experiência profissional.

12.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta do júri e serão facultados aos candidatos sempre
que solicitados.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante apre-

sentação de requerimento dirigido ao coordenador da Sub-Região

de Saúde de Viana do Castelo, situada na Rua de José Espregueira,
96-126, 4900 Viana do Castelo, dentro do prazo estipulado no presente
aviso, entregue pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta regis-
tada com aviso de recepção, considerando-se neste caso apresentado
dentro do prazo se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado.

13.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado, profissão,
residência, código postal e telefone, se for o caso);

b) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo mediante referência ao número, data e página em
que se encontra publicado este aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Outros elementos que o candidato entenda relevantes para

a apreciação do seu mérito.

13.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico, autenticado ou fotocópia conferida,
nos termos do n.o 3 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, comprovativo das habilitações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Curriculum vitae, devidamente assinado e datado, com indi-

cação detalhada das tarefas desenvolvidas pelo candidato
durante a sua experiência profissional, com menção dos ser-
viços onde tenha exercido funções, acções de formação ou
cursos de formação profissional frequentados, referindo a
entidade promotora e a sua duração, devendo os mesmos
ser comprovados através da junção de documento original,
cópia autenticada ou fotocópia conferida e ainda outros ele-
mentos que o candidato entenda dever mencionar para melhor
apreciação do seu mérito.

13.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos gerais
de admissão, enunciados no n.o 10.1 deste aviso, desde que o candidato
declare no requerimento, sob compromisso de honra, a situação pre-
cisa em que se encontra relativamente a cada um deles.

14 — As falsas declarações, prestadas pelos candidatos, serão puni-
das nos termos da lei.

15 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e afixadas na secretaria da Sub-Região de Saúde
de Viana do Castelo.

16 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Madalena Meireles dos Santos Alves, chefe
de secção.

Vogais efectivos:

Maria Isabel Matos Cristino Passos Sousa, chefe de secção.
Maria Isabel Parente Pereira, telefonista.

Vogais suplentes:

Dulce Lurdes Vassalo Macedo Ribeiro, assistente adminis-
trativa principal.

Maria Adelina Faria Pereira Nobre, assistente administra-
tiva principal.

17 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pela 1.a vogal efectiva.

28 de Dezembro de 1999. — O Coordenador, Alcindo Maciel
Barbosa.

Aviso n.o 5462/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para auxiliar de apoio e vigilância do grupo de pessoal dos serviços
gerais do Ministério da Saúde. — 1 — Torna-se público que, por des-
pacho de 27 de Dezembro de 1999 do coordenador da Sub-Região
de Saúde de Viana do Castelo, no uso de competência delegada,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para o provimento de dois lugares de auxiliares de apoio
e vigilância, existentes no quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde
de Viana do Castelo, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de
Dezembro.

2 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta da utilização de quotas de descongelamento atribuídas a esta
Sub-Região, ao abrigo do despacho conjunto n.o 619-A/99 e do des-
pacho da Ministra da Saúde.
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3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública nos
termos da lei.

4 — O presente concurso é válido para as vagas agora descongeladas
e postas a concurso e para as que vierem a ser objecto de redistribuição,
sendo estas para os mesmos locais de trabalho agora postos a concurso
ou outros.

5 — O concurso é válido pelo prazo de um ano a contar da publi-
cação da lista de classificação final.

6 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

7 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao auxiliar de
apoio e vigilância controlar as entradas e saídas das pessoas, veículos
e mercadorias, informar e acompanhar os utentes em todas as áreas,
desempenhar a função de mensageiro e atender o público, receber
e expedir correspondência, zelar pelos bens e haveres, procedendo,
quando necessário, ao seu armazenamento, conservação e distribuição
e proceder à limpeza de utensílios, instalações e seus acessos.

8 — Remuneração e condições sociais — a remuneração é a fixada
para a categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de
Outubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15
de Outubro, relativamente à carreira de auxiliar de apoio e vigilância.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Locais de trabalho:

Centro de Saúde de Viana do Castelo — um lugar;
Centro de Saúde de Darque — um lugar.

9.1 — O local de trabalho poderá ser na sede ou nas respectivas
extensões.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais, que devem estar reunidos até ao termo

do prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para as funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psicológico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória.
11 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Provas de conhecimentos gerais;
c) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
a habilitação académica de base, e a formação, a qualificação e a
experiência profissionais.

11.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

11.3 — A prova escrita de conhecimentos gerais terá a duração
de sessenta minutos, versará sobre os temas constantes do programa
anexo ao despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de
Julho de 1999, para o grupo do pessoal auxiliar e visa avaliar:

«A) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na carreira administrativa, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.

2 — Atribuições e competências das administrações regionais de
saúde.»

11.4 — Legislação e bibliografia:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a redacção

dada pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezembro,
204/91, de 7 de Junho, 420/91, de 29 de Outubro, 106/96, de
1 de Agosto, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/98, de
30 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Carta Deontológica do Serviço Público — Resolução do Con-

selho de Ministros n.o 18/93, de 18 de Fevereiro;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

11.5 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

12 — A prova de conhecimentos, que tem carácter eliminatório,
será avaliada de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

12.1 — A avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção
serão classificadas de 0 a 20 valores.

12.2 — A classificação final será obtida pela aplicação da seguinte
fórmula:

CF=AC+PC+EP
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimento;
AC=avaliação curricular;
EP=experiência profissional.

12.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta do júri e serão facultados aos candidatos sempre
que solicitados.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante apre-

sentação de requerimento dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Viana do Castelo, situada na Rua de José Espregueira,
96-126, 4900 Viana do Castelo, dentro do prazo estipulado no presente
aviso, entregue pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta regis-
tada com aviso de recepção, considerando-se neste caso apresentado
dentro do prazo se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado.

13.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado, profissão,
residência, código postal e telefone, se for o caso);

b) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo mediante referência ao número, à data e à página
em que se encontra publicado este aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Outros elementos que o candidato entenda relevantes para

a apreciação do seu mérito.

13.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico, autenticado ou fotocópia conferida,
nos termos do n.o 3 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, comprovativo das habilitações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Curriculum vitae, devidamente assinado e datado, com indi-

cação detalhada das tarefas desenvolvidas pelo candidato
durante a sua experiência profissional, com menção dos ser-
viços onde tenha exercido funções, acções de formação ou
cursos de formação profissional frequentados, referindo a
entidade promotora e a sua duração, devendo os mesmos
ser comprovados através da junção de documento original,
cópia autenticada ou fotocópia conferida e ainda outros ele-
mentos que o candidato entenda dever mencionar para melhor
apreciação do seu mérito.

13.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos gerais
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de admissão, enunciados no n.o 10.1 deste aviso, desde que o candidato
declare no requerimento, sob compromisso de honra, a situação pre-
cisa em que se encontra relativamente a cada um deles.

14 — As falsas declarações, prestadas pelos candidatos, serão puni-
das nos termos da lei.

15 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o, dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e 4 do
artigo 38.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e afixadas na secretaria da Sub-Região de Saúde
de Viana do Castelo.

16 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria José Biscaia Franco, assistente administra-
tiva especialista.

Vogais efectivos:

Maria Dores Alves Abreu, auxiliar de apoio e vigilância.
Joel Sérvulo Silva Homem Figueiredo, assistente adminis-

trativo principal.

Vogais suplentes:

Maria de Lurdes Sá Dias, auxiliar de apoio e vigilância.
Maria Filomena Dias Cunha, auxiliar de apoio e vigilância.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pela 1.a vogal efectiva.

28 de Dezembro de 1999. — O Coordenador, Alcindo Maciel
Barbosa.

Aviso n.o 5463/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para auxiliar de acção médica do grupo de pessoal dos serviços gerais
do Ministério da Saúde. — 1 — Torna-se público que, por despacho
de 27 de Dezembro de 1999 do coordenador da Sub-Região de Saúde
de Viana do Castelo, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para
o provimento de dois lugares de auxiliar de acção médica, existentes
no quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo,
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta da utilização de quotas de descongelamento atribuídas a esta
Sub-Região, ao abrigo do despacho conjunto n.o 619-A/99 e do des-
pacho da Ministra da Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública nos
termos da lei.

4 — O presente concurso é válido para as vagas agora descongeladas
e postas a concurso e para as que vierem a ser objecto de redistribuição,
sendo estas para os mesmos locais de trabalho agora postos a concurso
ou outros.

5 — O concurso é válido pelo prazo de um ano a contar da publi-
cação da lista de classificação final.

6 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

7 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao auxiliar de
acção médica colaborar, sob supervisão técnica, na prestação de cui-
dados de higiene e conforto aos doentes, proceder ao acompanha-
mento e transporte de doentes em camas, macas, cadeiras de rodas
ou a pé dentro e fora do estabelecimento, auxiliar nas tarefas de
alimentação, preparar o material para esterilização, ajudar nas tarefas
de recolha de material para análise, preparar e lavar o material dos
serviços técnicos, transportar e distribuir as balas de oxigênio e os
materiais esterilizados, velar pela manutenção do material utilizado
nos cuidados prestados aos doentes, proceder à recepção, arrumação
e distribuição de roupas lavadas e à recolha de roupas sujas e suas
entregas, assegurar o serviço externo e interno de transporte de medi-
camentos e produtos de consumo corrente, assegurar o serviço de
mensageiro e proceder à limpeza das instalações e seus acessos, cola-
borar com os serviços na realização dos trâmites administrativos rela-
cionados com as suas actividades, efectuar o transporte de cadáveres,
proceder à limpeza de macas e locais de trabalho e assegurar a manu-
tenção das condições de higiene nos locais de trabalho.

8 — Remuneração e condições sociais — a remuneração é a fixada
para a categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de
Outubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15
de Outubro, relativamente à carreira de auxiliar de acção médica.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Locais de trabalho:

Centro de Saúde de Arcos de Valdevez — um lugar;
Centro de Saúde de Melgaço — um lugar.

9.1 — O local de trabalho poderá ser na sede ou nas respectivas
extensões.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais, que devem estar reunidos até ao termo

do prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para as funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psicológico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória.
11 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Provas de conhecimentos gerais;
c) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
a habilitação académica de base, e a formação, a qualificação e a
experiência profissionais.

11.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

11.3 — A prova escrita de conhecimentos gerais terá a duração
de sessenta minutos, versará sobre os temas constantes do programa
anexo ao despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de
Julho de 1999, para o grupo do pessoal auxiliar e visa avaliar:

«A) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na carreira administrativa, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências das administrações regionais de

saúde.»
11.4 — Legislação e bibliografia:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a redacção

dada pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezembro,
204/91, de 7 de Junho, 420/91, de 29 de Outubro, 106/96, de
1 de Agosto, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/98, de
30 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Carta Deontológica do Serviço Público — Resolução do Con-

selho de Ministros n.o 18/93, de 18 de Fevereiro;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

11.5 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

12 — A prova de conhecimentos, que tem carácter eliminatório,
será avaliada de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

12.1 — A avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção
serão classificadas de 0 a 20 valores.
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12.2 — A classificação final será obtida pela aplicação da seguinte
fórmula:

CF=2×AC+PC+EP
4

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimento;
AC=avaliação curricular;
EP=experiência profissional.

12.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta do júri e serão facultados aos candidatos sempre
que solicitados.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante apre-

sentação de requerimento dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Viana do Castelo, situada na Rua de José Espregueira,
96-126, 4900 Viana do Castelo, dentro do prazo estipulado no presente
aviso, entregue pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta regis-
tada com aviso de recepção, considerando-se neste caso apresentado
dentro do prazo se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado.

13.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado, profissão,
residência, código postal e telefone, se for o caso);

b) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo mediante referência ao número, à data e à página
em que se encontra publicado este aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Outros elementos que o candidato entenda relevantes para

a apreciação do seu mérito.

13.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico, autenticado ou fotocópia conferida,
nos termos do n.o 3 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, comprovativo das habilitações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Curriculum vitae, devidamente assinado e datado, com indi-

cação detalhada das tarefas desenvolvidas pelo candidato
durante a sua experiência profissional, com menção dos ser-
viços onde tenha exercido funções, acções de formação ou
cursos de formação profissional frequentados, referindo a
entidade promotora e a sua duração, devendo os mesmos
ser comprovados através da junção de documento original,
cópia autenticada ou fotocópia conferida e ainda outros ele-
mentos que o candidato entenda dever mencionar para melhor
apreciação do seu mérito.

13.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos gerais
de admissão, enunciados no n.o 10.1 deste aviso, desde que o candidato
declare no requerimento, sob compromisso de honra, a situação pre-
cisa em que se encontra relativamente a cada um deles.

14 — As falsas declarações, prestadas pelos candidatos, serão puni-
das nos termos da lei.

15 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e afixadas na secretaria da Sub-Região de Saúde
de Viana do Castelo.

16 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Augusta Sá Torres Barbosa, enfermeira-
-chefe.

Vogais efectivos:

David Bacelo Sanches, chefe de secção.
Mimosa Manuela Ferreira Cardoso Fernandes, auxiliar de

acção médica.

Vogais suplentes:

Laurinda da Costa Cerqueira Araújo, auxiliar de acção
médica.

Armanda Cantinho Perucho Ferreira, auxiliar de acção
médica.

17 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Dezembro de 1999. — O Coordenador, Alcindo Maciel
Barbosa.

Aviso n.o 5464/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico de saúde ambiental de 2.a classe da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Torna-se público que, por des-
pacho de 27 de Dezembro de 1999 do coordenador da Sub-Região
de Saúde de Viana do Castelo, no uso de competência delegada,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis, contados a partir
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para o provimento de dois lugares de técnico
de saúde ambiental de 2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica, existentes no quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde
de Viana do Castelo, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de
Dezembro.

2 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta da utilização de quotas de descongelamento atribuídas a esta
Sub-Região, ao abrigo do despacho conjunto n.o 619-A/99 e do des-
pacho da Ministra da Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública nos
termos da lei.

4 — O presente concurso é válido para as vagas agora descongeladas
e postas a concurso e para as que vierem a ser objecto de redistribuição,
sendo estas para os mesmos locais de trabalho agora postos a concurso
ou outros.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 564/99 de 21 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, na parte aplicável.

6 — Conteúdo funcional — é competência do técnico de saúde
ambiental de 2.a classe o desenvolvimento de actividades de iden-
tificação, caracterização e redução de factores de risco para a saúde
oriundos do ambiente e em acções de educação para a saúde em
grupos específicos da comunidade, bem como desenvolvimento de
acções de controlo e vigilância sanitária de sistemas, estruturas e acti-
vidades com interacção no ambiente, no âmbito da legislação sobre
higiene e saúde ambiental.

7 — Remuneração — a correspondente aos índices aplicáveis à
categoria, de acordo com o Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
para a categoria de técnico de 2.a classe. As condições de trabalho
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

8 — Locais de trabalho:

Centro de Saúde de Barroselas — um lugar;
Centro de Saúde de Melgaço — um lugar.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais que devem estar reunidos até ao termo

do prazo fixado para apresentação das candidaturas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o
desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para as funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais:

Possuir curso superior ministrado nas escolas superiores de tec-
nologia da saúde, no âmbito da profissão de técnico de saúde
ambiental ou seu equivalente legal;

Possuir curso superior ministrado noutro estabelecimento de
ensino superior no âmbito da profissão de técnico de saúde
ambiental — curso e estabelecimento legalmente reconheci-
dos.

10 — Métodos de selecção:

Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

11 — A avaliação curricular será classificada de 0 a 20 valores,
com os factores de ponderação e respectivos coeficientes previstos
nos n.os 2, 4, 5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de
17 de Julho.

11.1 — A entrevista profissional de selecção será avaliada de 0 a
20 valores.

11.2 — A classificação final será obtida pela aplicação da seguinte
fórmula:

CF=AC+EP
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EP=experiência profissional.
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12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta do júri e serão facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante apre-

sentação de requerimento dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Viana do Castelo, situada na Rua de José Espregueira,
96-126, 4900 Viana do Castelo, dentro do prazo estipulado no presente
aviso, entregue pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta regis-
tada com aviso de recepção, considerando-se neste caso apresentado
dentro do prazo se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado.

13.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado, profissão,
residência, código postal e telefone, se for o caso);

b) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo mediante referência ao número, data e página em
que se encontra publicado este aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Outros elementos que o candidato entenda relevantes para

a apreciação do seu mérito.

13.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico, autenticado ou fotocópia conferida,
nos termos do n.o 3 do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, comprovativo das habilitações literárias;

b) Curriculum vitae, devidamente assinado e datado, com indi-
cação detalhada das tarefas desenvolvidas pelo candidato
durante a sua experiência profissional, com menção dos ser-
viços onde tenha exercido funções, acções de formação ou
cursos de formação profissional frequentados, referindo a
entidade promotora e a sua duração, devendo os mesmos
ser comprovados através da junção de documento original,
cópia autenticada ou fotocópia conferida e ainda outros ele-
mentos que o candidato entenda dever mencionar para melhor
apreciação do seu mérito.

13.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
a apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos gerais
de admissão, enunciados no n.o 9.1 deste aviso, desde que o candidato
declare no requerimento, sob compromisso de honra, a situação pre-
cisa em que se encontram relativamente a cada um deles.

14 — As falsas declarações, prestadas pelos candidatos, serão puni-
das nos termos da lei.

15 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados dos artigos 51.o, n.o 2, e 62.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e afixadas na secretaria
da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo.

16 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Manuel Firmino Rocha Rocha, técnico principal
de saúde ambiental.

Vogais efectivos:

João Martins Rocha, técnico de 1.a classe de saúde ambien-
tal.

José Miguel Meneses Barbosa, técnico de 1.a classe de saúde
ambiental.

Vogais suplentes:

Luís Araújo Fraga, técnico de 1.a classe de saúde ambiental.
Olívio Augusto Nascimento, técnico de 1.a classe de saúde

ambiental.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Dezembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, Alcindo
Maciel Barbosa.

Aviso n.o 5465/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico de radiologia de 2.a classe da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica. — 1 — Torna-se público que, por despacho de
27 de Dezembro de 1999 do coordenador da Sub-Região de Saúde
de Viana do Castelo, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis, contados a partir da data da
publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo de
ingresso para o provimento de um lugar de técnico de radiologia

de 2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, exis-
tente no quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Viana do
Castelo, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da utilização de quotas de descongelamento atribuídas a esta Sub-
-Região, ao abrigo do despacho conjunto n.o 619-A/99 e do despacho
da Ministra da Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública nos
termos da lei.

4 — O presente concurso é válido para a vaga agora descongelada
e posta a concurso e para as que vierem a ser objecto de redistribuição,
sendo estas para o mesmo local de trabalho agora posto a concurso
ou outro.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 564/99 de 21 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, na parte aplicável.

6 — Conteúdo funcional — é competência do técnico de radiologia
de 2.a classe a realização de todos os exames da área de radiologia
de diagnóstico médico, programação, execução e avaliação de todas
as técnicas radiológicas que intervêm na prevenção e promoção da
saúde, a utilização de técnicas radiológicas que intervêm na prevenção
e promoção da saúde e a utilização de técnicas e normas de protecção
e segurança radiológicas no manuseamento com radiações ionizantes.

7 — Remuneração — a correspondente aos índices aplicáveis à
categoria, de acordo com o Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
para a categoria de técnico de 2.a classe. As condições de trabalho
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

8 — Local de trabalho — Centro de Saúde de Arcos de Valdevez.
9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais que devem estar reunidos até ao termo

do prazo fixado para apresentação das candidaturas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o
desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para as funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — possuir curso superior ministrado nas
escolas superiores de tecnologia da saúde, no âmbito da profissão
de técnico de radiologia ou seu equivalente legal. Possuir curso supe-
rior ministrado noutro estabelecimento de ensino superior no âmbito
da profissão de técnico de radiologia — curso e estabelecimento legal-
mente reconhecidos.

10 — Métodos de selecção:

Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

11 — A avaliação curricular será classificada de 0 a 20 valores,
com os factores de ponderação e respectivos coeficientes previstos
nos n.os 2, 4, 5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de
17 de Julho.

11.1 — A entrevista profissional de selecção será avaliada de 0 a
20 valores.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta do júri e serão facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

12.1 — A classificação final resultará da seguinte fórmula:

AF=2×AC+EPS
3

em que:

AF=avaliação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante apre-

sentação de requerimento dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Viana do Castelo, situada na Rua de José Espregueira,
96-126, 4900 Viana do Castelo, dentro do prazo estipulado no presente
aviso, entregue pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta regis-
tada com aviso de recepção, considerando-se neste caso apresentado
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dentro do prazo se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado.

13.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado, profissão,
residência, código postal e telefone, se for o caso);

b) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo mediante referência ao número, data e página em
que se encontra publicado este aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Outros elementos que o candidato entenda relevantes para

a apreciação do seu mérito.

13.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico, autenticado ou fotocópia conferida,
nos termos do n.o 3 do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, comprovativo das habilitações literárias;

b) Curriculum vitae, devidamente assinado e datado, com indi-
cação detalhada das tarefas desenvolvidas pelo candidato
durante a sua experiência profissional, com menção dos ser-
viços onde tenha exercido funções, acções de formação ou
cursos de formação profissional frequentados, referindo a
entidade promotora e a sua duração, devendo os mesmos
ser comprovados através da junção de documento original,
cópia autenticada ou fotocópia conferida e ainda outros ele-
mentos que o candidato entenda dever mencionar para melhor
apreciação do seu mérito.

13.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
a apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos gerais
de admissão, enunciados no n.o 9.1 deste aviso, desde que o candidato
declare no requerimento, sob compromisso de honra, a situação pre-
cisa em que se encontram relativamente a cada um deles.

14 — As falsas declarações, prestadas pelos candidatos, serão puni-
das nos termos da lei.

15 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados dos artigos 51.o, n.o 2, e 62.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e afixadas na secretaria
da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo.

16 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Amadeu Barbosa Amorim, técnico especialista da
carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de radio-
logia.

Vogais efectivos:

Laurinda Maria Bouça da Silva Vilares, técnica principal
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de
radiologia.

Carminda Maria Gomes da Costa, técnica de 1.a classe da
carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de
radiologia.

Vogais suplentes:

Maria Cristina Sousa Vitorino de Carvalho, técnica principal
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de
radiologia.

Wanda Maria Valente Ferreira Gomes Cavadas, técnica
principal da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica,
área de radiologia.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Dezembro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, Alcindo
Maciel Barbosa.

Aviso n.o 5466/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico superior estagiário da carreira de técnico superior de serviço
social. — 1 — Torna-se público que, por despacho de 27 de Dezembro
de 1999 do coordenador da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo,
no uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para o provimento de
três lugares de técnico superior estagiário da carreira técnica superior
de serviço social, existentes no quadro de pessoal da Sub-Região de
Saúde de Viana do Castelo, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro.

2 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta da utilização de quotas de descongelamento atribuídas a esta
Sub-Região, ao abrigo do despacho conjunto n.o 619-A/99 e do des-
pacho da Ministra da Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública nos
termos da lei.

4 — O presente concurso é válido para as vagas agora descongeladas
e postas a concurso e para as que vierem a ser objecto de redistribuição,
sendo estas para os mesmos locais de trabalho agora postos a concurso
ou outros.

5 — O concurso é válido pelo prazo de um ano a contar da publi-
cação da lista de classificação final.

6 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 296/91, de 16 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração

feita pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo;
Despacho n.o 23/94, publicado no Diário da República, 2.a série,

n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

7 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior de serviço
social de 2.a classe funções de estudo e aplicação de métodos e pro-
cessos de natureza técnica, enquadrados em planificação estabelecida
na área de serviço social, dentro das atribuições do respectivo serviço.

8 — Remuneração e condições sociais — a remuneração é a fixada
para a categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, relativamente ao pessoal técnico superior.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Locais de trabalho:

Centro de Saúde de Arcos de Valdevez — um lugar;
Centro de Saúde de Monção — um lugar;
Centro de Saúde de Valença — um lugar.

9.1 — O local de trabalho poderá ser na sede ou nas respectivas
extensões.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais, que devem estar reunidos até ao termo

do prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para as funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psicológico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — possuir a licenciatura em Serviço
Social ou encontrar-se na situação prevista nas Portarias n.os 370/90,
de 12 de Maio, e 1144/90, de 20 de Novembro.

11 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Provas de conhecimentos gerais;
c) Provas de conhecimentos específicos;
d) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
a habilitação académica de base e a formação, a qualificação e a
experiência profissionais.

11.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

11.3 — A prova escrita de conhecimentos gerais terá a natureza
escrita e a duração de sessenta minutos, versará sobre os temas cons-
tantes do programa anexo ao despacho n.o 13 381/99, da Direcção-
-Geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, para o grupo do pessoal
técnico superior e visa avaliar:

«A) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na carreira técnica superior, fazendo apelo aos conhecimentos
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adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências das administrações regionais de

saúde.»
11.3.1 — A prova escrita de conhecimentos específicos terá a natu-

reza escrita e a duração de cento e vinte minutos e incidirá sobre
a intervenção do serviço social nas seguintes áreas:

a) Serviço social em cuidados de saúde/cuidados de saúde
primários;

b) Realidade social e processos de intervenção social;
c) Investigação em serviço social;
d) Direitos humanos e cidadania — menores, minorias, idosos

e grupos vulneráveis.

11.4 — Legislação e bibliografia:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.

Bibliografia:

Almeida, João Ferreira de, e outros autores, Exclusão
Social — Factores e Tipos de Pobreza em Portugal, Celta Edi-
tora, Oeiras, 1992;

Quivy, Raymond, e Campenhoudt, Luc Van, Manual de Inves-
tigação em Ciências Sociais, Editora Gradiva, 1992;

Auder-Egg, Ezequiel, e Aguilar, Maria José, Como Elaborar Um
Proyecto, Editora Lumen Argentina, 1995;

Intervenção Social, número especial de Dezembro de 1998, Ins-
tituto Superior de Serviço Social, Departamento Editorial;

«Serviço social no sector da saúde», Cadernos, n.o 6, 1979, Asso-
ciação dos Profissionais de Serviço Social;

«Saúde um compromisso», Estratégia da Saúde para o Virar do
Século (1998-2002), Lisboa, Ministério da Saúde, 1999.

11.5 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

12 — As provas de conhecimentos, que têm carácter eliminatório,
serão avaliadas de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os can-
didatos que em qualquer delas obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

12.1 — A avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção
serão classificadas de 0 a 20 valores.

12.2 — A classificação final será obtida pela aplicação da seguinte
fórmula:

CF=2×PC+2×AC+EP
5

em que:

CF=classificação final;
PC=provas de conhecimento;
AC=avaliação curricular;
EP=experiência profissional.

12.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta do júri e serão facultados aos candidatos sempre
que solicitados.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante apre-

sentação de requerimento dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Viana do Castelo, situada na Rua de José Espregueira,
96-126, 4900 Viana do Castelo, dentro do prazo estipulado no presente
aviso, entregue pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta regis-
tada com aviso de recepção, considerando-se neste caso apresentado
dentro do prazo se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado.

13.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, residência, código
postal e telefone, se for o caso);

b) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo mediante referência ao número, data e página em
que se encontra publicado este aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Outros elementos que o candidato entenda relevantes para

a apreciação do seu mérito.

13.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico, autenticado ou fotocópia conferida,
nos termos do n.o 3 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, comprovativo das habilitações literárias;

b) Curriculum vitae, devidamente assinado e datado, com indi-
cação detalhada das tarefas desenvolvidas pelo candidato
durante a sua experiência profissional, com menção dos ser-
viços onde tenha exercido funções, acções de formação ou
cursos de formação profissional frequentados, referindo a
entidade promotora e a sua duração, devendo os mesmos
ser comprovados através da junção de documento original,
cópia autenticada ou fotocópia conferida e ainda outros ele-
mentos que o candidato entenda dever mencionar para melhor
apreciação do seu mérito.

13.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos gerais
de admissão, enunciados no n.o 10.1 deste aviso, desde que o candidato
declare no requerimento, sob compromisso de honra, a situação pre-
cisa em que se encontra relativamente a cada um deles.

14 — As falsas declarações, prestadas pelos candidatos, serão puni-
das nos termos da lei.

15 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e afixadas na secretaria da Sub-Região de Saúde
de Viana do Castelo.

16 — Regime de estágio:
16.1 — O estágio reger-se-á pelo disposto no Regulamento do Está-

gio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica dos Hos-
pitais e Administrações Regionais de Saúde, aprovado pelo despacho
ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

16.2 — O estágio tem regime probatório e a duração de um ano.
16.3 — A frequência do estágio será feita em regime de contrato

administrativo de provimento.
16.4 — A avaliação e a classificação far-se-ão com base no relatório

de estágio e apresentar pelo estagiário e na classificação de serviço
obtida durante o período de estágio.

16.5 — A classificação do estágio traduzir-se-á na escala de 0 a
20 valores.

16.6 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a
Bom (14 valores) é condição indispensável para o provimento a título
definitivo no lugar de técnico superior de serviço social de 2.a classe.

17 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Balbina Maria Viana Carvalho Fernandes, técnica
superior principal de serviço social.

Vogais efectivos:

Paula Maria Viana Conceição Borja Serafim, técnica supe-
rior de 1.a classe de serviço social.

Maria Manuela Carreia São Pedro Marques, técnica supe-
rior de 1.a classe de serviço social.

Vogais suplentes:

Alda Maria Gonçalves Felgueiras, técnica superior principal
de serviço social.

Catarina Maria Cardo Ramalho Gantes, técnica superior
de 1.a classe de serviço social.

18 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pela 1.a vogal efectiva.

28 de Dezembro de 1999. — O Coordenador, Alcindo Maciel
Barbosa.

Aviso n.o 5467/2000 (2.a série). — Concurso interno geral para
provimento de seis lugares de assistente de saúde pública da carreira
médica de saúde pública, de âmbito sub-regional. — 1 — Torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração da ARS
do Norte de 15 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
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da República, concurso interno para o provimento de seis lugares
de assistente de saúde pública, existentes no quadro de pessoal da
Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Lugares a prover:
Lugares

Centro de Saúde de Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . 1

3 — O presente concurso é válido para o provimento dos referidos
lugares e caduca com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, pelo Regulamento
aprovado pela Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e pelo Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

5 — Exigências dos lugares a prover:
5.1 — As exigências particulares do lugar a prover são as constantes

dos artigos 36.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.
6 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar-se

a este concurso todos os médicos com os seguintes requisitos:

Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptua-
dos por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,
quando obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou
interdito para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e psíquica indispensáveis ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

Especiais:

a) Possuir o grau de assistente de saúde pública ou equi-
valente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante apresen-

tação de requerimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de
Saúde de Viana do Castelo, situada na Rua de José Espregueira,
96-126, 4900 Viana do Castelo, dentro do prazo estipulado no presente
aviso, entregue pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta regis-
tada com aviso de recepção, considerando-se neste caso apresentado
dentro do prazo se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado.

7.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato, residência, código postal
e telefone;

b) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo mediante referência ao número, data e página em
que se encontra publicado este aviso;

c) Menção dos documentos que acompanham o requerimento
e sua caracterização sumária;

d) Grau, categoria profissional e estabelecimento ou serviço a
que o candidato se encontra vinculado;

e) Outros elementos que o candidato entenda relevantes para
a apreciação do seu mérito, juntando provas dos mesmos;

f) Endereço para onde deva ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo do grau de assistente de saúde
pública ou de equivalente;

b) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — A não entrega do documento exigido na alínea a) do n.o 8
deste aviso dentro do prazo estabelecido no n.o 1 implica a exclusão
do candidato.

8.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei penal e constituem infracção disciplinar.

9 — Selecção e classificação final:
9.1 — Métodos de selecção — avaliação curricular, termos do n.o 62

do Regulamento dos Concursos desta carreira, Portaria n.o 44/98,
de 27 de Janeiro.

9.2 — Na avaliação curricular serão considerados e valorizados os
factores indicados no n.o 64 da Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro.

9.3 — Os resultados da avaliação curricular são classificados na
escala de 0 a 20 com a distribuição pelos factores constantes no n.o 66
da Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro.

10 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
na sede da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo.

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Luís Moreno Delgado, chefe de serviço de saúde
pública.

Vogais efectivos:

Amílcar Guedes Lousa, chefe de serviço de saúde pública.
Luís José da Rocha Freixo, assistente graduado de saúde

pública.

Vogais suplentes:

Humberto Elísio Andrade Faria, assistente graduado de
saúde pública.

Emílio Luís Carvalho Morais, assistente de saúde pública.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

1 de Março de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Alcindo
Maciel Barbosa.

Rectificação n.o 921/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso de abertura referente ao concurso externo de ingresso para
o provimento de 12 lugares de assistente administrativo da Sub-Região
de Saúde de Viana do Castelo, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 52, de 2 de Março de 2000, rectifica-se que onde se lê:

«12.3 — A classificação final resultará da seguinte fórmula:

CF=AC+PCG+PCE+EPS
4»

deve ler-se:

«12.3 — A classificação final resultará da seguinte fórmula:

CF=(2×AC)+PCG+PCE+EPS
5»

Por força desta rectificação o prazo de apresentação de candidaturas
é fixado em 10 dias úteis após a publicação desta rectificação.

1 de Março de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Alcindo
Maciel Barbosa.

Centro de Histocompatibilidade do Sul

Aviso n.o 5468/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, publica-se que
está afixada no Centro de Histocompatibilidade do Sul a lista de
candidatos ao concurso externo de ingresso para uma vaga de assis-
tente da carreira técnica superior de saúde (ramo laboratorial) do
quadro de pessoal do Centro Histocompatibilidade do Sul, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 291, de
16 de Dezembro de 1999.

9 de Março de 2000. — O Director, Hélder Trindade.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 5469/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para técnico de 2.a classe de cardiopneumologia. — 1 — Faz-se
público que, por despacho do conselho de administração deste Centro
Hospitalar de 3 de Novembro de 1999, no uso da competência dele-
gada, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da
data de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para um lugar na categoria de técnico de
2.a classe de cardiopneumologia do quadro de pessoal deste Centro
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 541/96, de 3 de Outubro.
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2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento, conforme o ofício da ARS Centro n.o 10 882, de 21 de Setembro
de 1999. Foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração Pública
a saber da existência de pessoal em situação de inactividade, tendo
a mesma informado, através do ofício n.o 19 018, de 29 de Novembro
de 1999, da sua inexistência.

3 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso e para as
que venham a ser redistribuídas.

4 — Conteúdo funcional — as funções descritas nos n.os 2 do
artigo 6.o e 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

5 — Requisitos gerais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso todos os indivíduos que satisfaçam os requisitos pre-
vistos no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Requisitos especiais de admissão — possuir a habilitação con-
ferida pelo curso de formação ministrado nas escolas referidas no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será o
de avaliação curricular, constituindo factores de ponderação a habilitação
académica de base, a nota final do curso de formação, a formação
profissional, a experiência profissional, o desempenho de actividades
e a realização de trabalhos profissionais relevantes, complementada com
entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa relação inter-
pessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais
e pessoais dos candidatos.

8 — Classificação — na classificação final, resultante da aplicação
dos métodos de selecção, é adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 10 valores, como tal se considerando por arredon-
damento a classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, consta de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Cen-
tro Hospitalar das Caldas da Rainha e entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera dentro do
prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e código postal);

b) Identificação do concurso, especificando o número, data e
página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

c) Quaisquer circunstâncias que se reputem susceptíveis de
influir na apreciação do mérito ou de constituir motivo de
preferência legal devidamente documentadas.

9.3 — Sob pena de exclusão, os requerimentos devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documentos, devidamente autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae.

9.4 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos previstos no n.o 2, alíneas a), c), d) e e), do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, é dispensada nesta
fase, desde que o requerente declare, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a sua situação em relação a cada um dos
requisitos.

10 — O local de trabalho é no Centro Hospitalar das Caldas da
Rainha, sendo a remuneração a constante do mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para a categoria de técnico
de 2.a classe.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Cristina Neves de Almeida, técnica de
1.a classe de cardiopneumologia do Centro Hospitalar das Cal-
das da Rainha.

Vogais efectivos:

Ana Cristina Serrano Reis, técnica de 1.a classe de car-
diopneumologia do Hospital Distrital de Santarém.

Mafalda Cristina Sousa Ascenso Batista, técnica de 2.a classe
de cardiopneumologia do Hospi ta l de Santo
André — Leiria.

Vogais suplentes:

Rosa Isabel Lopes Pereira Teixeira, técnica de 1.a classe
de cardiopneumologia do Centro Hospitalar de Coimbra.

Ana Isabel Silva Ferreira, técnica de 2.a classe de cardio-
pneumologia do Hospital de Santo André — Leiria.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Célia de Jesus
Pina Pilão.

Aviso n.o 5470/2000 (2.a série). — Concurso externo de provi-
mento para assistente de radiodiagnóstico. — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90 de 6 de Março, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, na sequência do des-
pacho de 16 de Dezembro de 1999 do conselho de administração
deste Centro Hospitalar, se encontra aberto concurso externo de pro-
vimento para o preenchimento de um lugar de assistente de radio-
diagnóstico da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico
deste Centro Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 541/96, de 3 de
Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais, que estejam ou não vin-
culados à função pública, e válido para o preenchimento da vaga
posta a concurso e para as que venham a ser redistribuídas.

3 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento, con-
forme o ofício da ARS Centro n.o 10 882, de 21 de Setembro de
1999. Foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração Pública
a saber da existência de pessoal em situação de inactividade, tendo
a mesma informado, através do ofício n.o 195, de 10 de Janeiro de
2000, da sua inexistência.

4 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só neste
Centro Hospitalar mas também em outras instituições com as quais
este estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

5 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários desfa-
sados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — É requisito especial a posse do grau de assistente da espe-
cialidade a que se candidata ou a sua equiparação, obtida nos termos
do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 37/90, de 6 de Março,
e de outros diplomas legais.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas, é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso de
abertura no Diário da República.

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha, 2500-176 Caldas da Rai-
nha, e entregue no Serviço de Pessoal do referido Centro Hospitalar,
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
que seja expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
residência e telefone, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado, se for caso disso;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número, data e páginas do Diário da República onde vem
anunciado;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.



5594 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 71 — 24 de Março de 2000

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
e) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas

passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

f) Certificado do registo criminal.

9.1 — A apresentação dos documentos enunciados nas d), e) e f)
do n.o 9 é dispensada nesta fase, desde que o requerente declare,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a sua situação
em relação a cada um dos requisitos.

9.2 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 9
implica a exclusão dos candidatos.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
concurso são os mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

11 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — Dr.a Anabela Ferreira Sequeira, assistente gra-
duada de radiodiagnóstico do Centro Hospitalar das Caldas
da Rainha.

Vogais efectivos:

Dr.a Ângela Cristina Dias Videira Correia, assistente gra-
duada de radiodiagnóstico do Hospital Distrital de Torres
Vedras.

Dr.a Lídia Henrique Ambrósio Falcão, assistente de radio-
diagnóstico do Hospital Distrital de Abrantes.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Leonor Xavier Lobo Moutinho Soares de Melo,
assistente graduada de radiodiagnóstico do Hospital Dis-
trital de Santarém.

Dr.a Isabel Maria Pinhão Mateus Lorga Serras, assistente
de radiodiagnóstico do Hospital Distrital de Abrantes.

12 — O presidente do júri pode ser substituído, nas suas faltas e
impedimentos, pelo primeiro vogal efectivo.

8 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Célia de Jesus
Pina Pilão.

Despacho n.o 6538/2000 (2.a série). — Por despacho da admi-
nistradora-delegada deste Centro Hospitalar de 2 de Março de 2000:

Anulado o concurso interno de acesso geral para um lugar de assessor,
ramo de farmácia, da carreira de técnico superior de saúde, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 1 de Fevereiro
de 2000, aviso n.o 1849/2000.

6 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Célia de Jesus
Pina Pilão.

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 5471/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista — área de enfermagem
médico-cirúrgica. — Devidamente homologada por despacho da
comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova da Beira de 23
de Fevereiro de 2000, após ter sido dado cumprimento ao Código
do Procedimento Administrativo relativamente à audiência dos inte-
ressados, torna-se público que a lista de classificação final da única
candidata ao concurso supra-referido, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 237, de 11 de Outubro de 1999,
se encontra afixada no placard existente no hall de entrada do Centro
Hospitalar da Cova da Beira.

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

28 de Fevereiro de 2000. — A Vogal da Comissão Instaladora, Ana
Infante.

Aviso n.o 5472/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 9 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, informa-se
que na data da publicação deste aviso será afixada no placard existente
no hall de entrada do Centro Hospitalar da Cova da Beira a lista
dos enfermeiros que transitam para enfermeiro graduado.

Da transição cabe reclamação, no prazo de 15 dias a contar da
data da publicação deste aviso.

28 de Fevereiro de 2000. — A Vogal da Comissão Instaladora, Ana
Infante.

Aviso n.o 5473/2000 (2.a série). — Dá-se conhecimento que o
concurso institucional geral para provimento de uma vaga de assistente
de otorrinolaringologia, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 285, de 9 de Dezembro de 1999, a p. 18 596, ficou
deserto.

9 de Março de 2000. — A Chefe de Repartição de Gestão de Pes-
soal, Orminda Sucena.

Rectificação n.o 922/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 3737/2000 (2.a série), inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 48, de 26 de Fevereiro de 2000, rectifica-se que
a constituição do júri na área de saúde mental e psiquiátrica passa
a ser a seguinte:

«Presidente — José Silvestre Ribeiro, enfermeiro-chefe.
Vogais efectivos:

1.o Fernando Monteiro Lages, enfermeiro especialista.
2.o Ilda Maria Gil Soares, enfermeira especialista.

Vogais suplentes:

1.o Ana Paula Beja Pinheiro, enfermeira especialista.
2.o Maria Lucília Fonseca Primo Filipe, enfermeira espe-

cialista.»

8 de Março de 2000. — A Chefe de Repartição de Gestão de Pes-
soal, Orminda Sucena.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 5474/2000 (2.a série). — Avaliação final do inter-
nato. — Por despacho de 25 de Fevereiro de 2000 do conselho de
administração do Hospital de Santa Marta, foi homologada a clas-
sificação final do internato complementar, época de Janeiro de 2000,
atribuída aos internos abaixo identificados, conferindo-lhes o grau
de assistente na respectiva especialidade e na data adiante men-
cionada:

Anestesiologia:

Dr.a Irene Maria Carapeto Correia da Silva — 18 de Fevereiro de
2000, 18 valores.

Pneumologia:

Dr.a Filomena Augusta Wanda Fátima Batalha Nogueira Mar-
tins — 23 de Fevereiro de 2000, 18,7 valores.

Cardiologia:

Dr.a Maria da Conceição Oliveira Silveira — 24 de Fevereiro de 2000,
19,8 valores.

8 de Fevereiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 5475/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que foi
homologada pelo conselho de administração deste Hospital em 1 de
Março de 2000 a lista de classificação final do concurso externo de
ingresso para técnico de 2.a classe de radiologia, da carreira de pessoal
técnico de diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 251, de 27 de Outubro de 1999,
que será afixada no placard do Serviço de Pessoal na data da publicação
deste aviso.
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Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

3 de Março de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 5476/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para provimento de assistente de obstetrícia/ginecolo-
gia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração deste Hospital
de 13 de Outubro de 1999, se encontra aberto concurso interno geral
de provimento para nove lugares de assistente de obstetrícia/gine-
cologia da carreira médica hospitalar, sendo um lugar já existente
no quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 20/95,
de 9 de Janeiro, e os restantes oito que se vierem a criar até ao
prazo de dois anos da data da publicação da lista de classificação
final.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública e visa exclusivamente os lugares colocados a concurso,
pelo que se esgota com o preenchimento destes.

3 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Faro ou em outras
instituições com as quais o Hospital Distrital de Faro possa vir a
ter acordo ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — o de dedicação exclusiva, a menos que
os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,
devendo o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado, nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Faro e entregue no expediente geral do Hos-
pital Distrital de Faro, Rua de Leão Penedo, 8000 Faro, pesoalmente,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão ao
mesmo.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard junto ao Serviço de Pessoal e a lista de classificação final
é publicada no Diário da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Olga Maria Pimentel Santos Viseu, directora
do serviço de obstetrícia/ginecologia do Hospital Distrital de
Faro.

Vogais efectivos:

Dr. Herberto Guilherme Lopes Neves, assistente graduado
de obstetrícia do Hospital Distrital de Faro.

Dr. Joaquim António Ramos Cravo, assistente graduado
de obstetrícia do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel António Costa Ferro Pereira, assistente de
obstetrícia do Hospital Distrital de Faro.

Dr. Carlos Lourenço Reis José, assistente graduado de
obstetrícia do Hospital Distrital de Faro.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Março de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital de Pombal

Aviso n.o 5477/2000 (2.a série). — Dado que o aviso n.o 3588/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 46, de
24 de Fevereiro de 2000, saiu com inexactidão, de novo se publica,
vigorando os prazos definidos no presente aviso a partir da data da
presente publicação, podendo os candidatos que apresentaram ante-
riormente as suas candidaturas instruí-las com os documentos que
eventualmente estejam em falta:

«Aviso n.o 5083/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, por
deliberação do conselho de administração deste Hospital, tomada em
reunião de 13 de Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis contados a partir da publicação do presente anúncio
no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para pro-
vimento de um lugar de auxiliar de acção médica do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 271/97, de 22 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e caduca com o seu provimento.

3 — Conteúdo funcional — em termos gerais e específicos, o con-
teúdo funcional de auxiliar de acção médica é o constante dos n.os 1
e 7 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 204/98, de 11 de Julho, e 231/92, de 21 de Outubro, no Decreto
Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, e no despacho
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho será no Hospital Distrital de Pombal e o vencimento será
o correspondente ao estabelecido no anexo I do Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de
Outubro, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados à função pública que satisfaçam os
requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo — escolaridade obri-
gatória;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente e, neste
caso, desempenhar funções em regime de tempo completo, estar
sujeito à disciplina, hierarquia e horário do serviço a que pertence
e contar pelo menos um ano de serviço ininterrupto na função pública.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Serão aplicadas as fórmulas:

PC=PP+PM e CF=PC+AC+EPS
2 3

em que:

PC=prova de conhecimentos;
PP=prova de português;
PM=prova de matemática;
CF=classificação final;
PC, AC, e EPS=alíneas a), b) e c) do n.o 7.

7.2 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar os níveis de
conhecimentos académicos dos candidatos exigíveis e adequados ao
exercício das funções e fará apelo aos conhecimentos do candidato
ao nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas de
língua portuguesa e matemática, e, ainda, aos conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão comum, no que respeita às áreas da
saúde, higiene e meio ambiente.

7.3 — A prova de conhecimentos assumirá a forma escrita, terá
a duração de duas horas e será valorizada numa escala de 0 a 20 valores.

7.4 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes fac-
tores, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitações académicas de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.5 — A entrevista profissional de selecção terá como objectivo ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Forma — a candidatura deve ser formalizada através de

requerimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Dis-
trital de Pombal, a entregar pessoalmente na Secção de Pessoal
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido no n.o 1, ou remetido através do correio, registado e
com aviso de recepção, para o Hospital Distrital de Pombal, Secção
de Pessoal, Apartado 40, 3101-901 Pombal, considerando-se entregue
mesmo que expedido no último dia do prazo.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, nacionalidade, estado civil, residência,
código postal e telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido de admissão ao concurso, mediante referência ao

número, data e página do Diário da República em que o pre-
sente aviso vem publicado;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8.3 — O requerimento deverá, sob pena de exclusão, ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, donde constem
o tempo de serviço em anos, meses e dias e a natureza do
vínculo à função pública;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

9 — O júri pode exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — As listas de candidatos admitidos e excluídos, bem como a
de classificação final, serão publicadas nos termos dos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri — todos do Hospital Distrital de Pombal:

Presidente — Hermínia Gaspar Póvoa Lopes Leal, enfermei-
ra-directora.

1.o vogal efectivo — José Ferreira Pimpão dos Santos, encar-
regado de sector.

2.o vogal efectivo — Albertina da Silva Marques Costa, auxiliar
de acção médica.

1.o vogal suplente — Maria Otília Barbosa Ferreira, auxiliar de
acção médica.

2.o vogal suplente — Rosinda Ferreira Gonçalves, auxiliar de
acção médica.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.»

2 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Licínio Oli-
veira de Carvalho.

Aviso n.o 5478/2000 (2.a série). — Dado que o aviso n.o 2881/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de
15 de Fevereiro de 2000, saiu com inexactidão, de novo se publica,
vigorando os prazos definidos no presente aviso a partir da data da
presente publicação, podendo os candidatos que apresentaram ante-
riormente as suas candidaturas instruí-las com os documentos que
eventualmente estejam em falta.

«Aviso n.o 2881/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, por
deliberação do conselho de administração deste Hospital, tomada em
reunião de 22 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis contados a partir da publicação do presente anúncio
no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para pro-
vimento de um lugar de auxiliar de acção médica do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 271/97, de 22 de Abril.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da quota de descongelamento atribuída a este Hospital pelo despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e por despacho da Ministra da
Saúde de 7 de Setembro de 1999, não existindo pessoal na situação
de disponibilidade ou inactividade com o perfil em apreço, conforme
informação da Direcção-Geral da Administração Pública.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e para as que eventualmente venham a ser objecto de
redistribuição e afectas a este Hospital no prazo de um ano contado
a partir da data desta publicação.

4 — Conteúdo funcional — em termos gerais e específicos, o con-
teúdo funcional de auxiliar de acção médica é o constante dos n.os 1
e 7 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 204/98, de 11 de Julho, e 231/92, de 21 de Outubro, no Decreto
Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, e no despacho
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

6 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho será no Hospital Distrital de Pombal e o vencimento será
o correspondente ao estabelecido no anexo I do Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de
Outubro, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados à função pública que satisfaçam os
requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo — escolaridade obri-
gatória;
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d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Serão aplicadas as fórmulas:

PC=2PP+PM e CF=3PC+AC+EPS
3 5

em que:

PC=prova de conhecimentos;
PP=prova de português;
PM=prova de matemática;
CF=classificação final;
PC, AC e EPC=alíneas a), b) e c) do n.o 8.

8.2 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar os níveis de
conhecimentos académicos dos candidatos exigíveis e adequados ao
exercício das funções e fará apelo aos conhecimentos do candidato
ao nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas de
língua portuguesa e matemática, e, ainda, aos conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão comum, no que respeita às áreas da
saúde, higiene e meio ambiente.

8.3 — A prova de conhecimentos assumirá a forma escrita, terá
a duração de duas horas e será valorizada numa escala de 0 a 20 valores.

8.4 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes fac-
tores, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitações académicas de base — até 20 pontos;
b) Formação profissional — até 20 pontos;
c) Experiência profissional — até 20 pontos.

8.5 — Será aplicada a fórmula:

AC=(HA)+(FP×2)+(EP×2)
5

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

8.6 — A entrevista profissional de selecção terá como objectivo ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Forma — a candidatura deve ser formalizada através de

requerimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Dis-
trital de Pombal, a entregar pessoalmente na Secção de Pessoal
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido no n.o 1, ou remetido através do correio, registado e
com aviso de recepção, para Hospital Distrital de Pombal, Secção
de Pessoal, Apartado 40, 3101-901 Pombal, considerando-se entregue
mesmo que expedido no último dia do prazo.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, nacionalidade, estado civil, residência,
código postal e telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido de admissão ao concurso, mediante referência ao

número, data e página do Diário da República em que o pre-
sente aviso vem publicado;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem com a sua sumária caracterização;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9.3 — O requerimento deverá, sob pena de exclusão, ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-

rárias;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do cum-
primento dos deveres militares ou de serviço cívico;

d) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

e) Atestado de robustez física e perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e de ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

9.4 — Os documentos exigidos nas alíneas d) e e) do n.o 9.3 poderão
ser dispensados nesta fase desde que os candidatos declarem, no pró-
prio requerimento e sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
daqueles requisitos.

10 — O júri pode exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — A lista de candidatos admitidos e excluídos, bem como a
de classificação final, serão publicadas nos termos dos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Constituição do júri — todos do Hospital Distrital de Pombal:

Presidente — Hermínia Gaspar Póvoa Lopes Leal, enfermei-
ra-directora.

1.o vogal efectivo — José Ferreira Pimpão dos Santos, encar-
regado de sector.

2.o vogal efectivo — Albertina da Silva Marques Costa, auxiliar
de acção médica.

1.o vogal suplente — Maria de Lurdes Teresa, auxiliar de acção
médica.

2.o vogal suplente — Maria de Lurdes Serra Oliveira Lopes, auxi-
liar de acção médica.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.»

2 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Licínio Oli-
veira de Carvalho.

Aviso n.o 5479/2000 (2.a série). — Após cumprimento do esta-
belecido nos artigos 100.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro, devidamente homologada pelo conselho de adminis-
tração, em reunião de 8 de Março de 2000, torna-se pública a lista
de classificação final do concurso institucional de ingresso para assis-
tente de cirurgia geral, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 243, de 18 de Outubro de 1999, e alterado por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 259, de 6 de
Novembro de 1999:

Valores

Lígia Maria Rato Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,4
Cristina Maria Moutinho Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2
Maria Manuela Videira Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
Elisabeth Maria Picado Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11

Da homologação da presente lista cabe recurso, a apresentar nos
termos do artigo 35.o da secção VII do Regulamento anexo à Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

9 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Licínio Oli-
veira de Carvalho.

Aviso n.o 5480/2000 (2.a série). — Torna-se público que, por
deliberação do conselho de administração tomada em reunião de 8
de Março de 2000 na sequência de comunicação do presidente do
conselho de administração da Administração Regional de Saúde do
Centro, foi anulado o concurso interno geral de ingresso para a cate-
goria de assistente da carreira técnica superior de saúde (ramo de
farmácia), aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 2, de 4 de Janeiro de 2000.

9 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Licínio Oli-
veira de Carvalho.

Aviso n.o 5481/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que a partir da publicação do presente aviso se encontram afixadas
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no placard da entrada principal deste Hospital as listas de antiguidade
de todos os funcionários reportadas a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização das listas cabe reclamação, nos termos do artigo 96.o
do citado decreto-lei, a apresentar no prazo de 30 dias consecutivos.

9 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Licínio Oli-
veira de Carvalho.

Aviso n.o 5482/2000 (2.a série). — Após cumprimento do esta-
belecido nos artigos 100.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro, devidamente homologada pelo conselho de adminis-
tração, em reunião de 8 de Março de 2000, torna-se pública a lista
de classificação final do concurso interno geral de ingresso para enfer-
meiros de nível 1, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 275, de 25 de Novembro de 1999:

Valores

Elsa Maria Henriques Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,770
Tânia Marina Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,100
Ana Paula dos Inocentes Leitão Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,087
Alexandra Margarida Duarte Pereira Teixeira . . . . . . . . . . . 17,879
Mário Jorge Cardoso Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,754
Mónica Isabel Farinha Lopes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,554
Sílvia Manuela Rosa Ribeiro Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,545
Paula Cristina Cordeiro Gregório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,145
Colete de Jesus Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,912
Maria de Lurdes Lopes de Sousa Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,700
Clara Rosário Dinis Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,208
Ana Cristina Oliveira Manaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,345

Da homologação da presente lista cabe recurso, a apresentar nos
termos do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

9 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Licínio Oli-
veira de Carvalho.

Aviso n.o 5483/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso
externo geral de ingresso para enfermeiros de nível 1, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 29 de
Dezembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Alexandra Margarida Duarte Pereira Teixeira.
Célia Deolinda da Luz Marques.
Célia Maria Ferreira dos Santos.
César Miguel Borges Curado.
Cristina Maria Antunes Agostinho.
Colete de Jesus Gomes.
Fernando Rodrigues Matias.
Isilda da Costa Ferreira.
Margarida Alexandra da Silva Olaio.
Maria de Lurdes Lopes de Sousa Reis.
Maria Elisabete da Mota Gonçalves.
Mário Jorge Cardoso Martins.
Mónica Isabel Farinha Lopes Pereira.
Olinda Moreira Soares.
Paula Cristina Cordeiro Gregório.
Vera Lúcia Santos Borges Sousa.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

10 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Licínio Oli-
veira de Carvalho.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 5484/2000 (2.a série). — Revogação da deliberação do
conselho de administração deste Hospital, de 28 de Dezembro de 1998,
que homologou a lista de classificação final relativa ao concurso para
preenchimento de um lugar de assistente de ginecologia/obstetrícia do
quadro de pessoal, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 124, de 29 de Maio de 1998. — Por despacho de 31 de
Maio de 1999 da presidente do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, proferido
no âmbito de competência delegada e na sequência de interposição
de recurso hierárquico, torna-se pública a constituição do novo júri,

para efeitos da prossecução das operações do referido concurso, a
partir da primeira acta, inclusive:

Presidente — Dr. Manuel Cardoso da Costa, chefe de serviço
de ginecologia/obstetrícia do Hospital Distrital de Abrantes.

Vogais efectivos:

Dr. José Henrique Fiel, assistente graduado de ginecolo-
gia/obstetrícia do Hospital Distrital de Santarém.

Dr.a Maria Madalena Baião Nogueira, assistente de gine-
cologia/obstetrícia do Hospital Distrital de Santarém.

Vogais suplentes:

Dr. José Manuel Belchior dos Santos Coelho, assistente gra-
duado de ginecologia/obstetrícia do Hospital Distrital de
Santarém.

Dr.a Vera Maria Figueiredo Santos Loureiro, assistente de
ginecologia/obstetrícia do Hospital Distrital de Santarém.

2 de Março de 2000. — O Director, Fernando Manuel Ribeiro Men-
des Núncio.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 5485/2000 (2.a série). — Lista de candidatos admitidos
ao concurso externo geral de ingresso para a cateogria de enfermeiro
de nível 1. — Nos termos do aviso n.o 16 602/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 15 de Novembro 1999,
a p. 17 207, e rectificação n.o 2901/99 (2.a série), publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de 1999, elabora-se
a lista de candidatos admitidos ao concurso supracitado, autorizado
por despacho do conselho de administração deste Hospital de 6 de
Outubro de 1999:

Candidatos admitidos:

Albertina Maria Coimbra Alves.
Alexandra Maria Pereira da Costa.
Alexandra Regina Rodrigues Rosado.
Alexandra Sofia da Silva Fradeira.
Ana Cristina Nunes Fernandes.
Ana Luísa Leitão Esperança.
Ana Luísa Mendes da Silva.
Ana Maria Genebra Alves.
Ana Maria Marques Freire.
Ana Maria Marques Martins.
Ana Patrícia Antunes Felgueiras.
Ana Paula de Oliveira Pereira.
Ana Paula Plácido Pais.
Ana Sofia de Jesus dos Santos Pinto.
Ana Sofia Mendes Pereira Mateus Morais.
Ana Sofia Tavares Alberto.
Anabela Silva Encarnação Carrasquinho.
Andreia Rita Rodrigues Milho.
António Augusto da Silva Sousa.
Arminda Sofia Pinheiro Martins.
Benta da Silva Pereira de Sousa e Menezes.
Brigada Pires Ferreira.
Bruno José Almeida Pereira.
Carla Isabel Neves Rodrigues.
Carla Manuela Teixeira de Castro.
Carla Maria Jorge Maricato.
Carla Marina Loureiro Mousinho.
Carla Paula Videira.
Carlos Gustavo Ribeiro Martins.
Carlos Manuel Ferreira Morais.
Cláudia Salomé Maçanita Júdice.
Conceição Maria Preto Cabecinha.
Cosma Rosário da Glória Santos Aguiar.
Donzília Manuela Garcia Alves.
Dora Margarida Manuel Bonito.
Edite Maria da Cruz Nunes.
Eduarda Maria Santos Nogueirinha.
Eliana da Igreja Fernandes Pires.
Eliseu Rafael de Jesus.
Elsa Maria Pimpão Branco Conceição Pombinho.
Fátima Conceição Fernandes Gomes.
Fátima Sandra Alves Freire.
Fátima Soares dos Santos Pereira.
Fernando Miguel da Silva Nunes.
Graça da Conceição Ribeiro Rodrigues.
Helena Maria Morais Osório.
Helena Maria Simões Teixeira Vaz Ribeiro.
Hermínio Augusto Borges.
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Isabel dos Santos Elias.
Isabel Maria de Brito Pão Alvo.
Isabel Maria Dias Gonçalves Ramalho.
Isabel Maria Moreira Seita.
João Hélder Rodrigues dos Santos.
João José Rolo Lombo.
João Paulo Martins Mesquita.
José Carlos da Eira Patrício.
José Pedro Tomé Pardal.
Lídia Maria da Silva Marques Simões.
Lúcio da Rocha Alves.
Luís Miguel Pereira Carrasquinho.
Lurdes Rodrigues Gaio Carrilho.
Madalena Isabel Batanete Cabral.
Maria Alexandra Milheiriço Brito Subtil.
Maria Amélia de Oliveira Cunha Pina.
Maria de Fátima dos Santos Elias.
Maria de Lurdes Pereira da Rocha.
Maria do Céu Abrunhosa Pereira.
Maria do Rosário Martins.
Maria dos Remédios Domingues da Fonte.
Maria Dulce Sousa Natário Silva Nunes.
Maria Luísa Costa de Moura.
Maria Margarida Moreno Ramalho.
Marina Alexandra Neves da Glória Teixeira.
Marisa Alexandra Medeiros da Silva Tavares Monteiro Godinho.
Marta Alexandra Barreiro da Palma Guerreiro.
Nélson Martins Viegas.
Nuno Miguel da Costa Pereira.
Olga Nogueira dos Santos Correia.
Patrícia Capinha Gil.
Paula Cristina Cabeleira Brites.
Paula Cristina Correia Leitão.
Paula Cristina Costa Pires.
Paula Cristina Pimenta da Costa.
Paula Cristina Silveira Pinto.
Paula de Jesus Pereira Andrade.
Paula Maria Esteves Silva.
Paulo Jorge Marques Lopes.
Paulo Jorge Pereira Gonçalves.
Pedro Manuel Fernandes Gomes.
Pedro Mendes.
Rita Susana Tomé Salvado.
Rosa Maria dos Santos Gouveia.
Rute Alexandre Laranjeira Torres.
Sandra Carla Augusto Martins.
Sandra Isabel Ferreira de Jesus.
Sandra Isabel Marques Oliveira.
Sandra Isabel Rodrigues Pimenta.
Sandra Isabel Valente Martins.
Sandra Maria Ferreira da Ponte.
Sandra Maria Velhinho Chagas.
Sandra Paula Marques do Rego.
Sandra Sofia de Jesus Oliveira.
Sara Margarida Lourenço Carvalhinha.
Sílvia Hernández Sánchez Valente de Melo Cardoso.
Sónia Alexandra Vieira Marques.
Sónia Cristina Neto Brás.
Sónia Marisa Morais Girão.
Soraia Patrícia Gueifão Rosa.
Susana Cristina Domingos Gaspar.
Susana Isabel de Carvalho Ferreira.
Susana Isabel Doroteia Valverde.
Susana Maria de Araújo Lourenço.
Vera Sofia Mendes Correia.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

2 de Março de 2000. — O Presidente do Júri, Manuel João Frias
Quintela. — O 1.o Vogal Efectivo, Maria Irene Coelho Gustavo. —
O 2.o Vogal Efectivo, Maria Celeste Gomes Aguiar Eloy Godinho.

Hospital Psiquiátrico do Lorvão

Deliberação (extracto) n.o 265/2000. — Por deliberações do con-
selho de administração de 3 de Fevereiro e de 2 de Março de 2000:

Pedro de Melo Loureiro, enfermeiro especialista de saúde mental
e psiquiátrica do quadro de pessoal deste Hospital — autorizada

a equiparação a bolseiro, com ausência de dois dias e meio por
semana, de 1 de Março a 30 de Junho de 2000. (Não carecem
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Fernandes
Gonçalves.

Hospital de Santa Cruz

Deliberação (extracto) n.o 266/2000. — Nos termos do n.o 34
da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, que aprova
o Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, publica-se, devidamente homo-
logada por deliberação do conselho de administração deste Hospital
de 2 de Março de 2000, a lista de classificação final do concurso
institucional externo de ingresso para provimento de uma vaga de
assistente de anestesiologia, da carreira médica hospitalar do quadro
deste Hospital, aberto pelo aviso n.o 17 705/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 284, de 7 de Dezembro de 1999:

Maria Victória de Carvalho Serrão Mangueira — 16,8 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para a Ministra da Saúde pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação da presente lista, nos termos do n.o 35 da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

6 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Tereza Lar-
cher.

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Aviso n.o 5486/2000 (2.a série). — Homologada por deliberação
do conselho de administração deste Hospital proferida em 6 de Março
de 2000, seguidamente se publica a lista de classificação final do con-
curso interno geral de acesso à categoria de enfermeiro especialista
na área de enfermagem de saúde infantil e pediátrica, cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 275,
de 25 de Novembro de 1999:

1.o Dulce de Jesus dos Santos Delicado — 12,308 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente no prazo de 10 dias seguidos
contados da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

2 de Agosto de 1999. — A Administradora-Delegada, Rosa Maria
M. Simões do Paço Salgueira.

Aviso n.o 5487/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso à categoria de enfermeiro especialista na área de enfermagem
de saúde comunitária, vertente infanto-juvenil (Diário da República,
2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro de 2000). — Nos termos e para
os efeitos do disposto no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, torna-se pública a lista de candidatos admitidos e
excluídos no concurso em título:

a) Candidatos admitidos:

Maria Filomena Baptista Caldeira.

b) Candidatos excluídos:

(Não houve.)

13 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Salomé de
Matos Camarinha Pedras.

Aviso n.o 5488/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso à categoria de enfermeiro especialista na área de enfermagem
médico-cirúrgica (Diário da República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro
de 2000). — Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a
lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso em título:

a) Candidatos admitidos:

Deolinda dos Anjos Redondo Pinto Romão.
Maria Joaquina Calisto Rosado.

b) Candidatos excluídos:

(Não houve.)

13 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Salomé de
Matos Camarinha Pedras.
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Hospital de São João

Aviso n.o 5489/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 30 de Dezembro de 1999 do conselho de administração do Hospital
de São João, no uso de competência delegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para o
preenchimento de uma vaga de assistente do ramo de psicologia clínica
da carreira de técnico superior de saúde do quadro de pessoal deste
Hospital.

1.1 — O presente lugar foi objecto de descongelamento, conforme
quotas atribuídas ao Hospital de São João para o ano de 1999 por
despacho da Ministra da Saúde, na sequência do despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, e foi efectuada consulta à Direcção-Geral
da Administração Pública, nos termos e para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.o 5.1 do respectivo regulamento de concursos e
no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

2 — O concurso é válido por um ano, contado a partir da data
da publicação da lista de classificação final, podendo abranger outras
vagas que, tendo sido objecto do descongelamento referido no n.o 1.1,
venham a ser autorizadas para este Hospital mediante distribuição
a efectuar pelo Departamento de Recursos Humanos da Saúde.

3 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
d) Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro;
e) Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro;
f) Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

4 — Conteúdo funcional — ao técnico superior de saúde assistente
do ramo de psicologia clínica são atribuídas as funções previstas no
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 214/94, de 22 de Setembro, tendo em
conta os níveis de complexidade e responsabilidade em que se
desenvolvem.

5 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários da administração central, sendo
o respectivo vencimento o estabelecido no mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Novembro, para a categoria de assistente.

6 — O local de trabalho situa-se no Hospital de São João, Porto.
7 — Poderão ser admitidos ao presente concurso os indivíduos, vin-

culados ou não à função pública, que reúnam os requisitos gerais
definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e os requisitos especiais previstos nos artigos 5.o e 9.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, designadamente:

a) Licenciaturas em Psicologia e em Psicologia Clínica;
b) Posse do grau de especialista do ramo de Psicologia Clínica.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, eventualmente
complementada com entrevista profissional de selecção.

Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo estas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, segundo as regras estabelecidas
no Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital de São João, a entregar direc-
tamente no Departamento de Recursos Humanos do Hospital de
São João, sito à Alameda do Prof. Hernâni Monteiro, Asprela,
4200 Porto, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo fixado no presente aviso, ou remetido pelo correio, em
carta registada, com aviso de recepção, para a morada indicada, expe-
dida até ao termo do prazo atrás referido.

9.1 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, filiação, naturalidade, nacionalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, se
for caso disso, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata e indicação do número e data

do Diário da República em que foi publicado o aviso;
d) Habilitações profissionais (estágios, acções ou cursos de for-

mação, especialização, etc.);
e) Indicação da categoria, serviço a que pertence e natureza

do vínculo, apenas para os indivíduos vinculados à função
pública;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar para apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias (autêntico ou auten-
ticado);

b) Documento comprovativo do grau de especialista ou da sua
equiparação (autêntico ou autenticado);

c) Três exemplares do curriculum vitae, detalhado, datado e assi-
nado pelo candidato;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Registo criminal;
f) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função;
g) Documento comprovativo do cumprimento das leis da vaci-

nação obrigatória;
h) Documento comprovativo da situação militar, se for caso

disso.

9.3 — É dispensada a apresentação inicial dos documentos referidos
nas alíneas e), f), g) e h) do n.o 9.2 desde que os candidatos declarem
no requerimento, sob compromisso de honra, a situação em que se
encontram relativamente a cada um desses requisitos.

9.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — Listas de candidatos e de classificação final — as referidas
listas serão oportunamente afixadas no Departamento de Recursos
Humanos do Hospital de São João, piso 01, sendo enviada cópia
aos candidatos, por ofício registado.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Celso Maria da Cunha Ribeiro Pontes, director
clínico do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Alberto Getúlio Castro, técnico superior assessor do Hos-
pital de São João.

Vítor Manuel Conceição Viana, técnico superior de 1.a
classe do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Antónia Santos Pinto, técnica superior principal do Hospital
de São João.

José Paulo Correia Almeida, técnico superior de 1.a classe
do Hospital de São João.

13 — Nas faltas e impedimentos, o presidente do júri será subs-
tituído pelo primeiro vogal efectivo.

6 de Março de 2000. — A Directora do Departamento de Pessoal,
Isabel Cristina Duarte das Neves.

Aviso n.o 5490/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 30 de Dezembro de 1999 do conselho de administração do Hospital
de São João, no uso da competência delegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para o
preenchimento de cinco vagas de assistente do ramo de laboratório
da carreira de técnico superior de saúde do quadro de pessoal deste
Hospital.

1.1 — Os presentes lugares foram objecto de descongelamento, con-
forme quotas atribuídas ao Hospital de São João para o ano de 1999
por despacho da Ministra da Saúde, na sequência do despacho con-
junto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, e foi efectuada consulta à Direcção-Geral
da Administração Pública, nos termos e para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.o 5.1 do respectivo regulamento de concursos e
no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

2 — O concurso é válido por um ano contado a partir da data
da publicação da lista de classificação final, podendo abranger outras
vagas que, tendo sido objecto do descongelamento referido no n.o 1.1,
venham a ser autorizadas para este Hospital mediante distribuição
a efectuar pelo Departamento de Recursos Humanos da Saúde.

3 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
d) Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro;
e) Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro;
f) Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.
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4 — Conteúdo funcional — ao técnico superior de saúde assistente
do ramo de laboratório são atribuídas as funções previstas no
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, tendo
em conta os níveis de complexidade e responsabilidade em que se
desenvolvem.

5 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários da administração central, sendo
o respectivo vencimento o estabelecido no mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Novembro, para a categoria de assistente.

6 — O local de trabalho situa-se no Hospital de São João, Porto.
7 — Poderão ser admitidos ao presente concurso os indivíduos, vin-

culados ou não à função pública, que reúnam os requisitos gerais
definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e os requisitos especiais previstos nos artigos 5.o e 9.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, designadamente:

a) Licenciaturas em Biologia, Bioquímica, Ciências Farmacêu-
ticas, Química, Química Aplicada, Química Tecnológica e
antigas licenciaturas em Farmácia e Ciências Farmacêuticas
(opção B e ramo B e opção C e ramo C);

b) Posse do grau de especialista do ramo de laboratório.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, eventualmente
complementada com entrevista profissional de selecção.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo estas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, segundo as regras estabelecidas
no Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital de São João, a entregar direc-
tamente no Departamento de Recursos Humanos do Hospital de
São João, sito à Alameda do Prof. Hernâni Monteiro, Asprela,
4200 Porto, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo fixado no presente aviso ou remetido pelo correio, em
carta registada, com aviso de recepção, para a morada indicada, expe-
dida até ao termo do prazo atrás referido.

9.1 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, filiação, naturalidade, nacionalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, se
for caso disso, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata e indicação do número e data

do Diário da República em que foi publicado o aviso;
d) Habilitações profissionais (estágios, acções ou cursos de for-

mação, especialização, etc.);
e) Indicação da categoria, serviço a que pertence e natureza

do vínculo, apenas para os indivíduos vinculados à função
pública;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar para apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias (autêntico ou auten-
ticado);

b) Documento comprovativo do grau de especialista ou da sua
equiparação (autêntico ou autenticado);

c) Três exemplares do curriculum vitae, detalhado, datado e assi-
nado pelo candidato;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Registo criminal;
f) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função;
g) Documento comprovativo do cumprimento das leis de vaci-

nação obrigatória;
h) Documento comprovativo da situação militar, se for caso

disso.

9.3 — É dispensada a apresentação inicial dos documentos referidos
nas alíneas e), f), g) e h) do n.o 9.2 desde que os candidatos declarem
no requerimento, sob compromisso de honra, a situação em que se
encontram relativamente a cada um desses requisitos.

9.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — Listas de candidatos e de classificação final — as referidas
listas serão oportunamente afixadas no Departamento de Recursos
Humanos do Hospital de São João, piso 01, sendo enviada cópia
aos candidatos, por ofício registado.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor José Augusto Fleming Torrinha,
director do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Olga Maria dos Santos Roque Massa, assistente principal
do ramo de laboratório do Hospital de São João.

Maria Salomé Magalhães Castelo Branco, assistente prin-
cipal do ramo do laboratório do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Maria Teresa de Melo Freire Carvalho, assistente principal
do ramo de laboratório do Hospital de São João.

Maria Gabriela de Vasconcelos Ferreira, assistente principal
do ramo de laboratório do Hospital de São João.

13 — Nas faltas e impedimentos, o presidente do júri será subs-
tituído pelo primeiro vogal efectivo.

6 de Março de 2000. — A Directora do Departamento de Pessoal,
Isabel Cristina Duarte das Neves.

Rectificação n.o 923/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 34, a p. 2830,
2.a col., aviso n.o 2522/2000 (2.a série), de 10 de Fevereiro, relativo
ao concurso de provimento para um lugar de assistente de imunologia
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal do Hospital de
São João, rectifica-se que onde se lê:

«6.2.1 — Possuir o grau de assistente de patologia clínica ou de
imuno-alergologia ou de imuno-hemoterapia ou ainda equiparação
a qualquer desses graus, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6.3.1 — Especialidade em patologia clínica. Experiência na área de

auto-imunidade.
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente

de imunologia ou da equiparação a esse grau;
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — Constituição do júri:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Vogais efectivos:

Dr.a Maria Adília Rodrigues Bodas Araújo Freitas, assis-
tente graduada de imunologia do Hospital de São João.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Vogais suplentes:

Prof. Doutor José Luís Dias Delgado, assistente de imu-
nologia do Hospital de São João.»

deve ler-se:
«6.2.1 — Possuir o grau de assistente de patologia clínica ou sua

equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6.3.1 — Experiência na área de auto-imunidade.
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente

de patologia clínica ou da equiparação a esse grau;
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — Constituição do júri:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Vogais efectivos:

Dr.a Maria Abília Rodrigues Bodas Araújo Freitas, assis-
tente graduada de imunologia do Hospital de São João.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Vogais suplentes:

Prof. Doutor José Luís Dias Delgado, assistente graduado
de imunologia do Hospital de São João.»

O prazo para apresentação das candidaturas é de 20 dias úteis
a contar da data da publicação desta rectificação, considerando-se
válidas as candidaturas entretanto recebidas.

9 de Março de 2000. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Isabel Cristina Duarte das Neves.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 5491/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração de 6 de Março de 2000 foram homologadas as ava-
liações finais do internato complementar, época de Janeiro de 2000,
atribuídas aos internos abaixo identificados, conferindo-lhes o grau
de assistente nas respectivas especialidades:

Cirurgia geral (25 de Fevereiro de 2000):

Carlos Martins Soares — 17 valores.

Ginecologia/obstetrícia (21 de Fevereiro de 2000):

Domingos Manuel da Costa Ribeiro — 17,7 valores.

9 de Março de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal, António
Martins da Silva.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 5492/2000 (2.a série). — Classificação final do internato
complementar. — Nos termos do n.o 1 do artigo 69.o da Portaria
n.o 695/95, de 30 de Junho, foi atribuída a classificação final do inter-
nato complementar de medicina interna, o que confere o grau de
assistente eventual da referida área, a partir de 22 de Fevereiro de
2000, à seguinte médica:

Dr.a Lindora dos Anjos Afonso Pires — 18,1 valores.

6 de Março de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo Fer-
nando Sereno Afonso.

Aviso n.o 5493/2000 (2.a série). — Classificação final do internato
complementar. — Nos termos do n.o 1 do artigo 69.o da Portaria
n.o 695/95, de 30 de Junho, foi atribuída a classificação final do inter-
nato complementar de cardiologia, o que confere o grau de assistente
eventual da referida área, a partir de 22 de Fevereiro de 2000, ao
seguinte médico:

Dr. José Carlos Costa Chaves Fernandes — 19,3 valores.

6 de de Março de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo
Fernando Sereno Afonso.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 5494/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 34 do Regu-
lamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, torna-se pública a lista de classificação final dos can-
didatos admitidos ao concurso institucional e interno geral de pro-
vimento para assistente de ginecologia/obstetrícia do Hospital de
Sousa Martins, Guarda, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 234, de 7 de Outubro de 1999:

Dr. Vítor Luís Adão Melo — 16,8 valores.
Dr.a Isabel Maria Martins de Oliveira — 16,4 valores.
Dr.a Maria de Fátima Rebelo Duarte Ferreira Varelas — 16,1 valores.

Foi dado cumprimento ao preceituado no artigo 100.o do Código
do Procedimento Administrativo.

A acta da reunião da classificação final dos candidatos que a inte-
gram foi homologada por deliberação do conselho de administração
do Hospital de Sousa Martins de 2 de Março de 2000, de que cabe
recurso, a interpor nos termos do n.o 35 do já citado Regulamento.

9 de Março de 2000. — O Director, José Guilherme Abrantes do
Carmo.
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MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Instituto da Conservação da Natureza

Despacho (extracto) n.o 6539/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza:

Rui Fernando Sameiro Santana Correia — nomeado, precedendo con-
curso, em comissão de serviço, director do Parque Natural da Serra
de São Mamede (cargo equiparado a director de serviços), cessando
o regime de gestão corrente no mesmo cargo, com efeitos a partir
de 10 de Fevereiro de 2000, data da posse. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Rectificação n.o 924/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 5571/2000 (2.a série), no Diário
da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000, a p. 4744,
rectifica-se que onde se lê «Luís Manuel Neves Beato» deve ler-se
«Luís Manuel Neves Bento».

10 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Rectificação n.o 925/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 5570/2000 (2.a série), no Diário
da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000, a p. 4743,
rectifica-se que onde se lê «Ana Cristina Batista Moreira de Almeida»
deve ler-se «Ana Cristina Baptista Moreira de Almeida».

13 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Gabinete das Relações Internacionais

Contrato (extracto) n.o 860/2000:

José Almeida Oliveira — contratado, em regime de contrato a termo
certo, pelo prazo de um ano, para o exercício de funções de moto-
rista de ligeiros no Gabinete das Relações Internacionais, com a
remuneração de 128 200$, com efeitos a 20 de Março de 2000.

10 de Março de 2000. — Pela Directora, (Assinatura ilegível.)

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Despacho (extracto) n.o 6540/2000 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Cultura de 25 de Fevereiro de 2000:

Isabel Maria Borba da Cunha Monteiro Gonçalves Sousa, técnica
profissional de 1.a classe do quadro de pessoal do Ex-Instituto Por-
tuguês da Arte Cinematográfica e Audiovisual — autorizada a
licença sem vencimento de longa duração, com efeitos a 1 de Março
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2000. — O Vice-Presidente, Carlos Rodrigues.

Instituto Português de Museus

Rectificação n.o 926/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 4549/2000 (2.a série), publicado em 10 de Março de 2000,
a p. 4744 do Diário da República, 2.a série, n.o 59, rectifica-se que
onde se lê «4 — Vogais efectivos — Dr. João Castel-Branco Guerreiro
Pereira, director do Museu de Aveiro.» deve ler-se «4 — Vogais efec-
tivos — Dr. João Castel-Branco Guerreiro Pereira, director do Museu
de Calouste Gulbenkian.»

10 de Fevereiro de 2000. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Lígia Ferreira.
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Instituto Português do Património Arquitectónico

Aviso n.o 5496/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
do presidente do Instituto Português do Património Arquitectónico
de 3 de Março de 2000, se encontra aberto concurso externo geral
de ingresso para provimento de um lugar de técnico profissional de
2.a classe da carreira de medidor orçamentista no quadro de pessoal
da Direcção Regional de Vila Real (futuras instalações), aprovado
pela Portaria n.o 301/98, de 19 de Maio (mapa anexo III).

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento através
do despacho conjunto n.o 254/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 69, de 23 de Março de 1999.

A publicação do presente aviso foi precedida das necessárias con-
sultas à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência
de excedentes, que informou não existir pessoal nas condições
requeridas.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-
ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido por seis meses con-
tados a partir da data da publicitação da lista de classificação final
para a vaga posta a concurso e para as que vierem a ocorrer no
mesmo período.

5 — Local de trabalho — Vila Real.
6 — Conteúdo funcional — medição e orçamento na área das obras

públicas.
7 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos

do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

8 — Requisitos de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — podem ser opositores ao presente con-

curso candidatos vinculados ou não vinculados à função pública,
devendo, nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, satisfazer os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício das funções e não sofrer de doença contagiosa,
particularmente de tuberculose evolutiva ou contagiosa, e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

8.2 — Requisitos especiais — de entre indivíduos habilitados com
adequado curso tecnológico, curso das escolas profissionais, curso que
confira certificado de qualificação profissional de nível III, definida
pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades Euro-
peias, de 16 de Julho, ou curso equiparado [Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, artigo 6.o, alínea d)].

9 — Selecção — os métodos de selecção a utilizar serão os seguin-
tes:

1.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos gerais;
2.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos específicos;
3.a fase — entrevista profissional de selecção.

9.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos, ambas com
carácter eliminatório, revestirão a forma escrita, versando os temas
constantes do programa de provas publicado no Diário da República,
2.a série, n.os 162 e 47, de 14 de Julho de 1999 e 25 de Fevereiro
de 2000, respectivamente:

«I — Prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas, fazendo
apelo aos conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, designada-
mente nas áreas de português e matemática, e aos resultantes da
vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública;

Deontologia do serviço público.

3 — Instituto Português do Património Arquitectónico — natureza
e atribuições.

II — Prova escrita de conhecimentos específicos

1 — Noções gerais de construção civil.
2 — Regras de medição e orçamentação.
3 — Noções gerais de desenho técnico de construção civil e de

electricidade.
4 — Noções básicas sobre o regime de empreitadas de obras públi-

cas (fiscalização de obras, sua medição e pagamentos).»

9.2 — Para a prestação da prova de conhecimentos específicos, será
oportunamente comunicada aos interessados a bibliografia necessária
para a sua preparação.

9.3 — Os factores de apreciação da entrevista profissional de selec-
ção serão os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Cultura geral;
c) Capacidade de adaptação profissional.

9.4 — A classificação final dos candidatos não excluídos nas provas
escritas (classificação mínima de 9,5 valores em cada uma delas) resul-
tará da média aritmética simples das classificações obtidas nas três
fases, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores.

9.5 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4 ou papel contínuo), dirigido ao presidente do Instituto
Português do Património Arquitectónico, dele devendo constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Experiência profissional, tratando-se de candidato vinculado,

menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo e antiguidade na actual carreira e na função
pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão ao concurso e provimento de
funções públicas, nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência ao concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem

relevantes para apreciação do seu mérito.

10.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado devidamente assinado e datado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias declaradas;
c) Relativamente a candidatos já vinculados, declaração auten-

ticada, emitida pelo respectivo serviço, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, a natureza do vínculo
à função pública, o tempo de serviço contado na categoria,
na carreira e na função pública, o escalão detido e a espe-
cificação pormenorizada das tarefas que lhe estiverem come-
tidas;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

10.5 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que
descreveram, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

10.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
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11 — Constituição do júri:

Presidente — Arquitecto Joaquim G. Passos Leite, vice-presi-
dente do IPPAR, substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Doutor Lino A. Tavares Dias, director de serviços.
Engenheira Margarida M. M. F. Queiroz e Lencastre, chefe

de divisão.

Vogais suplentes:

Arquitecto Miguel R. Pedrosa de Lima, director de serviços.
Arquitecto Manuel C. Lacerda de Matos, director de

serviços.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio em carta registada, com aviso
de recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto Português do Património Arqui-
tectónico, nas da Direcção Regional do Porto, nas do ex-Centro de
Conservação e Restauro de Viseu e nas do Governo Civil de Vila
Real.

6 de Março de 2000. — O Director de Serviços do Departamento
Financeiro e de Administração, Filipe Nuno Borges Mascarenhas Serra.

Aviso n.o 5497/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
do presidente do Instituto Português do Património Arquitectónico
de 3 de Março de 2000, se encontra aberto concurso externo geral
de ingresso para provimento de um lugar de técnico profissional de
2.a classe da carreira de medidor orçamentista no quadro de pessoal
da Direcção Regional de Castelo Branco, aprovado pela Portaria
n.o 301/98, de 19 de Maio (mapa anexo V).

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento através
do despacho conjunto n.o 254/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 69, de 23 de Março de 1999.

A publicação do presente aviso foi precedida das necessárias con-
sultas à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência
de excedentes, que informou não existir pessoal nas condições
requeridas.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-
ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido por seis meses con-
tados a partir da data da publicitação da lista de classificação final
para a vaga posta a concurso e para as que vierem a ocorrer no
mesmo período.

5 — Local de trabalho — Castelo Branco.
6 — Conteúdo funcional — medição e orçamento na área das obras

públicas.
7 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos

do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

8 — Requisitos de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — podem ser opositores ao presente con-

curso candidatos vinculados ou não vinculados à função pública,
devendo, nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, satisfazer os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício das funções e não sofrer de doença contagiosa,
particularmente de tuberculose evolutiva ou contagiosa, e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

8.2 — Requisitos especiais — de entre indivíduos habilitados com
adequado curso tecnológico, curso das escolas profissionais, curso que
confira certificado de qualificação profissional de nível III, definida
pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades Euro-
peias, de 16 de Julho, ou curso equiparado [Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, artigo 6.o, alínea d)].

9 — Selecção — os métodos de selecção a utilizar serão os seguin-
tes:

1.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos gerais;
2.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos específicos;
3.a fase — entrevista profissional de selecção.

9.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos, ambas com
carácter eliminatório, revestirão a forma escrita, versando os temas
constantes do programa de provas publicado no Diário da República,
2.a série, n.os 162 e 47, de 14 de Julho de 1999 e 25 de Fevereiro
de 2000, respectivamente:

«I — Prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas, fazendo
apelo aos conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, designada-
mente nas áreas de português e matemática, e aos resultantes da
vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público.

3 — Instituto Português do Património Arquitectónico — natureza
e atribuições.

II — Prova escrita de conhecimentos específicos

1 — Noções gerais de construção civil.
2 — Regras de medição e orçamentação.
3 — Noções gerais de desenho técnico de construção civil e de

electricidade.
4 — Noções básicas sobre o regime de empreitadas de obras públi-

cas (fiscalização de obras, sua medição e pagamentos).»

9.2 — Para a prestação da prova de conhecimentos específicos, será
oportunamente comunicada aos interessados a bibliografia necessária
para a sua preparação.

9.3 — Os factores de apreciação da entrevista profissional de selec-
ção serão os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Cultura geral;
c) Capacidade de adaptação profissional.

9.4 — A classificação final dos candidatos não excluídos nas provas
escritas (classificação mínima de 9,5 valores em cada uma delas) resul-
tará da média aritmética simples das classificações obtidas nas três
fases, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores.

9.5 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4 ou papel contínuo), dirigido ao presidente do Instituto
Português do Património Arquitectónico, dele devendo constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Experiência profissional, tratando-se de candidato vinculado,

menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo e antiguidade na actual carreira e na função
pública;
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d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão ao concurso e provimento de
funções públicas, nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência ao concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem

relevantes para apreciação do seu mérito.

10.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado devidamente assinado e datado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias declaradas;
c) Relativamente a candidatos já vinculados, declaração auten-

ticada, emitida pelo respectivo serviço, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, a natureza do vínculo
à função pública, o tempo de serviço contado na categoria,
na carreira e na função pública, o escalão detido e a espe-
cificação pormenorizada das tarefas que lhe estiverem come-
tidas;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

10.5 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que
descreveram, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

10.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Arquitecto Joaquim G. Passos Leite, vice-presi-
dente do IPPAR, substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Santos Rodrigues, director de serviços.
Engenheiro Fernando M. Carvalho Marques, chefe de

divisão.

Vogais suplentes:

Arquitecto Miguel R. Pedrosa de Lima, director de serviços.
Arquitecto Manuel C. Lacerda de Matos, director de

serviços.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio em carta registada, com aviso
de recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto Português do Património Arqui-
tectónico, nas da Direcção Regional de Coimbra e nas do Governo
Civil do Distrito de Castelo Branco.

6 de Março de 2000. — O Director de Serviços do Departamento
Financeiro e de Administração, Filipe Nuno Borges Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 5498/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, torna-se
pública a lista de funcionários e agentes que se encontram afectos
à Direcção-Geral da Administração Pública em situação de inac-
tividade:

Nome Categoria Habilitação literária Área funcional Concelho de residência

Aires Vítor Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administra-
tivo.

6.o ano de escolaridade Apoio administrativo Caminha.

Amadeu Manuel Martins Ramos (a) . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe Bacharelato em Enge-
nharia Civil.

Engenharia civil . . . . . Oeiras.

Ana Isabel Rodrigues Gomes (a) . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Antro-
pologia.

Multimédia apres. gráf.
doc. institucio.

Cascais.

Ana Sofia Carvalho Marçal Antunes Cabral (a) Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em His-
tória.

História . . . . . . . . . . . . Lisboa.

Aníbal Carlos Castro Ferreira Mesquita Borges Técnico superior prin-
cipal.

Licenciatura em His-
tória.

Ciências documentais Vila Nova de Gaia.

António José Bessa Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . Trabalhador rural . . . 9.o ano de escolaridade Agricultura/monitor e
mecanização.

Amarante.

António José Jesus Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . 6.o ano de escolaridade Fotógrafo, fotolitogra-
fia.

Loures.

Armando José Machado Silva Rola Pata (a) . . . . Técnico profissional
de 1.a classe.

12.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Lourinhã.

Carlos Alexandre Mourão Carvalho Damas (a) Técnico profissional
de 1.a classe.

12.o ano de escolari-
dade.

Violinista . . . . . . . . . . Oeiras.

Carlos Manuel Cabral Fidalgo . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura em Enge-
nharia Civil.

Engenharia civil . . . . . Lisboa.

Carlos Manuel Guerreiro Jacinto . . . . . . . . . . . . . Engenheiro de 2.a
classe.

Licenciatura em Enge-
nharia Mecânica.

Engenharia mecânica Oeiras.

Cidália Maria Jesus Marcelino Pereira (a) . . . . . Técnico profissional
de 1.a classe.

12.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Vila Franca de
Xira.

Clara Margarida Gonçalves Gomes (a) . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Comu-
nicação Social.

Comunicação social Lisboa.

Daniela Patrícia Assis Passeira Costa Santos (a) Técnico profissional
de 1.a classe.

12.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Sintra.

Deolinda Fátima Dias (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe Bacharelato em Tra-
dução Intérprete.

Intérprete/tradutora Vila Real.

Ernesto Jorge Oliveira Santos (a) . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em His-
tória.

História . . . . . . . . . . . . Montemor-o-Novo.

Eugénia Gonzalez Valério Figueiredo . . . . . . . . . Investigador auxiliar Doutoramento em
Linguística.

Linguística . . . . . . . . . Oeiras.

Fernanda Cabrito Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Ciên-
cias Documentais.

Ciências documentais Lisboa.

Fernanda Neves Além Lima Évora . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Estu-
dos Portugueses.

Estudos portugueses Oeiras.

Fernando Jorge Gonçalves Freitas . . . . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

11.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Porto.

Fernando José Alvarenga Sousa Santos (a) . . . . Assistente hospitalar Licenciatura em Medi-
cina.

Medicina . . . . . . . . . . . Torres Novas.
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Nome Categoria Habilitação literária Área funcional Concelho de residência

Fernando José Gomes Brito (a) . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Direito.

Direito . . . . . . . . . . . . Almada.

Fernando José Gouveia Quintaneiro . . . . . . . . . . Técnico profissional
de 1.a classe.

11.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Oliveira do Bairro.

Inácia Maria Pereira Rosa Barreira (a) . . . . . . . . Auxiliar administra-
tivo.

6.o ano de escolaridade Apoio administrativo Estremoz.

Inês Amélia Oliveira Roseira Dias Reis Costa (a) Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Polí-
tica Social.

Política social . . . . . . . Setúbal.

Isabel Bárbara Conceição Costa Madeira Car-
valho.

Técnico principal . . . . Licenciatura em Tra-
dução.

Tradutor . . . . . . . . . . . Almada.

Isabel Fernanda Pereira Santos Marçal . . . . . . . . Técnico profissional
principal.

12.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Penafiel.

Ivone Silva Rodrigues Amaral Silva . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a classe Bacharelato em Magis-
tério Primário.

Magistério primário Almada.

João Carlos Marcelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
1.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Direito, mestrado
em Direito.

Ensino universitário Castelo Branco.

João Filipe Basto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Arquitectura.

Arquitectura . . . . . . . . Lisboa.

João Olívio Sequeira Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . Primeiro-escriturário 6.o ano de escolaridade Administrativa . . . . . . Vila Franca de
Xira.

Jorge Graça Pimentel Costa Silva (a) . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Arquitectura.

Arquitectura . . . . . . . . Porto.

Jorge Manuel Duarte Marques . . . . . . . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r
assessor.

Licenciatura em Filo-
sofia.

Filosofia . . . . . . . . . . . Figueira da Foz.

Jorge Manuel Maurício Pinhal (a) . . . . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

9.o ano de escolaridade Administrativa . . . . . . Sesimbra.

José Domingos Araújo Cunha (a) . . . . . . . . . . . . Auxiliar administra-
tivo.

6.o ano de escolaridade Apoio administrativo Vila Nova de Fa-
malicão.

José Manuel Carvalho Reis (a) . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Quí-
mica Industrial.

Química industrial . . . Cascais.

José Peixoto Rego Araújo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente hospitalar Licenciatura em Medi-
cina.

Medicina . . . . . . . . . . . Oeiras.

José Rui Costa Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

Bacharelato em Tu-
rismo.

Administrativa . . . . . . Melgaço.

Júlio António Salgueiro Lourinho (a) . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

9.o ano de escolaridade Administrativa . . . . . . Lagos.

Laurindo António Santos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional
de 1.a classe.

11.o ano de escolari-
dade.

Inspecção/fiscalização Valpaços.

Lúcia Fátima Araújo Rosa Costa . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura em Orga-
nização.

Organização e gestão
de empresas.

Sintra.

Maria Alice Oliveira Ferreira Simões Melo . . . . Assistente administra-
tivo.

6.o ano de escolaridade Administrativa . . . . . . Braga.

Maria Augusta Santana Bastos (a) . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Estu-
dos Portugueses.

Estudos portugueses Faro.

Maria Conceição Fernandes Pinheiro Ramos (a) Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Enge-
nharia Geográfica.

Engenharia geográfica Chaves.

Maria Conceição Santana Valdágua . . . . . . . . . . Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura em Direito Direito . . . . . . . . . . . . Lisboa.

Maria Emília Rodrigues Pedrosa (a) . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Lín-
guas e Literaturas
Modernas.

Línguas e literaturas
modernas.

Oeiras.

Maria Eneida Barbosa Voss . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Admi-
nistração Pública.

Administração pública Cascais.

Maria Fátima Luz Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional
especialista.

B a c h a r e l a t o e m
Turismo.

Turismo . . . . . . . . . . . Amadora.

Maria Gabriela Freitas Rodrigues Madeira (a) Assistente hospitalar L i c e n c i a t u r a e m
Medicina.

Medicina . . . . . . . . . . . Loures.

Maria Goreti Curto Fonseca Ramos . . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

12.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Viseu.

Maria Helena Brito Lima Évora . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura em Lín-
guas e Literaturas
Modernas.

Línguas e literaturas
modernas.

Oeiras.

Maria Helena Melo Pinto Geraldo Almeida
Azevedo.

T é c n i c o s u p e r i o r
assessor.

Licenciatura em Ser-
viço Social.

Serviço social . . . . . . . Lisboa.

Maria Irene Carreira Mendes Branco (a) . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Ciên-
cias Farmacêuticas.

Ciências farmacêuticas Benavente.

Maria Irene Viseu Santos Silva (a) . . . . . . . . . . . . Técnico profissional
de 2.a classe.

9.o ano de escolaridade Administrativa . . . . . . Oeiras.

Maria Isabel Campos Lousã Araújo . . . . . . . . . . . Técnico profissional
especialista.

Licenciatura em Ciên-
cias Documentais.

Administrativa . . . . . . Alvaiázere.

Maria José Cardeano Freitas Bessa . . . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r
assessor.

Licenciatura em Enge-
nharia Civil.

Engenharia civil . . . . . Lisboa.

Maria José Perestrelo Falcão Trigoso . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Lín-
guas e Literaturas
Modernas.

Línguas e literaturas
modernas.

Lisboa.

Maria Neves Silva Filipe (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em His-
tória.

História . . . . . . . . . . . . Faro.
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Nome Categoria Habilitação literária Área funcional Concelho de residência

Maria Paula Gonçalves Ribeiro Alves Monteiro (a) Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Lín-
guas e Literaturas
Modernas.

Línguas e literaturas
modernas.

Lisboa.

Maria Paula Silva Pinto Andrade Almeida Sousa Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura em Bio-
logia.

Biologia . . . . . . . . . . . . Porto.

Maria Teresa Correia Silva Dantas . . . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

6.o ano de escolaridade Administrativa . . . . . . Espinho.

Muk Sen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Encarregado de pes-
soal auxiliar.

6.o ano de escolaridade Encarregado (viaturas) Rio Maior.

Ricardo Paulo Esteves Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Direito.

Direito . . . . . . . . . . . . Castelo Branco.

Rogério Paulo Cruz Gomes Vigário Matos (a) Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Antro-
pologia.

Gestão adm. imob.
desenv. local reg.

Cascais.

Sandra Núria Basto Perez (a) . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Sociologia.

Sociologia . . . . . . . . . . Sobral de Monte
Agraço.

Sérgio Henrique Santos Oliveira Pereira (a) . . . . Técnico superior de
2.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Direito.

Direito . . . . . . . . . . . . Vila Franca de
Xira.

Tam Sok Ngan Jesus, aliás, Georgina Maria Tam
Jesus.

Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Orga-
nização.

Organização e gestão
de empresas.

Loures.

Wong Mui Heng Figueiredo Matias . . . . . . . . . . . Técnico profissional
de 1.a classe.

Bacharelato em Ser-
viço Social.

Administrativa . . . . . . Lisboa.

1 de Março de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho (extracto) n.o 6541/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 1 de Fevereiro de 2000:

Maria Filomena Lamy Grade dos Santos Marques Baptista, técnica
superior de 2.a classe — integrada, ao abrigo do n.o 4 do artigo 3.o

do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, em lugar a extinguir
quando vagar, automaticamente criado para o efeito no quadro
de pessoal da Direcção-Geral da Administração Pública, com efeitos
reportados a 7 de Fevereiro de 2000, na seguinte situação jurí-
dico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão/
índice

Maria Filomena Lamy Grade dos Santos Marques . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . 1/400

21 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 21/2000/T. Const. — Processo n.o 86/99. — Acor-
dam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Abel Peixoto Gonçalves propôs no Tribunal Cível da Comarca
do Porto, contra António Pereira Simões, L.da, uma acção ordinária
na qual pediu que fosse julgado resolvido o contrato de empreitada
entre ambos celebrado e condenada a ré no pagamento de uma indem-
nização, acrescida de juros de mora.

Em síntese, alegou que a obra apresentava defeitos imputáveis à
ré, empreiteira, e que, portanto, o contrato se deveria considerar
resolvido conforme declaração que lhe dirigira nesse sentido.

No que agora releva, o pedido foi julgado improcedente, funda-
mentalmente porque o tribunal entendeu que o dono da obra «não
pode, sem mais, e verificados vícios ou defeitos na obra, resolver
o contrato de empreitada», como resulta do regime previsto no n.o 1
do artigo 1222.o do Código Civil. Para ter esse direito, «impõe-se
que os vícios constatados na obra sejam de tal monta que compro-
metam o fim a que estava destinada a obra», o que não ficou provado
nos autos (sentença a fl. 648). Também foi julgado infundado o pedido
de indemnização.

Diferentemente, foi concedido provimento parcial ao pedido dedu-
zido pela ré em via de reconvenção. Não interessa, todavia, no contexto
deste recurso de constitucionalidade, a análise deste ponto da acção.

Inconformado, o autor interpôs recurso para o Tribunal da Relação
do Porto, que, porém, confirmou a decisão da 1.a instância (pelo
acórdão a fl. 704). Sempre considerando, apenas, o que agora releva,
o Tribunal da Relação do Porto entendeu não ser fundada a resolução
do contrato pretendida pelo autor porque «nos termos do artigo 1222.o,
n.o 1, o dono da obra só pode exigir a redução do preço ou a resolução
do contrato se os defeitos não forem eliminados, ou construída de
novo a obra ‘se os defeitos tornarem a obra inadequada ao fim a
que se destina’.

Não logrou o autor provar que os defeitos verificados eram impos-
síveis de eliminar ou que tornavam a obra inadequada ao fim a que
se destinou [. . . ] Podendo ser rectificados os vícios detectados no
prosseguimento da obra, tanto mais que ainda ia na 1.a fase. Não
havendo impossibilidade de os sanar.

Não assiste, pois, ao apelante o direito de rescindir o contrato
de empreitada [. . . ]

Não viola o n.o 1 do artigo 1222.o qualquer preceito constitucional,
designadamente os citados por este apelante [. . . ]

Não há, pois, em tal preceito qualquer violação da liberdade con-
tratual, ao direito de propriedade ou à igualdade dos cidadãos perante
a lei».

Nas alegações da apelação, Abel Peixoto Gonçalves invocara a
inconstitucionalidade da parte final do artigo 1222.o do Código Civil.
Sustentara que «entender-se que apenas há lugar a redução do preço
e só depois a resolução, se houver inadequação, é uma solução mani-
festamente inconstitucional.

Pois que obrigar alguém a aceitar, mesmo reduzindo o preço, algo
que não quer, ofende não só a liberdade contratual (artigo 405.o
do CC), como os direitos de propriedade e o direito à habitação,
consignados nos artigos 62.o, n.o 1 e 65.o, n.o 1, ambos da CRP, ao
mesmo tempo que desequilibra gravemente a igualdade entre as par-
tes, favorecendo manifestamente, sem qualquer motivo, uma delas,
violando deste modo o artigo 13.o da CRP.

Pelo que deve declarar-se a inconstitucionalidade da última parte
do artigo 1222.o do CC».

O Supremo Tribunal de Justiça (acórdão a fl. 748), julgando o
recurso de revista interposto por Abel Peixoto Gonçalves, «de har-
monia com o disposto no artigo 713.o, n.o 1 e 726.o do CPC e do
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro, pelos
fundamentos daquela decisão recorrida para que se remete e pelos
aqui acrescidos [. . . ]», confirmou o julgamento das instâncias.

Quanto à questão da inconstitucionalidade do n.o 1 do artigo 1222.o
do Código Civil, o Supremo Tribunal de Justiça, tal como havia julgado
o Tribunal da Relação do Porto, considerou-a infundada.

Pedida a aclaração deste acórdão, o Supremo Tribunal de Justiça
considerou não haver fundamento para a deferir.

2 — Inconformado, Abel Peixoto Gonçalves recorreu para o Tri-
bunal Constitucional, solicitando a apreciação da constitucionalidade
do artigo 1222.o Completando o requerimento de interposição de
recurso, na sequência do convite formulado pelo despacho a fl. 787,
veio esclarecer, não só onde tinha invocado a inconstitucionalidade
mas também que a norma impugnada era aquela segundo a qual
«em caso de defeitos da obra, ‘in casu’ a construção de uma moradia
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para habitação, se eles não forem rectificados, há primeiro direito
à redução do preço e só depois direito de resolução, mas só em
caso de inadequação da obra ao fim a que se destina;

6.o Entendimento este que resulta da interpretação feita àquele
n.o 1 do artigo 1222.o do CC;

7.o E que, no entender do recorrente, viola os artigos 62.o, n.o 1,
65.o, n.o 1 e 13.o da CRP, ao pôr em crise o direito de propriedade
e à habitação, bem como assim por tratar de modo desigual o emprei-
teiro e o dono da obra».

3 — Notificadas para o efeito, as partes apresentaram as suas
alegações.

O recorrente, em síntese, sustentou que «deve declarar-se incons-
titucional a interpretação do artigo 1222.o, n.o 1, do Código Civil
que obrigue o dono da obra que foi levada a cabo com defeitos,
e, pois, contra o contratado, a aceitar esta com redução do preço
e só depois, se ela for inadequada ao fim a que se destina, ter direito
à resolução do contrato e, em consequência, ser o douto acórdão
recorrido revogado [. . . ]», por infracção do princípio da igualdade
(artigo 13.o da Constituição), pois que f́avorece uma parte em detri-
mento da outra, beneficiando quem não cumpriu [. . . ]», do direito
de propriedade, direito análogo aos direitos, liberdades e garantias,
«porque se priva o dono da coisa da sua propriedade plena, que
é assim restringida» (artigos 17.o e 62.o, n.o 1), do direito à habitação
e do princípio da protecção constitucional da família (n.o 1 do artigo
65.o e n.o 1 do artigo 67.o) porque «obrigar alguém a aceitar a cons-
trução de uma habitação com defeitos que não quis nem provocou
viola o direito à habitação, que é instrumental em relação a garantia
constitucional da família».

Nas contra-alegações, a recorrida veio sustentar ser «completa-
mente destituída de fundamento» a pretensão da recorrente de ver
julgado «inconstitucional o artigo 1222.o do Código Civil [ . . . ] Não
beneficia o empreiteiro em detrimento do dono da obra», não atinge
nem a plenitude, nem a exclusividade da propriedade do dono da
obra, não põe em causa o direito à habitação, nem afecta por forma
alguma a protecção constitucional da família.

4 — Cumpre começar por definir o objecto do recurso. Como
resulta da resposta transcrita, consiste na norma contida no n.o 1
do artigo 1222.o do Código Civil segundo a qual, em caso de defeito
na obra realizada no âmbito de um contrato de empreitada, o dono
da obra só pode resolver o contrato com fundamento no defeito não
eliminado se ele tornar inadequada a obra ao fim a que se destina.

5 — Em primeiro lugar, o recorrente sustenta que a norma impug-
nada viola o princípio da igualdade, favorecendo injustificadamente
o contraente que deu causa aos defeitos e, assim, não cumpriu o
contrato, em prejuízo da contraparte, que se vê obrigada a aceitar
a obra defeituosa.

Não tem, porém, manifestamente razão.
Com efeito, não se verifica qualquer violação do princípio da igual-

dade, cujas exigências se podem condensar na ideia de proibição do
arbítrio (v., por exemplo, de entre a abundante jurisprudência deste
Tribunal, o Acórdão n.o 563/96, in Diário da República, 1.a série-A,
de 16 de Maio de 1996).

Ora a norma impugnada não é arbitrária na definição dos direitos
dos contraentes, em caso de existência de defeito na obra. Apenas
se limita a definir um mecanismo que permita o respectivo equilíbrio,
sendo a obra realizada com defeito.

Na verdade se por um lado exclui o direito de resolução por parte
do senhorio se o defeito, não eliminado, não torna a obra inadequada
ao fim a que se destina, por outro impõe ao empreiteiro a redução
correspondente do preço devido.

No fundo, encontramos neste regime uma manifestação do princípio
que informa o regime geral de resolução por incumprimento, decor-
rente da conjugação do disposto no artigo 808.o e no n.o 1 do
artigo 801.o do Código Civil, equivalendo a aptidão da obra para
o fim a que se destina à satisfação do interesse do credor, prevista
no citado artigo 808.o

Repare-se que a norma em apreciação prevê a hipótese de a obra
ter sido realizada; se o interesse do credor fica, no essencial, satisfeito,
não há realmente justificação para que igual satisfação se não dê
ao empreiteiro, mantendo o contrato, embora com a redução cor-
respondente da contraprestação a que ele tem direito.

Em segundo lugar, não atenta contra o direito de propriedade do
dono da obra, nem se vê como se possa afirmar que o priva «da
sua propriedade plena, que é assim restringida», pois que em nada
é afectado o seu conteúdo.

Em terceiro lugar, não se alcança como pode invocar-se violação
do direito à habitação. Sejam quais forem as implicações da con-
sagração constitucional deste direito, a verdade é que é pressuposto
da exclusão do direito de resolução a exigência de que a obra se
não mostre inadequada ao fim a que se destina — à habitação, no
caso.

A mesma consideração se pode utilizar, finalmente, para refutar
o argumento de que a norma impugnada é inconstitucional por infrin-
gir a protecção constitucional da família, no âmbito em que a questão
se pode colocar.

Assim, decide-se negar provimento ao recurso e confirmar a decisão
recorrida, no que toca à questão de constitucionalidade. Custas pelo
recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 u. c.

Lisboa, 12 de Janeiro de 1999. — Maria dos Prazeres Beleza — Mes-
sias Bento — José de Sousa e Brito — Alberto Tavares da Costa — Luís
Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 25/2000/T. Const. — Processo n.o 301/99. — Acor-
dam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Por decisão do 1.o Juízo Criminal do Funchal (juiz singular),
de 17 de Maio de 1996, a fl. 223, foi José Manuel Figueira César
de Barros condenado na pena de 8 meses de prisão pela prática,
como autor, de um «crime de abuso de confiança, previsto e punido
pelo artigo 300.o, n.o 1, do Código Penal de 1982», praticado em
1992. Ao abrigo da alínea d) do n.o 1 do artigo 8.o Lei n.o 15/94,
de 11 de Maio, tal pena foi declarada perdoada, sob a condição reso-
lutiva prevista no artigo 11.o da mesma lei.

A sentença veio a ser confirmada, na sequência de recurso do
arguido, por Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 19 de
Março de 1997, a fl. 266.

2 — Entretanto, por Acórdão do tribunal colectivo do Tribunal de
Círculo do Funchal de 18 de Março de 1998, a fl. 295, veio o arguido
a ser também condenado pela prática — em 16 de Junho de 1993,
em 16 de Novembro de 1994 e em 21 de Junho de 1995, respec-
tivamente — de três crimes de denúncia caluniosa, na pena de 7 meses
de prisão por cada um deles.

Por força do disposto na alínea d) do n.o 1 do artigo 8.o da Lei
n.o 15/94, de 11 de Maio, foi declarada perdoada a pena de 7 meses
relativa ao crime cometido em 1993, «sob a condição resolutiva a
que alude o artigo 11.o do mesmo diploma legal», tendo sido fixada,
em consequência do cúmulo jurídico efectuado, a pena única em
10 meses de prisão, cuja execução foi suspensa pelo período de três
anos.

3 — Em 9 de Outubro do mesmo ano, por decisão do 1.o Juízo
Criminal do Funchal, a fl. 326 — que julgara o crime de abuso de
confiança —, veio o perdão da pena então aplicada a ser revogado
com o fundamento de se ter verificado a condição resolutiva prevista
no artigo 11.o da Lei n.o 15/94, pela prática de «infracções dolosas»
«cometidas no período compreendido entre 12 de Maio de 1994 e
12 de Maio de 1997».

Em consequência, foi declarada imediatamente exequível a pena
de prisão a que o arguido tinha sido condenado.

4 — O arguido interpôs então recurso para o Tribunal da Relação
de Lisboa (requerimento a fl. 332). Em primeiro lugar, defendeu ter
sido violado o princípio do contraditório pela decisão recorrida. Afir-
mou ainda, por entre o mais, que a «leitura restritiva e formalista»
do artigo 11.o da Lei da Amnistia feita pelo juiz a quo «conduziria
a que este preceito produzisse efeitos retroactivos», proibidos pela
Constituição.

O Tribunal da Relação de Lisboa, em Acórdão de 26 de Janeiro
de 1999, a fl. 410, considerou não procedente a invocação de violação
do princípio do contraditório, por não ter sido tempestivamente invo-
cada tal irregularidade.

Pelo que respeita à questão da revogação do perdão, o Tribunal
da Relação de Lisboa pronunciou-se nos seguintes termos:

«4.5 — Os autores dos crimes ainda não julgados em 12 Maio de
1994 (data da entrada em vigor da Lei n.o 15/94, designadamente
o seu artigo 8.o), obtiveram nessa data, directamente do poder político
e sem necessidade de mediação judicial, a concessão — ‘relativamente
às infracções praticadas até 16 de Março de 1994’ — do ‘perdão de
um ano em todas as penas de prisão, ou um sexto das penas de
prisão até oito anos, ou em um oitavo ou um ano e seis meses das
penas de prisão de oito ou mais anos, consoante resulte mais favorável
ao condenado’». Mas com uma condição (cuja verificação haveria
de implicar a resolução do perdão): a ‘de o beneficiário não praticar
infracção dolosa nos três anos subsequentes à data (12 Maio de 1994)
da entrada em vigor da presente lei’. O Estado, com efeito, ‘subordinou
a um acontecimento futuro e incerto’ (a prática pelo beneficiário
de uma infracção dolosa entre 12 de Maio de 1994 e 12 de Maio
de 1997) a (eventual) resolução — relativamente a cada um dos agra-
ciados — da correspondente medida de clemência.

4.6 — Ora, o arguido, na pendência da condição (mais precisamente
em 16 Novembro de 1994 e 21 Junho de 1995), desencadeou ‘acon-
tecimentos’ (crimes dolosos de desobediência e denúncia caluniosa)
a cuja verificação o Estado subordinara a resolução do perdão con-
dicionalmente concedido, em 12 Maio de 1994, a pena que sobre
ele viesse a recair em consequência do seu crime, de abuso de con-
fiança, cometido em 6 Outubro de 1992.»



5610 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 71 — 24 de Março de 2000

O Tribunal da Relação veio assim a confirmar o despacho recorrido,
enquanto declarara a resolução do perdão, mas revogou-o na parte
em que declarou imediatamente exequível a condenação de 17 de
Maio de 1996, ordenando a remessa do processo ao tribunal colectivo,
para o efeito de unificar as penas parcelares aplicadas e de execução
da pena conjunta.

Deste acórdão interpôs José Manuel Figueira César de Barros
recurso para o Supremo Tribunal de Justiça (requerimento a fl. 420),
que, porém, não foi admitido, pelo despacho a fl. 446, em aplicação
do disposto nos artigos 400.o, n.o 1, e 432.o, alínea b), do Código
de Processo Penal.

5 — É, pois, do mesmo acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa
que vem interposto o presente recurso de constitucionalidade, ao
abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Cons-
titucional (requerimento a fl. 455).

Pretende o recorrente ver apreciada a «inconstitucionalidade do
artigo 11.o da Lei n.o 15/94, de 11 de Maio, tendo em conta a inter-
pretação com que foi aplicado na decisão recorrida». Para o recor-
rente, «tal interpretação viola o artigo 18.o, n.os 1 e 3, e o artigo 32.o,
n.os 1, 2 e 5, da Constituição da República Portuguesa e os princípios
constitucionais neles consagrados, respectivamente o princípio da
irrectroactividade da lei penal, o princípio da presunção de inocência
do arguido e o princípio do contraditório em processo penal».

Convidado o recorrente a explicitar o sentido, que reputa incons-
titucional, com que a decisão recorrida interpretou o artigo 11.o da
Lei n.o 15/94, de 11 de Março, veio aquele responder, em síntese,
afirmando, em primeiro lugar, que «a condição resolutiva prevista
no artigo 11.o da referida lei traduz claramente uma intenção dis-
suasora — a de evitar novos crimes —, e, por isso, e também por
razões de justiça, há que interpretar o aludido preceito no sentido
de que o perdão só será revogado se o recorrente cometer novos
crimes após o trânsito em julgado da decisão condenatória, isto é,
após lhe ter sido aplicado o perdão» (n.o 2). Mais adiante, acrescenta:
«Efectivamente, aplicar a condição resolutiva prevista no artigo 11.o
da Lei n.o 15/94, de 11 de Maio, independentemente do momento
em que foi proferida a decisão aplicadora do perdão, e, simultanea-
mente, dizer que a condição resolutiva opera nos três anos subse-
quentes à entrada em vigor da Lei da Amnistia levaria a uma aplicação
retroactiva da lei e, desta forma, à violação do artigo 18.o, n.o 3,
da Constituição da República» (n.o 9).

Por último, «considera o recorrente que a decisão recorrida é tam-
bém inconstitucional por violar manifestamente o princípio do con-
traditório, ínsito nos n.os 1 e 5 do artigo 32.o da Constituição da
República» (n.o 12), já que «após a promoção do Ministério Público
a fl. 325, deveria o recorrente ter sido notificado para se pronunciar
sobre tal promoção, aduzindo o que tivesse por conveniente» (n.o 16).

Notificado para alegar, veio o recorrente defender o que já tinha
afirmado anteriormente, tendo concluído do seguinte modo:

«I — Vem o presente recurso interposto da decisão que operou
a resolução do perdão anteriormente concedido ao arguido, ora
recorrente.

II — Em primeiro lugar, anote-se que a decisão recorrida viola,
e de forma flagrante, o princípio do contraditório, que é um dos
princípios basilares do processo penal.

[ . . . ]
IX — Desta forma, o ora recorrente deveria ter sido notificado

para se pronunciar no que concerne à promoção do Ministério Público.
X — Patenteia-se, portanto, e neste caso, uma violação do princípio

do contraditório ínsito no n.o 5 do artigo 32.o da CRP.
XI — Por outro lado, está-se também em face de uma violação

do artigo 18.o, n.o 3, da CRP.
XII — Com efeito, a decisão recorrida faz uma interpretação res-

tritiva do artigo 11.o da Lei da Amnistia, esquecendo o seu espírito
e a sua razão de ser.

XIII — A condição resolutiva tem apenas uma intenção dissua-
sora — a de evitar novos crimes.

XIV — Pelo que, e também por razões de justiça, há que interpretar
o referido artigo 11.o no sentido de que o perdão só será revogado
se o arguido cometer novos crimes após o trânsito da decisão aplicativa
do perdão.

[ . . . ]
XVI — Assim, os três anos devem ter, como limite mínimo, o trân-

sito em julgado da decisão que aplicou o perdão.
XII — Sendo certo que, só a partir desse momento, seria legítimo

exigir ao ora recorrente o comportamento previsto nessa norma.
[. . . ]
XIX — Na verdade, aplicar a condição resolutiva, independente-

mente do momento em que foi proferida a decisão aplicativa do per-
dão, leva, consequentemente, a uma aplicação retroactiva da lei penal
e, assim, à violação do artigo 18.o, n.o 3, da CRP.

[. . . ]»
6 — Por sua vez, o Ministério Público contra-alegou, começando

por defender «que o recorrente, nas alegações [. . . ], imputa a incons-

titucionalidade não à norma mas à própria decisão, o que implica,
como é sabido, o não conhecimento do recurso».

Para o caso de não se entender como procedente a questão prévia
suscitada, o Ministério Público, quanto à alegada violação do princípio
do contraditório, afirma compreender-se que o recorrente não tenha
sido notificado para se pronunciar, uma vez que «a decisão de declarar
resolvido o perdão é quase tabelar», não concedendo a lei «qualquer
margem de discricionariedade na decisão de declarar a resolução do
perdão, uma vez verificados os factos que integram a condição [. . . ]».

Quanto à invocada infracção do princípio da irretroactividade da
lei penal, entende o Ministério Público que «a posição do recorrente,
ao sustentar que o preenchimento da condição resolutiva do perdão
através de crimes praticados anteriormente à aplicação do perdão
traduzir-se-ia numa interpretação e aplicação retroactiva do artigo 11.o
da Lei n.o 15/94, parte do pressuposto de que o perdão nasce da
decisão que o aplica e não directamente da lei». E acrescenta: «Assim,
não havendo retroactividade, a interpretação do artigo 11.o da Lei
n.o 15/94 que foi acolhida na decisão recorrida não viola o disposto
no artigo 18.o, n.o 3, da Constituição».

7 — Tendo sido notificado para se pronunciar, querendo, sobre
a questão do não conhecimento do recurso suscitado pelo Ministério
Público, veio o recorrente afirmar «que, como é evidente, se imputa
a inconstitucionalidade à norma, na interpretação que lhe foi dada
na decisão recorrida, e não à decisão propriamente dita».

8 — Importa, antes de prosseguir, proceder à delimitação do objecto
do recurso.

São duas as questões de constitucionalidade suscitadas pelo recor-
rente.

A primeira reporta-se a uma alegada violação do princípio do con-
traditório, decorrente dos n.os 1 e 5 do artigo 32.o da Constituição.

Esta inconstitucionalidade, tal como construída pelo recorrente,
consistiria na lesão do citado princípio constitucional pela decisão
que revogou o perdão, em aplicação do artigo 11.o da Lei n.o 15/94,
de 11 de Março, sem previamente ter sido notificado o arguido para
se pronunciar. Por outras palavras, o recorrente questiona a cons-
titucionalidade da decisão por violação do princípio do contraditório,
e não de qualquer norma.

De resto, mesmo quando chamado a responder à questão prévia
de não conhecimento do recurso suscitada pelo Ministério Público,
o recorrente limitou-se a afirmar que «se imputa a inconstituciona-
lidade à norma, na interpretação que lhe foi dada na decisão recor-
rida», omitindo, todavia, qualquer identificação da norma à qual seria
imputada a inconstitucionalidade.

Assim, não pode conhecer-se do recurso interposto na parte relativa
à alegada violação do princípio do contraditório.

9 — Já quanto à segunda das questões suscitadas, o recorrente
impugna uma determinada interpretação normativa atribuída ao
artigo 11.o da Lei n.o 15/94 pela decisão do 1.o Juízo Criminal do
Funchal, e que veio a ser confirmada pelo Tribunal da Relação de
Lisboa.

Com efeito, logo no recurso interposto para o Tribunal da Relação
de Lisboa, o arguido afirmou que a «leitura restritiva e formalista»
da referida disposição legal «conduziria a que este preceito produzisse
efeitos retroactivos».

No requerimento de interposição de recurso para o Tribunal Cons-
titucional, na resposta ao convite para explicitar o sentido com que
a norma reputada inconstitucional teria sido aplicada, bem como nas
alegações apresentadas, o recorrente, embora com alguma hesitação
terminológica, questiona efectivamente a constitucionalidade da
norma extraída, por interpretação, do artigo 11.o da Lei n.o 15/94,
enquanto alegadamente conduziria à produção de efeitos retroactivos.

Não procede, pois, nesta parte, a questão do não conhecimento
do recurso colocada pelo Ministério Público.

10 — O artigo 8.o da Lei n.o 15/94, de 11 de Maio (amnistia de
diversas infracções e outras medidas de clemência), determinou um
perdão relativo às «infracções» praticadas até 16 de Março de 1994,
inclusive», estabelecendo a alínea d) do seu n.o 1 a medida do perdão
relativo às penas de prisão de «um ano em todas as penas de prisão,
ou um sexto das penas de prisão até oito anos, ou um oitavo ou
um ano e seis meses das penas de prisão de oito ou mais anos, con-
soante resulte mais favorável ao condenado».

O artigo 11.o da mesma lei dispõe:
«O perdão a que se refere a presente lei é concedido sob a condição

resolutiva de o beneficiário não praticar infracção dolosa nos três
anos subsequentes à data da entrada em vigor da presente lei, caso
em que à pena aplicada à infracção superveniente acrescerá a pena
ou parte da pena perdoada.»

O sentido alegadamente inconstitucional com que foi interpretado
e aplicado o artigo 11.o é o de que a condição resolutiva nele prevista
se tem por verificada sempre que o condenado pratica uma infracção
dolosa durante o período de três anos subsequente à data da entrada
em vigor da lei (12 de Maio de 1994, cf. artigo 17.o), mesmo que
tal infracção seja anterior à sentença que declara o perdão.
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11 — Para o recorrente, é uma intenção dissuasora a que informa
o artigo 11.o da Lei n.o 15/94 (alegações, n.o 15, a fl. 471).

Por esse motivo, e ainda porque o perdão não produziria os seus
«efeitos de forma imediata e automática, sendo necessária uma decisão
judicial que aprecie as circunstâncias do caso concreto para determinar
a aplicação desse perdão» (idem, n.o 16, ibidem), o prazo de três
anos deveria contar-se a partir da publicação da lei, «mas tendo em
conta, como limite temporal mínimo, o trânsito em julgado da decisão
em que se aplicou o perdão» (idem, n.o 18, ibidem).

Interpretar o artigo 11.o de modo a permitir que opere a condição
resolutiva em função do cometimento de infracções anterior ao
«momento em que foi proferida a decisão aplicadora do perdão»
«conduziria a uma aplicação retroactiva da lei e, desta forma, à mani-
festa violação do artigo 18.o, n.o 3, da Constituição da República
Portuguesa» (idem, n.o 21, a fl. 472).

12 — Afigura-se como evidente que não resulta da norma aplicada
pelo tribunal a quo qualquer retroactividade da lei penal (cuja proi-
bição decorre do artigo 29.o da Constituição, e não do n.o 3 do
artigo 18.o).

Na verdade, o que estabelece a norma do artigo 11.o — de resto,
interpretada declarativamente pela decisão recorrida — é a resolução
do perdão se vier a ser praticada uma infracção dolosa durante um
período de tempo de três anos, que é posterior à publicação da lei
e que tem início no momento da sua entrada em vigor.

A revogação do perdão não implica qualquer retroactividade da
lei, pela simples e linear razão de que a lei é anterior à prática dos
factos que fazem operar a condição resolutiva.

Esta verificação permite, só por si, afastar a alegação de retroac-
tividade, sem necessidade de demonstrar a falta de fundamento da
tese, aduzida pelo recorrente, da natureza constitutiva da decisão que
declara o perdão. Com efeito, o condenado não é surpreendido com
a revogação do perdão, já que praticara os factos dolosos em causa
em momento posterior à publicação e à entrada em vigor da lei que
concede, sob condição resolutiva, o perdão em causa.

É assim irrelevante, para o efeito de saber se há ou não lesão
do princípio da irretroactividade da lei penal, a circunstância de os
crimes dolosos terem sido praticados antes ou depois da decisão que
declarou perdoada a pena relativa ao crime praticado em 1992.

13 — De acordo com o disposto no artigo 79.o-C da Lei do Tribunal
Constitucional, este Tribunal pode julgar inconstitucional uma norma
cuja constitucionalidade foi questionada pelo recorrente, embora com
fundamento na violação de normas ou princípios constitucionais por
este não invocados.

Coloca-se o problema de saber se o regime previsto no artigo 11.o
da Lei n.o 15/94, de 11 de Maio, não virá a reservar um tratamento
igual para situações fundamentalmente diferentes.

De acordo com a jurisprudência corrente do Tribunal Constitu-
cional, as soluções normativas relativas às chamadas medidas de graça
ou de clemência não estão subtraídas ao crivo do princípio da igual-
dade. Como se afirmou no Acórdão n.o 444/97 (Diário da República,
2.a série, de 22 de Julho de 1997) sobre a Lei n.o 9/96, de 23 de
Março, «o princípio de igualdade, tratando-se aqui da definição de
direitos individuais perante o Estado, que pela amnistia, como pelo
perdão, são alargados — como são restringidos pela aplicação das
sanções —, impede desigualdades de tratamento».

A diferenciação de tratamento que por elas seja estabelecida não
deve ser arbitrária, materialmente infundada ou irrazoável (cf. o Acór-
dão n.o 42/95, Diário da República, 2.a série, de 27 de Abril de 1995,
a propósito da exclusão de certas infracções do âmbito do perdão
de penas concedido pela Lei n.o 15/94; v. também os Acórdãos
n.os 152/95, Diário da República, 2.a série, de 20 de Junho de 1995,
e 160/96, não publicado, ambos sobre normas extraídas da mesma
lei).

Por outro lado, situações substancialmente diferentes exigem um
regime diverso. A desigualdade de tratamento para diferentes situa-
ções é ainda uma dimensão essencial do princípio da igualdade.

14 — Ao conceder um perdão sob a condição resolutiva de o bene-
ficiário não praticar infracção dolosa nos três anos subsequentes à
data da entrada em vigor da lei, a norma impugnada estatui a resolução
da medida de graça em função da prática de infracção dolosa, inde-
pendentemente de esta prática ser ou não anterior à decisão judicial
de aplicação do perdão.

São, pois, colocados em igualdade de circunstâncias os agentes que
praticam factos dolosos após a aplicação judicial da lei que concede
o perdão e aqueles outros que tinham já praticado factos dolosos
em momento anterior à decisão judicial.

Na linha do que defende o recorrente, seria possível afirmar que
a aplicação da condição resolutiva legalmente prevista aos casos em
que os factos dolosos que a fazem operar são anteriores à decisão
judicial faz esquecer a função preventiva, decorrente da ratio do
artigo 11.o E tal esquecimento redundaria, afinal, no estabelecimento
de um tratamento igual para situações substancialmente desiguais,
com lesão do princípio da igualdade.

Todavia, tal linha de raciocínio não se afigura fundada. Na verdade,
parece correcto descobrir no artigo 11.o a manifestação de uma ideia
de prevenção. Mas não é correcto defender que a função preventiva
da condição resolutiva só pode razoavelmente ser desempenhada a
partir da decisão judicial. Bem ao contrário, a Lei n.o 15/94, de 11 de
Maio, ao declarar condicionalmente perdoadas determinadas penas,
estabelece logo, com a publicidade inerente à sua publicação, que
só poderá beneficiar do perdão quem se abstiver da prática ulterior
de factos dolosos.

A finalidade preventiva obtém-se, pois, a partir da publicação e
da entrada em vigor da lei. Deste modo, não sendo decisiva para
este efeito a decisão judicial que declara perdoada a pena, é ple-
namente justificado o igual tratamento concedido aos agentes que
vierem a praticar factos dolosos em momento anterior ou posterior
à referida decisão judicial.

Consequentemente, conclui-se que a norma impugnada também
não viola o princípio constitucional da igualdade.

Assim, decide-se:

a) Não conhecer do recurso interposto, na parte relativa à ale-
gada violação do princípio do contraditório;

b) Não julgar inconstitucional a norma constante do artigo 11.o
da Lei n.o 15/94, de 11 de Maio, confirmando-se o acórdão
recorrido quanto ao julgamento da questão de constitu-
cionalidade.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 unidades
de conta.

Lisboa, 12 de Janeiro de 1999. — Maria dos Prazeres Beleza (rela-
tora) — Messias Bento — José de Sousa e Brito — Alberto Tavares da
Costa — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 24/2000/T. Const. — Processo n.o 269/99. — Acor-
dam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — João Salgado Alves e mulher, Maria Odete Almeida
Pereira, intentaram no Tribunal Judicial da Comarca de Guimarães,
3.o Juízo, contra Maria Emília Almeida Cunha, todos identificados
nos autos, acção declarativa sob a forma sumária pedindo a resolução
do contrato de arrendamento para habitação do prédio urbano de
que são donos e identificam, contrato esse celebrado entre os ante-
possuidores do imóvel, como locadores, e a primitiva locatária, mãe
da demandada, para quem a respectiva posição contratual se trans-
mitiu por morte daquela.

Fundamentaram o pedido na alínea i) do n.o 1 do artigo 64.o do
Regime do Arrendamento Urbano (RAU), aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro, alegando, para o efeito a falta
de residência permanente da inquilina.

A acção foi contestada e veio a ser julgada procedente, por sentença
de 15 de Julho de 1998, e, consequentemente, foi decretada a resolução
do contrato de arrendamento e condenada a ré a despejar imedia-
tamente o prédio em causa, entregando-o devoluto aos autores.

Interposto recurso pela demandada para o Tribunal da Relação
do Porto, este, por Acórdão de 12 de Janeiro de 1999, julgou o recurso
improcedente e confirmou a decisão recorrida.

Inconformada, recorreu a ré para o Tribunal Constitucional por
não concordar com o acórdão recorrido que, em seu critério, «deu
ao artigo 64.o, n.o 2, alíneas a) e c) do RAU uma interpretação cuja
inconstitucionalidade, por violação do artigo 67.o da Constituição,
se arguiu [. . . ]».

Admitido o recurso pelo desembargador-relator — o que não vin-
cula o Tribunal Constitucional, face ao disposto no n.o 3 do artigo 76.o
da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro —, convidou-se a recorrente,
nos termos e para os efeitos dos n.os 1, 5 e 7 do artigo 75.o-A do
mesmo diploma legal, no pressuposto (implícito) do recurso ser o
da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o desse texto, a indicar a peça
processual em que a questão de constitucionalidade foi suscitada e
a precisar, inequivocamente, a interpretação normativa que, por ale-
gada inconstitucionalidade, se pretende apreciar.

Respondeu a recorrente no sentido de, quanto ao primeiro ponto,
ter suscitado a questão na minuta das alegações da apelação para
o Tribunal da Relação — mais precisamente na conclusão 6.a — repe-
tindo-a no recurso de constitucionalidade (conclusão 3.a da respectiva
peça processual).

Lê-se, com efeito, na citada conclusão 6.a:
«Ao decretar o despejo nas condições de facto descritas, a sentença

recorrida, reduzindo a categoria família, do ponto de vista patrimonial,
a um vínculo de dependência económica, que aliás se deve presumir,
pelo menos no sentido de cooperação ou interdependência, e do ponto
de vista pessoal a uma simples relação pais/filhos, fez errada aplicação
da lei [artigo 1.o da Lei n.o 1662, de 2 Setembro de 1924, artigo 46.o,
n.o 2, alínea b), da Lei n.o 2030, de 22 de Junho de 1948, e artigo 64.o,
n.o 2, alíneas a) e c), do RAU], dando a esta última norma uma
interpretação manifestamente inconstitucional que se argui, por afron-
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tadora do artigo 67.o da Constituição, que o Tribunal de recurso
não pode sufragar.» (Sublinhados originais.)

Nas alegações apresentadas oportunamente, nos termos do
artigo 79.o da Lei n.o 28/82 (e não extemporaneamente, como observa
a recorrente quando notificada para o efeito, pois extemporâneas
foram as suas primeiras alegações, por prematuras), desenvolve-se
o mesmo tipo de argumentação, agora incluindo também no elenco
de normas constitucionais alegadamente ofendidas a do artigo 71.o
da lei fundamental.

Os recorridos vieram aos autos informar que não ofereciam ale-
gações, prescindindo do respectivo prazo.

Foi ainda a recorrente ouvida, nos termos do n.o 3 do artigo 3.o
do Código de Processo Civil, sobre a eventualidade do não conhe-
cimento do objecto do recurso, por falta dos pressupostos de admis-
sibilidade do recurso, dada a possibilidade de se vir a entender não
mais se pretender de que a mera reapreciação da anterior decisão,
intento não compaginável com o recurso concreto de fiscalização da
constitucionalidade e sua natureza.

Respondeu apenas a recorrente, em ordem a sustentar estarem
preenchidos os pressupostos de recurso de constitucionalidade.

II — 1 — Importa, antes de mais, delimitar o objecto do presente
recurso.

Sendo este definido pelo requerimento de interposição, verifica-se
estar questionada uma determinada interpretação das normas das
alíneas a) e c) do n.o 2 do artigo 64.o do RAU, que, dispondo sobre
os casos em que o senhorio pode resolver o contrato de arrendamento,
assim preceitua, na parte impugnada e na que com ela naturalmente
se imbrica:

«1 — O senhorio só pode resolver o contrato se o arrendatário:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) Conservar o prédio desabitado por mais de um ano ou, sendo

o prédio destinado a habitação, não tiver nele residência per-
manente, habite ou não outra casa, própria ou alheia;

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Não tem aplicação o disposto na alínea i) do número anterior:

a) Em caso de força maior ou de doença;
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) Se permanecerem no prédio o cônjuge ou parentes em linha
recta do arrendatário ou outros familiares dele, desde que,
neste último caso, com ele convivessem há mais de um ano.»

É este o quadro normativo cuja apreciação de constitucionalidade
se pretende, numa interpretação normativa que, no esclarecimento
prestado ao abrigo do artigo 75.o-A da Lei n.o 28/82, «deixou cair»
a alínea a) do n.o 2 citado, reportando-se apenas à alínea c), inter-
pretada «no sentido de que a família se dissolve por doença do seu
principal elemento e no sentido de que a expressão ‘familiares’ se recon-
duz a um vínculo de dependência económica» (sublinhados originais).

Invocando ao longo dos autos quer a alínea c) do n.o 2 do artigo 64.o,
quer as alíneas a) e c) conjuntamente, não se torna, na realidade,
fácil determinar que norma se pretende impugnar em sede de recurso
de constitucionalidade.

Certo é, no entanto, que no momento processualmente mais ade-
quado apenas se apontou a alínea c) e também só nesta dimensão
foi apresentada a questão perante o tribunal a quo que, como tal,
só sobre ela se pronuncia.

Delimita-se, por conseguinte, o recurso em causa à norma da alí-
nea c) do n.o 2 do artigo 64.o do RAU, naturalmente conexionada
com a alínea i) do seu n.o 1.

2 — Coloca-se, no entanto, o problema de saber qual a dimensão
interpretativa em causa.

Com efeito, o acórdão da Relação pronunciou-se sobre a convocada
questão de constitucionalidade na exacta medida do artigo 67.o da
lei fundamental para, reconhecendo o elenco das várias incumbências
que oneram o Estado na tarefa de proteger a família, não surpreender
em nenhuma delas enquadramento adequado para o caso vertente.
O artigo 67.o, pondera-se, reporta-se à família em si, como elemento
fundamental da sociedade, ocupando-se de princípios com vista à
sua protecção social, económica, assistencial, educacional, de planea-
mento familiar, etc., abstraindo das condições externas da habita-
bilidade, já que destas cuida o artigo 65.o De qualquer modo, escre-
ve-se, não se verifica «agressão a qualquer família porque, e por razões
estranhas à vontade de qualquer pessoa medianamente formada, a
tal célula da sociedade, devido à doença do elemento principal da
mesma, já não tinha expressão factual».

Este entendimento subentende, como é claro, uma determinada
factualidade, ora insindicável, e o juízo que o citado acórdão emitiu
quanto ao respectivo suporte legislativo.

Disse-se:
«Quando o artigo 1.o e seus parágrafos da Lei n.o 1662, de 2 de

Setembro de 1924, admite a transmissão do arrendamento para o
‘cônjuge ou qualquer herdeiro legitimário’, tal não autoriza [. . . ] que

por morte do arrendatário fiquem investidos no contrato dois ou mais
herdeiros e que a sucessão no arrendamento se faça atenta a sobre-
vivência após a morte de um deles.

O que se pode retirar do texto da lei é que sucederia no arren-
damento qualquer um dos herdeiros e nada mais.

Quando o artigo 46.o, n.o 2, alínea b), da Lei n.o 2030, de 22 de
Junho de 1948, admite a transmissão para os ‘cônjuge ou descendentes,
preferindo os mais próximos’ [ . . . ], ‘os mais próximos’ têm em conta
não todos, pois daí resultaria manifesta confusão que, seguramente,
o legislador não quis, mas antes os mais próximos em termos de
grau de parentesco — cf. o artigo 2160.o do Código Civil [ . . . ].»

Para além desta compreensão do âmbito da norma, pode pergun-
tar-se se a convivência a que a norma em discussão se refere implica
dependência económica, de modo a considerarem-se familiares, para
os efeitos desta norma, apenas aqueles que estejam economicamente
dependentes do elemento principal da família.

Só que, a este respeito, a conexão económica não foi alegada pela
ora recorrente, não podendo, como tal, provar-se.

De resto, escreve-se, ainda que se tivesse articulado matéria per-
tinente, «não se vê como seria possível provar a aludida conexão
económica ao familiar que permaneceu no locado quando a arren-
datária não trabalha há vinte anos [. . . ] por via da doença de que
padece, e, como rendimento, ao que resulta da matéria de facto pro-
vada, apenas tem a pensão de reforma que, face à sua profissão (ope-
rária têxtil e empregada doméstica), deve ser modesta».

3 — Ora, a reacção da recorrente, no tocante à interpretação feita
pelo acórdão recorrido da norma do artigo 64.o, n.o 2, alínea c) do
RAU, assenta na desprotecção da família que, em seu entender, essa
interpretação implica, reduzida a tutela constitucional à verificação
da existência, ou não, de um vínculo de dependência económica entre
arrendatário e familiares.

A equacionação do problema permite reflectir quanto à eventual
não verificação dos pressupostos de admissibilidade do recurso, por
não ser caso de apreciar uma dada norma mas sim de reapreciar
o anteriormente decidido, o que, obviamente, não se integra no poder
de cognição do Tribunal Constitucional. A concluir-se por esta última
hipótese, não se conheceria do objecto do recurso, por falta de um
dos pressupostos da sua admissibilidade.

A resposta não se configura simples, recortando-se o caso sub judice
como mais um exemplo de situação de fronteira entre uma questão
de inconstitucionalidade normativa de uma dada interpretação e o
amparo constitucional, em que se visa o controlo da decisão judicial,
em si mesma considerada.

No concreto caso, no entanto, entende-se que se está perante uma
dimensão normativa cuja apreciação se pretende obter em sede de
recurso de constitucionalidade. Esta é, na verdade, a tese que melhor
se compagina com as passagens em que a questão foi, ao longo dos
autos, suscitada, em torno de uma norma — vinda já do Código Civil,
com expressão no artigo 1093.o, n.o 2, alínea c) — e do entendimento
dispensado quanto à necessidade de verificação de subsistência de
dependência económica, com significativo apoio doutrinal e jurispru-
dencial (cf. inter alia, Pereira Coelho, na Revista de Legislação e de
Jurisprudência, ano 120.o, p. 84, Pais de Sousa, Anotações ao Regime
do Arrendamento Urbano, Lisboa, 5.a ed., p. 213, Aragão Seia, Arren-
damento Urbano Anotado e Comentado, Coimbra, 4.o ed., 1998, p. 372,
Acórdãos das Relações de Lisboa e do Porto de 27 de Outubro de
1994 e de 27 de Setembro do mesmo ano, in Colectânea de Juris-
prudência, 1994, t. IV, pp. 129 e 198, respectivamente, e da Relação
de Lisboa de 9 de Fevereiro de 1995, na mesma publicação, 1995,
t. I, pp. 125 e segs.).

4 — Sendo de conhecer do objecto do recurso, desde já se adianta,
no entanto, não merecer este provimento.

Não se duvida, a este propósito, que a protecção da família seja
uma incumbência dirigida pelo legislador constitucional ao legislador
ordinário, aliás e desde logo, como reflexo do princípio da dignidade
humana que o artigo 1.o da CR acolhe.

Como observam Gomes Canotilho e Vital Moreira, enquanto o
artigo 36.o do mesmo texto garante o direito das pessoas a constituir
família, o artigo 67.o garante o direito das próprias famílias à protecção
da sociedade e do Estado e à realização das condições propiciadoras
da realização pessoal dos seus membros (cf. Constituição da República
Portuguesa Anotada, 3.a ed., Coimbra, 1993, p. 351). Para estes autores,
trata-se de «um típico ‘direito social’, ou seja, de um direito que
se analisa numa imposição constitucional de actividade ou de pres-
tações por parte do Estado (cf. n.o 2)» (ibidem).

No entanto, o comando constitucional com expressão nos vários
números deste artigo 67.o, enuncia uma série de incumbências do
Estado para a protecção da família mas, só por si, não é directamente
exequível, necessitando da interposição do legislador.

E porque o artigo 67.o da CR se articula com o artigo 65.o do
mesmo diploma, é pertinente lembrar que a Constituição reconhece
a todos os cidadãos o direito a uma habitação dimensionada ao número
de membros da respectiva família, onde possa ser preservada a inti-
midade individual e a privacidade familiar, que ofereça condições
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de vida condigna e minimamente integrada na vida da comunidade,
como se sublinha noutro aresto deste Tribunal, o n.o 280/93, publicado
nos Acórdãos do Tribunal Constitucional, vol. 24, pp. 741 e segs.

Só que o direito à habitação é um direito a prestações, o que
implica acções ou prestações do Estado.

«Está-se perante um direito [diz-nos outro acórdão, o n.o 130/92,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 24 de Julho de 1992]
cujo conteúdo não pode ser determinado ao nível das opções cons-
titucionais, antes pressupõe uma tarefa de concretização e de mediação
do legislador ordinário, cuja efectividade está dependente da ‘reserva
do possível’ (Vorbehalt des Möglichen), em termos políticos, eco-
nómicos e sociais (cf. J. J. Gomes Canotilho, Constituição Dirigente
e Vinculação do Legislador, Coimbra, 1982, p. 365, e ‘Tomemos a
sério os direitos económicos, sociais e culturais’, separata do número
especial do Boletim da Faculdade de Direito de Coimbra, Estudos em
Homenagem ao Prof. Doutor António de Arruda Ferrer Correia, Coim-
bra, 1984, p. 26, J. C. Vieira de Andrade, Os Direitos Fundamentais
na Constituição Portuguesa de 1976 (reimpressão), Coimbra, 1987,
pp. 199 e segs. e 343 e segs.).»

Como mais se ponderou no citado acórdão, sempre debruçado sobre
o direito à habitação, traduz-se este, no seu aspecto positivo, «na
exigência de medidas e prestações do Estado visando a sua realização
mas que todavia não confere a qualquer cidadão um direito imediato
a uma prestação efectiva, porquanto não é directamente aplicável
ou exequível, exigindo uma actuação do legislador que permita con-
cretizar tal direito, pelo que o seu cumprimento só pode ser exigido
nas condições e nos termos definidos na lei».

As considerações expostas, tecidas para o artigo 65.o da CR, valem,
ao menos adaptadamente, para o artigo 67.o do mesmo texto.

De acordo com o que já se observou em acórdão deste Tribunal,
uma vez que se está perante um direito a prestações não vinculadas,
a norma constitucional invocada só ganha um conteúdo positivo atra-
vés da sua projecção, no direito à habitação, o que, in casu, de forma
alguma significa o direito imediato a uma prestação efectiva, dada
a imprescindibilidade daquela interpositio (cf. Acórdão n.o 829/96,
publicado no Diário da República, 2.a aérie, de 5 de Março de 1998).

Retomando a última parte da transcrição feita, haverá tão só que
atentar se a norma objecto do presente recurso, como concretização
do direito infraconstitucional no âmbito dos casos em que o senhorio
pode resolver o contrato de arrendamento, se revela inconstitucional
— à sombra dos valores constitucionalmente protegidos pelo
artigo 67.o, ou mesmo outros, com os do artigo 71.o, convocado mais
tardiamente.

5 — Ora, a norma do RAU em sindicância, seja na sua literalidade,
seja na interpretação que o tribunal a quo lhe deu, não sofre, face
às considerações expostas, de vício de inconstitucionalidade, por
ofensa dos princípios e normas cuja violação se alega e defende.

A incumbência do Estado constitucionalmente fixada que, para pro-
tecção da família, persegue a efectivação de todas as condições que
permitam a realização pessoal dos seus membros. Pela sua natureza,
a norma do artigo 67.o da CR encerra uma teleologia de preservação
do agregado familiar e daí destacar, naquele espírito, a promoção
da independência social e económica dos agregados familiares, o que
naturalmente implica que uma norma legal que contrarie essa teleo-
logia será inconstitucional.

Sem embargo, a norma do RAU está inserida no regime jurídico
da resolução do contrato de arrendamento para habitação e a sua
interpretação, ao exigir uma dependência de ordem económica por
parte dos familiares do arrendatário quando, ao contrário deste, resi-
dam no espaço locado — aos quais compete o ónus de provar essa
conexão de matriz económica — não surpreende inconstitucionali-
dade. Não é censurável, deste ponto de vista, a medida legislativa
que, perante o inegável enfraquecimento que a ausência dessa depen-
dência importa, pondere os outros valores constitucionalmente tute-
lados em jogo, relativos ao senhorio e ao direito de propriedade,
fazendo prevalecer estes últimos.

Justifica-se, assim, um juízo de não inconstitucionalidade — aliás,
na linha já traçada por anterior jurisprudência, como é o caso do
Acórdão deste Tribunal n.o 952/96, inédito.

III — Em face do exposto, decide-se negar provimento ao recurso.
Custas pelos recorrentes, com taxa de justiça que se fixa em 15

unidades de conta.

Lisboa, 12 de Janeiro de 1999. — Alberto Tavares da Costa — Maria
dos Prazeres Beleza — Messias Bento — José de Sousa e Brito — Luís
Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 22/2000/T. Const. — Processo n.o 275/99. — Acor-
dam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Adão Luís Sousa Martins Ribeiro impugnou judicialmente a
decisão do presidente da Câmara Municipal de Paredes que, no uso
da competência que lhe foi delegada pela Câmara, lhe aplicou a coima
de 5000$, a acrescer ao valor de 24 000$ «correspondente à tarifa

não paga» e às custas devidas, 1354$, por não ter «procedido ao
pagamento da correspondente tarifa de lixo prevista na postura sobre
sistema de lixos e higiene pública», violando «o disposto no
artigo 18.o-A» respectivo e assim praticando a contra-ordenação pre-
vista na alínea C), a), do artigo 17.o da referida postura.

A impugnação foi julgada procedente, por sentença de 12 de Outu-
bro de 1998. O tribunal julgou «ilegal a postura sobre sistema de
lixos e higiene pública na parte em que não se harmoniza com as
normas de hierarquia superior, como as do Decreto-Lei n.o 310/95,
de 20 de Novembro, e os diplomas regulamentares para que remete,
máxime, a Portaria n.o 189/95, de 20 de Junho, para os resíduos indus-
triais, e a Portaria n.o 768/88, de 30 de Novembro, para os resíduos
urbanos, que se mantém em vigor por força do artigo 27.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 239/97, de 9 de Setembro, que, entretanto, revogou
aquele Decreto-Lei n.o 310/95, e por considerar, até, materialmente
inconstitucional o artigo 18.o, n.o 1, alíneas B), C), D), E) e F), da
referida postura — para que remete o artigo 17.o, alínea C), a) — con-
jugado com o seu artigo 10.o, por ofensivo do princípio da igualdade
consagrado no artigo 13.o da Constituição da República e ainda porque
não se provou que o arguido produzisse ou depositasse qualquer lixo
ou pudesse beneficiar do respectivo serviço camarário de recolha do
mesmo [. . . ]».

O Ministério Público recorreu então para o Tribunal Constitucional,
ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei
n.o 28/82, de 15 de Novembro, por ter sido recusada a aplicação
do «artigo 18.o, n.o 1, alíneas B), C), E) e F), da postura sobre o
sistema de recolha de lixo e higiene pública da Câmara Municipal
de Paredes».

O recurso foi admitido.
2 — Notificado para o efeito, o Ministério Público veio apresentar

as alegações, começando por salientar que o objecto do recurso se
restringia à recusa de aplicação «da norma constante do artigo 18.o,
n.o 1, alíneas B), C), D), E) e F), da referida postura, em conjugação
com o seu artigo 10.o» com fundamento em inconstitucionalidade
material por violação do princípio da igualdade.

Referiu jurisprudência deste Tribunal no sentido da não incons-
titucionalidade da norma do n.o 2 do artigo 10.o da postura municipal
em causa e concluiu no sentido da procedência do recurso.

Em resumo, considerou que, cabendo às autarquias locais «a gestão
dos lixos ou resíduos urbanos», nada impede que cobre dos munícipes
respectivos a taxa correspondente, cujo montante não pode ser deter-
minado individualizadamente, por razões de ordem prática, em nada
violando o princípio da igualdade a definição de presunções para
o efeito, com base na experiência e em factos notórios; ora, verifica-se
que, em regra, «todos os munícipes serão produtores de lixos ou
resíduos domésticos e equiparados», que as actividades comerciais
ou industriais produzem maior quantidade de lixo e que essa quan-
tidades varia «normalmente [. . . ] em função da dimensão física do
estabelecimento».

Finalmente, observou que o princípio da igualdade também não
impõem «que os processos técnicos e a periodicidade da recolha dos
lixos em toda a área do município tenham de ser estritamente
idênticos».

O recorrido não contra-alegou.
3 — Corridos os vistos, cumpre decidir.
Começando pela delimitação do objecto do recurso, cabe circuns-

crevê-lo à recusa de aplicação da norma constante da alínea D) do
artigo 18.o, n.o 1, da postura sobre o sistema de recolha de lixo e
higiene pública da Câmara Municipal de Paredes, norma que seria
aplicável à fixação do montante da tarifa a pagar no caso concreto
e que efectivamente foi afastada com fundamento em inconstitucio-
nalidade material, por violação do princípio da igualdade.

Conforme parece depreender-se da decisão recorrida, o juízo de
inconstitucionalidade assentou na verificação de que «este normativo
[o artigo 18.o, com as suas diversas alíneas], conjugado com o
artigo 10.o que tinha como pressuposto do pagamento da tarifa a
produção de lixo e, actualmente (desde 9 de Agosto de 1998) é obri-
gatório ‘independentemente da quantidade de lixo produzido e ou
depositado’, se afigura materialmente inconstitucional, por ofender
o princípio da igualdade dos munícipes de Paredes, pela incidência
coactiva e desproporcionada de uma tarifa (taxa) que é exigida pelo
poder administrativo, principalmente aos industriais e comerciantes,
em razão de um serviço público que não é prestado nem tributado
de forma igualitária, mas discriminatória, ultrapassando o que seria
proporcional e razoável, já que a tarifa passou a ser ‘independen-
temente da quantidade de lixo produzido e ou depositado’ (cf. o n.o 2
do artigo 10.o da postura), o que significa que a causalidade da tarifa
(taxa) nada tem a ver directamente com o lixo, mas tão-somente,
com a área dos estabelecimentos, sendo apelidado como um ‘imposto
de superfície’ e não a contraprestação de um serviço público prestado
com um mínimo de qualidade ao consumidor obrigado a pagá-lo,
sob pena de procedimento contra-ordenacional».

Não figura no requerimento de interposição de recurso qualquer
referência ao n.o 2 do artigo 10.o da postura; não sendo admissível
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a ampliação do objecto do recurso nas alegações, não pode consi-
derar-se a norma correspondente, não se apreciando, portanto, a ques-
tão da conformidade constitucional da imposição do pagamento da
tarifa mas, tão-somente, a definição do critério de cálculo do montante
devido, para o lixo industrial.

Também não serão analisadas as regras relativas às diversas formas
de recolha do lixo (artigo 3.o da postura), como parecem sugerir as
alegações do recorrente, ao referir os «processos técnicos e a perio-
dicidade de recolha dos lixos», por também excederem o objecto do
presente recurso.

Considera-se, finalmente, que a omissão da alínea D) no mesmo
requerimento de interposição de recurso, que indica como «norma
cuja aplicação foi recusada e que deverá ser objecto de apreciação
pelo Tribunal Constitucional: artigo 18.o, n.o 1, alíneas B), C), E)
e F), da postura [. . . ]» se deve a lapso de escrita evidente, detectado
do confronto do requerimento de interposição de recurso, quer com
a decisão recorrida, quer com as alegações, sendo certo que não teria
qualquer sentido a interposição do presente recurso se não se pre-
tendesse abranger a alínea D).

4 — É o seguinte o teor do referido artigo 18.o, na parte relevante:

«Artigo 18.o

1 — As tarifas previstas no artigo 10.o são definidas nos seguintes
termos:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
D) Indústria, indústria hoteleira e afins (designadamente cafés,

bares, restaurantes) oficinas de reparação, hospitais, centros
de saúde, clínicas médicas e supermercados — a tarifa a pagar
é determinada pela área em metros quadrados correspondente
a cada estabelecimento:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Com área de 601 a 800 m2 — 8000$;
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

O Tribunal Constitucional já por diversas vezes se pronunciou pela
não inconstitucionalidade da norma constante do n.o 2 do artigo 10.o
da postura em questão, que determina a obrigação de pagamento
de uma tarifa independentemente da «quantidade de lixo produzida
e ou depositada».

Como se disse, esta norma não integra o objecto do presente
recurso, é, todavia, conveniente recordar que, segundo jurisprudência
constante, este Tribunal julgou que tal tarifa, não obstante incidir
sobre todos os munícipes e não depender da quantidade de lixo efec-
tivamente produzido, se traduz numa verdadeira taxa e não num
imposto (cf., entre outros, os Acórdãos n.os 1139/96, 1140/96, 140/97
e 141/97 deste Tribunal).

O Tribunal Constitucional considerou então não ser ilegítimo, do
ponto de vista constitucional, fazer assentar numa presunção a deter-
minação do índice para a definição do montante a cobrar, até por
ser impossível a determinação individual do volume de lixo efectivo.

Assim, no Acórdão n.o 1139/96, publicado no Diário da República,
2.a série, de 10 de Fevereiro de 1997, julgou-se que «a imposição
das tarifas à totalidade dos munícipes (e todos, seguramente, hão-de,
em menor ou maior quantidade, ‘produzir’ lixo) não é algo que se
configura como ilógico, aleatório, desproporcionado ou dependente
de presunção irrealista, motivo pelo qual se não deverá deixar de
concluir que a base, pressuposto ou índice da determinação dos sujei-
tos àquelas tarifas também não conduziria [. . . ] a transmutar a natu-
reza de taxa da tarifa em crise».

No Acórdão n.o 1140/96, publicado também no Diário da República,
2.a série, de 10 de Fevereiro de 1997, afirmando-se embora que «o
montante da tarifa não se acha fixado nesse artigo 10.o, n.o 2, sim
no artigo 18.o, que não constitui objecto do recurso. Depois, os mon-
tantes constantes deste artigo 18.o — que, quanto aos lixos industriais
e especiais, varia em função da área do estabelecimento — não se
revelam excessivos. Finalmente, o próprio facto de o montante da
tarifa exceder, eventualmente, o custo do serviço de recolha e destino
do lixo não é, de per si, suficiente para que tal tributo deva ficar
submetido ao regime dos impostos.

De facto, como se sublinhou no Acórdão n.o 640/95 (publicado
no Diário da República, 2.a série, de 20 de Janeiro de 1996), a propósito
das portagens, a pagar pela utilização da ponte sobre o Tejo, cujos
montantes foram fixados pela Portaria n.o 351/94, de 3 de Junho,
as opções feitas pelo legislador (ou pela Administração) na fixação
do montante das taxas são, em princípio, insindicáveis por este Tri-
bunal, que, quando muito, poderá cassar as decisões legislativas (ou
regulamentares), se, entre o montante do tributo e o custo do bem
ou serviço prestado, houver uma desproporção intolerável — se a taxa
for de montante manifestamente excessivo».

Embora no presente recurso apenas esteja em causa o critério de
definição do montante da tarifa a pagar, e não o âmbito subjectivo
dessa obrigação, a verdade é que são transponíveis as razões apon-
tadas.

Assim, tal como não é viável fazer funcionar um sistema municipal
de recolha de lixo se houver, caso a caso, que determinar quem o
produz e quem o não produz, justificando-se a presunção de que
provém de todos os munícipes, também se não afigura viável determinar
que quantidade de lixo resulta, em geral, de cada um. Note-se que
há tarifas próprias para os «lixos especiais», nos termos da alínea F)
do n.o 1 do artigo 18.o da postura.

Para além disso, e como se escreveu no Acórdão n.o 640/95, num
trecho já atrás transcrito, cabe na liberdade do legislador (da Admi-
nistração, mediante regulamento, no caso) a determinação do mon-
tante das taxas a cobrar, não competindo a este Tribunal a sua apre-
ciação, a não ser que «entre o montante do tributo e o custo do
bem ou serviço prestado, [haja] uma desproporção intolerável — se
a taxa for de montante manifestamente excessivo».

Não é, seguramente, o caso.
Não se afigurando desrazoável nem arbitrário o índice esco-

lhido — a área do estabelecimento industrial — nem de montante
manifestamente excessivo o quantitativo definido para cada área, não
pode haver-se como infringido o princípio da igualdade.

Assim, decide-se não julgar inconstitucional a norma constante da
alínea D) do n.o 1 do artigo 18.o da postura sobre sistema de lixos
e higiene pública, determinando-se, consequentemente, a reforma da
decisão recorrida, no que toca à questão de constitucionalidade.

Lisboa, 12 de Janeiro de 1999. — Maria dos Prazeres Beleza — Mes-
sias Bento — José de Sousa e Brito — Alberto Tavares da Costa — Luís
Nunes de Almeida.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Aviso n.o 5499/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso, está
aberto concurso interno de acesso geral para um lugar de assessor
principal do quadro de pessoal não docente da Universidade dos Aço-
res, autorizado por despacho reitoral de 24 de Fevereiro de 2000,
nos termos dos artigos 24.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se as dis-
posições dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e do Despacho Normativo n.o 60/89, de 13 de
Junho, que aprova o Regulamento dos Concursos para Lugares de
Ingresso e de Acesso dos Quadros de Pessoal da Universidade dos
Açores.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o lugar indi-
cado, caducando com o seu provimento.

4 — Local de trabalho — Pólo Universitário da Terra Chã, Angra
do Heroísmo.

5 — Conteúdo funcional — as funções genericamente descritas na
alínea a) no artigo 3.o do Despacho Normativo n.o 60/89, de 13 de
Junho.

6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o correspondente ao
mencionado no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser detentor da categoria de assessor

com, pelo menos, três anos de serviço classificados de Muito bom
ou cinco anos classificados de Bom, conforme dispõe a alínea a) do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do júri,
entregue directamente nos Serviços Administrativos da Universidade
dos Açores, Rua de São Gonçalo, 9500 Ponta Delgada, ou enviado
pelo correio, com aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento e naturalidade), número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional (especialização, estágios, seminários,

acções de formação, etc.);
d) Experiência profissional, com a indicação das funções com

mais interesse para o lugar e menção expressa da categoria
e serviço e da antiguidade na actual categoria e na função
pública.
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8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, no que diz respeito às alíneas a) a d), dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae, detalhado do candidato, devidamente da-
tado e assinado;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
indicando a natureza do vínculo à função pública, a categoria,
o vencimento, incluindo escalão e índice, a carreira e o grupo
profissional, bem como o tempo de serviço na categoria e
na função pública e as classificações de serviço;

c) Certificado autenticado das habilitações literárias que possui;
d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e das respectivas durações;
e) Documentos comprovativos dos elementos que considerar

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

8.3 — A apresentação da documentação respeitante aos requisitos
gerais exigidos pelo artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, é dispensada temporariamente desde que o candidato declare
no seu requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — De acordo com o artigo 28.o do Despacho Normativo

n.o 60/89, de 13 de Junho, publicado no Jornal Oficial, 1.a série, de
13 de Junho de 1989, o método de selecção a utilizar será o da avaliação
curricular, sendo ponderados os seguintes factores:

a) Classificação de serviço;
b) Experiência profissional;
c) Habilitações literárias.

A classificação de serviço será traduzida na nota quantitativa obtida
pelos concorrentes nos três anos imediatamente anteriores relevantes
para este concurso.

Na experiência profissional serão tomados em consideração o tempo
de serviço na última categoria e na função pública, a frequência de
acções de formação com afinidade ou não com o cargo a prover
e a colaboração em trabalhos e participação em actividades que se
destaquem pela sua complexidade e inerente responsabilidade. Os
dados constantes dos processos individuais serão ponderados em ter-
mos relativos com aplicação dos seguintes critérios:

Experiência profissional=(b+c) +d
2

em que b se traduz em anos de serviço na categoria e na função
pública, valorados do seguinte modo:

b=
(b1+b2)

2

em que b1 se traduz na antiguidade na última categoria, pontuada
da seguinte forma:

Antiguidade igual ou inferior a três anos — 12 valores;
Antiguidade superior a três anos — 12+1 valor por cada ano

além dos três até ao limite de 20 valores;

em que b2 se traduz na antiguidade na função pública, pontuada
da seguinte forma:

Antiguidade igual ou inferior a cinco anos — 12 valores;
Antiguidade superior a cinco anos — 12+1 valor por cada cinco

anos além dos cinco iniciais, até ao limite máximo de 20 valores;

c — a inexistência ou existência de frequência de acções de formação
frequentadas na categoria actual com afinidade ou não com o cargo
a prover, valorada do seguinte modo:

Inexistência de frequência de acções de formação — 10 valores;
Frequência de acções de formação não correlacionadas com o

cargo a prover — 12 valores;
Frequência de uma acção de formação correlacionada com o

cargo a prover — 14 valores;
Frequência de mais de uma acção de formação correlacionada

com o cargo a prover — 14+1 valor por cada acção, além
da primeira, até ao limite máximo de 20 valores;

d — colaboração em trabalhos e participação em actividades que se
destaquem pela sua complexidade e inerente responsabilidade, valo-
rada em termos relativos de 0 a 20 valores.

Habilitações literárias — classificação em graus, de 12 valores para
a habilitação necessária e 4 pontos por cada grau académico superior.

A nota final será obtida do seguinte modo:

Nota final=A+B+C
3

12 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas nos Serviços
Administrativos.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado José Francisco Gonçalves Silva, admi-
nistrador da Universidade dos Açores.

Vogais efectivos:

Doutor José Estevam da Silveira Matos, vice-reitor do Pólo
Universitário de Angra do Heroísmo, que substituirá o
presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado Frederico Alberto Silva de Oliveira, assessor
principal do quadro de pessoal não docente da Univer-
sidade dos Açores.

Vogais suplentes:

Licenciado Vagner Cordeiro Silva, chefe de divisão da Uni-
versidade dos Açores.

Mestre Henriqueta Maria de Medeiros Pereira de Melo,
directora dos Serviços Académicos da Universidade dos
Açores.

28 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Júri, José Francisco
Gonçalves Silva.

Reitoria

Despacho n.o 6542/2000 (2.a série). — De acordo com o esta-
belecido no artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro,
rectificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, é constituído o júri
do concurso documental aberto por edital publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 199, de 26 de Agosto de 1999, para provimento
de um lugar de professor catedrático na disciplina de Axiologia e
Ética da Universidade dos Açores:

Presidente — Reitor da Universidade dos Açores.
Vogais:

Doutora Maria José Pinto Cantista da Fonseca, professora
catedrática da Faculdade de Letras da Universidade do
Porto.

Doutora Maria Isabel Carmelo Rosa Renaud, professora
catedrática da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Michel Marie Joseph Gabriel Renaud, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Acílio da Silva Estanqueiro Rocha, professor cate-
drático do Instituto de Letras e Ciências Humanas da
Universidade do Minho.

Doutor Manuel Ferreira Patrício, professor catedrático da
Universidade de Évora.

Doutor Roque Aguiar Cabral, professor catedrático da Uni-
versidade Católica Portuguesa.

10 de Março de 2000. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Bernardo
Peixoto.

Despacho n.o 6543/2000 (2.a série). — Em obediência ao dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 301/72, de 14 de Agosto,
designo os seguintes professores para fazerem parte do júri das provas
para obtenção do título de agregado na disciplina de Epistemologia
requeridas pelo Prof. Doutor José Luís Brandão da Luz:

Presidente — Reitor da Universidade dos Açores.
Vogais:

Doutor António Teixeira Fernandes, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutora Maria José Pinto Cantista da Fonseca, professora
catedrática da Faculdade de Letras da Universidade do
Porto.

Doutora Maria Isabel Semedo Carmelo Rosa Renaud, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências Sociais e
Humanas da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Michel Marie Joseph Gabriel Renaud, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Manuel Ferreira Patrício, professor catedrático da
Universidade de Évora.
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Doutor Acílio da Silva Estanqueiro Rocha, professor cate-
drático do Instituto de Letras e Ciências Humanas da
Universidade do Minho.

Doutor Leonel Ribeiro dos Santos, professor associado com
agregação da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

10 de Março de 2000. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Bernardo
Peixoto.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Aviso n.o 5500/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, torna-se
público que se encontra afixada nos serviços centrais da Universidade
de Coimbra a lista de classificação final dos candidatos admitidos
ao concurso interno geral de acesso para provimento de sete lugares
de segundo-oficial do quadro dos serviços centrais da Universidade
de Coimbra, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998.

22 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 6544/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Fevereiro de 2000 do magnífico reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas para obtenção do título de agregado em Botânica requeridas
pela Doutora Helena Maria de Oliveira Freitas, professora asso-
ciada do Departamento de Botânica da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade de Coimbra:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra,
Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga, por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto
de 1998).

Vogais:

Doutor Fernando Pereira Mangas Catarino, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Maria Amélia Martins Loução, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Roberto Salema Vieira Ribeiro, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutora Elvira Isabel Moreira Santos, professora catedrá-
tica da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutora Maria Manuela Coelho Cabral Ferreira Chaves,
professora catedrática do Instituto Superior de Agrono-
mia, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Gustavo Cardoso Nunes Caldeira, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor José Firmino Moreira Mesquita, professor catedrá-
tico do Departamento de Botânica da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 6545/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Fevereiro de 2000 do magnífico reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para provimento de um vaga de professor associado do
Departamento de Engenharia Informática da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra,
Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga, por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto
de 1998).

Vogais:

Doutor Hélder Manuel Ferreira Coelho, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor José Carlos Diogo Marques dos Santos, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor José Manuel Esgalhado Valença, professor cate-
drático da Escola de Engenharia da Universidade do
Minho.

Doutor Vasco Barbosa de Freitas, professor catedrático da
Escola de Engenharia da Universidade do Minho.

Doutor António Costa Dias de Figueiredo, professor cate-
drático do Departamento de Engenharia Informática da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria Teresa Ferreira Soares Mendes, professora
catedrática do Departamento de Engenharia Informática
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Paulo Jorge Esteves Veríssimo, professor associado
com agregação da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 6546/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Fevereiro de 2000 do magnífico reitor da Universidade de Coimbra:

Licenciada Maria Alzira Custódio Vaz, inspectora da carreira de ins-
pecção superior do quadro do Instituto de Desenvolvimento e Ins-
pecção das Condições do Trabalho — nomeada, por conveniência
urgente de serviço, chefe de repartição (área de pessoal) do quadro
dos serviços centrais desta Universidade, com efeitos a 1 de Março
de 2000, considerando-se exonerada do anterior lugar com efeitos
à mesma data. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

8 de Março de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Regulamento interno n.o 1/2000. — Revisão do Regulamento da
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra. — Em reunião
da assembleia de representantes de 11 de Outubro de 1999, foi alterado
e aprovado o Regulamento da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra, tendo o mesmo sido homologado por despacho reitoral
de 20 de Janeiro de 2000. Publica-se na integra, o texto do referido
Regulamento.

9 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

Regulamento da Faculdade de Medicina

CAPÍTULO I

Da natureza e funções da Faculdade de Medicina

Artigo 1.o

A Faculdade de Medicina é uma unidade orgânica da Universidade
de Coimbra com autonomia científica, pedagógica, administrativa e
financeira nos termos da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e dos
Estatutos da Universidade de Coimbra.

1 — No âmbito da autonomia científica, a Faculdade de Medicina
tem competência para:

a) Definir, programar e executar a investigação científica na sua
área;

b) Realizar acções científicas comuns com outras entidades
públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;

c) Estabelecer os padrões científicos do seu ensino.

2 — No âmbito da autonomia pedagógica, a Faculdade de Medicina
tem competência para:

a) Propor a criação, suspensão e extinção de cursos;
b) Elaborar os planos de estudo e programas dos cursos que

ministra;
c) Definir os métodos de ensino e escolher os processos de ava-

liação que entenda mais adequados;
d) Inovar os curricula;
e) Desenvolver todas as acções que entenda contribuírem para

a melhoria do seu nível pedagógico.

3 — No âmbito da autonomia administrativa e financeira, a Facul-
dade de Medicina tem competência para:

a) Zelar pela justa distribuição de verbas pelas unidades orgâ-
nicas da Universidade;
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b) Zelar pela gestão das verbas que normalmente lhe são
atribuídas;

c) Estabelecer critérios para a distribuição das verbas pelos dife-
rentes serviços;

d) Fiscalizar a utilização dos fundos de cada serviço;
e) Obter receitas próprias e geri-las anualmente, através de orça-

mento próprio, conforme critérios por si estabelecidos, onde
não se incluam as despesas com pessoal e manutenção do
edifício;

f) Transferir verbas entre as diferentes rubricas e capítulos
orçamentais;

g) Gerir as verbas do Orçamento do Estado distribuídas à Facul-
dade, para todas as rubricas, excepto as referentes a despesas
com pessoal.

Artigo 2.o

A Faculdade de Medicina considera o ensino pré-graduado das
suas licenciaturas em Medicina e Medicina Dentária, pós-graduado
das várias áreas das ciências médicas e a investigação científica e
tecnológica como elementos fundamentais da sua actividade, parti-
cipando ainda em actividades de apoio à comunidade na área da
saúde.

Artigo 3.o

A Faculdade de Medicina e cada um dos seus serviços podem cele-
brar convénios, protocolos e outros acordos com instituições públicas
ou privadas, nacionais ou estrangeiras, dentro do estabelecido neste
Regulamento e nos Estatutos da Universidade de Coimbra.

Artigo 4.o

A Faculdade de Medicina ministra cursos de licenciatura e de mes-
trado, faculta doutoramentos e patrocina outras formas de graduação
universitária, designadamente:

a) Licenciatura em Medicina;
b) Licenciatura em Medicina Dentária;
c) Cursos de pós-graduação, de mestrado, doutoramentos e

outros.

CAPÍTULO II

Dos órgãos de gestão e do conselho administrativo

Artigo 5.o

Órgãos de gestão

Os órgãos de gestão da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra são:

a) Assembleia de representantes;
b) Conselho directivo;
c) Conselho pedagógico;
d) Conselho científico.

SECÇÃO I

Assembleia de representantes

Artigo 6.o

Composição

A assembleia de representantes é o órgão de deliberação máxima
da Faculdade onde estão integrados todos os corpos nela existentes
e é composta por:

a) 10 docentes doutorados;
b) 7 docentes não doutorados;
c) 3 investigadores;
d) 20 estudantes das licenciaturas em Medicina e Medicina Den-

tária, sendo pelo menos 7 estudantes de cada uma das
licenciaturas;

e) 10 funcionários.

Artigo 7.o

Competências da assembleia de representantes

Compete à assembleia de representantes:

a) Eleger e destituir o conselho directivo;
b) Fiscalizar, genericamente, a acção do conselho directivo, com

salvaguarda do exercício efectivo das competências próprias
deste;

c) Apreciar e aprovar o plano e relatório de actividades e o
projecto anual de orçamento elaborado pelo conselho direc-
tivo para o ano seguinte;

d) Pronunciar-se sobre assuntos de interesse geral para a Facul-
dade, por sua iniciativa ou por solicitação dos restantes órgãos;

e) Decidir sobre a revisão do Regulamento da Faculdade, vol-
vidos três anos sobre a sua publicação ou última revisão ou,
em qualquer momento, por decisão de dois terços dos seus
membros em exercício efectivo de funções.

Artigo 8.o

Mesa da assembleia de representantes

1 — A mesa da assembleia de representantes é composta por um
presidente, um vice-presidente e dois secretários, sendo obrigatoria-
mente o presidente um doutor da carreira docente com a categoria
de professor catedrático e o vice-presidente um docente ou inves-
tigador.

2 — Cada um dos corpos elegerá o seu representante do seguinte
modo: o presidente e o vice-presidente serão eleitos de entre e pelos
representantes do corpo docente e de investigadores e os secretários
de entre e pelos representantes do corpo discente e de funcionários,
um por cada, sendo todos eleitos por uma maioria simples das listas
concorrentes.

Artigo 9.o

Competências da mesa da assembleia de representantes

1 — Compete ao presidente da assembleia de representantes:

a) Convocar a assembleia, através de protocolo assinado e com
um prazo de antecedência mínimo de 15 dias, estabelecendo
a ordem de trabalhos, a data, a hora e o local da reunião;

b) Convocar a assembleia no prazo máximo de 10 dias por reque-
rimento de um terço do total dos seus membros ou de dois
terços de qualquer dos corpos representados, devendo, nestes
casos, a matéria do requerimento constituir exclusivamente
a ordem do dia;

c) Dirigir os trabalhos das reuniões da assembleia;
d) Assinar as actas da assembleia de representantes e comunicar

ao reitor da Universidade a constituição do conselho directivo
e a sua destituição;

e) Representar a assembleia de representantes;
f) Estabelecer a ligação com outros órgãos de gestão da Facul-

dade, promovendo reuniões com os respectivos presidentes
sempre que o considerar necessário e oportuno.

2 — O vice-presidente da assembleia de representantes tem por
função substituir o presidente nas suas faltas, impedimentos ou por
sua delegação:

a) Na falta do vice-presidente, em substituição do presidente, as
funções deste serão desempenhadas pelo docente mais antigo de cate-
goria mais elevada.

3 — Os secretários redigirão as actas e encarregar-se-ão da con-
servação do respectivo livro. Nas suas faltas, o respectivo corpo indi-
gitará um membro para o desempenho daquelas funções.

Artigo 10.o

Reuniões

1 — A assembleia de representantes terá, além da reunião destinada
à eleição da mesa da assembleia e do conselho directivo, outra reunião
ordinária e anual para cumprimento do disposto na alínea c) do
artigo 7.o

2 — A assembleia de representantes também poderá reunir,
extraordinariamente, por iniciativa do seu presidente, ou a reque-
rimento de outro órgão de gestão, bem como quando tal for requerido
por um terço dos membros da assembleia ou por dois terços de qual-
quer dos seus corpos. Em caso de requerimento, a matéria deste
deverá constituir exclusivamente a ordem de trabalhos.

Artigo 11.o

Deliberações

As deliberações da assembleia serão tomadas por maioria absoluta
dos membros efectivos, sendo, porém, necessária a maioria de dois
terços para:

a) A destituição do conselho directivo, a qual só pode ser apre-
ciada mediante proposta fundamentada e subscrita, pelo
menos, por um quinto dos representantes de cada corpo;

b) Proceder à revisão extraordinária do Regulamento da Facul-
dade.
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SECÇÃO II

Conselho directivo

Artigo 12.o

Composição

O conselho directivo é composto por:

a) Dois professores, sendo pelo menos um deles catedrático,
um docente não doutorado e um investigador;

b) Quatro estudantes das licenciaturas em Medicina e Medicina
Dentária, sendo pelo menos um de cada licenciatura;

c) Dois funcionários.

Artigo 13.o

Competências do conselho directivo

Compete ao conselho directivo:

a) Administrar e gerir a Faculdade em todos os assuntos que
não sejam da expressa competência de outros órgãos, asse-
gurando o seu regular funcionamento;

b) Dar execução a todos os actos emanados dos restantes órgãos,
no exercício da sua competência própria, com ressalva da
sua intervenção obrigatória sempre que existam implicações
financeiras;

c) Colaborar directamente com as autoridades universitárias e
tutelares em todas as questões de interesse para a Faculdade
ou para o ensino superior, quando para tal for solicitado,
e dar-lhes conhecimento de todos os assuntos que considere
importante para o funcionamento da Faculdade, especial-
mente quando susceptíveis de prejudicar o bom andamento
dos trabalhos escolares ou a qualidade de ensino ministrado;

d) Elaborar, até 30 de Abril, o projecto de plano orçamental
e de actividades para o ano seguinte, que, após aprovação
pela assembleia de representantes até 31 de Maio, deverá
ser apresentado, no prazo de 15 dias, às autoridades com-
petentes;

e) Apresentar, até 15 de Janeiro, o relatório de actividades do
ano transacto à assembleia de representantes;

f) Organizar as eleições para a assembleia de representantes
e conselho pedagógico, para os representantes dos docentes
e investigadores não doutorados no conselho científico e,
ainda, para os representantes da Faculdade nos órgãos da
Universidade;

g) Designar o professor bibliotecário, sob proposta do conselho
científico, ouvido o conselho pedagógico;

h) Atribuir anualmente prémios escolares e científicos;
i) Indigitar um docente doutorado para integrar o Gabinete

da Formação Médica Contínua;
j) Indigitar um docente ou investigador para integrar o Gabinete

de Formação Técnico-Profissional;
k) Definir as regras de utilização de todos os espaços da

Faculdade;
l) Propor, executar ou apoiar actividades de extensão cultural

e de ligação à comunidade;
m) Publicar um boletim informativo com periodicidade mensal,

que será distribuído a todos os serviços, aos órgãos de gestão,
ao Gabinete de Apoio ao Estudante, às comissões de curso
e à Associação Académica de Coimbra, para divulgação, e
no qual constarão todas as informações com interesse para
os docentes, investigadores, estudantes e funcionários da
Faculdade, assim como as deliberações do próprio conselho;

n) Estabelecer protocolos com entidades e instituições exteriores
à Faculdade e à Universidade e zelar pelo seu cumprimento.

Artigo 14.o

Presidente

1 — O conselho directivo será presidido por um professor cate-
drático eleito pelos seus membros na primeira reunião do conselho,
durante a qual será também eleito um vice-presidente. Sempre que
ocorra empate na votação será declarado eleito o elemento mais antigo
de entre os votados.

2 — Compete ao presidente:

a) Convocar e dirigir as reuniões do conselho;
b) Exercer, em permanência, as competências do conselho, asse-

gurando o despacho normal do expediente e podendo decidir
por si, em caso de urgência, submetendo tais decisões a pos-
terior ratificação do conselho;

c) Representar a Faculdade em todos os actos públicos em que
esta intervenha.

3 — O presidente pode delegar parte das suas competências no
vice-presidente.

Artigo 15.o

Reuniões

O conselho directivo terá reuniões ordinárias com a periodicidade
estabelecida pelo próprio conselho e extraordinárias por convocatória
do presidente, quer por sua iniciativa, quer por solicitação de todos
os representantes no conselho de qualquer dos corpos.

SECÇÃO III

Conselho pedagógico

Artigo 16.o

Composição

O conselho pedagógico é composto por:

a) Quatro docentes da licenciatura em Medicina, sendo pelo
menos dois doutorados;

b) Dois docentes do Departamento de Medicina Dentária, Esto-
matologia e Cirurgia Maxilo-Facial, sendo pelo menos um
doutorado;

c) Três estudantes de cada uma das licenciaturas em Medicina
e em Medicina Dentária.

Artigo 17.o

Competências do conselho pedagógico

Compete ao conselho pedagógico:

a) Definir as linhas gerais de orientação pedagógica;
b) Fazer propostas e dar parecer sobre os métodos de ensino

e avaliação de conhecimentos;
c) Dar parecer sobre os planos de estudo dos cursos ministrados

na Faculdade;
d) Dar parecer sobre as normas de ingressos nos cursos minis-

trados na Faculdade, as quais serão aprovadas pelo conselho
científico;

e) Dar parecer sobre transferências, mudanças de planos de
curso e reingressos a ser presentes ao conselho científico para
aprovação;

f) Elaborar, para cada ano lectivo, o calendário escolar durante
o mês de Julho, organizar o horário das aulas durante o mês
de Setembro e zelar pelo seu cumprimento;

g) Indicar a metodologia e prazos a usar para a inscrição nas
turmas práticas e teórico-práticas;

h) Aprovar o calendário das provas de exame, elaborado pelas
comissões de curso em colaboração com o corpo docente,
até 31 de Janeiro de cada ano lectivo;

i) Estabelecer as normas gerais de avaliação de conhecimentos
aplicáveis aos cursos ministrados na Faculdade, proceder à
sua revisão e zelar pelo seu cumprimento;

j) Regulamentar a atribuição de prémios escolares e dar parecer
sobre a sua atribuição;

k) Dar parecer sobre questões propostas por docentes e discentes
relacionadas com o ensino;

l) Auscultar as comissões de curso, através dos seus represen-
tantes, sobre conteúdos e métodos de ensino, sobretudo no
que se refere à coordenação das disciplinas e às especificidades
e condicionalismos de cada ano;

m) Elaborar e divulgar anualmente um relatório, por anos cur-
riculares, sobre a actividade pedagógica na Faculdade;

n) Apresentar ao conselho científico um estudo sobre as causas
de insucesso escolar quando o índice de reprovações ou de
faltas a exames exceder os 20 % em qualquer disciplina;

o) Pronunciar-se sobre a designação do professor bibliotecário;
p) Indigitar um docente doutorado para integrar o Gabinete

Coordenador da Formação Médica Contínua;
q) Elaborar e promover a distribuição de um guia do estudante

da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra;
r) Propor a aquisição de material didáctico, áudio-visual ou

bibliográfico de interesse pedagógico e dar parecer sobre as
propostas relativas a esta matéria;

s) Organizar, em colaboração com os conselhos directivo e cien-
tífico, conferências, estudos ou seminários de interesse
didáctico.

Artigo 18.o

Presidente

1 — Na primeira reunião do conselho pedagógico após o acto elei-
toral, a qual será ainda convocada pelo presidente cessante, o conselho
elegerá de entre os docentes doutorados o seu presidente.
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2 — Incumbe ao presidente convocar e dirigir as reuniões do con-
selho, bem como a sua representação oficial.

3 — Em caso de impossibilidade do presidente, as suas funções
serão exercidas pelo docente mais antigo de categoria mais elevada.

Artigo 19.o

Reuniões

O conselho pedagógico terá reuniões ordinárias, pelo menos, uma
vez por mês e sempre que tal for considerado necessário pelo seu
presidente ou por solicitação de um terço dos seus membros.

SECÇÃO IV

Conselho científico

Artigo 20.o

Composição

O conselho científico é constituído por:

a) Todos os doutores em exercício de funções;
b) Todos os professores de nomeação definitiva em exercício

de funções;
c) Elementos não doutorados da carreira docente e da carreira

de investigação em número de 10 % dos doutores, corres-
pondendo 7 % a elementos da carreira docente e 3 % a ele-
mentos da carreira de investigação.

Artigo 21.o

Competências do conselho científico

1 — Compete ao conselho científico:

a) Deliberar sobre a admissão dos candidatos às provas de dou-
toramento e estabelecer a organização das mesmas;

b) Propor a abertura de concursos para professor catedrático
e professor associado;

c) Propor a composição dos júris para as provas académicas
das carreiras docente e de investigação;

d) Propor a nomeação definitiva de professores catedráticos,
associados e auxiliares;

e) Propor a contratação de docentes, investigadores e pessoal
técnico adstrito às actividades científicas, bem como a reno-
vação dos contratos cessantes;

f) Propor o provimento definitivo de investigadores e de pessoal
técnico adstrito às actividades científicas;

g) Deliberar sobre a organização e alteração de planos de estudo,
ouvido o conselho pedagógico;

h) Deliberar sobre a distribuição do serviço docente;
i) Deliberar sobre a actividade científica e de extensão cultural,

promovendo projectos e protocolos de ligação funcional com
outras instituições no âmbito das ciências da vida;

j) Deliberar sobre a aquisição de equipamento científico e biblio-
gráfico, dentro das verbas afectadas a essas despesas;

k) Deliberar sobre a atribuição de equivalências e o reconhe-
cimento de habilitações;

l) Apreciar as actividades do conselho científico relativas ao
ano anterior, constantes de relatório elaborado pelo pre-
sidente;

m) Definir e propor áreas e especialidades de doutoramento em
Medicina e Medicina Dentária;

n) Propor a atribuição de graus académicos honoríficos;
o) Pronunciar-se sobre as normas de ingresso nos cursos minis-

trados na Faculdade, ouvido o conselho pedagógico;
p) Dar parecer sobre a instituição e atribuição de prémios esco-

lares e científicos;
q) Propor ao conselho directivo a designação do professor biblio-

tecário, ouvido o conselho pedagógico;
r) Promover a eleição do presidente do Gabinete Coordenador

da Formação Médica Contínua;
s) Pronunciar-se sobre o regime editorial e respectivo corpo

directivo de revistas da Faculdade;
t) Pronunciar-se sobre qualquer assunto que lhe seja submetido

pelos restantes órgãos de gestão da Faculdade ou da Uni-
versidade;

u) Publicar um boletim informativo com periodicidade definida
pelo próprio conselho, que será distribuído a todos os serviços
e membros do plenário e no qual constarão todas as infor-
mações úteis para a Faculdade e as deliberações produzidas
quer na comissão coordenadora quer no plenário.

2 — Para efeito do disposto nas alíneas a) a f) e k) do presente
artigo, só têm direito a voto os docentes e investigadores de categoria
igual ou superior à dos candidatos.

Artigo 22.o

Presidente

1 — Os membros do plenário do conselho científico elegem de dois
em dois anos e na sua primeira reunião de Janeiro, de entre os doutores
com a categoria de professor catedrático, o presidente do conselho
científico. Na mesma reunião é também eleito o vice-presidente do
conselho científico.

2 — Incumbe ao presidente a condução das reuniões do plenário
e da comissão coordenadora, bem como a representação oficial do
conselho.

3 — O presidente pode delegar parte das suas competências no
vice-presidente.

Artigo 23.o

Reuniões

O conselho científico reúne por iniciativa do seu presidente ou
de um terço dos seus membros mediante convocatória assinada por
aquele, da qual conste a ordem de trabalhos, a data, a hora e o
local da reunião.

Artigo 24.o

Deliberações

Quando uma votação no conselho científico necessitar, por deter-
minação mínima legal, de maioria qualificada, admitir-se-á o escrutínio
secreto por correspondência. A recepção dos votos inicia-se após o
termo do plenário convocado para o efeito e encerra decorrida uma
semana.

Artigo 25.o

Funcionamento

1 — O conselho científico pode funcionar em plenário, em comissão
coordenadora e em comissões de grupo.

2 — As decisões tomadas pelas comissões de grupo estão sujeitas
a aprovação da comissão coordenadora ou do plenário do conselho
científico.

3 — O plenário do conselho científico é a instância de recurso sobre
decisões tomadas pela comissão coordenadora.

Artigo 26.o

Composição da comissão coordenadora

Do conselho científico emanará uma comissão coordenadora cons-
tituída por:

a) O presidente do conselho científico, que preside, e o vice-
-presidente;

b) Elementos não doutorados das carreiras docentes e de inves-
tigação em número de 10 % dos doutores que tiverem assento
na comissão coordenadora e que serão eleitos em escrutínio
secreto pelos elementos não doutorados do conselho cien-
tífico;

c) Um representante de cada grupo eleito pelos seus pares em
escrutínio secreto;

d) O presidente do conselho do Departamento de Medicina Den-
tária, Estomatologia e Cirurgia Maxilo-Facial.

Artigo 27.o

Eleição da comissão coordenadora

O mandato dos membros eleitos para a comissão coordenadora
é de dois anos, realizando-se eleições no mês de Janeiro, sendo o
início de funções em 1 de Fevereiro seguinte.

Artigo 28.o

Reuniões da comissão coordenadora

A comissão coordenadora reúne por iniciativa do seu presidente
ou de um terço dos seus membros, mediante convocatória assinada
por aquele, da qual constem a ordem de trabalhos, a data, a hora
e o local da reunião.
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Artigo 29.o

Apoio ao conselho científico

O conselho científico será apoiado por um secretário, licenciado
em Direito e contratado em horário completo para estas funções.

1 — São funções do secretário do conselho científico:

a) Secretariar o conselho científico sempre que entendido
necessário;

b) Coordenar as secretarias dos conselhos científico e peda-
gógico.

2 — O conselho científico deverá dispor de espaço próprio para
o seu funcionamento nas instalações da Faculdade de Medicina.

SECÇÃO V

Conselho administrativo

Artigo 30.o

Composição, presidente e reuniões

1 — O conselho administrativo é constituído por:

a) O presidente do conselho directivo que será por inerência
o presidente;

b) O secretário da Faculdade;
c) Um técnico em gestão responsável pela tesouraria e con-

tabilidade.

2 — O conselho administrativo reúne por convocatória do seu pre-
sidente, quando o considerar.

Artigo 31.o

Competências

1 — O conselho administrativo é um órgão técnico, com as com-
petências dos conselhos administrativos das entidades dotadas de auto-
nomia administrativa e financeira, dentro dos limites impostos pelos
Estatutos da Universidade de Coimbra e pelo presente Regulamento.

2 — Compete ao conselho administrativo coadjuvar o conselho
directivo em tudo o que respeita ao exercício de autonomia admi-
nistrativa e financeira, referida no n.o 3 do artigo 1.o deste Regu-
lamento.

CAPÍTULO III

Da estrutura da Faculdade de Medicina

Artigo 32.o

Estrutura orgânica

Para a prossecução dos seus objectivos no âmbito do ensino, da
investigação, da cultura e de apoio à comunidade a Faculdade de
Medicina está funcionalmente estruturada em serviços de ensino e
ou de investigação, serviços centrais e serviços especiais, dispondo
ainda de um Departamento de Medicina Dentária, Estomatologia
e Cirurgia Máxilo-Facial.

1 — A estrutura orgânica da Faculdade de Medicina é a constante
do anexo I deste Regulamento.

Artigo 33.o

Serviços de ensino e ou de investigação

Os serviços de ensino e ou de investigação ministram o ensino
médico nas fases de pré e pós-graduação, desenvolvem actividades
no âmbito da investigação científica e tecnológica e prestam serviços
de apoio à comunidade.

1 — Os serviços de ensino e ou de investigação são dirigidos por
um docente doutorado ou por um investigador doutorado, designado
pelo conselho científico.

2 — Não é permitida a acumulação de cargos de director dos ser-
viços de ensino e ou de investigação, salvo em situações de excepção,
requerendo, neste caso, a aprovação por dois terços dos membros
do conselho científico.

3 — Compete ao director de um serviço de ensino e ou de
investigação:

a) Definir a organização geral e a gestão orçamental do serviço;
b) Zelar pelo bom funcionamento do serviço;
c) Planear e ou autorizar as tarefas a desenvolver no serviço;
d) Representar ou fazer representar o serviço;
e) Delegar competências em elementos do serviço;

f) Apresentar um relatório anual ao conselho directivo, com
conhecimento aos conselhos científico e pedagógico;

g) Assegurar a gestão financeira do serviço, apresentando anual-
mente um plano orçamental e um relatório administrativo
final;

h) Fazer cumprir as normas de segurança no trabalho, promover
acções de formação e informação e zelar pela existência de
condições de higiene e segurança no trabalho;

i) Nomear um substituto para os períodos de gozo de férias
ou de impedimento temporário.

4 — Em cada um dos serviços desenvolvem a sua actividade docen-
tes, investigadores, técnicos, técnicos profissionais e pessoal admi-
nistrativo, operário e auxiliar.

5 — Compete ao conselho científico propor a criação de novos ser-
viços de ensino e ou de investigação, nomeadamente de feição mul-
tidisciplinar, e a extinção ou reestruturação de serviços já existentes.

Artigo 34.o

Serviços centrais

Os serviços centrais executam funções administrativas ou técnicas
de apoio, nomeadamente para os órgãos de gestão e para os serviços
de ensino e ou de investigação.

1 — Os serviços centrais estão sob tutela do conselho directivo,
a quem compete designar os responsáveis pela orientação e funcio-
namento desses serviços.

2 — A criação e extinção de novos serviços centrais é da com-
petência do conselho directivo, que poderá, também, promover a rees-
truturação dos existentes.

Artigo 35.o

Serviços especiais

Aos serviços especiais cumpre dar apoio, no âmbito da sua esfera
específica de acção, ao ensino e à investigação, de acordo com regu-
lamentação própria, a aprovar pelo conselho científico.

1 — Os serviços especiais, com excepção da Biblioteca Central, são
dirigidos por um docente ou investigador doutorados, designado pelo
conselho científico.

Artigo 36.o

Acumulação de funções

É permitida a acumulação de um cargo de director de um serviço
de ensino e ou de investigação com a de um serviço especial.

CAPÍTULO IV

Dos estudantes

SECÇÃO I

Gabinete de Apoio ao Estudante da Faculdade de Medicina

Artigo 37.o

Composição

1 — O Gabinete de Apoio ao Estudante é um serviço de apoio
e aconselhamento ao dispor de todos os estudantes da Faculdade,
sendo constituído pelos seguintes elementos:

a) Um estudante da assembleia de representantes, eleito de entre
e pelos seus pares;

b) Um estudante do conselho directivo, eleito de entre e pelos
seus pares;

c) Um estudante do conselho pedagógico, eleito de entre e pelos
seus pares;

d) Dois estudantes eleitos por todas as comissões de curso, sendo
um da licenciatura em Medicina e outro da licenciatura em
Medicina Dentária;

e) O presidente ou seu representante do NEMAAC e NEM-
DAAC;

f) O presidente ou seu representante da Tuna de Medicina.

2 — No início de cada ano lectivo e na primeira reunião do Gabinete
será eleito um coordenador que assumirá a responsabilidade pelas
actividades do mesmo e que tomará posse perante o conselho directivo.
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Artigo 38.o

Competências

Compete ao Gabinete de Apoio ao Estudante:

a) Dinamizar e fomentar a comunicação entre os estudantes
da Faculdade, as comissões de curso e os órgãos de gestão;

b) Apresentar ao conselho directivo um plano de actividades,
no início de cada ano lectivo.

Artigo 39.o

Instalações

O Gabinete de Apoio ao Estudante da Faculdade de Medicina
deverá dispor de espaço próprio nas instalações da Faculdade de
Medicina de Coimbra.

SECÇÃO II

Comissões de curso

Artigo 40.o

Composição e eleição

As comissões de curso são compostas por um grupo de estudantes
eleitos pelos colegas do mesmo ano e têm por função principal servir
de porta-voz do curso perante o corpo docente e os diferentes órgãos
de gestão, sobre todas as questões que lhe digam respeito, assim
como representá-lo em todos os actos e ocasiões que o exijam.

1 — A comissão de curso é eleita pelos estudantes do respectivo
ano, em sufrágio directo, universal e secreto.

2 — A comissão de curso deve ser eleita no início de cada ano
lectivo.

3 — A comissão de curso deve ser composta por tantos elementos
quantas as disciplinas leccionadas no respectivo ano.

4 — O mandato da comissão de curso deve ter a duração do ano
lectivo, cessando funções uma vez eleita a nova comissão, no princípio
do ano lectivo seguinte (no caso da comissão de curso do 6.o ano,
após o último exame da época especial).

5 — A comissão de curso cessante deverá promover as eleições
até 30 dias após o início oficial das aulas do respectivo ano, com
excepção da eleição para a comissão de curso do 1.o ano, a qual
será promovida pelo Gabinete de Apoio ao Estudante.

6 — A composição das comissões de curso deve ser comunicada
ao conselho pedagógico nos 10 dias seguintes à sua eleição.

Artigo 41.o

Competências das comissões de curso

Compete às comissões de curso:

a) Representar e salvaguardar os interesses do respectivo curso;
b) Promover o fortalecimento de um verdadeiro espírito aca-

démico entre os estudantes;
c) Sugerir ao conselho pedagógico medidas tendentes a melhorar

o rendimento escolar e métodos de avaliação de conheci-
mentos consentâneos com os objectivos pedagógicos da
escola;

d) Colaborar com o conselho pedagógico na execução de inqué-
ritos de avaliação do ensino ministrado em cada disciplina,
no final do ano lectivo;

e) Pôr à disposição dos estudantes todo o material didáctico
que estiver ao seu dispor;

f) Fomentar e desenvolver, dentro do seu âmbito, actividades
de índole pedagógica, científica, informativa e recreativa, por
iniciativa própria ou em colaboração com o Gabinete de
Apoio ao Estudante e com a Associação Académica de
Coimbra;

g) Divulgar informações entre os estudantes sobre os assuntos
relacionados com a Faculdade de Medicina de Coimbra e
com a academia.

Artigo 42.o

Instalações

As comissões de curso deverão dispor de espaço próprio nas ins-
talações da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

SECÇÃO III

Tuna de Medicina de Coimbra

Artigo 43.o

A Tuna de Medicina de Coimbra tem por objectivos:

1) Desenvolver actividades musicais, académicas e culturais,
artísticas e humanitárias;

2) Instruir musicalmente os seus membros;
3) Honrar, engrandecer e divulgar o nome da Faculdade de

Medicina e de toda a Universidade de Coimbra, bem como
o da academia coimbrã e as suas tradições;

4) Promover e reforçar os valores do espírito académico coim-
brão;

5) Apresentar ao conselho directivo um plano de actividades
no início de cada ano lectivo.

Artigo 44.o

Instalações

A Tuna de Medicina de Coimbra deverá dispor de espaço próprio
nas instalações da Faculdade de Medicina de Coimbra.

CAPÍTULO V

Das acções pedagógicas, científicas e técnicas

SECÇÃO I

Actividades pedagógicas

Artigo 45.o

Áreas pedagógicas e científicas

Os docentes e investigadores estão repartidos pelos grupos cons-
tantes do anexo II, de acordo com as áreas das suas actividades peda-
gógicas e científicas.

As alterações à constituição dos grupos agora definidos deverão
ser objecto de despacho reitoral, sob proposta do conselho científico.

Artigo 46.o

Áreas de ensino e de doutoramento

1 — Os ramos de doutoramento são os de Medicina, de Medicina
Dentária e de Ciências Biomédicas.

2 — Os grupos de disciplinas de ensino e de doutoramento são
os constantes do anexo II.

3 — Poderão ser estabelecidas outras áreas de doutoramento que
venham a ser aprovadas pelo conselho científico e homologadas
superiormente.

Artigo 47.o

Avaliação de conhecimentos

1 — A avaliação de conhecimentos em cada disciplina é feita de
acordo com as regras gerais definidas pelo conselho pedagógico,
ouvido o conselho científico.

2 — As reclamações referentes à avaliação de conhecimentos são
dirigidas ao conselho pedagógico, devendo ser devidamente fun-
damentadas.

3 — Sempre que a avaliação de conhecimentos integre uma prova
escrita, é permitido ao estudante fazer a revisão da sua prova, na
presença de um docente, dentro do prazo de um mês após a afixação
da nota final.

Artigo 48.o

Programas pedagógicos

1 — Anualmente e antes do início do ano lectivo, cada regente
deverá enviar ao conselho pedagógico o plano de ensino/aprendizagem
da respectiva disciplina, explicitando os objectivos gerais e os con-
teúdos programáticos, bem como os tempos de leccionação e os méto-
dos de avaliação de conhecimentos.

2 — O programa pedagógico a que se refere o número anterior,
uma vez apreciado pelo conselho pedagógico, não poderá ser alterado
durante o ano lectivo sem comunicação ao conselho pedagógico, de
forma a assegurar a continuidade do plano em curso e garantir os
métodos de avaliação apresentados.
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Artigo 49.o

Aproveitamento escolar

Anualmente, durante o mês de Janeiro, o serviço de bedel envia
ao conselho pedagógico a informação respeitante ao aproveitamento
no ano transacto, em cada disciplina ou grupo de disciplinas, da qual
constem os seguintes dados:

a) Identificação da disciplina;
b) Número de estudantes inscritos;
c) Número de estudantes inscritos pela primeira vez;
d) Número de estudantes que se apresentaram a exame nas 1.a

e 2.a chamadas;
e) Número de estudantes que reprovaram nas 1.a e 2.a chamadas;
f) Número de estudantes que se apresentaram a exame na(s)

época(s) de recurso;
g) Número de estudantes que reprovaram na(s) época(s) de

recurso;
h) Número de estudantes aprovados, agrupados de acordo com

a sua classificação.

Artigo 50.o

Avaliação de ensino

1 — Anualmente, no final do ano lectivo e das provas de avaliação,
cada estudante responderá voluntariamente e, se assim o desejar, ano-
nimamente, a um inquérito de avaliação de ensino ministrado em
cada disciplina, levado a cabo pelo conselho pedagógico em cola-
boração com as comissões de curso, o qual deverá incluir as seguintes
informações:

a) Qualidade pedagógica das aulas teóricas e práticas;
b) Qualidade do material didáctico utilizado nas aulas;
c) Grau de exigência do respectivo corpo docente;
d) Opinião acerca dos métodos de avaliação de conhecimentos

na disciplina.

2 — O processamento e posterior tratamento das informações obti-
das através dos inquéritos indicados no número anterior é da res-
ponsabilidade do conselho pedagógico, que elaborará um relatório
final que também contemple as condições pedagógicas de cada ano,
devendo o mesmo ser entregue posteriormente ao conselho científico.

3 — O conselho científico deverá analisar, conjuntamente com o
regente de cada disciplina, o resultado do respectivo inquérito peda-
gógico, procurando contribuir para a resolução das situações que se
mostrem prejudiciais à qualidade do ensino.

SECÇÃO II

Gabinete de Educação Médica

Artigo 51.o

Objectivos

A Faculdade de Medicina dispõe de um gabinete de educação
médica que desenvolverá, preferencialmente, a sua acção no fomento,
apoio e divulgação das seguintes áreas:

a) Formação pós-graduada;
b) Formação médica continuada;
c) Relações interinstitucionais e internacionais;
d) Editorial;
e) Formação e estudos pedagógicos pré-graduados.

Artigo 52.o

Composição

1 — O Gabinete de Educação Médica é coordenado por:

a) Um presidente eleito pelo conselho científico de entre os
doutores da carreira docente em regime de tempo completo;

b) Seis vogais, sendo um em representação do conselho directivo
e outro em representação do conselho pedagógico, ambos
doutores da carreira docente; os restantes vogais são indi-
gitados pelo presidente, devendo ser sujeitos a ratificação pela
comissão coordenadora do conselho científico e corresponder
a cada uma das áreas de intervenção do Gabinete definidas
no artigo 51.o

2 — O mandato dos membros coordenadores do Gabinete de Edu-
cação Médica terá a duração de dois anos, sendo coincidente com
o mandato do presidente do conselho científico.

3 — O Gabinete de Educação Médica dispõe de apoio técnico-
-administrativo prestado por um secretário contratado em horário

completo para estas funções, bem como da eventual afectação de
pessoal técnico e administrativo julgado necessário para o seu ade-
quado funcionamento.

Artigo 53.o

Competências

Compete ao Gabinete de Educação Médica:

a) Fomentar, coordenar e apoiar cursos de pós-graduação, mes-
trados e doutoramentos;

b) Acreditar e apoiar cursos temáticos e cursos de curta duração;
c) O plano de acção anual deste Gabinete será submetido à

aprovação do conselho científico e do conselho directivo e,
no âmbito do ensino pré-graduado, será submetido a consulta
ao conselho pedagógico;

d) Divulgar as actividades de formação médica contínua dentro
e fora da Faculdade de Medicina;

e) Propor ao conselho científico os critérios e metodologias para
a selecção das acções de formação;

f) Promover, apoiar e divulgar acções e protocolos de mobilidade
e intercâmbio interinstitucionais para estudantes, docentes
e funcionários de âmbito nacional, comunitário ou inter-
nacional;

g) Fomentar e apoiar iniciativas editoriais monográficas e
periódicas;

h) Gerir, por delegação de competências, as verbas disponibi-
lizadas pelo conselho directivo para o seu regular funcio-
namento.

Artigo 54.o

Instalações

O Gabinete de Educação Médica deverá dispor de espaço próprio
para o seu funcionamento nas instalações da Faculdade de Medicina.

SECÇÃO III

Gabinete de Formação Técnico-Profissional

Artigo 55.o

Objectivos

A Faculdade de Medicina dispõe de um gabinete de formação
técnico-profissional que tem por objectivo promover acções para a
formação contínua dos seus funcionários não docentes.

Artigo 56.o

Composição

1 — O Gabinete de Formação Técnico-Profissional é constituído
por:

a) O presidente do conselho científico e o presidente do conselho
directivo ou representantes seus, por delegação;

b) Um docente ou investigador indigitado pelo conselho direc-
tivo;

c) Três funcionários eleitos pelos seus pares, sendo um da área
técnico-laboral, um da área de BAD ou administrativa e um
da área operária ou auxiliar.

2 — Na primeira reunião do Gabinete após a sua constituição
deverá ser eleito um presidente de entre os respectivos membros,
o qual terá voto de qualidade.

3 — O mandato dos membros do Gabinete de Formação Técni-
co-Profissional terá a duração de dois anos coincidente com o mandato
do conselho directivo, o qual deverá promover a respectiva eleição
após a sua tomada de posse.

Artigo 57.o

Competências e funcionamento

1 — Compete ao Gabinete de Formação Técnico-Profissional:

a) Promover acções de formação relativamente a cada área espe-
cífica e de acordo com as necessidades da Faculdade;

b) Propor aos órgãos de gestão os critérios e metodologias para
a selecção das diferentes acções de formação, dando-lhes ade-
quada divulgação.

2 — O Gabinete de Formação Técnico-Profissional funciona na
dependência do conselho directivo e do conselho científico, consoante
a área a que se reporta.
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SECÇÃO IV

Gabinete de Apoio à Investigação

Artigo 58.o

Objectivos

A Faculdade de Medicina deve dispor de um gabinete de apoio
à investigação que promoverá o apoio e incentivo à investigação cien-
tífica dos seus docentes, investigadores e discentes.

Artigo 59.o

Composição

1 — O Gabinete de Apoio à Investigação é constituído por:

a) O presidente do conselho directivo e o presidente do conselho
científico ou representantes seus, por delegação; compete ao
presidente do conselho científico ou representante a pre-
sidência;

b) Um investigador indigitado pelo conselho directivo;
c) Dois estudantes designados pelo Gabinete de Apoio ao Estu-

dante, sendo um da licenciatura em Medicina e outro da
licenciatura em Medicina Dentária.

2 — O mandato dos membros do Gabinete de Apoio à Investigação
terá a duração de dois anos, sendo coincidente com o mandato do
presidente do conselho directivo.

3 — O Gabinete de Apoio à Investigação deve dispor de apoio
técnico-administrativo, julgado necessário para o seu adequado
desenvolvimento.

Artigo 60.o

Competências

Compete ao Gabinete de Apoio à Investigação:

a) Manter um inventário actualizado das actividades de inves-
tigação em curso na Faculdade de Medicina — projectos de
investigação, bolseiros, reuniões, etc.;

b) Fomentar a divulgação de apoios existentes para a investi-
gação científica e dos calendários de candidaturas;

c) Apoiar as actividades dos centros/unidades de investigação;
d) Informar sobre a legislação em vigor;
e) Incentivar e apoiar a elaboração de candidaturas a programas

de financiamento;
f) Promover a interligação com instituições públicas e privadas

vocacionadas para o desenvolvimento da investigação;
g) Elaborar um relatório anual da actividade da investigação

em curso na Faculdade de Medicina;
h) Incentivar o estabelecimento de protocolos de colaboração

interinstitucionais de âmbito nacional, comunitário e inter-
nacional.

Artigo 61.o

Instalações

O Gabinete de Apoio à Investigação deverá dispor de espaço pró-
prio para o seu funcionamento nas instalações da Faculdade de
Medicina.

Artigo 62.o

Funcionamento

O Gabinete de Apoio à Investigação funciona na dependência do
conselho directivo.

CAPÍTULO VI

Das publicações e bibliotecas

Artigo 63.o

Publicações

A Faculdade de Medicina e os seus serviços podem editar publi-
cações periódicas que deverão obedecer às seguintes normas:

a) O editor da publicação é um elemento doutorado da Facul-
dade;

b) O editor associado, quando o houver, é um docente ou um
investigador da Faculdade;

c) O corpo redactorial será constituído por um mínimo de 50 %
de docentes e investigadores da Faculdade de Medicina;

d) As normas de aceitação de artigos e demais disposições rela-
tivas à publicação são da competência dos respectivos editores,
carecendo de aprovação pelo conselho científico;

e) Deverão ser enviadas cópias de cada número de cada revista,
à Biblioteca Central da Faculdade de Medicina, à biblioteca
do Departamento de Medicina Dentária, Estomatologia e
Cirurgia Maxilo-Facial (MDECMF) e ao Gabinete de Apoio
ao Estudante.

Artigo 64.o

Bibliotecas

1 — A Faculdade de Medicina de Coimbra dispõe de uma biblioteca
central e de bibliotecas dos serviços, com regulamentos de funcio-
namento elaborados pelos respectivos directores.

2 — As bibliotecas dos serviços deverão assegurar um período
mínimo de atendimento diário, o qual deverá ser devidamente
publicitado.

CAPÍTULO VII

Das eleições para os órgãos de gestão da Faculdade
e órgãos de governo da Universidade

Artigo 65.o

Eleição dos órgãos de gestão

O processo eleitoral para os órgãos de gestão da Faculdade e sua
representação nos órgãos de governo da Universidade reger-se-á pelas
disposições deste capítulo e em conformidade com as disposições do
artigo 53.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra.

Artigo 66.o

Cadernos eleitorais

1 — O conselho directivo em exercício diligenciará para que sejam
elaborados e publicados os cadernos eleitorais actualizados dos corpos
de docentes, de investigadores, dos discentes e dos funcionários até
ao dia 4 de Janeiro, concedendo-se um prazo de cinco dias úteis,
contados a partir da sua afixação, para reclamação sobre os mesmos.

2 — Dos cadernos eleitorais serão extraídas as cópias necessárias
para uso dos escrutinadores das mesas de voto e para os delegados
das listas concorrentes.

Artigo 67.o

Fixação da data das eleições

O conselho directivo fixará e anunciará, com o máximo de publi-
cidade interna e um mínimo de 20 dias de antecedência, a data de
realização das eleições, a qual terá lugar preferencialmente num dia
útil da 2.a quinzena de Janeiro.

Artigo 68.o

Comissão eleitoral

1 — Simultaneamente com a fixação da data das eleições, o conselho
directivo designará uma comissão eleitoral composta por um docente
ou investigador, que será o presidente, um estudante e um funcionário,
entrando tal comissão em funções logo a partir dessa indigitação.

2 — Nenhum dos membros natos da comissão eleitoral poderá per-
tencer a qualquer das listas candidatas às eleições.

3 — Cada lista, simultaneamente com a sua apresentação, deve indi-
car um elemento que a represente junto da comissão eleitoral,
podendo os próprios candidatos desempenhar estas funções.

4 — Ao presidente compete a direcção das reuniões e o uso do
direito de voto de qualidade em caso de empate, devendo informar
o conselho directivo de qualquer facto que comprometa o andamento
da campanha eleitoral, a realização das eleições ou a igualdade de
tratamento das listas concorrentes.

5 — Compete à comissão eleitoral:

a) Verificar a regularidade das listas concorrentes;
b) Elaborar, antes do início da campanha eleitoral, um regu-

lamento eleitoral, de onde constarão as linhas definidoras
da campanha e as datas da votação e da divulgação dos resul-
tados eleitorais;

c) A distribuição de instalações e dos tempos da sua utilização
por cada uma das listas, para efeitos de propaganda eleitoral,
sem prejuízo do funcionamento normal da Faculdade;

d) A distribuição dos delegados de cada lista pelas assembleias
de voto e a divisão destas em secções, quando o número
de eleitores o justificar;

e) Superintender em tudo o que respeita a preparação, orga-
nização e funcionamento do acto e da campanha eleitoral;
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f) Apreciar os protestos, quando devidamente fundamentados,
apresentados por qualquer lista, relativamente a eventuais
irregularidades ocorridas durante a campanha eleitoral ou
no acto da votação, devendo tais questões ser julgadas de
imediato.

6 — O conselho directivo deve garantir, dentro das suas possibi-
lidades, as condições necessárias ao exercício das competências da
comissão eleitoral referidas nos números anteriores.

Artigo 69.o

Apresentação das listas

1 — Até ao 10.o dia anterior à data das eleições serão entregues
à comissão eleitoral as listas de candidatos concorrentes à eleição
para cada um dos corpos.

2 — As listas para a assembleia de representantes e conselho peda-
gógico serão autónomas.

3 — As listas de candidatos deverão integrar tantos elementos efec-
tivos quantos os lugares que lhes correspondam, devendo ser apre-
sentadas, simultaneamente, listas de suplentes, podendo estas ser
incompletas.

4 — As listas deverão ser subscritas pelos candidatos e por outros
elementos que no conjunto totalizarão, pelo menos, 2 % do colégio
eleitoral dos estudantes e 10 % dos colégios eleitorais dos docentes,
dos investigadores e dos funcionários.

5 — A não apresentação de lista para qualquer representação por
quaisquer dos corpos implica a marcação de nova data de eleição
apenas para as representações em falta, de acordo com um calendário
eleitoral abreviado, fixado pelo conselho directivo. Caso persista a
não apresentação de listas, o conselho directivo promoverá a eleição
nominal dos respectivos representantes, por voto secreto, sendo eleitos
os mais votados.

6 — O limite de qualquer dos prazos fixados no processo eleitoral
refere-se sempre às 17 horas do dia do seu termo.

Artigo 70.o

Regularidade das listas

No dia seguinte à sua recepção, a comissão eleitoral verificará a
regularidade formal das listas e comunicará aos respectivos repre-
sentantes as irregularidades eventualmente detectadas, as quais deve-
rão ser corrigidas até à data da abertura da campanha eleitoral.

No caso de as irregularidades observadas não serem sanadas dentro
do prazo estipulado as respectivas listas serão rejeitadas.

Artigo 71.o

Campanha eleitoral

1 — A campanha eleitoral tem uma duração estipulada pela comis-
são eleitoral que nunca será inferior a três dias úteis.

2 — A campanha eleitoral terminará vinte e quatro horas antes
do início da votação.

3 — Qualquer lista poderá apresentar à comissão protesto funda-
mentado por eventual irregularidade sofrida durante a campanha
eleitoral.

Artigo 72.o

Votação

1 — Não será admitido voto por procuração ou correspondência.
2 — As assembleias de voto abrirão às 9 horas e encerrarão às

19 horas.
3 — As assembleias de voto poderão ser divididas em secções, sem-

pre que o número de eleitores e o respectivo local de trabalho o
justifique, segundo critério estabelecido pela comissão eleitoral.

4 — Após o encerramento das urnas, proceder-se-á à contagem
dos votos, elaborando-se acta assinada por todos os membros da mesa,
onde serão registados os resultados finais e os protestos lavrados por
qualquer elemento da mesa contra decisões desta. Haverá actas espe-
cíficas para cada uma das eleições.

5 — As actas serão entregues no próprio dia à comissão eleitoral,
que as analisará, julgará eventuais protestos e as remeterá, no prazo
máximo de quarenta e oito horas, ao conselho directivo.

Artigo 73.o

Resultados das eleições

1 — No dia útil seguinte à recepção das actas o conselho directivo
procederá à afixação dos resultados, sendo o preenchimento dos luga-
res da assembleia de representantes e do conselho pedagógico efec-
tuado segundo o método de Hondt.

2 — Nessa mesma data o conselho directivo enviará ao reitor da
Universidade um relatório onde constarão os resultados das eleições,
os nomes dos candidatos eleitos, as decisões sobre os protestos lavrados
em actas e quaisquer outros factos relevantes.

Artigo 74.o

Homologação dos resultados

1 — Compete ao reitor da Universidade de Coimbra a homologação
dos resultados eleitorais.

2 — Os resultados consideram-se homologados se o reitor sobre
eles não se pronunciar nos 10 dias imediatos ao da recepção do rela-
tório referido no n.o 2 do artigo anterior.

Artigo 75.o

Posse dos membros da assembleia de representantes
e conselho pedagógico

1 — As tomadas de posse dos elementos da assembleia de repre-
sentantes e do conselho pedagógico realizar-se-ão nos 10 dias seguintes
à homologação dos resultados eleitorais, aquando das suas primeiras
reuniões.

2 — O presidente cessante da assembleia de representantes con-
vocará e dirigirá os trabalhos da primeira reunião ordinária, em que
será conferida a posse aos elementos eleitos e se procederá à eleição
da nova mesa da assembleia e dos novos membros do conselho
directivo.

3 — O presidente cessante do conselho pedagógico convocará uma
reunião prévia à primeira reunião ordinária do conselho, em que
será conferida posse aos elementos eleitos e se procederá à eleição
do novo presidente.

Artigo 76.o

Eleição do conselho directivo

1 — Os membros do conselho directivo serão eleitos por lista, em
escrutínio secreto, pelos elementos do respectivo corpo da assembleia
de representantes e de entre todos os elementos da Faculdade.

2 — A eleição dos membros do conselho directivo recairá na lista
que obtenha, em primeiro escrutínio, mais de metade dos votos
expressos.

3 — Não havendo lista que obtenha maioria, proceder-se-á a um
segundo escrutínio, de entre as duas listas mais votadas.

4 — Se, depois de realizados os dois escrutínios, persistir o empate
entre as duas listas mais votadas, consideram-se eleitos os primeiros
candidatos de ambas as listas, que ficarão paritariamente represen-
tadas, respeitando-se as normas regulamentares de composição do
conselho directivo.

Artigo 77.o

Eleição do conselho pedagógico

A eleição dos membros do conselho pedagógico decorrerá em simul-
tâneo com as eleições para a assembleia de representantes, obser-
vando-se o disposto nos seguintes pontos:

1) As listas de docentes e discentes candidatos ao conselho peda-
gógico são autónomas e compostas segundo o estipulado no
artigo 16.o;

2) Haverá urnas distintas para a eleição dos dois corpos;
3) As mesas das assembleias de voto elaborarão actas específicas

da eleição dos membros do conselho pedagógico.

Artigo 78.o

Eleições para o conselho científico

1 — O presidente e o vice-presidente do conselho científico serão
eleitos por listas subscritas pelos candidatos.

Na falta de apresentação de qualquer lista ou sempre que a lista
mais votada não obtenha mais de 25 % de votos expressos proce-
der-se-á a votação nominal do presidente, o qual escolherá o
vice-presidente.

Sempre que persista empate, após repetição da votação, será decla-
rado eleito o membro mais antigo da categoria mais elevada.

2 — A eleição dos representantes dos docentes e investigadores
não doutorados efectuar-se-á em simultâneo com as da assembleia
de representantes e do conselho pedagógico.

A eleição far-se-á por lista subscrita pelos candidatos. Havendo
mais de uma lista, o preenchimento dos lugares far-se-á segundo o
método de Hondt, tendo em conta o resultado das eleições.

3 — Haverá uma urna distinta para a eleição consignada no número
anterior e será elaborada acta específica dessa eleição.
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Artigo 79.o

Posse dos elementos eleitos

Os elementos eleitos da mesa da assembleia de representantes e
do conselho directivo e os presidentes dos conselhos científico e peda-
gógico, bem como o vice-presidente do conselho científico, tomarão
posse perante o reitor da Universidade.

Artigo 80.o

Eleição para a assembleia da Universidade e para o senado

1 — As eleições dos representantes da Faculdade para a assembleia
da Universidade e para o senado serão marcadas pelo reitor da Uni-
versidade, competindo ao conselho directivo a elaboração do processo
eleitoral.

2 — Quando houver que eleger um candidato para um único man-
dato, será eleito quem obtiver maior número de votos. Em caso de
empate a eleição será repetida oito dias depois, apenas de entre os
candidatos mais votados. Se persistir o empate será eleito o elemento
mais antigo da categoria mais elevada.

3 — Quando a eleição disser respeito a candidatos para mais de
um mandato, a escolha far-se-á de entre listas de candidatos, de acordo
com o método proporcional.

CAPÍTULO VIII

Disposições gerais e comuns

Artigo 81.o

Deliberações dos órgãos de gestão

1 — Os órgãos de gestão só podem deliberar estando presente a
maioria dos seus membros.

2 — As deliberações são aprovadas por maioria dos votos, excepto
nos casos em que sejam exigidas maiorias qualificadas.

3 — Qualquer deliberação referente a pessoas terá de realizar-se
através de votação por escrutínio secreto, excepto quando tal for dis-
pensado por imposição da legislação em vigor.

4 — Todas as deliberações tomadas nas reuniões dos órgãos de
gestão deverão ser registadas em actas lavradas em livro próprio,
depois de aprovadas na reunião seguinte.

Artigo 82.o

Validade das deliberações

1 — As deliberações dos órgãos de gestão só se consideram vin-
culativas quando não contrariem as disposições deste Regulamento
e demais legislação em vigor.

2 — São nulas e de nenhum efeito as deliberações tomadas por
qualquer dos órgãos de gestão quando:

a) Incidam sobre matéria estranha às suas atribuições e com-
petências;

b) As reuniões em que foram tomadas não hajam sido regu-
larmente convocadas;

c) Incidam sobre matéria fora da ordem de trabalhos constante
da respectiva convocatória.

Artigo 83.o

Regime das reuniões

1 — As reuniões dos órgãos de gestão deverão realizar-se dentro
das horas normais de serviço.

2 — Os docentes, investigadores e funcionários que fazem parte
dos órgãos de gestão poderão beneficiar de uma redução de horário,
a efectuar nos respectivos serviços, incluindo a actividade docente.

3 — Aos estudantes que integram órgãos de gestão são automa-
ticamente relevadas as faltas às aulas resultantes da presença nas
reuniões dos respectivos órgãos ou noutras actividades para que este-
jam mandatados.

Artigo 84.o

Regime de faltas

1 — Os docentes, investigadores e funcionários estão sujeitos ao
regime de faltas aplicável ao funcionalismo público quanto às reuniões
em que devam participar no exercício de qualquer dos cargos previstos
neste Regulamento.

2 — Para o efeito, as reuniões deverão realizar-se dentro do horário
normal de serviço e a comparência às mesmas precede as demais
actividades, à excepção de exames, concursos, participação em júris
e ainda actividades científicas e técnicas que impliquem uma ausência
justificada do serviço.

Artigo 85.o

Responsabilidade criminal, civil e disciplinar

Os membros dos órgãos dotados de poder deliberativo são criminal,
civil e disciplinarmente responsáveis pelas infracções à lei cometidas
no exercício das suas funções, salvo se fizerem exarar na acta a sua
oposição às deliberações tomadas ou se estiverem ausentes da reunião
em que forem deliberadas as matérias objecto da infracção legal.

Artigo 86.o

Renúncia e perda de mandato

1 — Qualquer membro poderá renunciar ao seu mandato desde
que o respectivo órgão aceite os motivos invocados.

2 — Qualquer membro eleito dos órgãos de gestão pode ser des-
tituído das suas funções desde que para o efeito o órgão seja convocado
expressamente e a destituição seja aprovada por dois terços dos mem-
bros do respectivo órgão.

3 — Qualquer membro dos órgãos de gestão perderá o mandato
quando:

a) Esteja permanentemente impossibilitado de exercer as suas
funções, após confirmação pelo respectivo órgão;

b) Tenha deixado de pertencer ao corpo que o elegeu, ou quando
se alterar a representatividade dentro dos corpos consignada
neste Regulamento para a constituição dos órgãos de gestão;

c) Falte, por ano, a mais de três reuniões consecutivas ou cinco
alternadas, no caso dos conselhos directivo e pedagógico, e
a mais de duas reuniões consecutivas ou três alternadas, no
caso da assembleia de representantes, salvo se o órgão aceitar
como justificáveis os motivos apresentados para as respectivas
faltas;

d) Seja punido disciplinarmente no decurso do mandato;
e) Perca, por motivo de faltas não justificadas, o mandato de

membro de órgãos da Universidade de Coimbra a que per-
tence por inerência, logo após a comunicação do facto à
Faculdade.

4 — Qualquer membro do conselho directivo cessará ainda funções
no caso de destituição pela assembleia de representantes.

5 — Os membros da assembleia de representantes que forem eleitos
para o conselho directivo ficam com aquele mandato suspenso durante
o exercício do cargo, embora possam participar, mas sem direito a
votos, nas respectivas reuniões.

Artigo 87.o

Preenchimento de vagas

1 — As vagas ocorridas na assembleia de representantes e no con-
selho pedagógico serão preenchidas pelos candidatos colocados ime-
diatamente a seguir nas respectivas listas concorrentes, com respeito
pela representatividade dos diferentes corpos.

2 — Iniciar-se-á um processo de nova eleição no prazo máximo
de uma semana, relativamente a qualquer corpo, sempre que as vagas
ocorridas atinjam mais de metade dos membros eleitos.

3 — As vagas ocorridas nos restantes órgãos de gestão serão preen-
chidas nos termos previstos para a respectiva eleição.

4 — Os membros eleitos nos termos dos números anteriores apenas
completarão o mandato dos cessantes.

5 — A substituição dos presidentes dos órgãos de gestão, quando
haja perda de mandato, será feita conforme o regulamento do res-
pectivo órgão de gestão.

Artigo 88.o

Mandatos

1 — O mandato dos membros eleitos para os órgãos de gestão
tem uma duração de dois anos e só termina com a entrada em funções
dos novos membros.

2 — Nenhum elemento pode ser eleito para o mesmo cargo ou
órgão de gestão por mais de dois mandatos consecutivos.

Artigo 89.o

Funcionamento dos órgãos de gestão

1 — No início de cada mandato os órgãos de gestão deverão apre-
sentar à escola as linhas gerais do seu programa de actividades.

2 — Nos órgãos de gestão em que exista um vice-presidente, este
substituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos.

3 — O presidente ou quem o substituir terá voto de qualidade.
4 — As reuniões dos órgãos de gestão, tanto as ordinárias como

as extraordinárias, não poderão ser convocadas com antecedência infe-
rior a três dias úteis, sendo a ordem de trabalhos enviada a todos
os membros.
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5 — Os presidentes dos órgãos de gestão poderão convidar, sempre
que o considerem útil ou necessário, os presidentes dos outros órgãos
ou os seus substitutos para as respectivas reuniões, com o estatuto
de observadores.

Artigo 90.o

Regulamentos internos

Aos órgãos de gestão e gabinetes incumbe decidir sobre a ela-
boração dos seus regulamentos internos de funcionamento ou pro-
ceder à revisão dos já existentes, caso seja considerado necessário.

CAPÍTULO IX

Regulamentação específica do Departamento de Medi-
cina Dentária, Estomatologia e Cirurgia Maxilo-Facial

Artigo 91.o

Autonomia

O Departamento de Medicina Dentária, Estomatologia e Cirurgia
Maxilo-Facial goza da autonomia pedagógica, científica e financeira
que a lei confere aos departamentos, sem prejuízo das orientações
gerais que vierem a ser estabelecidas pelos órgãos de governo da
Universidade e pelos órgãos de gestão da Faculdade de Medicina.

Artigo 92.o

Órgãos de gestão

Os órgãos de gestão do departamento são:

a) O conselho de departamento;
b) A comissão executiva.

SECÇÃO I

Conselho de departamento

Artigo 93.o

Composição

O conselho de departamento é composto por:

a) Todos os doutores que leccionem nos cursos ministrados pelo
Departamento;

b) Todos os professores de nomeação definitiva do Depar-
tamento;

c) Elementos não doutorados da carreira docente e ou de inves-
tigação, representando 10 % do número de doutores;

d) A eleição dos elementos não doutorados referida na alínea
anterior é feita em simultâneo com a dos membros não dou-
torados do conselho científico, tendo o mandato uma duração
equivalente.

Artigo 94.o

Presidente

1 — O conselho de departamento elege o presidente do conselho
de departamento em simultâneo com a eleição do presidente do con-
selho científico.

2 — São elegíveis para presidente do conselho de departamento
os professores doutorados de nomeação definitiva.

3 — O exercício do cargo de presidente do conselho de depar-
tamento é incompatível com o de presidente de outros órgãos de
gestão da Faculdade.

Artigo 95.o

Competências do presidente

Compete ao presidente do Departamento:

a) Representar oficialmente o Departamento;
b) Convocar e conduzir as reuniões do conselho de departamento

e da comissão executiva;
c) Exercer as funções que lhe forem cometidas pelo conselho

de departamento;
d) Fazer parte, por inerência, da comissão coordenadora do con-

selho científico da Faculdade de Medicina.

Artigo 96.o

Competências do conselho de departamento

Compete ao conselho de departamento:

a) Propor ao conselho científico o nome dos professores regentes
das disciplinas leccionadas no Departamento;

b) Elaborar as propostas de nomeação e contratação de pessoal
docente e não docente, bem como a aquisição de bens e
serviços;

c) Deliberar sobre a contratação de docentes e investigadores
na área científica do Departamento;

d) Coordenar todos os meios humanos e materiais do Depar-
tamento, com o fim de assegurar a execução dos seus
objectivos;

e) Apreciar e submeter à aprovação dos conselhos directivo e
administrativo da Faculdade o orçamento e contas do Depar-
tamento, elaborados pela comissão executiva;

f) Elaborar os planos de valorização do pessoal docente, assim
como apreciar os pedidos de equiparação a bolseiro e dispensa
de serviço;

g) Dar parecer, quando solicitado, sobre linhas e projectos de
investigação do Departamento;

h) Aprovar as propostas de convénios e de acordos a submeter
ao conselho directivo, depois de ouvido o conselho científico;

i) Aprovar os mapas de distribuição do serviço docente;
j) Elaborar o plano de estudos e submetê-lo à aprovação do

conselho científico após parecer do conselho pedagógico;
k) Deliberar sobre matérias que lhe sejam submetidas pelos

órgãos de gestão da Faculdade e de governo da Universidade,
bem como sobre todas as que se mostrem relevantes para
o Departamento;

l) Elaborar e aprovar um regulamento próprio para o funcio-
namento interno, assim como proceder à sua alteração quando
seja necessário.

Artigo 97.o

Reuniões

O conselho de departamento reúne por iniciativa do seu presidente
ou de um terço dos seus membros, mediante convocatória assinada
por aquele, da qual constem a ordem de trabalhos, a data, a hora
e ainda o local da reunião.

SECÇÃO II

Comissão executiva

Artigo 98.o

Composição

A comissão executiva é composta por:

a) O presidente do conselho de departamento, que preside;
b) Um doutor, eleito pelos seus pares;
c) Um docente ou investigador não doutorado, eleito pelos seus

pares;
d) Três estudantes, eleitos pelos seus pares;
e) Um funcionário, eleito pelos seus pares.

Artigo 99.o

Competências

Compete à comissão executiva:

a) Preparar as reuniões do conselho de departamento;
b) Assegurar a gestão dos meios humanos e materiais postos

à disposição do Departamento, de acordo com as dotações
orçamentais que lhe forem atribuídas e com as receitas
próprias;

c) Elaborar e submeter ao conselho de departamento a proposta
de orçamento e contas e enviá-la às entidades competentes;

d) Preparar as propostas de convénios, acordos e contratos de
prestação de serviços e submetê-las à aprovação do conselho
de departamento;

e) Zelar pela boa conservação e manutenção das instalações
e equipamento afectos ao Departamento.

Artigo 100.o

Perda de funções

A destituição ou demissão do presidente do conselho implica a
cessação de funções da comissão executiva, devendo novas eleições
ter lugar no prazo máximo de um mês.
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CAPÍTULO X

Regulamentação específica do Departamento IBILI
Instituto Biomédico de Investigação da Luz e Imagem

Artigo 101.o

Autonomia

O Departamento IBILI — Instituto Biomédico de Investigação da
Luz e Imagem goza da autonomia pedagógica, científica e financeira
que a lei confere aos departamentos, sem prejuízo das orientações
gerais que vierem a ser estabelecidas pelos órgãos de governo da
Universidade e pelos órgãos de gestão da Faculdade de Medicina.

Artigo 102.o

Órgãos de gestão

Os órgãos de gestão do Departamento são:

a) O conselho de departamento;
b) A comissão executiva.

SECÇÃO I

Conselho de departamento

Artigo 103.o

Composição

O conselho de departamento é composto por:

a) Todos os doutores que realizem actividade de investigação
no Departamento comprovada pelos responsáveis das uni-
dades constituintes do IBILI e que tenham vínculo à Facul-
dade de Medicina;

b) Um doutor representante de cada instituição científica ou
serviço orgânico da Universidade de Coimbra que realize acti-
vidade de investigação no Departamento;

c) Elementos não doutorados da carreira docente e ou de inves-
tigação da Faculdade de Medicina da Universidade de Coim-
bra representando 10 % do número de doutores;

d) A eleição dos elementos não doutorados referida na alínea
anterior é feita em simultâneo com a dos membros não dou-
torados do conselho científico, tendo o mandato uma duração
equivalente.

Artigo 104.o

Presidente

1 — O conselho de departamento elege o presidente do conselho
de departamento em simultâneo com a eleição do presidente do con-
selho científico.

2 — São elegíveis para presidente do conselho de departamento
os professores doutorados da Faculdade de Medicina de nomeação
definitiva que exerçam actividade de investigação no Departamento.

3 — O exercício do cargo do presidente do conselho de depar-
tamento é incompatível com o de presidente de outros órgãos de
gestão da Faculdade.

Artigo 105.o

Competências do presidente

Compete ao presidente do Departamento:

a) Representar oficialmente o Departamento;
b) Convocar e conduzir as reuniões do conselho de departamento

e da comissão executiva;
c) Exercer as funções que lhe forem cometidas pelo conselho

de departamento;
d) Fazer parte, por inerência, da comissão coordenadora do con-

selho científico da Faculdade de Medicina.

Artigo 106.o

Competências do conselho de departamento

Compete ao conselho de departamento:

a) Elaborar as propostas de nomeação e contratação de pessoal,
bem como a aquisição de bens e serviços;

b) Propor ao conselho científico da Faculdade a contratação
de docentes e investigadores na área científica do Depar-
tamento;

c) Coordenar todos os meios humanos e materiais do Depar-
tamento, com o fim de assegurar a execução dos seus
objectivos;

d) Apreciar e submeter à aprovação dos conselhos directivo e
administrativo da Faculdade o orçamento e contas do Depar-
tamento, elaborados pela comissão executiva;

e) Elaborar os planos de valorização do pessoal, assim como
dar parecer sobre os pedidos de equiparação a bolseiro e
dispensa de serviço;

f) Dar parecer, quando solicitado, sobre linhas e projectos de
investigação do Departamento;

g) Preparar as propostas de convénios e de acordos a submeter
ao conselho directivo, depois de ouvido o conselho científico;

h) Pronunciar-se sobre matérias que lhe sejam submetidas pelos
órgãos de gestão da Faculdade e de governo da Universidade,
bem como sobre todas as que se mostrem relevantes para
o Departamento;

i) Elaborar um regulamento próprio para o funcionamento
interno, assim como proceder à sua alteração quando seja
necessário e submetê-lo ao conselho directivo da Faculdade
de Medicina da Universidade de Coimbra para aprovação.

Artigo 107.o

Reuniões

O conselho de departamento reúne por iniciativa do seu presidente
ou de um terço dos seus membros, mediante convocatória assinada
por aquele, da qual conste a ordem de trabalhos, a data, a hora
e ainda o local da reunião.

SECÇÃO II

Comissão executiva

Artigo 108.o

Composição

A comissão executiva é composta por:

a) O presidente do conselho de departamento, que preside;
b) Dois doutores, eleitos pelos seus pares;
c) Um docente ou investigador não doutorado, eleito pelos seus

pares;
d) Um funcionário, eleito pelos seus pares.

Artigo 109.o

Competências

Compete à comissão executiva:

a) Preparar as reuniões do conselho de departamento;
b) Assegurar a gestão dos meios humanos e materiais postos

à disposição do Departamento, de acordo com as dotações
orçamentais que lhe forem atribuídas e com as receitas
próprias;

c) Elaborar e submeter ao conselho de departamento a proposta
de orçamento e contas e enviá-las às entidades competentes;

d) Preparar as propostas de convénios, acordos e contratos de
prestação de serviços e submetê-las à aprovação do conselho
de departamento;

e) Zelar pela boa conservação e manutenção das instalações
e equipamento afectos ao Departamento.

Artigo 110.o

Perda de funções

A destituição ou demissão do presidente do conselho de depar-
tamento implica a cessação de funções da comissão executiva, devendo
novas eleições ter lugar no prazo máximo de um mês.

CAPÍTULO XI

Disposições especiais e casos omissos

Artigo 111.o

Mobilidade interna dos funcionários

A mobilidade interna dos funcionários far-se-á por iniciativa do
conselho directivo, dos directores de serviço ou dos funcionários, com-
petindo ao conselho directivo a decisão ajustável ao interesse da Facul-
dade e do funcionário.
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Artigo 112.o

Resolução dos casos omissos

A interpretação do presente Regulamento e a resolução dos casos
omissos são da responsabilidade da assembleia de representantes.

CAPÍTULO XII

Disposições transitórias

Artigo 113.o

Entrada em vigor do Regulamento

Este Regulamento entre em vigor no dia imediato ao da sua publi-
cação no Diário da República.

Artigo 114.o

Acções do conselho directivo

Logo que o Regulamento seja publicado, deve o conselho directivo:

a) Divulgar amplamente por todos os corpos o texto final do
Regulamento;

b) Providenciar junto do reitor, nos termos dos Estatutos da
Universidade, a transferência de novas competências para os
órgãos de gestão da Faculdade;

c) Tomar as iniciativas necessárias ao cumprimento das novas
disposições deste Regulamento.

Artigo 115.o

Termo de mandatos

Os órgãos de gestão em exercício de funções à data da publicação
deste Regulamento continuam até ao termo do seu mandato.
Considera-se como período de mandato o expresso no artigo 83.o
deste Regulamento.

ANEXO I

Estrutura da Faculdade de Medicina

I — Serviços de ensino e ou de investigação:

Serviço de Anatomia — Laboratório de Anatomia Normal Dou-
tor Maximino Correia;

Serviço de Anatomia Patológica — Instituto de Anatomia Pato-
lógica;

Serviço de Bacteriologia — Laboratório de Microbiologia e
Parasitologia;

Serviço de Biofísica/Biomatemática;
Serviço de Biologia Médica;
Serviço de Bioquímica;
Serviço de Farmacologia e Terapêutica Experimental — Instituto

de Farmacologia e Terapêutica Experimental;
Serviço de Fisiologia — Instituto de Fisiologia;
Serviço de Gastroenterologia — Centro de Gastroenterologia;
Serviço de Genética Médica;
Serviço de Higiene — Instituto de Higiene e Medicina Social;
Serviço de Histologia — Instituto de Histologia e Embriologia;
Serviço de Hormonologia — Centro de Hormonologia;
Serviço de Imunologia — Centro de Imunologia;
Serviço de Medicina Legal — Instituto de Medicina Legal de

Coimbra;
Serviço de Patologia Geral — Instituto de Patologia Geral;
Serviço de Psicologia Médica;
Serviço de Química Fisiológica — Instituto de Química Fisio-

lógica — Laboratório de Radioisótopos;
Serviços de ensino e ou de investigação (no que concerne à acti-

vidade pedagógica) constantes do protocolo anexo à Portaria
n.o 614/87, de 17 de Julho;

IBILI (Instituto Biomédico de Investigação da Luz e Imagem),
segundo protocolo a definir.

II — Departamento de Medicina Dentária, Estomatologia e Cirur-
gia Maxilo-Facial.

III — Serviços Centrais:

1) Serviço de secretaria com:

a) Extensão académica do bedel;
b) Tesouraria e contabilidade;

2) Serviço de iconografia com:

a) Reprografia;
b) Fotografia;

3) Serviço de manutenção e conservação das instalações, equi-
pamentos e bens comuns (oficiais).

IV — Serviços especiais:

a) Biblioteca Central com extensão ao Departamento de Medi-
cina Dentária;

b) Laboratório de Microscopia Electrónica;
c) Biotério e Laboratório de Patologia;
d) Serviço de Informática.

ANEXO II

Grupos e disciplinas da Faculdade de Medicina

Os grupos e disciplinas de ensino e de doutoramento são os
seguintes:

Ciências Morfológicas e Biológicas;
Ciências Funcionais e Tecnológicas;
Ciências Sociais e Médico-Jurídicas;
Patologia;
Ciências Semiológicas;
Medicina, Especialidades Médicas e Clínica Geral;
Cirurgia e Especialidades Cirúrgicas;
Ciências Neurológicas e Psiquiátricas;
Ginecologia, Obstetrícia e Pediatria;
Medicina Dentária.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 6547/2000 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade de Coimbra:

De 27 de Abril de 1999:

Licenciado Jorge Afonso Cardoso Landeck — prorrogado, por um
biénio, o contrato como assistente além do quadro da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, com efeitos
a 27 de Abril de 1999.

De 8 de Dezembro de 1999:

Licenciado José Basílio Portas Salgado Simões — prorrogado, por um
biénio, o contrato como assistente além do quadro da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, com efeitos
a 8 de Dezembro de 1999.

Licenciado Luís Alberto da Silva Cruz — prorrogado, por um biénio,
o contrato como assistente além do quadro da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra, com efeitos a 8
de Dezembro de 1999.

De 14 de Dezembro de 1999:

Licenciado Filipe José Mendes Joanico, professor auxiliar convidado
a tempo parcial (50 %) da mesma Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra — contratado como professor
auxiliar convidado a tempo integral da mesma Faculdade, por um
ano, com efeitos a 14 de Dezembro de 1999, considerando-se res-
cindido o anterior contrato desde aquela data.

De 3 de Janeiro de 2000:

Licenciado Tony Richard de Oliveira Almeida, monitor da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — contra-
tado como assistente convidado a tempo parcial (50 %) da mesma
Faculdade, por um ano, renovável por sucessivos períodos de três
anos, com efeitos a 3 de Janeiro de 2000, considerando-se rescindido
o anterior contrato desde aquela data.

De 7 de Fevereiro de 2000:

Licenciada Ana Maria Carvalho de Almeida — prorrogado, por um
biénio, o contrato como assistente além do quadro da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, com efeitos
a 16 de Março de 2000.

De 14 de Fevereiro de 2000:

Doutor Luís Adriano Alves de Sousa Oliveira, professor associado
de nomeação definitiva do Departamento de Engenharia Mecânica
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — nomeado definitivamente professor catedrático do mesmo
Departamento, considerando-se exonerado do lugar que vem ocu-
pando com efeitos à data do termo de aceitação de nomeação.

Doutor Amadeu Mortágua Velho da Maia Soares, professor auxiliar
além do quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra — nomeado definitivamente professor asso-
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ciado do Departamento de Zoologia, considerando-se rescindido
o anterior contrato com efeitos à data do termo de aceitação de
nomeação.

Doutor João Carlos de Sousa Marques, professor auxiliar além do
quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra — nomeado definitivamente professor associado do
Departamento de Zoologia, considerando-se rescindido o anterior
contrato com efeitos à data do termo de aceitação de nomeação.

De 18 de Fevereiro de 2000:

Hélder Ferreira da Cunha, contratado a termo certo como assistente
administrativo do Departamento de Engenharia Informática da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos
a 7 de Março de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto).

6 de Março de 2000. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 6548/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Fevereiro de 2000 do presidente do conselho científico da
Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do despacho
de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro no País:

Ao Doutor Luís Manuel de Oliveira Martinho do Rosário, professor
associado do Departamento de Bioquímica da FCTUC — no
período de 23 a 26 de Fevereiro de 2000.

À Doutora Rosa Maria Moreira Alves dos Santos, professora auxiliar
do Departamento de Bioquímica da FCTUC — no período de 23
a 26 de Fevereiro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 6549/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Fevereiro de 2000 do presidente do conselho científico da
Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do despacho
de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Ana Maria Coelho Ferreira de Oliveira Brett, professora
auxiliar do Departamento de Química da FCTUC — no período
de 25 a 27 de Fevereiro de 2000.

À Doutora Maria Margarida Catalão Almiro e Castro, professora
auxiliar do Departamento de Bioquímica da FCTUC — no período
de 4 a 8 de Março de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 6550/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia de 23 de Fevereiro de 2000, nos termos do n.o 3.4 do despacho
de delegação de competências FCTUC publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998, foi concedida a
equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Carlos Frederico de Gusmão Campos Geraldes, professor
catedrático do Departamento de Bioquímica da FCTUC — no
período de 4 a 8 de Março de 2000.

Ao Doutor Joaquim João de Alarcão Júdice, professor catedrático
do Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 19
de Março a 10 de Abril de 2000.

Ao Doutor Luís Manuel de Oliveira Martinho do Rosário, professor
associado do Departamento de Bioquímica da FCTUC — no
período de 16 a 19 de Março e de 5 a 7 de Abril de 2000.

Ao Doutor Luís Victor da Fonseca Pinto Duarte, professor auxiliar
do Departamento de Ciências da Terra da FCTUC — no período
de 17 a 22 de Março de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 6551/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia de 23 de Fevereiro de 2000, nos termos do n.o 3.4 do despacho
de delegação de competências FCTUC publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Doutor Augusto Manuel Marques, professor auxiliar do Departa-
mento de Física da FCTUC — concedida a equiparação a bolseiro
fora do País, sem vencimento, pelo período de um ano, a partir
de 21 de Fevereiro de 2000. (Não carece de verificação prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 6552/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia de 28 de Fevereiro de 2000, nos termos do n.o 3.2 do despacho
de delegação de competências FCTUC publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 187, de 10 de Agosto de 1998:

Doutora Maria Madalena Mendes Caldeira Santos, professora auxiliar
do Departamento de Química da FCTUC — concedida licença
sabática, ao abrigo do n.o 1 do artigo 77.o do ECDU, durante o
ano lectivo de 2000-2001. (Não carece de verificação prévia do
Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 5501/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, na sede dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Lisboa, Avenida da República, 84, 6.o,
1600-205 Lisboa, a lista de antiguidade dos funcionários e restantes
trabalhadores destes Serviços relativa a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários e restantes trabalhadores dispõem de 30 dias a
contar da data da publicação deste aviso no Diário da República para
reclamarem para o dirigente máximo do serviço.

6 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Valentina Matoso.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 6553/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 24 de Fevereiro de 2000, pro-
feridos por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118,
de 22 de Maio de 1998:

Doutor António Manuel Horta Branco, assistente da Faculdade de
Ciências da Universidade de Lisboa — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício de funções de professor
auxiliar, com dedicação exclusiva, por cinco anos, com efeitos a
partir de 21 de Dezembro de 1999.

Doutora Ana Maria Viegas Lindo Martins Silva Freire, assistente
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa — celebrado
contrato administrativo de provimento para o exercício de funções
de professor auxiliar, com dedicação exclusiva, por cinco anos, com
efeitos a partir de 13 de Janeiro de 2000.

Doutora Maria da Estrela Borges de Melo Jorge, assistente da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa — celebrado contrato
administrativo de provimento para o exercício de funções de pro-
fessor auxiliar, com dedicação exclusiva, por cinco anos, com efeitos
a partir de 15 de Dezembro de 1999.

Mestre Nuno Pedro Duarte Marques Barreiro, assistente — prorro-
gado o contrato por um biénio, com efeitos a partir de 3 de Fevereiro
de 2000.

Carlos António dos Santos Falé, monitor — renovado o contrato por
um ano, com efeitos a partir de 2 de Janeiro de 2000.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.
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Despacho n.o 6554/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 18 de Outubro de 1999, proferido
por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118, de
22 de Maio de 1998:

Licenciada Maria da Estrela Borges de Melo Jorge, assistente — pror-
rogado o contrato até à realização das provas de doutoramento,
com efeitos a partir de 15 de Outubro de 1999. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 6555/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Novembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Maria Virgílio Cambraia Lopes — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidada
a 30 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
de 24 de Novembro de 1999, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 6556/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Novembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Maria Manuel Lobo Pinto de Oliveira — celebrado con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente con-
vidada a 100 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 30 de Novembro de 1999, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere
o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 6557/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Engenheiro Carlos Duarte Oliveira e Silva, técnico superior de
2.a classe da carreira técnica superior do quadro da Universidade
do Minho — autorizada a nomeação, em comissão de serviço, pelo
período de um ano, ao abrigo do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, na categoria de secretário da Escola de Engenharia,
com efeitos a partir da data do despacho autorizador. (Isento de
fiscalização do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 6558/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Alberto Manuel Teixeira de Sá — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
a 100 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 6559/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Ana Paula Vieira Gomes Ferreira — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 26 de Novembro
de 1999, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 6560/2000 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Maria Beatriz de Oliveira Dias Antunes — autorizada a nomeação,
em comissão de serviço, precedida de concurso, na categoria de
assistente administrativa da carreira de assistente administrativo
do quadro da Universidade do Minho, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador, considerando-se exonerada da categoria
de auxiliar de manutenção no termo da nomeação em comissão
de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 6561/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Elisabete Maria Rodrigues Machado — celebrado con-
trato administrativo de provimento na categoria de estagiária da
carreira técnica superior, com efeitos a partir da data do despacho
autorizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 6562/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Raul Paulo da Costa Ferreira, operador de sistema de 1.a classe da
carreira de operador de sistema do quadro da Universidade do
Minho — promovido, precedendo concurso, à categoria de ope-
rador de sistema principal da mesma carreira e quadro, com efeitos
a partir da data do despacho autorizador, considerando-se exo-
nerado da categoria anterior a partir daquela data. (Isento de fis-
calização do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 6563/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Eugénia Maria Ribeiro Pereira Fernandes — celebrado con-
trato administrativo de provimento na categoria de professora auxi-
liar, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de
16 de Dezembro de 1999, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se
rescindido o contrato na categoria anterior a partir da data supra-
citada. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Licenciado Manuel Eduardo Cardoso Ferreira — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 2 de Dezembro
de 1999, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria anterior a partir da data supracitada. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Isabel Maria Oliveira Teixeira, técnica profissional especialista da car-
reira de secretário-recepcionista do quadro da Universidade do
minho — promovida, precendendo concurso, à categoria de técnica
profissional especialista principal da mesma carreira e quadro, com
efeitos a partir da data do despacho autorizaor, considerando-se
exonerada da categoria anterior a partir daquela data. (Isento de
fiscalização do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 6564/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Susana Paula Graça da Costa — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de professora auxiliar, por
conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 3 de Dezem-
bro de 1999, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria anterior a partir da data supracitada. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Doutora Maria do Sameiro Torres Gonçalves — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de professora auxiliar,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 30 de
Outubro de 1999, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria anterior a partir da data supracitada. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Doutor Joaquim Filipe Ferraz Esteves de Araújo — celebrado con-
trato administrativo de provimento na categoria de professora auxi-



N.o 71 — 24 de Março de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5631

liar, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de
22 de Dezembro de 1999, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se
rescindido o contrato na categoria anterior a partir da data supra-
citada. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 6565/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado António Filipe Dias Maia Ribeiro Marques — autorizada
a rescisão do contrato administrativo de provimento na categoria
de assistente convidado a 40 %, com efeitos a partir de 20 de Feve-
reiro de 2000.

6 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 6566/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Maria Fernanda da Costa Vilaça, a exercer funções de auxiliar de
manutenção no Instituto de Educação e Psicologia — autorizada
a rescisão do contrato de trabalho a termo, com efeitos a partir
de 1 de Março de 2000.

6 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 6567/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Novembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Fernando Augusto Machado, assistente convidado em regime
de colocação especial, requisição — autorizada a nomeação em
comissão de serviço extraordinária na categoria de professor auxi-
liar, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de
18 de Outubro de 1999, considerando terminado o provimento em
regime de requisição como assistente convidado a partir da data
supracitada. (Isento de fiscalização prévia no Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 6568/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre Filipe Pereira Pinto da Cunha e Alvelos — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 17 de Novembro
de 1999, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando rescindido o contrato
na categoria anterior a partir daquela data. (Isento de fiscalização
prévia no Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 6569/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Maria do Rosário Ribeiro Fernandes — celebrado con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente, por
conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 16 de
Dezembro de 1999, com direito ao vencimento mensal correspon-
dente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decre-
to-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando rescindido
o contrato na categoria anterior a partir deaquela data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 6570/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Serafim Pedro Madeira Froufe — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
a 50 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia no Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 6571/2000 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Maria José da Silva Vieira — nomeada provisoriamente, precedendo
concurso, na categoria de assistente administrativa da carreira de
assistente administrativo do quadro da Universidade do Minho,
com efeitos a partir da data do despacho autorizador.

Fernanda Fernandes Macedo — nomeada provisoriamente, precen-
dendo concurso, na categoria de assistente administrativa da car-
reira de assistente administrativo do quadro da Universidade do
Minho, com efeitos a partir da data do despacho autorizador, con-
siderando rescindido o contrato de trabalho a termo certo na mesma
categoria a partir daquela data.

(Isentos de fiscalização no Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 6572/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Maria da Conceição Pinto Antunes — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de professora auxiliar,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 13
de Dezembro de 1999, com direito ao vencimento mensal corres-
pondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I do
Decreto-Lei n.o 408/98, de 18 de Novembro, considerando rescin-
dido o contrato na categoria de assistente convidada a partir daquela
data. (Isento de fiscalização prévia no Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 6573/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Hugo Manuel Ribeiro Dias da Silva — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente estagiário,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador, com dirieto ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia no Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 6574/2000 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Janeiro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Maria Helena Almeida Silva Guimarães, professora auxiliar
em regime de contrato administrativo de provimento na Univer-
sidade do Minho — nomeada provisoriamente na categoria de pro-
fessora associada do grupo disciplinar de Economia, do quadro,
com efeitos a partir da data do despacho autorizador, conside-
rando-se rescindido o contrato na categoria de professora auxiliar
a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia no Tribunal
de Contas.)

10 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 6575/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Novembro de 1999 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor António Mendes da Silva Ferraz, professor associado de
nomeação provisória do grupo disciplinar de Economia do quadro
da Universidade do Minho — nomeado provisoriamente na cate-
goria de professor catedrático do mesmo grupo disciplinar, com
efeitos a partir da data do despacho autorizador, considerando-se
exonerado da categoria de professor associado a partir daquela
data. (Isento de fiscalização prévia no Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 6576/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Alice Maria da Cunha Dias Luís — nomeada provisoriamente, pre-
cedendo concurso, na categoria de assistente administrativa da car-
reira de assistente administrativo do quadro da Universidade do
Minho, com efeitos a partir da data do despacho autorizador.

Paula Cristina Mendes Antunes — nomeada provisoriamente, prece-
dendo concurso, na categoria de assistente administrativa da car-
reira de assistente administrativo do quadro da Universidade do
Minho, com efeitos a partir da data do despacho autorizador.

(Isentos de fiscalização no Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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Despacho (extracto) n.o 6577/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre Sílvia Cristina Conduto de Sousa — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente, por conveniên-
cia urgente de serviço, com efeitos a partir de 23 de Dezembro
de 1999, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando rescindido o contrato
na categoria anterior a partir daquela data. (Isento de fiscalização
prévia no Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 6578/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Manuel Fernandes Ferreira, professor auxiliar de nomeação
definitiva — nomeado na categoria de professor associado, de
nomeação definitiva, do grupo disciplinar de História do quadro
da Universidade do Minho, com efeitos a partir da data do despacho
autorizador, considerando-se exonerado das funções de professor
auxiliar a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia no
Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 6579/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Almerindo Janela Gonçalves Afonso, professor auxiliar em
regime de contrato administrativo de provimento na Universidade
do Minho — nomeado provisoriamente na categoria de professor
associado do grupo disciplinar de Sociologia da Educação e Admi-
nistração Educacional, com efeitos a partir da data do despacho
autorizador, considerando rescindido o contrato na categoria de
professor auxiliar a partir daquela data. (Isento de fiscalização pré-
via no Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 6580/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Maria Manuela da Silva Torres Matos Neves, professora
associada do grupo disciplinar de Ciências e Tecnologia Têxtil, de
nomeação provisória, do quadro da Universidade do
Minho — nomeada definitivamente na mesma categoria e grupo
disciplinar, com efeitos a partir de 23 de Fevereiro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia no Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Rectificação n.o 927/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março
de 2000, a p. 4354, o despacho (extracto) n.o 5131/2000 (2.a série),
referente à mestre Laura Carvalho dos Santos Ribeiro da Costa, rec-
tifica-se que onde se lê «com efeitos a partir da data do despacho
autorizador» deve ler-se «com efeitos a partir de 28 de Novembro
de 1999».

10 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguiar Monteiro.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 5502/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de Feve-
reiro último do administrador para a Acção Social da Universidade
do Minho, são renovados, por tempo indeterminado, a partir de 1
de Abril de 2000, os contratos a prazo que os trabalhadores abaixo
indicados tinham assinado com estes Serviços, em 1 de Outubro, 2 de
Novembro e 2 de Dezembro de 1999, ao abrigo do artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio:

Ana Sofia Ferreira de Melo — auxiliar administrativa, escalão 7,
índice 190.

Dora Maria Vaz Pereira de Sousa — auxiliar administrativa, escalão 7,
índice 190.

Joaquina Gomes Mendes Silva — auxiliar de alimentação, escalão 1,
índice 120.

Luzia Dias Saldanha — auxiliar de alimentação, escalão 1, índice 120.
Maria Eugénia Cunha Pinto Campos — auxiliar de alimentação, esca-

lão 1, índice 120.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 6581/2000 (2.a série). — Sob proposta do conselho
científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia, aprovada pelo ple-
nário do senado em reunião de 2 de Março de 2000, determino que
sejam eliminadas as actuais especialidades de doutoramento nos ramos
que constam do mapa anexo, a conferir pela Universidade Nova de
Lisboa através da Faculdade de Ciências e Tecnologia.

Os anexos I, II e III ao despacho n.o 72/SEES/84, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 11 de Setembro de 1984, passam
a ter a seguinte redacção:

«Faculdade de Ciências e Tecnologia

Ramos e especialidades de doutoramento na área de Ambiente

Ramo Disciplinas afins

Engenharia Sanitá-
ria.

Poluição do Ar, Água e Solo.
Impacto de Projectos no Ambiente.
Saúde Pública.
Ecologia.
Saneamento Básico.
Processos Biológicos em Engenharia Sanitária.
Hidráulica Aplicada à Engenharia Sanitária.
Redes de Saneamento.
Operações Unitárias.
Sistemas de Tratamento de Água e Efluentes.
Operações e Processos Básicos.
Instalações de Tratamento.
Recolha e Tratamento de Resíduos Sólidos.
Estações de Tratamento de Água e Efluentes

Domésticos e de Resíduos Sólidos.

Ciências do Am-
biente.

Ecologia.
Ecologia Terrestre.
Ecologia das Águas Interiores.
Ecologia Marinha.
Impacto de Projectos no Ambiente.
Solos.
Ciências da Terra.
Poluição do Ar.
Poluição da Água.
Poluição do Solo.
Saúde Pública.
Processos Biológicos em Engenharia Sanitária.
Legislação e Política do Ambiente.
Ecologia da Antroposfera.
Técnicas de Planeamento.
Planeamento Urbano e Regional.
Economia da Sociedade Portuguesa no Seu

Espaço.
Economia Ambiental.
Entomologia.
Malacologia.
Virologia.
Protozoologia.
Bacteriologia.
Helmintologia.

Engenharia do Am-
biente.

Ecologia.
Ecologia das Águas Interiores.
Poluição do Ar.
Poluição da Água.
Poluição do Solo.
Impacto de Projectos no Ambiente.
Legislação e Política do Ambiente.
Economia.
Economia Ambiental.
Economia da Sociedade Portuguesa no Seu

Espaço.
Sociologia.
Higiene do Habitat Urbano.
Ecologia da Antroposfera.
Ordenamento do Espaço Regional.
Ordenamento do Espaço Urbano.
Ordenamento do Sítio.»

8 de Março de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.
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Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 6582/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2000 da administradora dos Serviços de Acção
Social da Universidade Nova de Lisboa, no uso da competência
delegada:

Autorizada a celebração de contratos individuais de trabalho,
nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20
de Maio, e do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro,
para o exercício de funções equiparadas às de auxiliar de ali-
mentação, escalão 1, índice 120, com efeitos a partir de 13
de Março de 2000, por um período de quatro meses com:

Ana Maria Rodrigues Guisado.
Ana Maria Silva Fernandes.
Carla Sofia M. Albino.
Maria Cristina Vaz Rosado Santos.
Maria Leonor Ferreira Silva.
Maria de Lurdes Silva Veloso.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — A Administradora para a Acção Social,
Maria do Céu Amaral.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 6583/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Março de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (pro-
ferido por delegação de competências), foi autorizada, a seu pedido,
a exoneração da Prof.a Doutora Zília Maria Brandão Osório de Castro
do cargo de subdirector desta Faculdade, com efeitos a partir de
29 de Fevereiro de 2000.

9 de Março de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 6584/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado José Martins das Neves Bouças — renovada a comissão
de serviço como director de serviços operativos dos Serviços de
Acção Social da Universidade do Porto, nos termos do disposto
nos n.os 1 a 3 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
por um período de três anos, com efeitos a partir do termo da
actual comissão de serviço. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

10 de Março de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
João da Cruz Carvalho.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 6585/2000 (2.a série). — Por despachos
do director da Faculdade de Ciências, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

De 7 de Fevereiro de 2000:

Ao Prof. Doutor José Ferreira Alves, professor auxiliar — no período
de 8 a 13 de Fevereiro de 2000.

De 11 de Fevereiro de 2000:

À Prof.a Doutora Maria Luísa Sá Magalhães, professora asso-
ciada — no período de 22 a 27 de Fevereiro de 2000.

À Prof.a Doutora Maria João Ribeiro Nunes Ramos, professora asso-
ciada — no período de 3 a 12 de Março de 2000.

Ao Prof. Doutor António José Rogeiro Gouveia, professor asso-
ciado — no período de 19 a 28 de Maio de 2000.

De 15 de Fevereiro de 2000:

Ao licenciado Rui Miguel Marques Moura, assistente estagiário — no
período de 15 a 21 de Fevereiro de 2000.

De 18 de Fevereiro de 2000:

À Prof.a Doutora Maria das Dores Melo da Cruz Ribeiro da Silva,
professora associada — no período de 21 a 27 de Fevereiro de 2000.

Ao Prof. Doutor Manuel Aníbal Varejão Ribeiro da Silva, professor
catedrático — no período de 21 a 27 de Fevereiro de 2000.

À Prof.a Doutora Maria Teresa Sá Dias de Vasconcelos, professora
catedrática — no período de 2 a 5 de Março de 2000.

À licenciada Júlia Maria Coelho dos Santos Magalhães, investigadora
auxiliar — no período de 20 a 24 de Março de 2000.

Ao Prof. Doutor Joaquim Carlos Gomes Esteves, professor asso-
ciado — no período de 22 a 29 de Julho de 2000.

Concedida a equiparação a bolseiro no País:

De 9 de Fevereiro de 2000:

À Prof.a Doutora Maria do Rosário Machado Lema Sinde Pinto,
professora auxiliar — no período de 9 a 12 de Fevereiro de 2000.

De 18 de Fevereiro de 2000:

Ao Prof. Doutor Nuno Miguel dos Santos Ferrand de Almeida, pro-
fessor associado — no período de 21 a 24 de Fevereiro de 2000.

À Prof.a Doutora Ana Maria Teixeira Martins, professora auxi-
liar — no período de 20 a 25 de Fevereiro de 2000.

Ao Prof. Doutor Manuel Aníbal Varejão Ribeiro da Silva, professor
catedrático — no período de 1 a 3 de Março de 2000.

À Prof.a Doutora Maria das Dores Melo da Cruz Ribeiro da Silva,
professora associada — no período de 1 a 3 de Março de 2000.

Ao Prof. Doutor Jorge Marques Gonçalves, professor auxiliar — no
período de 1 a 3 de Março de 2000.

À Prof.a Doutora Maria João Ferreira Sottomayor, professora auxi-
liar — no período de 1 a 3 de Março de 2000.

Ao prof. Doutor Manuel João dos Santos Monte, professor auxi-
liar — no período de 1 a 3 de Março de 2000.

Ao Prof. Doutor Joaquim Carlos Gomes Esteves da Silva, professor
associado — no período de 1 a 3 de Março de 2000.

1 de Março de 2000. — A Chefe de Secção, Olga Maria Pacheco
de Castro.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 6586/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física de 8 de Março de 2000, por delegação
de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Jorge Augusto Pinto da Silva Mota, professor catedrático desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 29 de Março
a 9 de Abril de 2000.

8 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel Tava-
res de Abreu Rosendo Claro.

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 5503/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para preenchimento de uma vaga na
categoria de técnico superior principal (biblioteca e documentação),
constante do quadro desta Faculdade.

2 — O presente concurso é válido para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — O concurso é interno de acesso geral, nos termos da alínea a)
do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — As disposições legais regulamentares do presente concurso são:

Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Conteúdo funcional do lugar a preencher — funções de inves-
tigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e processos cien-
tífico-técnicos na área de BD.
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6 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, bem como os demais
direitos e regalias em vigor para a generalidade dos trabalhadores
da Administração Pública, devendo as funções ser exercidas na Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto, sita à Rua dos Bragas,
4050-123 Porto.

7 — Requisitos para admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de técnico supe-

rior de 1.a classe (BD) com, pelo menos, três anos de serviço na
categoria classificados de Bom.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

Avaliação curricular;
Entrevista profissional.

8.2 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

Classificação de serviço;
Habilitações académicas;
Formação profissional;
Experiência profissional.

8.3 — A entrevista profissional visará determinar e avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Actualização em relação a tecnologias de informação;
Capacidade de liderança e trabalho em grupo;
Percepção das funções associadas à categoria, no caso da FEUP;
Manifestação da experiência profissional;
Capacidade de relacionamento, expressão e fluência.

9 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Repartição de Pessoal da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Candidatura:
11.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua dos Bragas, 4050-123 Porto, requerimento
dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Formação profissional complementar (acções de formação,
especializações, etc.);

e) Experiência profissional;
f) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem

susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

g) Classificação de serviço dos anos relevantes para acesso na
carreira ou admissão a concurso.

11.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópias autenticadas das fichas de notação relativas aos

anos exigidos como requisito especial de admissão a concurso;
d) Declaração passada pelos serviços a que se encontrem vin-

culados, da qual conste, de maneira inequívoca, a existência
do vínculo à função pública, a categoria profissional que detêm
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

11.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
na alínea c) do número anterior aos funcionários da Faculdade de
Engenharia, da Universidade do Porto, em que se verifique a existência
de dados nos respectivos processos individuais.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Aze-
vedo, professor catedrático da FEUP e membro do conselho
directivo.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Manuel António Cerqueira da Costa Matos,
professor associado com agregação da FEUP.

Prof. Doutor Luís António de Andrade Ferreira, professor
associado da FEUP.

Vogais suplentes:

Prof. Doutor Paulo Manuel Salgado Tavares de Castro, pro-
fessor catedrático da FEUP.

Prof. Doutor Artur Pimenta Alves, professor associado com
agregação da FEUP.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 6587/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Março de 2000 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Universidade
do Porto:

Doutora Maria Fernanda Coelho Guedes Bahia, professora catedrá-
tica desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País de 25 a 30 de Abril de 2000.

Doutor Delfim Fernando Gonçalves Santos, professor auxiliar desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 25
a 30 de Abril de 2000.

Licenciada Maria Rosa Pena Ferreira, técnica superior de 1.a classe
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
de 25 a 30 de Abril de 2000.

3 de Março de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 6588/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Fevereiro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Maria José Vieira Alves da Silva Moutinho Santos, professora
auxiliar desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro no
País no período de 17 a 19 de Fevereiro de 2000.

2 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Faculdade de Medicina Dentária

Rectificação n.o 928/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 289, de 14 de Dezembro
de 1999, a p. 18 875, o aviso de abertura de concurso de três lugares
de assistente administrativo principal do quadro da Faculdade de
Medicina Dentária do Porto, rectifica-se que onde se lê:

«5 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

[ . . .]
5.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes
factores de apreciação:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação profissional;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Capacidade de relacionamento.»
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deve ler-se:

«5 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular.

[ . . .]
5.3 — (Deixa de constar.)»

8 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nando José B. Martins Peres.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Aviso n.o 5504/2000 (2.a série). — Avisam-se os candidatos ao
concurso de provimento de um lugar de assistente estagiário de ana-
tomia I e II, a que se refere o aviso n.o 15 343/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 245, de 20 de Outubro de 1999,
que a lista de selecção dos candidatos se encontra afixada no átrio
dos Serviços Administrativos, onde poderá ser consultada.

8 de Março de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 6589/2000 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Março de 2000 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de aptidão pedagógica e capacidade científica, requeridas
pelo licenciado em Medicina Veterinária Mário Manuel Dinis
Ginja:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Vogais:

Doutora Maria Pilar Llorens Pena, professora titular da
Facultad de Veterinaria da Universidad Complutense de
Madrid.

Doutor António José de Almeida Ferreira, professor asso-
ciado da Faculdade de Medicina Veterinária da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO CÁVADO E DO AVE

Contrato (extracto) n.o 861/2000. — Por despacho de 12 de Julho
de 1999 do presidente da comissão instaladora do Instituto Politécnico
do Cávado e do Ave:

Maria Manuela Cruz da Cunha — autorizado, por conveniência
urgente de serviço, o contrato administrativo de provimento como
equiparada a assistente do 2.o triénio, convidada a 100 %, com exclu-
sividade, para a Escola Superior de Gestão deste Instituto, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999, por um ano, renovável
por períodos bienais. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

Carla Susana Policarpo Lobo — autorizado, por conveniência urgente
de serviço, o contrato administrativo de provimento como equi-
parada a assistente do 2.o triénio, convidada a 60 %, para a Escola
Superior de Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 1999, por um ano, renovável por períodos bienais.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Rui Mira Gomes — autorizado, por conveniência urgente de serviço,
o contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 2.o triénio, convidado a 60 %, para a Escola Superior de
Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 9 de Outubro de
1999, por um ano, renovável por períodos bienais. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

Sandra Cunha — autorizado, por conveniência urgente de serviço, o
contrato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio, convidada a 60 %, para a Escola Superior de Gestão
deste Instituto, com efeitos a partir de 9 de Outubro de 1999,
por um ano, renovável por períodos bienais. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

Dario da Silva Júnior — autorizado, por conveniência urgente de ser-
viço, o contrato administrativo de provimento como equiparado
a assistente do 1.o triénio, convidado a 50 %, para a Escola Superior
de Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 7 de Outubro
de 1999, por um ano, renovável por períodos bienais. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

Contrato (extracto) n.o 862/2000. — Por despacho de 7 de Outu-
bro de 1999 do presidente da comissão instaladora do Instituto Poli-
técnico do Cávado e do Ave:

Pedro Manuel Miranda Nunes — autorizado, por conveniência
urgente de serviço, o contrato administrativo de provimento como
equiparado a professor-adjunto, convidado a 50 %, para a Escola
Superior de Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 7 de
Outubro de 1999, por um ano, renovável por períodos bienais.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Fernando Jorge Dias da Silva Rodrigues — autorizado, por conve-
niência urgente de serviço, o contrato administrativo de provimento
como equiparado a professor-adjunto, convidado a 30 %, para a
Escola Superior de Gestão deste Instituto, com efeitos a partir
de 7 de Outubro de 1999, por um ano, renovável por períodos
bienais. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

José Manuel Teixeira Pereira — autorizado, por conveniência urgente
de serviço, o contrato administrativo de provimento como assistente
do 2.o triénio, com exclusividade, para exercer funções na Escola
Superior de Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 2 de
Outubro de 1999, por três anos, renovável por igual período. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

António José Videira Tavares — autorizado, por conveniência urgente
de serviço, o contrato administrativo de provimento como assistente
do 2.o triénio, com exclusividade, para exercer funções na Escola
Superior de Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 17 de
Novembro de 1999, por três anos, renovável por igual período.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Paula Maria Cortês Loureiro — autorizado, por conveniência urgente
de serviço, o contrato administrativo de provimento como assistente
do 1.o triénio, com exclusividade, para exercer funções a partir
de 7 de Outubro de 1999, por três anos, renovável por igual período.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Teresa Paula Amaral Abreu — autorizado, por conveniência urgente
de serviço, o contrato administrativo de provimento como assistente
do 1.o triénio, com exclusividade, para exercer funções na Escola
Superior de Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 7 de
Outubro de 1999, por três anos, renovável por igual período. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Cândia Sofia Ferreira Machado — autorizado, por conveniência
urgente de serviço, o contrato administrativo de provimento como
assistente do 1.o triénio, com exclusividade, para exercer funções
na Escola Superior de Gestão deste Instituto, com efeitos a partir
de 7 de Outubro de 1999, por três anos, renovável por igual período.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Kátia Cristina Matos Ribeiro Lemos — autorizado, por conveniência
urgente de serviço, o contrato administrativo de provimento como
assistente do 1.o triénio, com exclusividade, para exercer funções
na Escola Superior de Gestão deste Instituto, com efeitos a partir
de 7 de Outubro de 1999, por três anos, renovável por igual período.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Sónia Maria da Silva Araújo — autorizado, por conveniência urgente
de serviço, o contrato administrativo de provimento como assistente
do 1.o triénio, com exclusividade, para exercer funções na Escola
Superior de Gestão deste Instituto, com efeitos a 7 de Outubro
de 1999, por três anos, renovável por igual período. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Ana Paula de Barros Matos — autorizado, por conveniência urgente
de serviço, o contrato administrativo de provimento como equi-
parada a assistente do 1.o triénio, convidada a 100 %, com exclu-
sividade, para exercer funções na Escola Superior de Gestão deste
Instituto, com efeitos a partir de 7 de Outubro de 1999, por um
ano, renovável por períodos bienais. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Susana Catarino Rua — autorizado, por conveniência urgente de ser-
viço, o contrato administrativo de provimento como equiparada
a assistente do 1.o triénio, convidada a 100 %, com exclusividade,
para exercer funções na Escola Superior de Gestão deste Instituto,
com efeitos a partir de 7 de Outubro de 1999, por um ano, renovável
por períodos bienais. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)
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António José de Oliveira Nabais — autorizado, por conveniência
urgente de serviço, o contrato administrativo de provimento como
equiparado a assistente do 1.o triénio, convidado a 100 %, com
exclusividade, para exercer funções na Escola Superior de Gestão
deste Instituto, com efeitos a partir de 7 de Outubro de 1999.
por um ano, renovável por períodos bienais. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

Joana Alexandre Pizarro da Silva Pereira — autorizado, por conve-
niência urgente de serviço, o contrato administrativo de provimento
como equiparada a assistente do 1.o triénio, convidada a 60 %,
para exercer funções na Escola Superior de Gestão deste Instituto,
com efeitos a partir de 7 de Outubro de 1999, por um ano, renovável
por períodos bienais. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

Raquel Manuela Ferreira Neves de Jesus — autorizado, por conve-
niência urgente de serviço, o contrato administrativo de provimento
como equiparada a assistente do 1.o triénio, convidada a 60 %,
para exercer funções na Escola Superior de Gestão este Instituto,
com efeitos a partir de 7 de Outubro de 1999, por um ano, renovável
por períodos bienais. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

Soraia Marla Ferreira Gonçalves — autorizado, por conveniência
urgente de serviço, o contrato administrativo de provimento como
equiparada a assistente do 1.o triénio, convidada a 50 %, para exercer
funções na Escola Superior de Gestão deste Instituto, com efeitos
a partir de 7 de Outubro de 1999, por um ano, renovável por
períodos bienais. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

Orlando Jorge Magalhães Monteiro Pereira — autorizado, por con-
veniência urgente de serviço, o contrato administrativo de provi-
mento como equiparado a assistente do 1.o triénio, convidado a
50 %, para exercer funções na Escola Superior de Gestão deste
Instituto, com efeitos a partir de 7 de Outubro de 1999, por um
ano, renovável por períodos bienais. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Vicente Ferreira Ribeiro — autorizado, por conveniência urgente de
serviço, o contrato administrativo de provimento com equiparado
a assistente do 1.o triénio, convidado a 50 %, para exercer funções
na Escola Superior de Gestão deste Instituto, com efeitos a partir
de 7 de Outubro de 1999, por um ano, renovável por períodos
bienais. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

Contrato (extracto) n.o 863/2000. — Por despacho de 15 de
Novembro de 1999 do presidente da comissão instaladora do Instituto
Politécnico do Cávado e do Ave:

Sofia Mariana Nunes de Sousa Dias Coelho — celebrado contrato
administrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço,
como técnica superior de 2.a classe, para exercer funções na Escola
Superior de Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 15 de
Novembro de 1999, pelo período de um ano, renovável por iguais
períodos, auferindo a remuneração mensal de 227 900$, corres-
pondente ao escalão 1, índice 400, do regime geral do sistema retri-
butivo da Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

Contrato (extracto) n.o 864/2000. — Por despacho de 19 de
Novembro de 1999 do presidente da comissão instaladora do Instituto
Politécnico do Cávado e do Ave:

Paula Susana de Freitas — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento, por conveniência urgente de serviço, como operadora de
sistema de 2.a classe, para exercer funções na Escola Superior de
Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 22 de Novembro
de 1999, pelo período de um ano, renovável por iguais períodos,
auferindo a remuneração mensal de 156 700$, correspondente ao
escalão 1, índice 275, da estrutura remuneratória do pessoal de
informática da Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

Contrato (extracto) n.o 865/2000. — Por despacho de 2 de
Dezembro de 1999 do presidente da comissão instaladora do Instituto
Politécnico do Cávado e do Ave:

Aline Vaz Gomes — celebrado contrato administrativo de provi-
mento, por conveniência urgente de serviço, como assistente admi-
nistrativa, para exercer funções nos Serviços Centrais deste Instituto,
com efeitos a partir de 6 de Dezembro de 1999, pelo período de
um ano, renovável por iguais períodos, auferindo a remuneração

mensal de 108 300$, correspondente ao escalão 1, índice 190, do
regime geral do sistema retributivo da Administração Pública.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

Despacho (extracto) n.o 6590/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Dezembro de 1999 do presidente da comissão instaladora
do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, com a anuência do
vice-presidente da direcção do Instituto de Desenvolvimento e Ins-
pecção das Condições de Trabalho de 4 de Janeiro de 2000:

Armando Augusto Guedes da Costa, assessor do quadro do Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho —
renovada a requisição para exercer funções no Instituto Politécnico
do Cávado e do Ave, com efeitos a partir de 4 de Janeiro de
2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 5505/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 9 de
Março de 2000:

Licenciado Miguel Curado Malta, equiparado a assistente do 1.o trié-
nio na Escola Superior Agrária deste Instituto Politécnico — auto-
rizada a equiparação a bolseiro, fora do País, no período com-
preendido entre 9 de Março e 1 de Abril de 2000.

10 de Março de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Educação

Rectificação n.o 929/2000. — Por ter saído com inexactidão o
edital n.o 136/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 47, de 25 de Fevereiro de 2000, a p. 3894, rectifica-se
que onde se lê, no n.o 10:

«Vogais:

Mestre Maria João Salgado Rebelo Neves Frade, profes-
sora-adjunta da Escola Superior de Educação de Lisboa.

Mestre Lúcia Maria Moreira Vidal Pereira Soares, profes-
sora-adjunta da Escola Superior de Educação de Lisboa.»

deve ler-se:

«Vogais:

Mestre Maria João Salgado Rebelo Neves Frade, profes-
sora-adjunta da Escola Superior de Educação de Lisboa.

Mestre Maria Júlia Soares Guimarães Lello, professora-ad-
junta da Escola Superior de Educação de Lisboa.»

8 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amália
da Conceição Garrido Bárrios.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Edital n.o 222/2000 (2.a série). — Luís de Jesus Santos Soares,
professor catedrático da Universidade do Minho e presidente do Ins-
tituto Politécnico do Porto, ao abrigo da alínea h) do artigo 16.o
dos Estatutos homologados pelo Despacho Normativo n.o 76/95, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 276, de 29 de Novembro
de 1995, faz saber que o júri do concurso de provas públicas para
o provimento de um lugar de professor-coordenador do Instituto Supe-
rior de Contabilidade e Administração na área de Gestão — grupo
de disciplinas de Gestão Financeira, aberto pelo edital n.o 989/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro
de 1999, é constituído por:

Presidente — Doutor Luís de Jesus Santos Soares, professor cate-
drático, presidente do Instituto Politécnico do Porto.

Vogais:

Doutor Joaquim Ferreira Ribeiro, professor-coordenador
da Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão
do Instituto Politécnico do Porto.
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Doutor Rui Luís Fernandes de Carvalho, professor-coor-
denador do Instituto Superior de Contabilidade e Admi-
nistração do Instituto Politécnico de Lisboa.

Doutor José Manuel de Matos Carvalho, professor-coor-
denador do Instituto Superior de Contabilidade e Admi-
nistração do Instituto Politécnico de Coimbra.

Doutor Ludgero dos Santos Sequeira, professor-coordena-
dor da Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo
da Universidade do Algarve.

9 de Março de 2000. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho n.o 6591/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
no n.o 2 do artigo 18.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e no
n.o 2 do artigo 15.o dos Estatutos do Instituto Politécnico de Santarém,
homologados pelo Despacho Normativo n.o 77/95, de 11 de Outubro,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, de 5 de Dezembro
de 1995, e ainda nos artigos 35.o e 41.o do Código do Procedimento
Administrativo:

1 — Delego na vice-presidente do Instituto professora-adjunta mes-
tre Anabela Maria Pimpão Santos Rato a competência para proferir
despachos no âmbito das seguintes matérias:

a) Avaliação institucional;
b) Cooperação institucional regional e nacional;
c) Projectos no âmbito do programa SÓCRATES/ERASMUS —

contrato institucional;
d) Extensão e prestação de serviços à comunidade;
e) Relações públicas.

2 — Delego na vice-presidente professora-coordenadora Maria
Clara Lopes Dias Ferrão Bandeira Tavares a competência para pro-
ferir despachos no âmbito das seguintes matérias:

a) Ensino;
b) Projectos no âmbito do programa FOCO;
c) Formação contínua e profissionalização em serviço de docentes;
d) Publicações e divulgação das actividades do Instituto e suas

escolas;
e) Cooperação institucional internacional;
f) Assuntos de carácter pedagógico e científico;
g) Assuntos referentes à investigação e desenvolvimento.

3 — Esta delegação de competências entende-se feita sem prejuízo
dos poderes de avocação e superintendência.

29 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Jorge Alberto Guerra
Justino.

Despacho n.o 6592/2000 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas no n.o 2 do artigo 15.o dos Estatutos do IPS e
do artigo 41.o do Código do Procedimento Administrativo, designo
para me substituir, nas minhas ausências e impedimentos, a profes-
sora-adjunta Anabela Maria Pimpão Santos Rato.

29 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Jorge Alberto Guerra
Justino.

Despacho (extracto) n.o 6593/2000 (2.a série). — Por despachos
de 22 de Fevereiro de 2000 do presidente deste Instituto:

Maria Manuela Vicente Henriques — autorizada a comissão de ser-
viço extraordinária, precedendo concurso, como chefe de secção,
para prestar serviço na Escola Superior de Educação deste Instituto.

Maria Manuela Teixeira Serrão Pinto Caixa Ferreira — autorizada
a comissão de serviço extraordinária, precedendo concurso, como
chefe de secção, para prestar serviço na Escola Superior de Edu-
cação deste Instituto.

Aurora Celeste da Silva Mesquita Machado — autorizada a comissão
de serviço extraordinária, precedendo concurso, como tesoureira,
para prestar serviço na Escola Superior de Educação deste Instituto.

(Sujeitos a fiscalização sucessiva do Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 6594/2000 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Novembro de 1999 do presidente deste Instituto:

Fernando Manuel Cordeiro — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, pelo período

de um ano, com início em 22 de Novembro de 1999, em regime
de acumulação e a tempo parcial, 50 %, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Gestão deste Instituto. (Sujeito
a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 5506/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Março
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Santarém:

Autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido, durante
os dias a seguir indicados, no decurso do ano de 2000, à funcionária
Sílvia Marina Faria Alves Matias — 30 dias.

6 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Teresa Campos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Aviso n.o 5507/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com
os artigos 5.o, 7.o, 15.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, e demais disposições legais em vigor, o Instituto Politécnico
de Tomar torna público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias
a contar da data da publicação do presente aviso de abertura no
Diário da República, concurso documental para recrutamento de um
professor-adjunto para a área de Química do Departamento de Enge-
nharia Química da Escola Superior de Tecnologia de Tomar do Ins-
tituto Politécnico de Tomar, sita na Quinta do Contador, Estrada
da Serra, 2300-313 Tomar.

2 — Podem ser opositores ao concurso mencionado no número
anterior:

2.1 — Os professores-adjuntos da área de Química de qualquer
escola superior de instituto politécnico;

2.2 — Os assistentes com, pelo menos, três anos de bom e efectivo
serviço na categoria que tenham obtido diploma de estudos graduados
ou estejam habilitados com o grau de mestre ou equivalente na área
de Química;

2.3 — Os equiparados a professor-adjunto ou a assistente de qual-
quer escola superior de instituto politécnico da área de Química com,
pelo menos, três anos de bom e efectivo serviço e habilitados com
o grau de mestre ou equivalente;

2.4 — Os candidatos que, dispondo de currículo científico, técnico
ou profissional relevante na área, estejam habilitados com o grau
de mestre ou equivalente.

3 — O concurso é válido apenas para o lugar mencionado.
4 — O presente concurso decorrerá em duas fases: avaliação cur-

ricular e entrevista.
5 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Licenciatura em Engenharia Química;
b) Ser titular dos graus de mestre ou doutor em Biotecnologia

ou Engenharia Bioquímica;
c) Experiência docente no ensino superior politécnico;
d) Classificações obtidas na licenciatura e no mestrado;
e) Conhecimentos científicos consentâneos com a progressão na

carreira docente do ensino superior politécnico;
f) Resultado de entrevista, onde se apreciarão as motivações

dos candidatos e a disponibilidade de trabalho com dedicação
plena na região.

6 — Os candidatos deverão instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certidão do registo criminal;
c) Atestado médico a que se refere o artigo 1.o do Decreto-Lei

n.o 319/99, de 11 de Agosto de 1999;
d) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que provem as habilitações científicas, dois exem-
plares das suas publicações e demais documentos que facilitem
a formação de um juízo sobre as aptidões dos candidatos
para o exercício do cargo a concurso;

e) Declaração passada pela instituição em que o candidato
exerce funções, se for caso disso, comprovando que se encon-
tra nas condições previstas no n.o 2 deste aviso.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c) e d) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a situação
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precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas, bem como procedam às seguintes indicações:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência;
g) Número e data do bilhete de identidade, serviço de iden-

tificação que o emitiu e validade.

8 — As candidaturas deverão ser apresentadas na secretaria da
Escola Superior de Tecnologia de Tomar ou enviadas por correio
registado com aviso de recepção para a Quinta do Contador, Estrada
da Serra, 2300-313 Tomar, devendo os respectivos requerimentos ser
dirigidos ao director da Escola Superior de Tecnologia de Tomar.

9 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Rui da Costa Marques Sant’Ovaia,
vice-presidente do Instituto Politécnico de Tomar.

Vogais efectivos:

Engenheira Maria Teresa da Luz Silveira, professora-
-adjunta da Escola Superior de Tecnologia de Tomar.

Doutora Maria Manuela Regalo da Fonseca, professora
associada do Instituto Superior Técnico.

13 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges
Henriques Faria Paixão.

Despacho (extracto) n.o 6595/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Março de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação:

Luís Manuel Mota dos Santos Figueira — nomeação provisória como
professor-coordenador da área de Museografia e Conservação do
Património da Escola Superior de Gestão de Tomar, precedendo
concurso de provas públicas, auferindo a remuneração correspon-
dente ao escalão 1, índice 220, do estatuto remuneratório do pessoal
docente do ensino superior politécnico para esta categoria.

Carlos José Rodarte de Almeida Veloso — nomeação definitiva como
professor-coordenador da área de História Artística e Cultural da
Escola Superior de Gestão de Tomar, precedendo concurso de pro-
vas públicas, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 3,
índice 250, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico para esta categoria.

(Nomeações isentas de fiscalização prévia por parte do Tri-
bunal de Contas.)

8 de Março de 2000. — O Administrador, Miguel Eduardo de Osório
Pinto dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 6596/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Fevereiro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação:

Carla Alexandra Martins Cardoso Correia — contrato administrativo
de provimento, precedendo concurso, como assistente administra-
tiva para a Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, aufe-
rindo a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 190, do
estatuto remuneratório do pessoal da Administração Pública. (Pro-
cesso isento de fiscalização prévia por parte do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges Hen-
riques Faria Paixão.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 866/2000. — Por despacho de 24 de Fevereiro de
2000 do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciada Maria Arlete Carneiro Ribeiro de Carvalho — autorizada
a renovação do contrato, em regime de exclusividade, como equi-
parada a assistente do 1.o triénio para a Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão deste Instituto, por um semestre, produzindo efei-
tos a partir de 1 de Abril até 30 de Setembro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 867/2000. — Por despacho de 24 de Fevereiro de
2000 do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Mestra Paula Cristina da Silva Couto — autorizada a renovação do
contrato, em regime de exclusividade, como equiparada a assistente
do 1.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste
Instituto, por um semestre, produzindo efeitos a partir de 1 de
Abril até 30 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 868/2000. — Por despacho de 24 de Fevereiro de
2000 do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciada Elizabete Paula Coelho Cardoso — autorizada a renovação
do contrato, em regime de tempo parcial, 50 %, como equiparada
a assistente do 2.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, por um semestre, produzindo efeitos a
partir de 1 de Abril e até 30 de Setembro de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 869/2000. — Por despacho de 24 de Fevereiro de
2000 do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciado Gens Dias da Silva Ramos — autorizada a renovação do
contrato, em regime de acumulação, 40 %, como equiparado a assis-
tente do 2.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, produzindo efeitos a partir de 1 de Abril e até
31 de Agosto de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Março de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 870/2000. — Por despacho de 1 de Março de 2000
do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Mestre Ana Isabel Oliveira Faria Ferraz — autorizada a renovação
do contrato, em regime de tempo parcial, 40 %, como equiparada
a assistente do 1.o triénio para a Escola Superior Agrária deste
Instituto, pelo período de seis meses, produzindo efeitos a partir
de 1 de Março de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Março de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 871/2000. — Por despacho de 24 de Fevereiro de
2000 do presidente em exercício do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciado Manuel António Azevedo Vitorino — autorizada a reno-
vação do contrato, em regime de acumulação, 40 %, como equi-
parado a assistente do 2.o triénio para a Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão deste Instituto, produzindo efeitos a partir de
1 de Abril até 31 de Agosto de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 872/2000. — Por despacho de 24 de Fevereiro de
2000 do presidente em exercício do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciado José Domingos Vieira Pimenta — autorizada a renovação
do contrato, em regime de acumulação (30 %), como equiparado
a assistente do 2.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, produzindo efeitos a partir de 1 de Abril
até 31 de Agosto de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Março de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.
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Contrato n.o 873/2000. — Por despacho de 24 de Fevereiro de
2000 do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciada Maria Manuela Oliveira Gomes — autorizada a renovação
do contrato, em regime de exclusividade, como equiparada a assis-
tente do 1.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, produzindo efeitos a partir de 1 de Março até 30
de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Março de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 874/2000. — Por despacho de 24 de Fevereiro de
2000 do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciado Alberto Antunes Abreu — autorizada a renovação do con-
trato, em regime de acumulação (20 %), como equiparado a assis-
tente do 2.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, produzindo efeitos a partir de 1 de Abril até 31
de Agosto de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

8 de Março de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 875/2000. — Por despacho de 24 de Fevereiro de
2000 do presidente em exercício do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciado Orlando Miguel Morais — autorizada a renovação do con-
trato, em regime de exclusividade, como equiparado a assistente
do 2.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste
Instituto, por um biénio, produzindo efeitos a partir de 13 de Março
de 2000 até 12 de Março de 2002. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 876/2000. — Por despacho de 24 de Fevereiro de
2000 do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciada Simone Sousa Ribeiro — autorizada a renovação do con-
trato, em regime de exclusividade, como equiparada a assistente
do 1.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste
Instituto, por um semestre, produzindo efeitos a partir de 1 de
Abril até 30 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 877/2000. — Por despacho de 24 de Fevereiro de
2000 do presidente em exercício do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Mestre Vítor Manuel da Silva Leal — autorizada a renovação do con-
trato, em regime de tempo integral, como equiparado a assistente
do 1.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste
Instituto, por um semestre, produzindo efeitos a partir de 1 de
Abril até 30 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 878/2000. — Por despacho de 1 de Março de 2000
do presidente em exercício do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Mestre Manuel Afonso Barroso — autorizada a renovação do con-
trato, em regime de exclusividade, como equiparado a professor-
-adjunto para a Escola Superior Agrária deste Instituto, pelo

período de dois anos, produzindo efeitos a partir de 1 de Março
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 879/2000. — Por despacho de 24 de Fevereiro de
2000 do presidente em exercício do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciado João da Silva Rodrigues — autorizada a renovação do con-
trato, em regime de acumulação (30 %), como equiparado a assis-
tente do 2.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, produzindo efeitos a partir de 1 de Abril até 31
de Agosto de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

8 de Março de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Despacho n.o 6597/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Março de 2000 do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo:

Mestre José Joaquim Alves Ribeiro, professor-adjunto de nomeação
provisória do quadro da Escola Superior Agrária deste Insti-
tuto — nomeado, a título definitivo, como professor-adjunto do
quadro para a mesma Escola, com efeitos a partir de 1 de Março
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Despacho n.o 6598/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Fevereiro de 2000 do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo, por subdelegação:

Mestre Jorge Manuel Ferreira da Silva Agostinho, equiparado a pro-
fessor-adjunto da Escola Superior Agrária deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro fora do País no período de 4 a
12 de Março de 2000.

9 de Março de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 880/2000. — Por despacho de 27 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Mestre Luís Miguel Oliveira Barros Cardoso, professor-adjunto da
Escola Superior de Educação — autorizado a acumular 20 %, três
horas semanais, como equiparado a professor-adjunto para a Escola
Superior de Tecnologia, integrada no Instituto Politécnico de Viseu,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999, por um ano, por
urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 6599/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de
Viseu:

Mestre António Jorge Matos Correia, professor-adjunto de nomeação
provisória do quadro da Escola Superior de Educação — nomeado
definitivamente professor-adjunto do quadro da mesma Escola, pro-
duzindo efeitos em 10 de Março de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Rectificação n.o 930/2000. — Por ter saído com inexactidão o
contrato (extracto) n.o 708/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 46, de 24 de Fevereiro de 2000, referente
à docente Tânia Isabel da Cruz Pereira, rectifica-se que onde se lê
«autorizada a acumular 60 %, oito horas semanais, como equiparada
a assistente do 1.o triénio» deve ler-se «celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o trié-
nio — 60 %».

3 de Março de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52
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Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.
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